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ADVERTENCIA 

Haverá dois amos, que o diatineto proprietano da ca- 
deira de direito natural tem interrompido o exercicio das 
b c ç ò e s  do magisterio, para satisfazer aos trabalhos par- 
lamentares nas Camaras dos Deputados e dos Pares, e para 
se desempenhar de diversas commissões scientificas, que 
&e t&m sido incumbidas pelos podêres do Estado; achan- 
do-se hoje, alem d'isto, investido no elevado cargo de Reitor 
da Universidade. 

No impedimento do illustre eathedratrco, e em virtude 
da distribuição das substituições, feita em Conselho da Fa- 
culdade, coube-nos a honra de sermos tambem encarregados 
da regencia d'aquella cadeira. Conscios da desproporção 
entre a pobreza das nossos recursos e a gravidade do en- 
cargo, a que nos sujeitavamos, resolvemos desde logo ap- 
pellar para a auctòndade dos homens de lettras, que não 
hvidassem auxiliar-nos com os seus avisos e conselhos no 
desempenho de tâo diEcil missão. 



São decorrrdos dois annos, depois que encetAmos os tra- 
balhos do professorado; e veio-nos agora a ideia de publicar 
as nossas prelecções oraes, como meio mais conveniente de 
sollicitar os reparos e adkertencras dos homens competeu- 
tes, e de conseguir assim mais facilmente o nosso propo- 
sito. 

As Iiçôes, pela natqreqa do seu gbjecto, dividem-se em 
tres partes, cada uma das quaes formará de per si um vo- 
Iume distincto e independente 

O primeiro, que ora entregâmoí ao público, compre- 
hende as noções mais geraes de pbilosopbia transcendente 
nos seus principaes ramos da psychologia, da metaphysiea, 
e da eth~ca; o desinvoluipe~to dos sjstemas juridicos de 
Krause, e do Sr. Femer; a apreciação crítica de ambos 09 

systemas; e a exposiçdo organrca dos pnncipios cardiaes, 
que devem constituir a base de um bom systerna de ph- 
losophta de direito. 

Re~rvâmos  para o segundo a appIica@o d'estes princi- 
pios ás tres grandes divisões de toda a sciencia jwidica; B 
apropriaçào e aos contraclos, incluindo as sociedades, como 
modos de realisar o direito; & lesões, ou diversos modos 
por que se offendem os direitos; e As reparações, ou modos 
de extinguir o mal, causado pelas lesões. 

Será finalmente objecto do terceiro a expostç80 das 
nossas liçòes s8bre direito internacio~l ou das gentes, 
comprehendendo não s6 os direitos, que cempetem aos di- 
versos povos, considerados como nações trrdependentes, 
senão tambem os differentes modos de kurnar effectlvos e 
verdadeiramente respeitados esses direitos. 

E por ésta formd teremos conclurdo todo o plano da 

nossa publica~âo. 
Por último protestâmos o mais profundo reconhecimento 

a todos os que se d~gnarem conteínplar a nossa publicação 
com reflexões, unicamente ~nspiradas pelo sincero desejo 
de nos elucidar e de servir a causa da verdade e da jus- 
tiça. 

O nuctor. 



Renoíando este anno na vossa presenca o curso ele- 
meiitar de um ramo importante da sciencia juridica, que 
nos dois aonos anteriores jl professámos 'nesta mesma ca- 
deira, comewremos por indicar as pnncipaes materias, que 
hâo de fazer objecto dos nossos trabalhos, e os principios 
e a forma, que hâo de presidir a todas as demonstrações, 
que houvemos de tentar. 

Escusado 6 encarecer as difficuldades de uma empresa, 
que so póde levar-se ao termo desejado com o auxílio de 
uma grande dedicação pelo trabalho, e á custa de assiduos 
e prolongados esforços, empenhados na cultura da philo- 
sophia, e no deseobr~mento da verdade. 

A legislaçào academica manda professar 'nesta cadeira o 
direito natural, o direito internacronal ou das gentes, e a 
sciencia da legislação. Temos pois diante dos olhos um vas- 
tissimo quadro para examinar. 

Observar na natureza e no fim humano os principios 
geraes, que determinam a reaiisaçâo do bem do homem nas 
suas relações de coeáistencia social, expor em seguida, á 



luz Cesses principias, as doutrinas philosophicas ac6rca da 
organisação e conservação das relações exteriores entre as 
nações independentes, e desinvolver finalmente as theonas, 
que devem presidir 6 formação das leis, taes são os pontos 
capitaes do nosso ensino offi&d. 

Porém no desinvolvrmento das doutrinas relativas a qual- 
quer repartição do saber humano, a parte methodologica, 
a fórma de expasiç&~ dos pnncipios da sciencia, para assim 
dizer, é tudo. 

Havernos de respeitar stridamenle na collocação das ma- 
temas a ordem geseabgica das ideias, e a legitima fikaçâo 
h 3  deirtnm. 

Par i8Sfk ná ordem des nassos tmbalhos ter6 a prece- 
h ~ ã  e; estude do di~eito n&ur4, cujo objecta é o e x m  
dos pEiiicipios do direi% e dever correkiwo ta% paes  re- 
sdtain L nataresa Hmaaia e & fim racional do Bemem; 
depois o direito internacional ou das gedes, que eonsiste 
wqqdieagíe dss pke+s do direto natural ás relações 
spciaes mtre as diversas nações; e iiltunamente a theoria 
(Itv kgisla@o, que se Imita B exposqâe das regas para 
62ea leis, que traduzam os prinelpios de kst4 e se aeeom- 
modem as eircumstaneías espectaes da nagão, para quem 
sáa feitas. 

N& entra no prograrmna oEcial das doutrioas assrnadas 
a &ta cadeira um objecto, tão vasto, mmo iraporhte, e 
que todavia não pod&mos demar de t r a c k ,  por o consi- 
derarmos prepar+oRo indispensavel, eon&ção ~ p e ~ e r i v e l  
para estudar com prwelb as doutinas obng&orias do en- 
sino d'esta cadeira. 

São as noções fundamentaes da p h o p h a  geral nos 
seus ramos mais rmportautes para a scieneia juridica, na 
pychologia, na metaphysiea e. na ethea. O coahecimento 
das elementos sub&strados por estes tres r- do saber 
b a n o  B prepirraçZo necessarta a todos os que dewjam 
cultivar com hucto o vasto campo do direito philosophico. 

Officialmente só estarnas encarregados da curso de phi- 
losophia do &reito. Ousafemos porem d a  'neste anno 
transpor os lunites, que nos sâo designados, expondo as 
d o u t n w  p h i l ~ p h i c a g  que parecem m a v ~  & átsessida- 
des da nossa uitelhgeacia. 

Havernus de ex+l-as todas, mas resumidamente, sem 
nos deíaorarmos em cada uma das suas partes. 

Vereis reunidos 'iim curto espaço os nossos priacipios, 
os nossos processos, e seus resultadas. 

A-psychlogia, egpoodo os diversos modos da actividade 
do espirito, ou a differente natureza das faculdades da alma, 
rgdica os iostrumntas, de que "s havernos servir, para 
conhecer o diieito e realrw a justiça, 

Nametaphysica ap~eadeisos os cwacteres e o v k  das 
uerdades. necessarias, e Ideias imiversaes, que sã* um e* 
peae de mel&o o r d m a  e pe~mawnte feita aas homem 
pela Divindade, e as ~ela@es eatre o h t o  e o &&to; e 
habilitamo-nos a--para eomprehnder devidamente a na- 
tureza do princ$%o p d w o ,  e observar as xlaç&s &este 
prwipw com Deus e com a humanidade. 

A ethica, finalmente, expondo o bem do homem, e des- 
iibvolvendo as eondiçóes da sua realisa@o em todas as f6r- 
mas e sob todas as faces, presta-nos a ideia fundamental, 



sobre que assentam todos os trabalhos e investigações da 
scleocia juridica. 

A ethica estuda as relações eiitre o bem, regra da von- 
tade, e a vontade, instrurneoto de realisação do bem; e o 
objecto do direito 8 estudar as leis, qiie regem a vontade 
na realisação de uma porção de bem. 

A necessidade do conhecimento da ethica implica a ne- 
cessidade do estudo da metaphysica e da psychologra. No 
estudo das relações entre o bem e a vontade ha dois ter- 
mos a considerar: por um lado p principio do bem, ver- 
dade absoluta e necessaria, attrhuto da Divindade, cujo 
exame entra na esphera da metaphysica; e por outro a- na- 
tureza e propriedades da vontade ou do espmto hmano, 
cujo estudo pertence á psgchoiogia. -Em conclusão: a meta- 
physica tracta da natureza do bem, a psychologa da natu- 
reza da voafade, e a ethica das relações entre o bem e a 
vontade. 

A ethica, pois, está ligada por vinculas, egualmente es- 
treitos, á psychologia e $ metaphysica. Dizem os estatutos 
da ~ni;ersdade: ~ N z o  deve ser excluidu da contemplação 
do indagador das leis naturaes o estudo da Eatureza dos 
entes abstractos, da essencia de Deus, e das  sua^ divinas 
perfeições e attnbutos, e da natureza do homem. Deverá, 
alem d'isto, aperfeiçoar-se quanto puder na sciencia da 
edica, por ser esta a primeira parte da philosophia moral 

-e prhtica, da qual B tambem uma especie a jurisprudmia 
natural)). 

Estes conhecimentos, pois, precedem logica e necessaria- 
mente o exame das verdades jundicas. 

Todos ns philosophos, a quem se deve a crea6o dos 
grandes systemas de direito philosophico, e que ~ r n  feito 
escola na republica das lettras, precederam 0s seus traba- 
lhos, sobre a philosophia do dueito, de tractados mais ou 
menos longos sobre as verdades da psychologia, da meta- 
physica e da ethica. 

As obras de direito, escriptas por Kant e por Krause, 
Foram precedidas de longos e mui desinvolvidos cursos de 
philosophia transcendente. 

Os proselytos d'aquelIas escolas, que mais se distingui- 
ram no desinvolvimento dos seus systemas de direito, liga- 
ram egualhiente a maior importancia aos estudos prepara- 
tonos da philosopbia geral. 

Se Bruchner, e principalmente ZeiHer, olharam com 
menos eonsideraçãci para esta preparação philosophica nos 
seus escriptos de direito natural, é certo que Ahrens e Ti- 
berghien não escreveram sôbre philosophia de direitu sem 
minuciosos trabalhos anteriores sôbre os ramos mais-im- 
portantes da pbllosophia transcendente. 

Poder-se-ia talvez dispensar esta introducção philoso- 
phicá ao desinvolvimento das theorias de direito natural, 
se a instrucção preparatõria estivesse organisada de outro 
mudo em Portugal, e nos nossos Lyeeils se ensinasse phi- 
losophia racional e moral na altura, a que estas sciencias 
I&m ultimamente chegado em algumas naçdes. 

B d m ,  emquanto o ensino da philosophia na instruqão 
secundaria não attingir o estado de desinvolvimento, que 
nos ultimos annos têm ganho em Allemanha, nação que, 
ha sessenta e tantos annos a esta parte, tomou a vanguarda 



na c.&relrh da scienaa e das lettras; e Se não crear juncto 
dit Uoi&sidade um Curso Superior de L e t t M ~  anatogo ao 
de Lisboa, que em todas ou 'nalgumas das suas disciplinas 
seja preparatorio obrigado para o pnmiro anno da fâmb 
dade de direlto, mal poder4 dispensar-se s e p a r a ç á o  ptn- 
losopbica, que 'neste anno vamos ensaiar, no ensino do L- 
r e i b  nataai, que ha mte anoos se professa na nossa Uni- 
versidade na estado de adiantameato, em que actalmente 
se encontra em Allemanha. 

Sem a phlosophia, elemento a n m m l ,  que ãbtahge 
todos os outros, é itnpasrvel dar passo util e seguro. na 
carreiFa &I vida: ou em qualquer mmo dos conhecimentos 
humanos. # - -  

No estudo do drreito natoris1 seguiremos um livro nffi- 
cialmente adoptado para texto das L@es de phiiosophia de 
direito 'nesta eadeka, que vem a ser a última edição dos 
elementa de dir&o natural do Sr. F m e r ,  publ ida  km 
1868. O nome do auctor j 8  de per si reeommenda o IIWO. 
O distiacto professor de direito philosophm, tendo perca- 
rido os cargos mais elevados da republica, a que podem 
aspirar as supenondades socraes 'num govkroo liberal; e a 
que lhe davam diraito os seus longos e relevantes serviços 
prèstados 6 imtruqão e á sciencla, já com a penna, j B  com 
a pahvra, est8 hoje piesidindo ao gor&rno d'esta Academia, 
a que todos n6s temw a honra de pertencer. 

Cornegou a sua vida pública no exeracio do mmagisteiro, 
pelo professorado na Universidade; e, tendo-se encarregado 
da regencia da cadeira de direito natural, logo depois dos 
acontecimentos politicos, que arvoraram em Portugal a ban- 

deira da Bberdade, paz todo o cuidado em tirar aqwlia 
scieocia do atrazo, em que se a h v a  no h r o  de #artini, 
adoptado para Compendio nã nossa escola de h t o ,  s em 

a elevar ao estado de adiantamento e iíywcencia, p e  eUa 
tinha a t t i p d o  nas nações mas adiantadas na carrem do 
progresso. 

Em t843 pubhcam elle os seus primeiros trabalhos sabre 
drreb pbilosophieo, escrrevendo um mrso de direito natu- 
ral, em pue desinvolvia de um lado as doutrina mais un- 
pwíantes da obra de Martini, escrrpbr filrado ai escolade 

WoKo, e fazia pùr outro a exposiçh das ideias novas sobre 
phtlosophia do dtreito, mauguradas por Krause na Alle 
manha, e que elle introduzia na Universidade, amhado 
pelas -obras de Ahrens, pae 'nessa epocha começavam de ser 
conhecidas em Portugal. 

Pouco depois dava ao prelo a primerra edição do I y o ,  
que nos serve de Compeního, onde se descarta inteiram 
da influencia das ideias velhas, e aproveita as novas 4 
de Bant e de Branse para todas as demoastragaes tta p18& 
losephia do direito. 

Cabe ao sr. Ferrer a gloria de ter feito, com a publica- 
ção #este livro, os mesmos serviços ao direito phitosophico 
em Portugal, que ao direito positlvo h e r a  o S. Paschoal 
Jose de Melto, que é enve nós comiderado eonao p n m p  
dos junsconsultos portaguezes. 

ESQ obra, &aia h humana, está longe de 
ser perfeita; e mais ikrde, depois de conhecido o seu con- 
teúdo, teremos occasião de apreciar o seu valor. 

Porém, desde já podemos asseverar que ella cbnta por 



si mitas  mdiçôes de recommendaçáo. Entre éstas a\ul- 
tam pnnciplmente as circumstancias de ser accesml a 

todas as capacnbades, competentemente habilitadas com os 
estudos da iostmcção secundaria, e de se achar coordenada 
pelo methodo reclamado pelas exigencias do ensino. 

No livro brilha a luz e a clareza suBcientes para se com- 
prehertder em toda a parte o &hsamerito do audor: e o 
systema de exposi@o de doutrinas, empregando primeira- 
mente o methodo analgi%co, como prepara$% para a syn- 
these, e depois o synthetiw, w m  conciasão do primeiro, 
é o mais accommodado+para ensimr e aprender. 

As deducções logicas na demonstraç30 de quasi todas as 
proposições apresentam um npr, que mal poder& exceder- 
se; e ésta condição é e s s e w i a l i s h  'num Zivro, que serve 
de p i a  aos que principiam o seu tirocrnio na carreira das 
leUras. 

A linguagem techmca, que uma vez adoptou para a ex- 
pai@ das doutitnaas da piilosophia do direito, snstenta-a 
iwarievelmente em todos os capitalos da obra; e ésta con- 
dição não B menos essencial, que a clareza nas ideias, para 
se mnprebderea i  bem os p a m e n t o s  de um esmptor 

Os defeitos do livro por f6ma nenhuma lhe annullam o 
me&chento; e podem ser plenamente corrigidos pelo au- 
etor em edi@s posteriores. 

Daremos pois comêço aos nossos trabalhos pela exposl- 
ção dos phc ipos  fundamentaes da philosophia transcen- 
dente nos seus pnnapaes ramos da psychologia, da meta- 
physica, e da ethica. 

Poremos o maior cuidado em desinvolver éstas ideias 

com toda a clareza e simplcidade, abandonando essa hn- , 
guagem nebulosa e sybillma, de que costiunam servir-se 
muitos esuiptores, especialmente os modernos de Allema- 
d a ,  na exposigo das theoilas da'alta phibmphia. 

Não foi por certo da iateoçáo da Providencia o destinar 
o conhecimento das verdades primordiaes do saber humano 
para patnmonio exclusivo de inteiiigencias privilegiadas. 
A sciencia deve humanisar-se quanto seja possiwl. E cr& 
mos h e m e n t e ,  qae as diicuklades de a aleançar estáo 
menos na sublimidade das verdades, do que na mh escolha 
dos signaes. e na compliwào dos processos, empregados 
para as ensinar. 

Não p&de em verdade negar-se, que a phiiosophia é a 
aristocracia da espeae humana. Todavia a sua gloria e a 
sua hga, como a de toda a verdadeira mstocracia, con- 
siste em não se separar do povo, em sympathisar e iden- 
tificar-se com eile, e trabalhar para elle. 

O conhec-to das verdades mathetbaticas, a& hoje 
reservado a certa ordem de intelligencias elevadas, gene- 
ralisar-seia ainda muito, se os progressos da sciencia lo- 
grassem inventar Imguagem menos abstracta para as ex- 
primir, e processos mais faceis para as demonstrar. 

Até o racioc~nio é em psychologia o que 6 o cálculo 
nas mathematicas. O cálculo não 6 mais que o raciocinio 
sob uma fóm rigorosa. O cálculo é um poder da razão 
humana. Tudo o seu caracter particular est8 na sua Iingua. 

Não nos assustemos pois com a ideia de que estudar al- 
~ W S  prinaplos de philosophia transcendente é involver-nos 
em matena intrincadissima, e unicamente accessíyei a es- 

f 



piritos superiores. Ao contrário estudar philosophia trans- 
cendente 6 procurar verdades, que formam o patrimonio 
1nahenave1 do espinto humano, que cada em encontra hgr= 
em si mesmo, e que cada um pode conhecet e avahar, logo 
que as veja expostas com a singeleza e lucidez, que a fia- 
tureaa do assumpto reclama-e comporta. , 

O luxo de phrase, o apparato de'dicção, e 'nalguns o 
proposito mal ente~dibo de úma obscuridade systematica 
é que compromettem a vulgarisação das doutrinas scienti- 
fias. 

A philosophi B já de si tào elevada, que bem se Ihe 
póde dispensar o ornamento de f6rmulas mysteriosas e de 
termos sybillinos, que a deprecram aos olhd d'aquelles, que 
mais deveriam amal* 

Expondo pois as ideias philosophica$ que vigoram, prin- 
cipalmente em Aliemanha, procuraremos destacai-as da Itn- 

guagem abstrusa, em que se acham inv~lndas m*s lims 
dos ~Mosoplos, ddando-nies comtudo quanto geja pios- 
siver a sua c6r propria e a sua originalidade. D'este modo 
serve-se at8 a causa da phdosophia, que tanto mais se apro- 
xima da verdade, quanto mais se despe do seu caracter 
temporaio e nacional. 

A nossa linguagem ba de ser tão Clara quanto a ba- 
tureza da matena o coinportar, fias sempre aecessivei a 
todas as intelligencias cultivadas, ainda mesmo áquellãs, 
que não têm familiaridade alguma com as questòes phild 
sopbrcas. 

A philosophia propriamente dita I? uma scíencia severa, 
que tem uma linguagem fechniea, como a physica e a  gw- 

metria, cujo ernprêgo rigoroso sacrifica as vezes a clareza 
ti fidelidade. PorCm nós procuraremos sempre ailiar a fi- 
delidade com a clareza, empenhaodu-nos pnncipalmente 
'numa exposiçao de doutrinas exactas e verdadeiras, qual- 
quer que seja a fonte, onde as vamos beber. 

E m  seguida ao des~nvolvimento~ d'aquellas doutrrnas de 
philosophia geral, faremos uma exposição iircumstaiie~ada 
do systema de pbilossphia de direito, adoptado pelo Sr. 
Ferrer nos seus J3lementos de direito natural, reproduzindo 
os pnncrpaes a r p e i i t o s ,  com que o auctor o sustenta, a 
acrescentando mais alguns, se por ventura nos occorrerem. 
T e n t a r e m  uma apreciaçso crítlça d'aquelle system~, ja no 
conteúdo das suas verdades, já na f6ma da sua deduccão; 
e encerraremos o quadro dos principios puros do direito 
natural com a organisaçáo de uma theona de direito phi- 
losophico, que.póde completar o systema do Compendm. 

E, fioalrne~te, para tocarmos todos os objectos, deter- 
- minados na It?l academiça, concluiremos os nossos trabaIhos 

com a exposição das doutrinas relativas ao direito rnterna- 
cional ou das gentes, e á theona da legislação2 

Para não s m o s  víctimas de principios chimericos, de 
abstracções vás, e de combinações mdis OU menos enge- 
nhosas, mas sempre artificiaes, apoiar-nos-emos em todos 
estes pontos s6bre a realidade e sobre a vida, 'numa pa- 
lavra, sbbre a experiencia. 

As sciencias naturaes, cujas conquistas rapidas impres- 
sionam e deslumbram ainda os mais ignorantes, devem seus 
progressos ao methodo expeiimental. D'ahi a immensa po- 
pdandade d'este methodo, e levada a tal ponto, que dif- 



ficilmente se prestaria hoje altençzo a um ramo de saber 
humano, a cuja organisação eIle não tivesse presidido. 

Escusado seria i z e r  que 'nesta aula havemos %manter 
a mais ampla herdade nas discussões, salvo sempre o res- 
peito devido á religião cathohca e ao ~hefe do estado, e 
guardadas todas as conueniencias, que uma assembleia il- 
lustrada não póde rasoavelmente preterir. 

Em questões de pkilosophia não aeconhecemos outra au- 
ctoridade, senão a da raEao humana. O ipsedixitismo fica 
interramente proscripto. 0 s  nomes de Socrates, Descartes, 
e Bant são para n6s muito respeitave~s. Por8m não acei- 
timos ystema nenhum pelo prestigo dos nomes, que o 
crearam, senão e unicamente pela fôrça das razôes, que lhe 
assistem. 

Em questões de Iatinidade poder& uivoear-se o nome de 
Cicero. Será ate mdispensavel recorrer a elle, Mas em phl- 
losophia não ha nomes, por mais gloriosos, que tenham 
por si outra fhça ou outro p&so, que não seja o que re- 
sulta do vala dos seus argumentos, e da importancia das 
suas deducçòes. Não ha auctor classico em philosophia. A 
Piatáo, a Leibnitr, e a Kant póde oppor-se razão, que 
cada um encontra em si mesmo. Sem termos uma f8 su- 
perst~ciosa na infaliibrlidade do syllogismo, acreditâmos fir- 
memente nas leis da logica, cuja violação nunca deve p r -  
mittir-se, ainda no interesse da verdade. 

Apesar de sabemos, que nem tudo 8 susceptivel de de- 
monstração'em philosophia, não admittunos no domrnio da 
scieucia o tom &O euthusiasmo, e da inspiração prophetica, 
em que tem sempre maior parte o sentimento, que a ra- 

zão. Não reconheceremos eousa alguma, que não seja jus- 
tificada por titulos Iegitunus, e que não venha cercada da 
luz da evidencia; e examinaremos, antes de tudo, a base 
sôbre que dever8 estabelecer-se o edificio intelkctual, que 

' 

na nossa opinião deverá ser a natureza racional do homem 
tal, qual se revela á conscieticia humana. 

Podêmos consuitar muitos mestres; e deveremos lisoit- 
gear-nos de ser diseipulos, at8 ao ídtimo momento da nossa 
vida, de quem nos quizer ensinar alguma verdade. Nós, 
como saldadas ddicades da philosophia, e amigos de todas 
as escolas, que ella tem pmduzido, não decfarâmos p r r a  
a systema nenhum; pelo contrário, offerecemos a t& pa- 
lavras de paz. 

A philosophia não 8 exclusiva: deve pelo contihrio con- 
ciliar e aproximar todos os elementos É tempo de a phi- 
losophia, longe de formar um partido na especre humana, 
abranger e dominar todos os partides. 

Combatendo pois as theorias de algum esenpfor, não 8 
nossa intenç% offender ninguem, mas sim e unicamente 
servir a causa da verdade e da nossa eonsciencia. 

Pelo que pessoalmente nos respeita, somas os primwos 
a folgar com a qugnação  das nossas ideias; especialmente 
quando ella partir da respeitavel assembleia, a que temos 
a honra de esta1 faiiando. A mais doce recompensa para 
os nossos trabalhos de professor será ver correr sôbre nossos 
passos espiritos jovens, esperançosos e ardentes, que nos 
vão exceder, e passar muito alem. 

Os propr~os Estatutos da Universidade determinam «que 
o professor de direito natural nas suas lições siga só a ra- 



não; que seja este o untco tribunal, a que va pedir ad luzes 
e os principim para as sias d&es Coma c d a d h  hvre 
do imperia da razão, procurar& o professar a verdade, a 
ordem, a deducção, o methodo, e a demonstraç80, onde 
quer que a achar. 

«O codigo da humltnda.de será somente o authentico. d 
m g s t e n o  perpbtuo, e sempre inded~navel, ser8 s6 o da 
razão. A raãa sepa p i ~ s  a sua p h e i p  mestra; o aracula, 
a que elle primeiro recorra, e p prUnerro consulte. Ésta 
é a fonte da tada a legislação da naturm: D'ella d e h i i  á 

os p~pcipia4 aaturaes, e por ella os demonstmá, pondn-os 
na maia lua e evideneta de que eUes possam ser snsee- 
ptiveis». 

Mutos ,são os livros, a que paderiamos -socmrrer-nos, 
como expositores para o estudo de dimito. natural. Poucas 
seienciai haverá tâo ncas, J B  de tractadm extensos, já de 
escriptos resumidos, como a scieneia philosoph~ca do di- 
reito. Atk a biil~ographia da piiilowphia do direito, escripta 
no fim do Compendio, 8 uma prova da nossa asserção. 

Escriptores, podm, filiadm em diversas escolas, e se- 
gwndo systemas differentes, devem ser consultados com a 
maior cautela por quem entra completamente hbspede no 
dire$o ,philosophico, ignorando os rudimentos da lingua- 
gem da philosophia, e sem possuir os elementos indispen- 
saveis para aproveitar dos Lvros s6 as doutrinas accom- 
modadas ao sgstema, que lhe seme de guia no estudo. 

No com&ço de quaesquer trabalhos philosophicos, em 
que se deve tractar menos de aprender doutrinas de phi- 
losophia, do que de aprender a phtlosophar, o principal ins- 

trumento para adquirir a consciencia da verdade 6 uma 
attenção re+ctida e cónstante sobre os principios expostos 
no texto do livro, por onde houver de ler-se. 

Mais tarde, conhecidos os principios de um livro ou de 
um systema, jB  com este auxilio se pode tentar o conhe- 
cimento e apreciação das lheonas das diversas escolas e 
dos differentes escnptores, e alargar a esphera dos conhe- 
cimentos Acerca de uma especialidade scientlfica com a lei- 
tura das obras notaveis sSbrg o assnmpto. 

Nos nossos estudos, pois, longe de apresentarmos as 
theorias das divekòs escriptores para as analysar e julgar, 
cuidaremos antes de dpsinvolver as doutrinas dos Compen- 
dros, completando-as ou substituindo-as por doutrinas sãs 
e verdadeiras, cujo conhecimento nos parecer indispensavel 
para cultivar o ramo especial do saber humano, que pro- 
fashos"nesta cadeira. 



O ~nma dos cenhecime?tos humanos, que vae ser Q pn- 
&ro mumpto das nossas lições, era ordinariamente c+ 
nhecido entre os antigos escriptores pela denominação - 
direito da  natureza, ou dlreifo mitwal ; e os philoçophos 
&s subçttiuirarn este n&ne.pela designação -phZ- 
k o p h í a  do direito, scimcia philosophica do direito, prm- 
t ipios do direito, direito ran'onal, jecrisprudencia uni- 
wd, s c i e n h  do d~reito normal, etc. 

C Definiram os antigos - direito nalural, o complexe de 
leis, -que regiam o homem no srrpposto es tad~  .'mtw& 8 

que o acoqphavam &da nos estados posteriores * 
ciedade; visto. não poder elle despir-se da suà iiatu~eza, 
m que m a s  leis se fundavam. Contrapunham-n'o ,iass~m ao 
-direito civil, que abrange as leis feitas no estado wcial. 

Chamavam -estado nateiraf, A situaçâo em que elies 
@aravam o homem antes de entrar para a sociedade, a 
viver ir merd da hatqeza, e dos seus proprios recursos 
excluma.mente, sem relaçòes algumas cem o seu slmk 
Ihante. 

Y 



Questionavam porem largamente não sú a verdade da 
existencia real, senâo tambem a natureia de similhante 
estado. 

Disseram uns, que'ksta situação existira realmeiite, e 
que atk fôra o antecedente das swiedades humanas. 

Outros porbm, e era a maior parte, negaram a reaiidade 
historica de similhante estado, comprazendo-se em o figurar 
de existente na sua imaginação, apenas para obter o co- 
nhecimento verdadeiro da natureza humana: na falsa s u p  
~ O S I ~ ~ O ,  de que &ta s6 poderia estudarde e avaliar-se em 
toda a sua pureza e verdade, coosiderando-se fira da e+ 
tado social, onde os prejuiroç, os hdbitos e os vicios &- 
quiridos a profanam e desnaturaai, apresentando-a diversa 
da que saiu das màos do Greador. 

Reputavam estes effectnamente o chamado - estado da 
nalureza, um mero sonho da nossa phantasia; mas admit- 
tiam-n'o por hjpothese, na persuasão de que o uaico meio 
de estudar e descobnr os direitos, que derivam da genuína 
natureza do homem, e s6 d'esta, era consideral-a fóra de 
todas as fórmas sociaes para se lhe não aktnbuirem prm- 
cipioç, devidos simplesmente a educação, que pos um longo 
hábito s e  tinha encarnado e funddo com ella. 

A educapso encerra ideras e modos de vi\er,iadqutndes 
no tracto com os nossos similhantes, que, até certo ponto, 
substituem as tendencias naturaes, formando, como diz o 
proverbio. uma segunda natureza. 'Neste pensamento, em- 
bora h~perbolico, ha todaria, assim como em todos os di- 
ctados populares, um lado verdadeiro; e por isso receava-se, 
que o e s t ~ d o  do horn~m nc seio da sociedade prodiizisse 

condiç.6es e elementos alheios á sua natureza prtmtiva e 
verdadeira, e resultantes umcairignte da natureza secun- 
dana e fàcticia, formada pela educaçâo social. 

Uns e outros porém iaboravam em erro. - 
A opinião dos primeiros cae inteiramente diante da mais 

gigeira observaç.20 da natureza humma, cnjas vanadissimas 
necessidades se não podem satisfazer fóra da sociedade. 

A reaiidade- hrstorica de um estado,)em que 'o homem 
existisse antes de entrar para a sociedade, é um íerdadeiro 
mytho. Nem horas de existencia o recemnascido poderia 
viver, se desde logo lhe não valesse a mão bemfazeja do 
sm simihante. Ate com relação aos adultos, qualquer con- 
tratempo, qualquer aheração no seu estado de saude, cujo 
restabelecimento demanda os mais efficazes cuidados dos 
outros, poria termo a uma *ida tão anomala. 

Ainda mals: f6ra do tracto e comrhercio com os seus 
similhantes não podena o homem, todo dedicado á satis- 
facção das primeiras necessidades da vida physica, curar do 
desinvolvimento da parte mais nobre do seo ser - a i a -  

lureza espiritual. 
Foram ~ ~ ~ õ e s  tão justas, e o m  verdade~as, que 

determinaram Bastiat â estabelecer entre as factridades e 
as newssdades humanas, as seguintes proprçoes: -no 
iso!amento as necessidades do homem excedem as suas fa- 
culdades, na sociedade as faculdades excedem as neéessf- 

dades ; concIuindo por asseverar, com todos os visos de uma 
exactidão demonstrada, que o homem da sociedade actuil 
consome em um só dia mais do que seria capaz de pro- 
duzir em dez seculob 

. 



~ e a l k e ~ t e  se entendemos, como S. BonneE, por egada 
natwral de um ser, o estado em que elle possue todas as 
propriedades da sua existencia e o desin~olvirnento cm- 
pleto das suas faculdades; ou chamlmos, com Vattel, es- 
tado naterol, aquelle para que o homem B destinado por 
sua natureza; ou, como a propria philolagia indica, desc 
g n h o s  por estudo natural, o que mais se accommoda á 

natareza: a ideia de similbante estado não passa de uma 
chrmera, de um puro ente de razão. 

Todas as tendencias naturaes do bomem o impellem para 
a sociedade, e lhe tornam antipathica e repellente a vida 
selvagem. Parece at6 pne etle nve no meio da sociedade 
como o peixe dentro da agua. . y 

Por &tas razòes poderemos asseverar que o estado ver- 
dadeiramente natural do homem 6 o estado de sociedade. 

Akm de que a IiçAo da historia vem de refdrço a Astas 
considerações philosophieas, protestando abertamente con- 
tre essa &lebre ficção do estado natural, que obriga o ho- 
mem, saindb das mãos do Creador, a passar a vida dos 
animaes solitarios. 

A histeria não nos representa a colIocação de i'ndividuos 
da especie Humana 'naquelb sttua@o, senâo por um exee- 
@mal-cwwso de circumstanc\as, que, 4ange.de abona- 
rem, antes ~ n d e m n a m  a tdeia da realidade de sim~lhante 
estado. 

Se Robinson meu por algum tempo 'numa ilha deserta, 
inteiramente desajudado dos cuidados e esforços dos seus 
iimiihantes, foi em um p e n d o  do seu maior desinvolvi- 
mento; em que elle ja se sustentata bcusta da divida im- 

mensa, que contrahíra no corpo social pelos beneficias, que 
d'eHe recebbra, e que lhe servia agora para saldar as desa 
pezas da sua demora no meio da solidão. Assim aquella 
situação, longe de ser o estado natural, que precede o so- 
ciaf, era ja mantida d sombra do aperfeiçoamento adpui- 
rido no meio da sociedade. O mesmo estado de famha, que 
parece ser o primitivo estado do bomem, terideo desde logo 
a converter-se 'noutro mais perfeito, v. g. no de tribu, 
como foi o viva de Abrahão com seus Glhos, segundo nos 
descreve a Escriptrira Sagrada. 

E qualquer d'estes é j& um estado da sociedade. 
Tambem se têm encontrado alguns bomem, vivendo so- 

Iitanos I maneira dos brutos, em estado permanente; mas 
os physiologistas, que os Um observado, reconhecera que 
elIe~são verdadeiros idiotas, de uma co~stnicçâo defeituosa. 
Tal era o h o s o  selvagem do Aveyron, segundo noticiam 
Gall e Spunheim. 

Porbm aquelles mesmos, quando entram na vidaselva- 
gem, ja se têm utilisado dos serviços dos seus similhantes, 
pelo menos da familia, sem o que teriam perecido logo & 
nmcençâ, -a :"-:* 

Por outro I&B. ceffo, que o homem tem sempre v~vido 
em  associa@%^ mai40u.menos imperfeitas, e envidado todos 
os esforços para s ~rfeiçoamento das organísações so- 
ciaes. Desde a sociedade primitiva da famtlia até 8 socie- 
dade de união de na@es, de que havemos de tractar lar- 
gamente em Dire2to das Gentes, apresenta-se o homem 
sempre trzbalhando no desinvolvimento das relaçòebsociaeç, 
procurando remover.todos os obstaculos, que embaracam a 



realisação do seu pensamento, a ponto de que já tem v+ 
gado a ideia de reunir 'numa s6 familia politica, quando 
não a humanidade inteira, pelo menos todo o continente 
europeu. 
- gsta circumstancra parece uma prova irrefragavel de que 
6 o estado social- o estado natural da humanidade. 

Até na Biblia ha argumentos para negar a existencia do 
estado natu~al; porque, dando-se f6 aos escriptos de Moy- 
seç, como o deve fazer todo o christão, os homens antes 
do diluvio nunca se acharam 'num puro estado de natureza. 

Finahnente aquelles mesmos, que a b i f  t h  a existencia 
do estado natural, se contradictavam no modo de o awhar; 
considerando-o uns, como um estado de paz e innocencia, 
totalmente inaecessivel ás injustiças e contrariedades da 
vrda social; e ostras, como um estado de guerra e depra- 
vação, a que s6 a existencia soclaI podia pbr um termo: e 
assim julgavam a soctedade w s a  de todos os males ou de 
todos os bens para a humanidade. 

Segundo â rdeia que formava da natureza do homem 6 
*e cada um descrma a seu modo o estado natural e os 
motivos, que levaram a humanidade a _~andq&o para en- 
trar no socral. Fez-se um romance + ~ h ç e m m  deveo 
ser no estado imaginario, longe d e ~ ~ ~ ~ m s  archi- 
vos da histeria, e cem o suxílio de &se%a@es legitimas, 
e que elie mostrou em todos 0% tempos e em todos os lo- 
gares. 

Hugo Grocuo, qire ainda liga esta parte da sua doutrina 
a Revelaçào divina, 14 o primeiro estado de natureza na 
pararso de nossos primerros paes, e o segundo depois da 

qdda;  a qual fez sentir aos homens a necessidade de in- 
stituiqões de direito para as suas relaçôes sociaes 

Hobbes, pelo contráno, professando ideias materialistas 
a respelto do ser humano, e tendo vivido no meio de tem- 
pestades pohticas e assistrdo am horrores de uma revolu- 
@o, que dilacernu o seu mz, e, tendo saido d'esta situa- 
gão transido de tristeza e compaixâo, considerava o estado 
natural como um estado de guerra continua de todos contra 
todos, accesa pdo interesse e pretenção á auctondade, onde 
cada individuo tinha umá disputa particular eom a especie 
inteira, e onde a presença do seu similhante era para elfe 
ara signal de combate. Entendia por isso Hobhes, que os 
homens renunciaram a similhante estado com o fim de 
pôrem termo a esta guerra, estabelecendo um pod&r bas- 
tante.forte-para conter as vontades rebeldes. 

Rousseau, emfim, adoptando em geral sdbre a natureza 
b a n a  opiniões sensualistas, que rebaixam o homem at4 á 

condiçào do bruto, pintava o estado de natureza (que to- 

davia nao reconhecia como o primitivo estado da humani- 
dade) uma sItuagào ieliz peia ausencre-de mudas necessr- 
dades facbeias,. e yela innocencia, independencia- e egual- 
dade, que alli se desfnictavam, ,e que não reconhecem dis- 
tincções arbkrhas; e sustentava, que a perda d'esk estado 
tivera a sua razão no progresso das scieneias e das artes 
e no nascimento de novas necessidades e desegualdades, que 
acabaram com a hberdade. 

Menos avisados andaram tambem os escriptores, que, 
para melhor estudarem e comprehenderem a natureza hu- 
mana, figura~am o homem fora do estado de sociedade, 



que 6 o seu estado natural, onde appiirecem e se desmoI- 
vem as mats nobres e distincbs qualdades, que manifestam 
a essencia do ser humano. 

F6ra da sociedade, ou 'muna soc~edade muito imperfeita, 
como 8,- por exemplo o estado selvagem, o homem votado 
todo aos auidados & e e z a  phjsiea e da elemento sen- 
sitnto, e pondo de parte a eultura da natureza esprituat 
assimelba-se, e quasi se avilta tt condição de hrute. 

O estudo da natureza humana 'neste estado de deva- 
daçào pbde dar em restiltado o conhecimento de algumas 
das suas qualidades, mas por certo,as menos importantes. 
A natureza humana em toda a sua altura e valor só p4de 
estudar-se cabalmente na vida social, onde se patenteia a 
ri* e exteasão das suas faculdades em geral, e onde ' 
verdadeiramente se demvohe o prancipio da raaonal!dade, 
que é o elemento mais nobre p a caraetensa, que se con- 
sidera um reflexo da luz &nm, e pue faz d~ homem uma 
imagem da Divindade. 

A doutrina de um estado natural, copo for sustentada 
no seculo XW,B se desinvdveu nos secuios X W  e XVLII, 
foi inspirada por duas razões. Muiu  por um lado o senti- 
mento da imperfeiçb das condições e instituições da vida 
leal 'nessa epocha, em que os direitos nattiraes do homem 
eram desconhecidos, &sim na ordem material pelo feuda- 
I I S ~ ~ O ~  como na ordem politica pelo despotismo. O estado 
social d'aqnellas epochas denotava tfo profunda eorrupeao 
nos subditos, e tão insupportavel tyrannia nos irnperantes, 
que se julgou que o bomem estava degenerado, e que era 
preciso estudar a sua naturem nos tempos primitivos. 

Chegaram at6 alguns a Iembrar a necessidade de voltar 
esse estaao, porque no socidse não &a Y N ~ :  assim 

como ainda hoje ba h o m p ,  que nomeio dasrgrandes amar- 
garas appePm para a solidão; como o melhor sysúma de 
vida no estado presente da civilisaçâo. 
Pm &o ladmdominw o pensamanta, aliás jnsto, p k m  

mal apphmdo, de que todas as scienaas jurid~cas e poli- 
ticas devem @r por base imediatame& o conh-ento 
da natmeza hmnha. Ora as doutrinas a respeito desta náo 
estavam ainda bem desimolvidas: pelo que os escriptores 
politicos, sendo Grono o primeiro, sentiam a necessdade 
de BIB apoio, para assim duer, estenor, que supprisse a 
falta de um largo conhecimento da natureza do homem. 

Para isso imaginaram um estado historico, p e  nunca 
cxisttu, nem era posskl existir, ã coudição pnmitivh da 
human~dade. para ahi mdagarem as quahdades do homem, 
que só podem encuotm-se. ao. estudo profundo da sua na- 
tureza na sociedade. 

Os modernos eseriptores, ao contrario dos antigos, que, 
habituados ao estudo das leis positivas, representavam o ob- 
jecto da scieneia, que nos oecupa, como um complexo de 
leis, eonsidmam-n'o um systema de principios, anteriores a 
essas leis, e que servem de t p  e nomá para as formular. 
Assim Abrens define-phiàsophia do elir~iio, a sciencía 
que mpòe os primeiros principios do direito, fundados na 
natureza humana e concebidos pela razão; e Warnkoenig 
define-sciencra pltzlosophica do dirnto, a sciencia das 
altas cawas e fuodamentos do dirato e da natureza do justo. 

Vejamos agora qual das da= demmnaçóes, - direito 



~ut2~ral e pLJ1osophia do direito, é mais racional e ade- 
quada para designar a sciencia dos direitos, provenientes 
exclrtsivamente da natureza huma2a; e mais tarde aprecia- 
remes a essencia e valor da ideia sigdcada pela palavra 
- direilo. 

A pbase -direiio natural, usada pelos antigos escri- 
ptores, conta, 6 verdade, em seu favor a etrcumstancia 
ponderosa de que w quadro da nossa scienqa só se com- 
prehendem os direitos demados inimediatamente da natu- 
reza do homem. Lucta porém com a difficuldade de ter 
sido empregada pelos primeiros mestres da sc~encia para 
significar as h, que regiam o homem m, supposto e m d o  
de natureza; o que n6s declar&mos uma hpothese gratuita 
e contrariada por todas as indicações da philosophia e da 
h t o n a .  Alem de que tem contra si o gamslmo inconue- 
niente de &ver servido aos junsconsuitos romanos para ex- 
primir - o direito que Q wt@eza e~sinou a iodos OS ani- 
maes; quando pela nossa theoria, como teremos occasião 
de demoastra~, a lei do direito s6 rege o homem, e não 

c 

obriga os outros seres da creação. 
A m  o vago e indefinido da phrase, e os equivocas, a 

que elIa dana logar pelas diversas accepções em que tem 
sido tomada, sáo defeitos que inutbam para o nosso fim 
similhante denomioaçâo. 

Pelo contrário as palavras -philosophia do direito, ao 
passo que definem e limitam de um modo ineqmvoco o ob- 
jecto e o campo da sciencia, indicam aperfeiçoamento na 
Jinguagem e progresso nas ideias, 

Sendo a pBilosopbia geral a grande árvore, ou antes o 

grande tronco de todos os ramos dos conhecimentos huma- 
nos (porque a sciencia é uma s6, como veremos), e podendo 
definir -se na sua expressão mas simples -a scie~cia geral, 
qtte Muda e procura as razoes de todos os seresy-wi a scien- 

cia dos principlos e das causas de todas as cousas: a deno- 
rninaqâo,-philoaapfi do direito, in&a á primeira vivis, 
por si mesma, independentemente de novos esclarecimentos 
0n dedticções, de um modo claro'e definido, o seu objecto, 
isto é, aquekle rama da dãienc~a gerd, que expõe asrázses 
ou principias da rlrreib , . 

Quso de linguagem appropriada mporta sempre clareza, 
e indu~ verdade nas ideias. Quem diz - philosophia do di- 
reito, não só mostra que comprehendeo o objecto e limites 
da sciencra, que consiste simplesmente na exposição de 
principMs,.abstrahindo da sua applicação prhctica á vida 
real; mas é-waalrnente comprehendido de bdm OS que 
possuem. a maishgeira no@@ de Phdosophia geral. Quem 
diz - direito natwal, precisa de accrescentar mais algu- 
mas exphcações para deânir e marcar-o verdaderio campo 
da sciencia, e obnar as duvjdas e eqkoscrs, que poderia 
dar logar a diversidade de accepções em que esta termino- 
logia tem ado recebrda. 

É verdade que nernsenipre ao uso de uma denominação 
impropria anda annexo o êrro e a confmâanas ideias; por- 
que ás tezes acontece estarem já bem descriptos e defini- 
dos os pnncipios de um ramo dos conhecimentos humanos, 
e verdadeiramente marcado o seu campo, e todau~a cmser- 
var-se ainda o nome primitivo, pouco appropriado ao estado 
actual da sciencia O que é certo porém é que a proprie- 



dade nas palavras significa verdade nas ideias, e que o aper- 
fáaoamento da Lnguagem eostuma a acompanhar patipaem 
o pnigresso du pensamento. Por Bsta razão se ezpfica a 
-lha deuma lmguageni technica para os diversos rairpcii, 

do sáber humano e a adopção de novas palavras para ex- 
p m r  as wyas ideias que se uão manifeslando nes diversos 
r a m  das scieacias e das artes. 

Asim o nome de E c o m i a  po2illca ew &emomia so- 
da€, pelo qual 15 M a r m e n t e  conhecida uma das pmeiras9 
senâo a mais importante de todas as niencias, que consti- 
taem o pua& dos cursos jririh em a nassa Uoive~sidade 
não designa s6 por si o objecto d'aquella saencia. O ~ o m e  

porém de PhiCosophia cta i n h t r i a ,  que vae substituindo 
aipeüe nir IqÚagem scientifica, mdiea s6 por si a todos 
os entendedores da noçao & Phiiosophia geral, que e seu 
objecto 6 a i?xposifâo dos p.ncipios, pue regem a 
tria ou u m ã o  do trabçriliu- E fdm pam desejar que os 
dtversos raimi&s conhecimentos humanos estivessem todos 
designados pelo termo gerai- phihophia, modificado 
apenas por algum restricção, que denmciasse a feiçiio a- 
raeterist~ca de rada m. 

Finalmente, apezar da denominaçào - philosophio do 
direito ser a linguagem da scieneia moderna, como a de- 
Rownam - &&e natnral B a hnguagem dcial e d-. 
gar, empregaremos uidistinctamente ambas Bstas denomh 
nàções, tomando a segunda na accepção da primeira, para 
assim nos accommodarmos ao uso d g a r  e ao philosophico, 

NSO entra p o r h  no a&so propoatu o fazer um curso 
geral de philosopliia do &reito, mas simplesmente expor 

oaplincipios fundamentees da seieucia do direito n a w  
em todos os sens ramos. Uma larga explanãçEo das doti- 
tnnas do dueito natural, alem de incompativel com a es- 
treiteza do tempo marcado na. legislaçao aeademea para 
(P estudo d'esta diseipluia, poderia comprometter o desin- 
volvhento da inkhgencia, que, no com&ço dos seup t ~ a -  
balhos, deve Iimitar-se ao exame dos principios caFdea~, 
4em m a r  da soln@io de numerosas d&cii1&des e de va- 
riadas questões, que a p p e c e m  nas v a s t i s s i ~  Bmqias 
das diversqs sciencias. 

Urna tal empresa seria iafinita, e terminaria mais por 
cmbdir do que por esclarecer. 

Contentar-nos-hemos pois m e s t a b e h r  as verdades paic 
meiras, os prkipios capitaes, que resumem todo o +O 

do direito natural, com apreseatar, para assim duer, o eg- 

pinta e a substaneia do seu abjecto, sem a a n t i o s  eat in- 
vestigações rniudas e longas apreciações. N h  6 tão prowy- 
toso o saber circumstanci~damente o modo de resolver cada 
difbddade parti& de uma sciencia, como o c o n b e r  
claramente e em ponto graude i.& a aq&& e & 
cada ramo do saber humano, e os metos geraes de: o coe- 
seguir; ficando a cargo da intelligencia, depois de habilitada 
com apeilas ideias elemeatares, a soiu~âo das variedas dif- 
ficuldades, que a combinação d'esses prinerpios @de o& 
Tecer. 

D'entre estes principios geraes perkm uns ka que, pela 
ordem genedogica das ideias, precedem os outros, que sàe 

a fonte ou germen d'onde estes Qascern, que diio a lirz- m- 
dispensavel para a intelligenm dos u l t m ;  e que por isso 



cowtihm u objecto da parte primeira do Livro de direrto 
natural, que serve de texto 8s heões d&a Cadeira. 
, Assim como o conjuncto de todos os principios geraes 6 

a mdida e padrão para afenr o valor das questães, que se 
suscitam na philosophia do direito, do mesmo m o d ~  aqnelies 
primeiros prinqrios são o ponto de padlda para o esttido 
dosa restantes. Os princqhs geraes expostos na parte pri- 
mem são a poda da entrada para os, subsequentes. O ee- 
tudo dé todos ha de-cmeçar in&sgensavelmente pelo exame 
d'aquelles, que são os primeiros na filiaçào das ideias; mas 
tambem estudados el le~~faci le  o conhecimento dbs segun- 
dos, que, na maxima parte, se reduz& a uma dedumo e 
desiuvolwmento dos pmelrcrs. : 

- Di&rmgam-se pois os prmcipios geraes da parte pri- 
meira dos principios geraes do re& da obra em serem o 
alicerce e abase, em servirem &e degrau e h occuparem 
urní,bgar primewo, que na esmla das ccghecunentos 
philosophico-jwidicus. 
,-- Na exposiw dos pnncipms do direit~ tiaimal, como.na 
sitgamss$% de .todo e gnrdquer systema ph~bsophico, deve 
começar-se por formula a definição do objecto em geral 
da scieaciais, . , , -  
- Gomo eqlrçação. clara e prema do objecto w ,da natu- 

reza da- WU@~& a dehiçào que detemma o verdadeiro 
emteudo de qualquer ramo dos conhecimentos humanos, e 
traça as &ias da sua cirmmscrip.ção; sendo por isso o pn- 
melro elemento a considerar a iim de~percorrermos todo 
o campo da sciencia, sem todavia o transpormos. E verdade 
que ohstaeuios gravissintos embaraçam a construrção de 

uma boa definição. Tão custoso 6 constituir uma deuoiçáo, 
m o  6 di&cil cr resumir 'numa fórmula justa e conveniente 
O grupo de ideias, que entram na sua formaNa. Alem de  
que uma cousa 6 conceber, outra explicar; uma m a  é 

sentii; outra revelar. 
Effectivamente a difficuldade, que encont~âmos a cada 

passo na exposição e classificação mental dos actos &o nossa 
espirito, aggrava-se consideravelmente, se-e p e  se trêetã 
da sua rnanifest~ção, peia y a s i  ~ m p m s i M e  para a mq 
telligeacia M a  do homemC& t e b r i i :  u m  f4muh vef- 
dadeiramelite adeyuada e precisa para os exteciorisar: 

Todavia a necessidade de uma fórmula, que fixe. com a 
possivel exactidão a verdadeira extensão de qualquer rama 
dos conhecuneatos~humanos, e milra de argumente de de- 
monstração para todas % suas doutrinas, obriga-nos a ado- 
ptar ou canstruir debições, mais ou menos perfeitas, do 
objecto em geral das s c i e m  p a a  i m p r k s  um cara- 
cter de unidade e ligação nos nossos pensamentos. 

Em seguida á definição pede a logica, que se  estudem 
os cgracteres, isto 8,  as notas ou elementos, qne &tiaguem 
uma sciencaa elas que mas se Ibé avisinham.. 

Relacionadas estão ellas todas umas com as oukas, como 
partes integrantes em o mesmo organismo screntifica, por- 
que a sciencia humana 6 uma só no seu ponto de partda, 
e n~ seu fim, visto que um só B o seu sujgifo, e um sá 
o seu objeclo. O sujeito dos conhecimentos humanos 4 sb 
uni-o esperzlo do homem, unico JUIZ competente.em ma- 
teria. de saber, operario unico nas Iaboriosas emprezas da 
indagação da verdade. O objeeto da sciencia é tambem só 



um -a ser, estudado na sua natureza, fid e razão, OU q a  
e ser m~~.&ado ou os meados, os seres reaes oa os imagi- 
niinus, que todos acham a sna razão final e suprema no 
ser furidamental, no ser de todos os seres- a Diuiiidade. 

Porém a despeito do vínculo geral, que liga todas as x i e w  
ciris, redta&e& identidade de sujeito e de objecto, al- 
gtimmk maiszs&e&amente unida% entre si, e a j a s  raias 
&h,$. citstww iiiBPPBpla m í t k  aífiaidade e pwentesce de 
~ . o ~ & A w .  Ai6h 8s scienciaç,,que se gropãem d i ta -  
tneats a estuda h h-, como o seu objecto é o mame 

I mmw S ~ E  m p d ,  tiim d d o  mais, km&a liga-. 
@o fnaàs cem- da qte com as qne se &tem 
cicw wes de r& k m p i e o ,  .os priaes psr tantas quali- 
dades se dstiqpm dos idbiBnos & L ~ P  humana. $ 
p z  esta .*&.teremes de precisêf os caractererr que 
Miaem o igireito da braI ou &Economia Politita* 

que &s &&s dm immdatamente ao h 
mm; nm z@o h n e ~ ' r d a &  & lgarmr as  raias, que Q 

&remamda $y&a ou p b g i a ,  entre cujos objeetos e a 
seiencia +ca &I tão palpaveis as &maças, que dis- 
perisâar um d&h ex&e scie~tikh, e um swrifkicia de 

a& isdkp~savel  para o estudo de objectes neses- 
4êr;;0s. 
hi~ que a deflai~âo, emquanto descreve a natureza e 

imibito da sei$rieia, de que os caracreres não são mais do 
qile dedue~&~ @tas, já forneça os elementos idspensa- 
ve& para o aa&ke&o das suas propriedades caracteris- 
tia, d a v a  á @ x p & @ ~  80s caracteres facilita e completa 

eonkmenis, T e  a concisâo da definição não deixa 

perceber logo claramente, e dispensa grande trabalho 
deductivo, sempre diacil, e não poucas vezes improficuo 
para espiritos que tentam pela primeira vez, e etn tenra 
edade, os arcanos da sciencia. 

, 

O exame das f o h s ,  isto é, das origens do Direrto, que 
abrangem nào sb os logares, a que se recoire para encon- 
trar os,pincipi6s philosopbicos do direito, senão tambem 
o meio ou instrumento intellectual, de qae nos servmpas 

'neste trabalho, 6 objecto que nos deve raereéer:a 
par;ticulai: atten@o. . . 

Se n8o delermnarrnos devidamente bnks especiaes .&i 

philosophia do direito, correremos sempre o pengo de beber 
em fontes estranhas prrnc~pios alheios á nossa sciencia, e 
de falsificar as suas concIusòes pela importaç~o de doutrl- 
nas que lhe ndo pertencem. Assim, se rtáo assentamos-bem 
que as fontes do dure~to natural são a-íawo humana, e 
nào os instinctos 08 a sensibilidade, e a-natureza Jmre 
do 5onte~;~e não a que se rege por leis de-uma causaldade 
necessana, siijeitho-nos a considerar juridicas, acç6es sim- 
plesmeiite determinadas por tendemas selisitkas, e verda- 
des completamente estranhas ao dominio do drre~to. 

Por Ultimo faremos uma brevasima exposição dos su6- 
srdtos do di~eito naturaristo e,  das screncias, que com elle 
estão mais ligadas pela maior homogeneidade e rglaçòes de 
seus objectos. 

O estudo dos subsidias 6 indispensavel, nâo só para - 
nhecermos aquellds partes do saber humano, a cujas luzes 
devemos reconer para auxiliar a intelkgencra no descobn- 
mento dos principias do direrto, senão tambem para fixar- 

1 



mos pre'cisamente as sciencias, que com elle mantêm mais 
estreita relaçâo, e nos habilitarmos assim para estremar os 
seus respectivos dominios. 

Vamos pois determinar a noçdo e os caracteres, bem 
como expor as fontes e os subsidios ds direito natural. 9 

Convem todavia preceder a exposrçâo dos pnncipios pro- 
priamente taes da phiIosophia do direito de algumas con- 
siderações geraes ácbrca da natureza humana, d'onde ha- 
lemos de deduzir o principio jurinico; porque nâo podbmos 
apreciar devidamente o valoráe um principio, sem conhe- 
cermos primeiro a fonte d'ande eiie &mana. 

Por& o conhemmeílto da natureza humana não é pre- 
paratono s6 indispen$avel para o estudo do direito natural, 
B tambem o ponto de patida neeessario para a cultura de 
todos os ramos dos conheementos humanos; porque ainda 
as sciencias, que não t&m por objecto irnmediatamente o 
homem, pnncip~am no homem e acabam ne homem, como 
o-seu ponto de partida e o seu último destino, papa melho- 
rarem a condiçào da humanidade ou contnbuirem para o 
complemento do bem humano. 

Traetar todavra da natureza humana, como inároducçâo 
ao estudo da pbilosòphia do dtreito, não 15 apresentar um 
curso de anthropologia geral; mas simplesmente retocar e 
fixar ideias, já sabidas na instrucCâo secur~dária, e indispen- 
saveis para a intelligencia da materia, que nos vae occupar. 
h o  o objecto da sciencia do d~rerta ha de ser o exame 
das leis, que regem o desin~olvimento do homem nas suas 
reiwóes de coexistenua social, e tractar das relaqóes entre 
os homens e das causas, que as produzem, é fallar dos pro- 

prios homens, de cuja natureza eltas são a verdadeira ex- 
pressão: não podem fixar-se os pincrpios da sciencia jun- 
dica, sem se estudar a natureza humana e as differentes 
faculdades, que habilitam os seres racionaes para estarem 
entre si em relaçóeFde direitos. 

Portanto, não se ernprehende a anA1yse completa da na- 
tureza humana, mas só 'naquella feiçâo, que torna o homem 
susceptivel de estar em relações juridicas cam os seres da 
sua especie. 

É verdade pue não temos ainda os elementos precisos . 
para demonstrarmos, que a natureza humana 6 o ponto de 
partida m e d i a t o  da sciencia luridica, e assim estabekecer- 
mos a verdade do nosso processo: porém em breie obte- 
remos o convencimento de que a pura philosophia abona e 
reclama este encadeamento nos nosços trabalh~s. 

Todos os escriptores, tanto antigos, como modernos, que 
se occuparam d'esta materia, concordam em que o direito 
~a tura l  e anterior ás leis estabelecidas pelos homens. 

Os antigos, defiorndo-direi~ouzat~lral, a collecçào de 
leis que regam os homens no primitivo estado de nalyreza, 
e rsputando o estado de natureza an ter jo~  ao estado social, 
snde se fazem as leis civis, nao podim deixar de considerar 
as leis positivas posteriores ás naturaes, assim como julga- 
vam o estado social, onde Bstas se formulam, poslerior ao 
estado natural, onde aquellas já appgfecem. 

Os modernos, considerando, corno Féremes, o direito na- 
tural como um c~~mpleso de pnncipios tiorversaes e tmmu- 
dates, que servem de tjpo e .de nprma ,á fqnfec~ãa das 
leis, de que estas náo sao mais que a- formula social, iQm 



assim a reputar o direito natural anterior 6s leis positivas, 
do mesmo modo que o principio 15 anterior á fórma, e a 
ideia a sua expressão. 

Tanto uns como oiitros concordam egualmente, pelas 
I 

mesmas razões e como coroliano dos pnncipios, que acabâ- 
mos de estabelecer, que o direito n4ural 6 independenie 
das leis civis; porque, se n6s dizemos urna cousa indepen- 
dente de outra, quando aquella não carece d'esta, como 
condisão da sua existencia, demonstrada a pnoridade do 
direrto natural s8bre as leis positivas, provada fica a sua in- 
dependencla d'estas. 

Pelo contrano as leis civis e que dependem absolutamente 
do direito natural, emquanto se reduzem á traducção e ap- 
plica~8o dos principios da philosophia do direito nos diversos 
dominios da vida soqal. 

O modo commum de dizer - tal lei positiva é justa, 
tal outra é injusta, 8 um argumento mais em favor da pno- 
ridade da existencia do drreito natural sBbre a das leis po- 
sihias. Ser-nos-ia impossivel proferir juizo s6bre a justiça 
ou injustiça de qualquer acto da vida humana sem de an- 
temão havermos um principio, medrda ou padrão com que 
O comparassemos; e que, longe de Ihe ser posterior e ereado 
por elle, servisse de termo de apreciaçio para julgarmos 
da sua' bondade ou maldade: assim como ninguem poderia 
dizer, que um objecto 6 preto ou branco sem haver ante- 
riormente a ideia de c8r para o apreciar. 

A propria definição de lei, emquanto se diz-a fór- 
mula de um principio ou a expressâo da suo acção, con- 
d e r a  o direito como anterior a lei, visto que a ideia de 

eileito 6 sempre posterior e dependente da ideia de causa 
e nãio esta d'aquelle, especialmente na causalidade Iivre 

Como o direito natural, longe de ser producto da von- 
tade varia~el do homem, 6 pelo contrario principio regu- 
lador de acções filhas déssa mesma vontade, têm os escri- 
ptores enndado os maiores esforços para descobrirem as 
causas e o alicerce dos principios do direrto, e 'neste em- 
penho, para fundamentarem as suas doutnnasl t&m recor- 
rido mais ou menos natureza humana,-e aJguns ai6 it aa- 
tureza de Deus. 

Ainda aquelles, que iníocam outros fundamentos para as- 
sentar as suas theorias de direito natura1,recorrem muitas 
vezes natureza do homem para explicarem uma grande 
parte das suas doutrinas. 

Rousseau, que parece ter acceitado para base do direlto 
a ~ontade popuIar legitimamente mantfestada, propugnava 
comtudo, que o p o ~ o  em nada podia consentir que fdsse con- 
trário á sua natureza 

Grocio, o immortal restaurador da sciencia philosophica 
do direito, abandonando a hypothese do estado natural, e 
tomando para base da5 suas doutrinas a sociabilidade, faz 
a final consistir o principio do direito na conveniencia com 
a aatuieza racional e social do homem. 

A escola theologica adopta para fundamento das suas 
theonas de direito a vontade de Deus, tal como se acha 
declarada na Re, elação; mas interpreta-a segundo as ideias 
que fórma da natureza do homem, depois da sua queda. 

A escola de Hegel considera o direito como a manifes- 
tapão neeesaria e successiva da ~otitade absoluta de Deus; 



porem na vontade dmna não v& senão a minifesta~ãa suc- 
cessiva do ser ou da nalureca da Divindade. 

É pois, em íiltima anhlyse, a natureza do homem ou a 
naiureza de Deus, que éstas escolas concebem como pnn- 
cipio do direif o. Porem este pnncipio, por nenhuma d'dlas 
foi éstabelectdo ou desinrolvido methodicamente. Apparecia 
'naquelles sgstemas apenas, como um raio de luz, que allu- 
mlava fugihvámente algumas das suas partes, e a que ás 

vezes se recóma para salr de embaraços e substituir uma 
regra fixa ao elemènto variavel da vontade arbitrária. 

Os e3edptcrres das moaemas escolas,philosophicas de Al- 
lemanha, p e  hoje estão ehrcendo o principai ascendente 
na republica das fetras, v30 todos estudar o principio ju- 
ridico directamente na natureza humana. 

Nem mesmo é possivel estudar o direito em completa 
abstracçào da natureza do homem. 

Gonsiderado o &repto por todos os phIosophos como uma 
lei reguladora de acções livres do homem não póde deixar 
de ser adaptado e ajustado á natureza humana, onde essas 
acyses tem o seu ponto de partida, e o seu hltimo destino; 
visto que nascem da actividade livre do homem, e. se en- 
caminham ao desinvdvimentointeg~al e harmonico de tòdas 
as suas faculdades e disposições, que 6 a nossa- aspiração 
siiprema. 

Acceiiâmos tambem para fundamento das nossas doutri- 
nas de direito natural - a natureza humana, invocando 
exemplos auctorisados de escrrptores distinctoç, como ar- 
gumento prot%orio, emquanto não colhermos os elementos 
precisos para demonstrairnos á luz da philosophia ã legifi- 

m&de e procedema do nosso systema; e por isso vamos 
eomeçar os nossos trabalhos por um esbbço preparatorio 
das qualidades geraes da natureza humana. 

A eonsideraçãò de que os proprios philosophos, que mais 
@m djvergido sobre o systema e fórmula da definição de 
direito, que são pontos capitaes na sciencta jundica, te07 

dem todavia a uuír-se no pensamento de que o direito ph~- 
hosophico 6 anterior 6s leis feitas pelos homens, e tbm por 
fiindanrepto a natureza h m a w ,  6 j& uma ponderosa cw- 
cumstbcia para nos dwdirmos por ésta base: visto que as 

twdencias da humanidade., por uma lei proyidencial do 
Credor, são sempre para a verdade e nunca para o &mo. 

Contem todavla, pprimerro que tudo, determinar bem a 
n+áo da palavra naturesa, posto que a significação &este 
wcabdo já dera ser c~nhecida pelos estudos da iastrucção 
secundhia; e estremal-a dos termos -esseneia e substan- 
cia, com os p a e s  mantem muitos pontos de contacto, e 
não poucas vezes se tem confundido. 

Em accepçôes variadissimas tem sido empregada a pa- 
lavra natureza, o que tanto mais nos embaraça de fixar 
precisamente a sua noçâo. 

Toma-se muitas vezes pela esseneia, isto é, pelo com- 
plexo .das quahdades essenciaes, que constituem um ser, ou 
por aqui110 sem o que uma cousa não póde conceber-se. 

Serve outras vezes para designar o Creador, para signi- 
fiear a ordem e leis geraes, que regem as cousas creadas, 
e até para significar o universo. 

Emprega-se tambem em coatraposição a graça ou cawa 
sobmarural, entre os christj-os; não no sentido de que a 



ordem sobrenalural seja contrkna á ordem nalural, mas 
no sentido de que aperfeicoa a natiirezá, e a eleva onde 
ella pelas suas proprias fdrças náo podena chegar. 

Tambem se toma em opposiflo a arte, e ate, segundo 
diz Bmckner, para designar O que 6 proprio de uma cousa, 
ou o que serve para a distinguir de outra. 

/ 

E os modernos phibsopbos de ~llemanha; especialmente 
os da escola de Krause, dassificando todos os seres creados 
em duas grandes cathegonas, seres physicos e srres espi- 
retuaes, usam a cada passo da palavra nalureza para si- 
gnificarem o prindpio e o conjurteto de todos os setes $7- 
sicos, em contraposição a espirsio unkersal, que expnme 
a razão de todos os seres espirituaes. 

Parece todavla mais proprio e gerai o emprbgo d'esta 
palavra para significar - o princípio interno d'achvidade 
de um ente, que O conduz ao fim marcado pelo Creador, 
isto 6, as puahdades geraes ou particulares de um ser, em- 
quanto nos referimõs á virtude, que ellas possuem de ten- 
derem h sua manifestação e desinvohrnonto. 

Ao espmto custa conceber a existencia de seres no estado 
de poder puro. Nenhum ente deixa de estar sujeito h lel 
da expansão. Todos são condictonados por um pnncipio de 
actividade, que determina a rnanifestaçlo-e desinvolvimento 
dos seus attributos. 

Ora, quando queremos designar a constituição individual, 
os elementos constituti\.os de um ser, abstrahndo mental- 
mente da tendencia, que elles manifestam para o seu des- 
invokirnento, empregamos a palavra - erseneia: assim di- 
zemos, o pêso 6 uma propnedade essencial da s p a .  Quando 

porém queremos significar os attributos de um ser na sua 
virtude de tenderem á expansão usâmos da expressão- 
natureza : asstm dizemos, a agua corre naturalmente para 
baixo, e não a agua corre essenciaknente para baixo. 

A palavra subs~ancfa designa-a wrtude, que um ser 
tem de existir p si, isto 8 ,  de ser sujerto de si mesmo, 
e não accessorio ou adherente de outro. 

A alma humana 6 uma substancia, porque existe como 
ser distincto, e nào como adjuncto ou modificaçzo da ma- 
tena. 

Os tres íocabulos-cssencia, natureza e substaacia, 
servem para designar o mesmo objecto, considerado gorkm 
debaixo de differentes aspectos. 

Assim a a h a  humana encerra uma essencia, que se com- 
põe das suas propnedades constitutivas; tem uma natureza, 
em virtude da qual se manifesta e desinvolve 'numa dada 
direcçâo: e 6 uma s@siancia, em quanto que por n a  de 
suas qualidades gosa da prerogati~a de existir em s i  mesma. 
e náo como accessono de outro ser. 

Em summa a essencia designa a sene das propriedades, 
a subsrancia a existencia propria, e a mfureza a v~da e o 
movimento. 



, 5) estudo da natareza humana, & z m s  4 s  na &o pre- 
cedente, occupa o primeiro logw na ordem logica da in- 
vestrgaciio da verdade. Já Descartes demonstrou, que o 
ponta de part~da de todos os conhecimentos do homm é 

o mesmo homem. Effectivamente anthropoiogia, a scien- 
cia d o  homem, isto 6 ,  o cwhecimento exach da natureza 
humana, considerada em todas as suas manifestagões, 6 de 
tal ~rnportanaa, que não se lhe póde contesiar a sup& 
rirlade decisiva s a b e  todos os oatros raainos dos nossQs a- 
nhecimentos. 

O estudo mais zrfil ao homem 6 o do propfio homem. 
O-wsce re i p m n  6 a primeira condiçâo de todo s tra- 
balho intelieetual e de toda a actividade moral. E o p~o-  
Blema não '6 meaos di£Ecil, que vasto e interessante, por- 
que toca de certo modo com todos os objectos do pensa- 
mento; visto que o homem 6 ao mesmo tempo sujeito e 
fim de  todas as mvestigações da +ntelligencia. 

Ora, examinar maudamente a natoreza humana B fazer 
ma &adisbrca aperfeiçoada, um inventario exaoto de toda 



a sua riqueza, de tudos os seus recursos, isto 8 ,  de todas 
as disposições e faculdades, que manifestam a sua essencia 
nos differentes dominios da vida real. 

Todavia, como ao nosso proposito é extranho um estudo 
profundo e completo da natureza humana, limitar-nos-hemos 
ao exame d'aquellas qualidades do homem, que nos con- 
vem estudar para a sciencia, que nos occupa; e, d'entre 
estas, consideraremos mais particularmente as faculdades, 
com que podbmos contar para o descobrimento da verdade 
e prhtica do bem. 

OS instrumentos, que nos servem imediatamente nas 
laboriosas emprezas da investigaçáo do saber humano e da 
realisaçib do nosso destino, são as faculdades do espi;to 
do homem: e por isso está primeiro, que outro qualpuer 
trabalho intellectual, o mdagar quaes ellas sejam, quaes os 
seus dotes, imporlancia e legitimidade. & necessario apre- 
ciar ao c e r t ~  o valor d'estes instrumentos a fim de nos des- 
engànarmos, se elles são sufficientes, e até que ponto, para 

.nos levar ao. conhecimento da verdadè e k prktica do bem; 
e, atC, porque os pnncipaes ataques do scepticismo vão 
sempre bater Bs p6rtas da scienc~a do espirito humano. 

Assim a psychologii, ou sciencicda alma, 6 a condição 
obrigada, 6 ,  para assim dizer, o vestibulo impreterivel de 
toda a phlosophia, o preambulo indispensavel de todo o 
estudo scientifico. 

@ o espirito, pois, a fonte de todo o conhecimento phi- 
losophico; e a sciencia, que d'elle se occupa, da sua natu- 

, 
reza, faculdades, e &&rentes manifestações, a base, e o 
ponto de partida de todas as investigações ulteriores. Esta 

verdade foi sempre presentida por todos os homens &e- 
bres, a quem devemos as grandes reformas, que se t&m 
operado nos dominios da philosophia. Cada nova epocha co- 
meçou sempre por uma investigãçâo nova sbbre o espirito 
humano. As qochas de Socrates, de Descartes, e de Kant, 
t&m todas um caracter analogo e distinguem-se apenas pela 
extensão e profundidade da obra, que estes phdosophos 
emprehenderam. 

De Kant diz Remuzat, que elle parecera tentar na scien- 
cia do mundo moral a revolueão, que Copernico comple%ra 
na sciencia do mundo physico. Assim como este transportou 
o movimènto do sol para a terra; aquele, tendo de dar a 
razão do systema do conhecunento, transportou-o do ob- 
jecto a conhecer para o sujeito, que conhece. 

O nosso espirito, com quanto por sua natureza seja não 
um composto de partes, mas um ser simples e indinsivel, 
manifesta-se todana sob diversas fórmas ou podéres de acção, 
a que damos o nome de - faculdades. N6s não percebe- 
mos, nem conhecemos directamente as diversas faculdades 
do espirito. Nã2 podêmos conhecer a priori o nosso espi- 
rito, nem o nosso corpo; porque a exiaistencia e natureza 
de cada um d'elles não são necessanas, mas verdadeira- 
mente conhngentes; e por isso só podeiemos conhec,el-os 
a posleriori, $to 8,  pelos seus actos, que nos manifestam 
a sua es5enciaz 

Procederemos no e&do do espinto humano, como Bacoir 
queria que se procedesse nas sciencias naturaes para estu- 
dar as propriedades dos corpos: observando prunero os fa- 
ctos, d~stribuindo-os depois em series,te buscando para cada 



classe de phenomenos sua causa distincta; porque, sendo o 
effeito. smilhante á causa, os factos da mesma natureza t&ai 
a mesma causa, emquanto factos de natureza differente têm 
causas tambem diversas. 

Ora a consciencra, presenciando o que se passa dentro 
em n6s, e a obsen-ação externa, referindo o que se dá nos 
nossos s d h a n t e s ,  tesimunham de um modo evideate e 
wrecusatel a diversidade maravilhosa na nqueza dos prw 
ductos do nosso ser espirrtual; e certificam-nos asirri da 
eaistencra de faculdades diversas. 

Argumentâaios pois da reahdade e diversidade dos ef- 
feitos para a xerdade e diversidade das facuIdades- , a s m  
m o  na vida physica eostwnhos assigaar aos actos da 
mesma natureza sua causa especial. 

E eerto que, estudando nSs aqui a psycholo, ela s6meote 
nas suas relàgões com a sc~encia do bem, não temos de 
descer á anályse mmuciosa dos factos; vamos direito aos 
pnncipios. Porknf &I$ mesmo para o estudo d'estes é in- 
dxspensavel reproduzir a grandes traços o quadro dos factos 
prinapaes da consciencm humana, fonte de toda a p q c b  
Ioga. 

T d o s  OS factos observados em o nosso espirato podem 
reduzir-se a tres grupos differentes, porque pelos seus ca- 
racteres -de differensa formam. tres familias hstinctas: - 
actos de pessamenlo, que se dirigem a conhecer e saber; 
-actos de voliçiio, que encerram uma resoiuçào ou querer 
da nossa alma;-e actos de sentimeao, que são mamfes- 
tarões agrada~ek ou desagradaveis do espmto. Não podê- 
mos precisar mais o conteudo d'estas idem, porque são de 

natureza simples; e defiair B expor os diversos attributos 
de uma coma, e a shplicdade das ideias exclue a multi- 
$cidade dos attnbutos. 

Por6m não se descobre facto algum no recinto do espi- 
n to  humano, que não caia 'numa d'estas tres @andes ca- 
thegonas. Quando Kepler tomou a resolução de estudar 
seriamente as leis, que regem o monmento dos astros, pra- 
ticou um acto de volição; quando empenhou effectiva- 
mente as fms do seu espirito na observaçao e demonska- 
ção d'essas leis, os actos da sua alma eram de pensameraio; 
quando experimentou o ineffavel prazer, que eUe p ~ f e n a ,  
segundo D seu proprio testimunho, ao de ser rei de toda 
a Europa, de descobrir e demonstrar com certeza essas leis, 
realisou nm acto de sentimento. 

Asfím o espinto manifesta-se em tres estados graes, 
ou quererdo, ou pensando, ou sentindo. 

Os actos do espinto sâo muitos e dwersos, succedem-se 
continuamente aos outros; e por isso os psyebologistas 
ü?rn divergido assás, segundo o seu systema e escola, a 
respeito da cIass&ca~o d'elles, e das faculdades, que si0 
a sua causa. 

Porem a mais,racional, a mais completa e conforme C+ 

observação dos factos B a que acabamos de fazer, visto que 
abrange nos seus respectivos grupos todos os actos da vida 
espiritual, sem embargo de puaésquer subdivisões, a que a 
mesma classificação se possa prestar. Portanto podkmos re- 
duzu a tres as faculdades do espinto humano -pensammlo 
ou inleEtigencfa, vonlade, e seníimerilo. 

Sem dúvrda o sentimento, assim como a iateMncia e 



a vontade,-têm seus diversos modos de desinvoluunento; 
mas o wac te r  propno da essencia de cada uma d'estas 
faculdades encontra-se no fundo de cada variedade. Por 
isso os factos da musciencia, para quem na classificaçáo 
d'elles não toma conta senão das simihangs e Merenças 
essenciaes, reduzem-se a tres; e estes tres são-entre si ir- 
reductiveis. Não ti uma diKsrença de fórma, ou de grau, 
que os distingue;'mas sim uma differenga de natureza. Éstas 
tres faculdades ni%o derivam uma da outra: cada uma ex- 
prime uma relaçáo particular, em que o cspirito se acha com 

tudo o que exist~. A d i s t w ã o  entre ésias ordens de factos 
é tão  profunda, que resistido a toda a tentativa de eon- 

, furpâa ou identlficaçãio-. 
Os productos da actividade de espirito humano são tão 

rim e variados, que nos seria impossivel conhecel-os e 
aprecial-os devidamente, estudados em globo, d'ande a ne- 
cessidade & drvcBrrmos as maztifestkções da essincia da alma 
em g r u p  $eraes, e & ~ m m  estes em classes par- 
eiaes & & a an8lyse logica pod8r alcançar; para, por 
m o  do exame de cada facto iia sua maior simplicidade, 
estudarmos os elementos individuaes em separado, e nos 
h a b i k t ~ s  a m p a r a  o conhecimento do todo. 

$ $ith@scr wmdémr a rntelligeneia nas suas pnn- 
oipaes manife&a@%,.que todana não são mais do que h- 
versas fórmas da àpplicagâo do pensamento. 
- A haginação, @r exemplo, que podbrnos defiriir-a 
faculdade.+ represeatar, pela creago ou reproducçáo, o 
mundo espiritual e corporeo na sua indkaduaGdade Fnita, 
não 8 mais do que uma apphcação da faculdade de pensqr, 

em que tudo é determznado, parlzcular, indtvzdrtal, e re- 
vestido de'fóimas precisas. Esta faculdade é. unanrmemente 
reconhecida, e a mais diversamente julgada. Se os poetas 
a consideram, como a fonte de todas as grandes concepções 
artist~cas, como abrindo um campo livre As creaçòes da 
arte, os philosophos em geral reputam-na, a causa da maior 
parte dos erros e sonhos~fanat~cos, que tkm acarretado males 
gravissimos ás sociedades humanas. 

Todavia a unportancia d'esta faculdade 8 decisiva pela 
sua intervenção tão activa na interpretação dos dados dos 
sentidos: porque e o laço entre o espirito e a vida orga- 
nica, entre o eu e a natureza. 

A razão, que tem, para assim dizer, em cada escriptor, 
e em cada escola, sua accepção dinerente, e que at8 muitos 
empregam como synonima de intelligencia, na linguagem 
das úItimas escolas de Allemanha significa o poder de 
nos elevarmos ao conhecimento dos prinapios universaes e 
necessarios, destinados a servirem de regras e de leis, tanto 
para guiar a intelligencia na investiga~ào da verdade, como 
para dirigr-a vontade na pratica do bem, e de adquirir- 
mos o.porqu& de todas as cousas. 

A razào, diz Karnt, 6 a faculdade dos pnncipios. Racio- 
cinar 6 conjunctamente descer dos prmcipios bs consequen- 
cias, e subirdas consequencias aos principios; mas a razdo 
6. especialmente Bsta última funcçáo, a indagação dos pnn- 
cipios, das razões, das condiçóes, e das camas. A razão, 
assim considerada, 6 a intelligencia, quando medita sbbre 
o que 6 permanente c absoluto, em ahstrac@o do que 6 

plienomenal c relatito 
4 



Assim a razão não 6 mais, que uma fórma do pensa- 
mento, exercitando-se sdbre os objectos mais dificeis e 
importantes, que á intelligencia do homem é dado alcançar. 

O fim da razão, em summa, 6 adquirir uma ordem de 
conhecunentos os mais fundamentaes da vida humana: 8 

conhecer, 
Victor Cousin, considerando a razão, j A  objectiva, como 

o complexo d'aquelles principios, leis do espirito, ja subje- 
elivanaente, como faculdade de os applicar, confunde-a no 
primeiro caso com as leis da çoustituicão do espirito, e no 
segundo com a faculdade da intelligencia. 

O juizo, comparando, e d'essas eomparaç6es deduzindo 
Eonsequencias, nada mais faz que operar um acto de co- 
nhecimento, que assenta d b r e  as relaçaes descobertas entre 
~ B S  objectos comparados. O juizo compara ideias para co- 
nhecer as suas relações, e por isso não 8 senão uma fórma 
da faculdade do pensamento. A operação de julgar 6 a 
mtelligencia continuando a sua obra pela investigação das 
relações de coexistencia ou não coeristencia, que unem ou 
separam as cousas percebidas. 

A repeziao a intelligencia attenta e concentrada sobre 
certo objecto. A reflexão 6 este grau de intelligencia, em 
que o espirito procura adquirir por meio da abstracção e 
generalisaçâo noções communs ou abstractas, que todavia 
~ão-são ideias universaes ou príncipios. A retleaãio 15 distin- 
cta da razão, porque se exercita sôbre os factos da expenen- 
tia, e não forma senão n%ões abstractas, sempIe incertas e 
variaveis; quando a razão comprehende pelos principios a 
causa das cousas, a ordem e o encadeamento, que ezistem 

entre ellas A reflexào C uma operaçdo, para assim dizer, 
retrógrada, que tende a desinvoher o que está diante de 
sr. A reflexa0 aperfeiçoa, ou tira a contraprova de qtalqaer 
conhecimento, e por isso hrige-se a conheccr 

A xonsei~ncia 6 o podCr que temos de presenciar o qtie 
se passa dentro em n6s. E a intimidade geral do eu. A 
consciencia é a testemunha fiel e umca de todo o movi- 
mento da nossa nda espiritual, assiste a todas as evoIuções 
do nosso espirito, a todas as marrifestaçóes da nossa alma. 
Ella póde dar-nos completo testiniiinho de todas as nossas 
ideias, sentimentos e volições. 

A conscieneia conhece, ou antes v& e testimunha-nos a 
sua propria existeneia; e diz-se então consciench psycho- 
topica ou conseiencia de sa mesma. Os trabalhos pois da 
consaencza dinge-em-se a conhecer, a saber, a palavra mesmo 
o diz-scientla-cum: e por isso 8 uma das f9rmas da facut 
dade do pensamento; e até Ahrens e Victor Cousin empre- 
gam como synonirnos, indistinctainente, os termos-pen- 
salnenio, intelligencza, e comciencia. 

A memoria, retendo e reproduzindo actos passados, 
opkra como instrumento da iiltdligencia, ou 6 a meiina 
intelligencia, porque nos fornece 'conhecimentos. 

A memoria não conhece propriamente, mas archi\.a as 
ideias adqmridas, com o pod6r de as recordar opportuna- 
mente. A memoria, como depositária da nossa vida passada, 
pouue um fundo permanente de ideias, cuja reproduqão 
augmenta o cabeda1 intellectual. Hla 6, para assim dizer, a 
consciencia prolongada Sem a memoria morreriamos a cada 
momento, porque toda a nossa d a  precedente morrena 



para sempre: c B esta faculdade, que, ligando o passado ao 
presente, constitue a verdadeira tradição da nossa vida. Re- 
cordar factos passàdos 6 lembrar ideias, se não esquecidas, 
ao menos pouco nvas no espirito, e por isso augmentar ou 
aperfeiçoar a esphera dos nossos conhecimentos: é conhe- 

cer. Todos os trabalhos pois da memoria t&m por conclusão 
o fornecer conhecimentos; e por isso ella se póde considerar 
como uma das fórmas da facuklade do pensamento. 

A ioitelliqencia não 6 qualquer d'estas faculdades isola- 
damente; mas a facukfade geraI, que as abrange todas, de 
modo que cada uma d'ellas póde ser designada, ou pelo 
seu nome especial, ou pela expressâo geraITinteEEigencia. 
A intelligencia, não obstante a diversidade de fórmas, de 
que se reveste no seu exercicio, e que a faz subdivdir em 
differentes faculdades pela conveniencia de estudar em se- 
parado a variedade das suas operações, não deixa de ser 
uma e unica: assim como não deixa de ser um e indivisivel 
o espirito, sem embargo de serem tres os modos geraes 
da manifestação de sua pssencia. 

Para apreciarmos perfeitamente os dotes e o valor da 
intelligencia 6 mister consideral-a nas suas diversas opera- 
ções, como imaginação, como razão, como juizo, como 
reflexão, como consciencia, e como memorra; assim como 
para conhecermos toda a área da essencia do espirito 6 

indispensavel estudal-o nas manifestações da sua aetindade 
indligente, volunlaria, e sensitiva. 

A consciencia e a obseriaç~o externa convencem-nos de 
um modo peremptório e decisivo da verdade d'estas diver- 
sas operacões da faculdade da intelttgencia, testimunhando- 

nos, que a cada passo estamos representando na alma os . 
acontecimentos do mundo espiritual e corporeo, inquirindo - 
e meditando sbbre as cousas e suas razões supremas, com- 
parando os diversos objectos, e tirando illa~òes d'asas 
comparaqões, presenciando todos estes trabalhos do nosso 
espirito, e prolongando a consciencia d'elles alem do mo- 
mento, {ara os recordar depois, segundo as leis da intelli- 
geneia. 

Repugnaria at8 que a Providenc~a Divina, ereandu a 
humanidade, e assignando-ihe um h propno, a não do- 
tasse das faculdades necessarias para descobrir esse destino, , 
e o caminho para o conseguir, para conhecer o bem e o 
mal, e as condições ou meios aptos para alcançar um e 

fugir o outro. 
O homem sente um desejo ~ilunitado de saber, de pro- 

fundar, de descobrir as razões das colsas. O eslado de 
ignorancia, e principalmente o de dúvida, incommoda-O: e 
com a bondade de Deus não condiria o creal-o com taes 
necessidades, sem lhe proporcionar os meios de as satis- 
fazer. 

Os conhecimentos são o principal alimento da alma, e 
tão essenciaesá vida do espirito, como o sustento material 
a conseriação da substancia corporea. 

Pela fatuidade de sentir, modo de ser do espirito huma- 
no, experimenta o homem movimentos de prazer e alegria 
com os sentimentos agadaveis, e de tristeza e pena com 
os desagradavers. 

Sào ainda a consciencia com relagão a cada um de nós, 
e a observação externa relativamente aos outrcis, que nos 



dão um testimunho pleno e claro d'esta verdade. Ilíinguem 
p6de ser inhfferente aos movimeritos aRèctivos da sua 
alma. 

Todos sentem um prazer ineffarel quando acertam com 
a iesolução de um problema complicado e importante, em 
cuja solução se haviam empenhado valiosos esforces, e o 
mais vivo interesse. Todos sentem um desgasto t io  pro- 
fundo, qtie nem a Iingua humana sabe Ls vezes palavras 
para o expor, á notlcia inesperada da morte de um pae, 
que se estremecia, de um amigo quendo, ou da perda do 

. objecto mais caro das nossas íntlmas affeições. - 
A faculdade de sentir não 6 pred~cado exclusivo da alma: 

é tambem propriedade do corpo. Os movimentos aflectivos, 
quando se dão no espirito, dizem-se-seníimenlos. 

Porem, quando aquelles rno~imentos se ddo no corpo, 
design4moI-os pelo f ermo - sensapòes. 

A alma tem o podkr de receber impressões ou de SI 

mesma, ou do mundo exterior. São-lhe fornecidas as pri- 
meiras pelos sèntidos internos, ou pela intima consciencia, 
e as segundas pelos sentidos externos, ou propriamente 
sentidos. A impressão, que produz na alma a descoberta 
de uma rdera Juminosa, e que lhe desperta um sentimento 
de alegria, é-lhe tra~ismittida pela consciericia, que pre- 
senceia e testimunha os trabalhos da intetligencia. 

A alegria produzida na alrna pela irnpresstio resultante 
de uma bella representaçdo theatraI teve a sna origem 
remota nos sentidos externos, que transmittiram á alma a 
rmpressdo. As bellezas d'aquclle trabalho artistico actua- 
ram sôhrc OF sentidps da vista e do ouvido, e imedia -  

tamente os nerlos optico e acustico, como conductores, 
feiaram ao cerebro a rmpressão, que este communicou h 

alrna; posto que a sciencia ainda não saiba dizer, como as 
impressões occasionam as repreçentações dos objectos, que 
Ihes deram origem. É a imaginaçáo, que reproduz mental- 
mente esse acto do mundo sensivel, e o apresenta ao pen- 
samento, chamando assim a acção da intelhgencia para o 
perceber, e a do sentimento para se commover, depois de 
conhecido o a t o .  

A intelligeocia, attendendo, percebe o objecta, e dzst~o- 
gue-o de si e da representação. Se porem o pensamento 
não presta atfegao a &si as impressões, nunca ellas chegam 
a produzir ideias, nem a despertar sentimentos; são para 
a alma, como se não f6ssem. 

Damos o mme de sensações ás simples modificaçôes ope- 
radas no corpo Quando uma impressdo ou contacto d'um 
corpo estranho sdbre o nosso produz 'neste uma rnadifi- 
ca~ão ,  dA-se a sensa~ão. Tal é a modificação ou afhção, 
que o corpo experimenta exposto & ac@o do frio; sensa- 
&o. que, despertando a a c ç h  da alma, pae ate produzir 
'nesta um sentunento desagradavel. As sensaçôes são o echo 
da naturek, assim como os seot~mentos são o echo da alma. 
As in2prcss6es wnsistern em mownentos vibratorios com- 
pativeis com os nenos, que os'transmittem ao cerebro; as 
sensaçõ~s sáo as modificaçòes, que ficam no corpo em con- 
sequencia d'esses abalos rienosos. 

A seiisaçZo póde ~errficiir-se sem a intervenção rmme- 
d~ata da actividade da alma, isto 6 ,  sem a alma ter d'ella 
o mais pequeno conhecimcnfo; porque o corpo tem iima 



vida propria, e independente, posto que ligada com a vida 
da alma. 1 

A sensação corporw é filha da acção do exterior, a que 
h- 

corresponde e se oppòe a f6rça da acção interior do corpo. 
D'esta dupla acçáo 6 qiie nasce a sensaçâo. Não s6 a alma, 
mas tambem o corpo, em todas as suas faces, sdo por na- 
tureza activos: a eàcltação exterior serve apenas para os 
acordar das profundidades do seu sêr. Assim o sentmento 
da modificação ou alteraçáo produzida no corpo por uma 
queimadura, B uma verdadeua sensação, ainda quando a 
aIma a ndo percebe, ou por distracção, ou por ter as fa- 
culdades adormecidas pelo somno, ou por qualquer meio 
artificial. 
0 corpo tem semações proprias, v. gr., a tnsteza, que 

manifesta durante a doença, apesar de todos os esforces 
do espinto para a encobrir. 

A sensaçâo da rmpressão nem-osa dá-se em nás, mas póde 
ser ou deixar de ser para dós, conforme estamos ou não 
presentes 6 vida do corpo. Até uma das -difTerenças entre 
o sentimento e a sensação consiste, em que antes do sen- 
timento ha sempre uma ideia, e antes da sensa@o ha a p e  
nas uma simples impressão. Negar ao corpo a propriedade 
da sensibilidade independentemente da intervenção da acti- 
vidade espiritual, sena recusar-lhe uma qualidade, que hoje 
se atfnbue a todos os seres dotados de nda, ainda $quelles, 
que não possuem o systema nenoso, onde os signaes da 
sensibilidade são mais evidentes, e ate uma consequencia 
d'aquelle qstema. 

Parece ineontestavel a existeneia de uma fbrqa imma- 

tenal, dist~ncta do espinto, que organisa o corpo e opéra 
no interior dos seus orgãos; e Bsta força, proiocada por 
oùtra fôrça exterior, póde produzir a sensaçâo independen- 
temente da acçdo da alma. Depois o espinto, se attende a 
éstas sensay6es, póde percebel-as, e objectivai-as. 

Se nós admittimos a senwbilidade ainda nos seres mais 
inferiores da escala animal, e atb nos individuos do reino 
vegetal, como havemos de negal-a á substancra corprea 
do homem, que tantos symptomas e observaçôes nos d e  
nunciam viver uma vida propna, distincta, e independente 
do espirito? Pbde ai6 haver desaccdrdo entre o sentir do To 

corpo e do espirito, achando-nos interiormeate muito sa- 
tisfeitos, mesmo quando experimentdmos uma dor phgsica, 
eaice-versa; posto que o ordinano é a harmonia entre éstas 
duas especies de sentimentos, o experimentar ao mesmo 
tempo um g6so physico, accompanhado de iim contenta- 
mento espiritual, e oice-versa. 

A sensaçdo para se venficar no corpo não carece da 
attenção do espinto, e tanto que o infante experimenta 3-' 
sensações com a mesma, se não com mais intensidade, que 
o adulto, apesar da falta do desinvolvimento do espirito. 

E preciso pois distinguir bem entre sensação e percepção 
da sensaçâo: a pnmeira dá-se sem a intervenção do espi- 
rito, a segunda s6 se venGca, quando a alma attende. 

Tem-se constantemente confundido sensaçâo com a per- 
cepção da sensação, quando nem~a ordem logica dos factos, 
nem a etymologia dds palavras auctorisam stmilhante eon- 
fusão. 

As sensações, quando despertam a atten~ão da alma, 



produzem ideias e sentimentos. Uma picada no corpo pro- 
duz uma sensação desagradaíel. !3e o espirrto attende e , 
percebe, fórma ideia da sensação e do seu objecto, e ésta 
idela suscita na alma um senhrnento de desagrado e des- 
gôsto. 

Se o corpo, que não gosa de irrteIlrgencra, nem de von- 
tade verdademamente tal, carecesse egualmente de sensi- 
bilidade pnvaliva, não w í a  m a  substância, que wve uma 
 ida propila e independente; e teriamos assim cabido no 
maícriaimno. 

& certo, que o espírito assiste sempre, e muitas vezes 
attende e estudd as evoluçòes da vida do corpo; isso poi-em 
não significa, que a essencia deste se não desinvolva por 
virtude propria, posto que influenciada, e quasi sempre 
dirigida pela actiwdade da alma. 

Os psychologistas chamam quasi todos- impressão ou 
irriração - ao que n6s chambmos +ensaçiio; inverkndo 
assim a significação etyrnologica d'este termo, e nâo to- 
mando em conta a conveniencia de e~tremar os dors phe- 
nomenos ph~siolo&cos,- a impressão ou o choque no 
corpo, que passa com a rapidez do relampago-e a ailecsáo 
ou modifieaçâo corporea, ou sensação, que fica por mais 
ou menos Lempo, segundo a importancia da f0qa exterior, 
e a energia da fòrça interna do corpo, e mesmo da alma, 
quando ésta attende. 

sempre conveniente descrever toda a marcha de um 
acontecimento importante. Mas ayui sobe de ponto a ne- 
cessidade de distrnguir bem a sensibihdade corporea da 
espiritual, e de demonstrar, que o c o r p  gnça de uma fa- 

culdade de sentir indepeodmtemente do espirito; parque 
já vamos lançando um dos grandes fundamentos sbbre 
ha de assentar a estrema entre a substancia corporea e a 
espiritual. 

A sensibilidade corporea occupa um logar importante na 
fim dos conhecimentos humanos; porque 6 o intermedio 
e b instrumento de todas as relações e commu~caçòes do 
esp i to  com o munh extenor. Ate alguns dizem, que 0s 

sentidos stio jãnellas abertas da alma sôbre a natureza. 
Effectivamente sem estes conductores da sensibilidade nunca 
chegariam ao espinto as impressões do mundo senave!. A 
alma havia limitar-se ao conhecimento do eu; e O nUo eu 
seria para ella, como se não fosse. 

A faculdade, que a alma tem de sentir, é um facto in- 
eoncusso. Os phenomenos de agrado e desagrado, que se 
manifestam a cada passo na nda do espido, e de que a; 
consciencia nos dá perenne testrmrinho, são proia. irrefra- 
gavel d'esta verdade. 

O predicado da sefisibihdade da alma. 6 uma das melhores 
prendas, que recebemos das mãos do Creador. Por ella 
havemos nós o premio, no prazer espiritual, peia prhtica 
das acções boas, e um castigo, no remorso de consciencla, 
pela prática das accões mas: e d'aiu um incentivo para ' 
seguirmos a estrada da Rrtude, e abandonarmos o camifiho 
do vício. 

Deia Deus ao homem a intehgencia para conhecer a 
vadade, e a vontade para praticar o bem; mas para abra- 
çal-a e sujeitar-se aos penosos sacnficios, que den~anda 
sempre a ac@isiçâo da virtude, fôra indispensald um estí- 



mulo, que o animasse e enthusiasmasse no caminho da ver- 
dade e na prática do bem. 

A simples curiosidade e obrigação de saber, se nào fòra 
auxiliada pela expectatma do premio, que se encontra no 
prazer d'alma com o conhecimento das razões das cousas; 
premio, que a consctencia por uma lei providencial costuma 
encarecer na proporção da injustiça, com que a sociedade' 
nâo poucas vezes olha o mereamento dos que trabalham, 
dificilmente resolveria o homem a involver-se nas sénas 
luctas e difficuldades, rncluindo mesmo o dispendio de saude, 
que importa sempre o penoso serviço da indagação e de- 
monstração da verdade. 

Temo* pois fallado de duas faculdades geraes, qiie têm 
o espmto humano, uma para conhecer o bem, outra para 
se estimular á sua consecução; resta fallar da terceira, que 
e o podêr de direcção e realisação da actividade da mtel- 
Iigencid e do sentimento. 

A vontade é o sujeito das nossas uoligões. É o pod&r, 
que a alma tem de resolver-se. 

A vontade quer. O querer da vontade é synonimo de 
causar. Avontade porém não 6 toda a aclicidade, como que- 
rem algumas escolas philosophicas, e nomeadamente a de 
Cousin Acfividade 6 tambem o pensamento e o sentimento, 
que não poderiam manifestar-se e desinvolver-se sem wn 
princípio inherente e intrinseco d'acção, que determinasse 
e desse impulso a esse desinvolvimento. 

A vontade não é o podêr de obrar, ou deixar de obrar, 
mas o pod6r de decidir-se a obrar 'neste ou 'naquelle sen- 
tido. 

A realisação das resoluçòes da vontade humana, essa 
p6de ser embargada por obstaculos exteriores, por causas 
invenciveis, ou por motitos, de que possa tnumphar von- 

tade humana; visto que os instrumentos de realisação da 
acção d'esta faculdade sâo os orgãos do corpo humano. 
'Por~m a faculdade de deliberar, que compete 6 alma, nin- 
guem sobre a terra a póde embaraçar. Nos seus dominios 
proprios, nos dominios da consciencia, a vontade 6 sohe- 
rana e absoluta. Cumpre não confundir a vontade com os 
actos, que a acompanham. Os effeitog exteriores podem 
ser impedidos, mas a acção privativa da vontade 6 inaeces- 
sivel a qualquer pressão. 

Porém a vontade não tem conteudo proprio. O seu con- 
teudo é o d_a intelligencia, ou o da sensibilidade, tanto 
espintual como corporea; isto 6 ,  a vontade quer alguma 
cousa, e este algunaa coma ha de ser uma ideia, ou um 
sent~mento, ou uma sensaçâo. NZio poucas vezes acontece, 
que a intelIigencia mostra ao homem a estrada da verdade, 
e o caminho do bem, e a necessidade de os abraçar; ao 
mesmo tempo que a sensibilidade o connda ao repouso e 
á inacçâo, para se forrar aos incommodos, que resultam 
de se empeaharem esforços na investigaC80 da verdade, e 

' na prática do bem. 
A vontade p6de optar entre os dictames da intelligencia, 

e as rmtigações da sensibilidade; o alvo porém das suas 
determinações ha de ser uma ideia, ou um producto da 
faculdade de sents. 

A voniade não tem conteudo proprío, no sentido de que 
as suas operações recahem somente sôbre os elementos, 



que lhe sào fornecidos peIa intellige~cia, ou pela sensibi- 
lidade; isto é, todos os trabalhos da vontade se resumem 
em resoluções para a realisaçâo de uma ideia, de um sen- 
timento, ou de m a  sensação. 

PorCm é a mesma vontade a musa unica da sua acçào: 
tem tal sesibmento, ou tai pensamento por occasião, mas 
nunca eomo verdadeirâ causa da sua acção. O sentimento 
e o- pensamento parecem bastar ás relações da alma com 
Deus, com o mundo, e eomsqo mesma- Todavia reclamam 
uma fdrça supenor, que thes dirija o monment~. Esta 
Edw B a vontade, que, como podbr execilt~vo e ddrrector, 
imprime á actividade do sentimento e da intelligencia uma 
direcçh particular e determinada; de modo que eHa 6 uma 
actividade elevada a uma potencra superior, isto é, tuma 
actividade det~rminante de outra actividade. 

Seguese agora fdlar da liberdade como prenicado da 
vontade. w 

A ltberhde, elemento formal da vontade, occupa uma 
página hpor tanb  na historia das discussões psychotogieas. 
Nenhuma propriedade do espirito tem dado logar a mais 
eontestaçôes. 

& d a  hoje &o ha acdrdo shbre o valor d'esta palavra, 
sobre a sua extensào, coridiçóes e relações com a vontade, 
com a alma, e com os motivos dos mssos actos. Ora se 
entende por eIla a actitidade puramente espontanea, ora a 
actividade voluntana, ora a act~vidade consciente ou refle- 
ctida, boa ou ma, ora, emfim, a act~vidade racional, diri- 
gida para o bem com exclusão do mal. 

A liberdade não C >  verdadeiramente uma propriedade 

fundamental ou matenal do espinto, mas sim formal e in- 
herente aa podk de detenninaçdo propria. Ella está para 
a muiakdade do espirito, como a forma-para a essencia. 
Assim como a fatalidade é a fórma da causalidade phjsica, 
é a Iiberdade a da causalidade espiritual. 

A Irberdade 6 a exernpção de toda a necewdade; B a 

virtude, que a uontade encerra de ser movida por energia 
propria, e não por motivos extrados. A kberdade C um 
modo de ser da yontade. Éi um epitheto, que serve paFa 
quahficar uma das suas propriedades. 

Causalidade, espontaneidade, e liberdach são treç pa- 
lavras, que exprimem o podbr que a vontade tem. A pri- 
meira indica, que ella produz efféitos; a segunda, que eIla 
es produz por si; a terceira, que ella os produz comple- 
tamente desembaraçada, e sem sujeição a qualquer move1 
extranho. 

A liberdade consiste no podêr de começar uma serie de 
actos, que não têm a sua raz& de ser nos precedentes, ao 
passo p e  a natureza, quando começa uma obra, deve se- 

guil-a fatalmente ate a acabar, e f o m r  um todo completo, 
Liberdade -é o pod&r, que a vontade tem de obrar por 

si mesma, e nâa sob a dependencia de move1 extranho. 
A s m  o verdadeiro caractenstico da liberdade consiste no 
podêr, qye a vontade tem de se manumittir da influencia 
de circmstancias exteriores, e de triumphar das suas pro- 
pnírs paixties, sendo a causa unica das suas acçaes, obrando 
por energia propria, e competindo-Ihe a iniciatna do mo- 
vimento. 

Fortifiquemo-nos bem na ideia de que a Irberdade não 4 



cousa ou predicado diverso da vontade: ao contr&rio, 6 uma 
quaiificação, que serve para designar o podêr, que ésta 
facuIdade tem de não ser determinada nos seus actos por 
móveis extranhos. 

Assim a vontade encerra conjunctamente o podêr de 
causalidade, espontanerdade e Iiberdade, e emprega-se já 
um, já outro destes termos, codorme 6 preciso qualificar 
o podbr, que ella tem, ou de produrir effeitos, ou de os 
produzir por si, ou de os produzir independentemente de 
influencias extranhas. 

Por isso nós dizemos- a vontade mais ou menos livre, 
segundo ella se emancipa e triumpha mais ou menos da 
pressão das cwctunstancias exteriores. A liberdade 6 um 
elemento tao íntuno da vontade, que não poucas vezes em- 
pregaremos estes dois termos como synonimos. 

Pela faculdade da vontade póde o homem propor-se todos 
os fins, que a razão lhe indica, ou para que a sensibdidade 
o convida, e dehberat-se ao empr&go das condições ade- 
quadas para o seu conseguimento. esta faculdade 6 o podêr 
supremo e por escellencia de realisapáo e de acção. 

As tres faculdade fundamentaes do espinto nvem na 
relaçiio'da mais estreita intimidade. Em pnmeiro logar, 
cada uma d'eIlas se refere a si mesma, e se eleia ii segunda 
potencia: assim eu penso os meus pensamentos, sinto os 
meus sentimentos, e quero as minhas volições. Em segundo 
logar, cada uma d'ellas se refere as outras duas: assim n6s 
conhecemo& as nossas voliçóes e sentimentos; sentimos as 
nossas ideias e ~olicões; e queremos as nossas rdeias e sen- 
timentos 

E tâo est~eita a relaçào entre ellas, que cada uma pre- 
q p õ e  as duas outras, como condições do seu desinvolvi- 
mento. Assim mal se póde pensar sem haver vontade d'isso, 
e o pensamento 6 esteril, quando o sentimento o não acom- 
panha. Não se póde sentir sem haver alguma ideia do ob- 
jecto do sentimento, e sem a intervenção, at6 certo ponto, 
da vontade. Finalmente não se póde verdadeiramente que- 
rer, sendo alguma cousa determinada e conhecida, e sem 
experimentar alguma tendencia e inclinaçâo para o objecto 
a que a vontade se dirige. 

Auxiliam-se mutuamente as tres faculdades. A vontade, 
ao passo, que recebe o seu conteudo da intelligencia e do 
sentimento, procura por outro lado' a redisação de ideias, 
ou sentimentos, que, sem o podbr director da vontade, não 
tenam vida e exeeuçá;~. O sentimento auxilia a intelligencia 
e a vontade, emquanto sente como agradavel o objecto, 
que a intelligencia conhece, e cuja realisaçh a vontade 
pretende; porque o calor do sentimento aquece e alenta a 

actividade das outras duas faculdades. A intelligencia au- 
xilia o sentimento. e a vontade, pintando como bom o ob- 
jecto, que a vontade quer, e o sentimento abraça, escla- 
recendo e fortificando com a sua luz a Força d'aquetla, e a 
tendencia d'este. 

Porem a sua independencia relativa manifesta-se a cada 
passo na vida Assim a intelligencia muitas vezes reprova as 
affeiçôes do sentimento e as deliberações da vontade, o senti- 
mento não poucas rezes se desgosta com os avisos da intelIi- 
gencia e resoluções da vontade, e nâo é raro o desprezar a 
%ontade o caminho da intelligencia e a inspiração do senti- 
mento. 

5 



Co~itinutimos ainda no desmiol~mento das doutrinas, 
áie&rca das faculdades do espinto humano, materia tâo vasta 
pela amplitude do seu objecto, como fertil pela riqueza das 
S U ~ S  consequencias. - 

Tem-se questionado muito ac&:ca da preeedeiicia d'estas 

faculdades; todas as condições porém nos asseguram a un- 
possibilidade de assignar preexistencia ao exercicio de qual- 
quer d'ellas, visto que são apenas diversas fórmas de ma- 
nifestaçáo de um ser unico, cqa  activrdade se ndo póde 
considerar realmente 'num estado drvisivel. E tanto que todo 
o facto da ndã psgchologica é ao mesmo tempo triplice e 
um: tripiice, porque contem - eoliçào, pensamento e sen- 

tzlnento; um, porque, segundo a especialidade dos casos, 
sempre um d'estes elementos abraça os outros dois, e com- 
rnniiica o seu caracter proprio ao facto total. 

O homem esth todo em cada acto da vida real: a wda 
assemelha-se ao jôgo de uma mácbna, cuja oiganisação é 

tal, que a suppresstio de um s6 elemento reduz á Immo- 



bilidade todo o me'chaniçmh. Se á pnmeira vista parece, 
que a acçáo da intelligencia e do sentimento precede o 
exercicio da vontade, por ésta ter de dingrr as suas ope- 
rações sobre ideias ou sentimentos, 6 certo por outro lado, 
que a rntelligenc~a e o sentimento carecem, para o seu des- 
involvunento, da attençâo, em que intervem a vontade. 

A vida espiritual'6 uma especie de cí~culo, em que 
não vamos da circumferencia ao centro, on do centro á 

circumferencia, mas que avistAmos todo ao mesmo tempo. 
Se a anályse divide o espirrto 'nestas tres faculdades, não 
é porque ellas se não achem realmente unidas, ou porque 
náo se exercitem senão simultaneamente; mas sim para 
melhor as estudarmos, não desconhecendo todavia o seu 
jdgo remproco, a sua ligaçâo intima, e a sua uni\de in- 
dmsivel. Nem mesmo o desinvoltimento de cada uma das 
faculdades do espirito póde prosperar senão com o desin- 
.volmento de todo elle; e d'abi a necessidade de educar 
conjuneta e harmonicamente todas as faculdades da alma. 

As falsas relações entre as diversas faculdades produ- 
zem a desordem Interior, e são a catqa principal da &s- 

ordem exterior, que se manifesta em todas as relaçòes da 
vida social;.porque, nas relações extenores do homem, não 
p6de nascer a harmonia sem a vida pessoal intenor estar 
bem ordenada e harmonisada nas suas diversas tendencias 
e faculdades. 

Por isso a base de toda a reforma social reside no in- 
tenor do homem, e quantas tentativas se fizerem para re- 
formar a vida humana, mudando 56 o exterior, ser30 sem- 
pre infwctuosas. As mudancas exlernas podem nr em au- ' 

xilio das reformas já preparadas na vida inteilectual e 
m a l ,  mas nunca podem ser o seu principib ~u a sua 
fonte. 

Cumpre ao homem desinvol~er as faculdades todas si- 
mnltanea e hamonicamente, reunioda a uma intelligenaa 
elevada um sentimento delicado, e uma vontade docrl, a 

h de obter a estima dos coocidadãos e a quietaçãô i&- 

rior da a h a  , condições indispensaveis da felicidade 'neste 
mundo. 

- At6 o di?sinvolhento predominante dc qualquer das fa- 
culdades com o sacnficio das outras prejudica o equilibrio 
da vida. O desinvoInmento predominante da intelligencia 
enche o homem de orgulho fatuo, que as mals das vezes 
lhe esterilisa o saber; a cultura excessiva do sentimento 

enfraquece o vigor do espinto, tornando o homem effemi- 
nado, e não poucas vezes fanatico; a impdancia exclusiva 
dada á vontade torna o homem precipitado e obstinado nas 
suas resoluções. De maneln que o desinvolvimento pleno 
do espuito s6 se concebe, cultivando-se h a m n i c a  e con- 
junctamente as tres faculdades. - 

&tas tres faculdades da alma distingue&-se de suas 
propriedades fundamentaes, v. gr., a unidade e identidade 
do espirito, em que éstas abrangem a alma toda, e aquellas 
s6 uma face; assim o espinto todo nâo B pensamento, sen- 
timento ou vontade, mas a essencia toda é uma e idenlica. 

Demais, as faculdades são fontes dos actos particulares 
do espirito; e as propriedades fundamentaes formam as 
condi@es da essencia da alma, mas não são fontes d'actos 
alguns. 



AqueTIas tres faculdades @o as tres grandes faces da 
nda do nosso, espirito. Nunca havemos de consegurr co- 
nhecer perfeitamente toda a extensão da essencia espiri- 
tual, porque isso equivaleria á conqujsta do todos os ele- 
mentos de riqueza do espirito humano, á resvIu@o cabal 
do ttâo decantado problema--noste [e ipsum; e o conhe- 
cimento pleno da intimidade do espmto, pela natureza das 
comas, ha de ficar sempre vcdado á intelligencia humana. 

As' Ires faculdades nào resumem a essencia do espinto; 
são apenas as formas geraes de sua vida no espaqo e no 
tempo. O espirito é o sujeilo, a subslancm, o substratum 
de todos estes phenomenos; e, para adqmrirnios um co- 
nheclmento perfeito da alma, f6ra misíer, que ellase nos 
mantfestasse toda, isto 6, que esgotasse a s e m  infinita das 
suas manifestações, porque as mãnifesta~ões sdo eguaes ao 
ser: quando o desinvolvimento do espirito ha de ser eterno 
como o mesmo espirrto, porque repugna conrehr um eute 
no estado de imm~iencia-ou tmrnobilidade absoluta. 

Na linguagem da pbilosoph~<, especialmente em A l l e  
manha, acha-se em geral conságada a palavra eu, para 
designar o sujeito do conhecimento, ou antes o sujeite da 
phílosophia, e que 4 o pniicipio dfinídade para a scimcia 
da psycbologia. 

De feito o eti 6 o ierdadelro princípio d'umdade para a 
nossa sciencia, e o ponto de partida para todos os conlie- 
cimentos humanos, porque encerra todas as condiGòes de 
certeza. 

A certeza do eu A tão perfeita, que nem as &vidas do 
scepticisrno o podem abalar; porque, ainda quando o s c e  

ptico quizesse duvidar da sua dúvida, sempre deveiia pre- 
siipper o seu eu, que duvida, ou duvída das suas dúuidas. 

A palavra eu porém nâo B tomada em todas as escolas 
pbilosophicas na mesma extensã;~. - < 

9 Victor Cousin restringe o eu simpIesmente á vontade, 
consrderando-a, como a raiz da personalidade, por ser a 
unica faculdade, de que o homem k senhor absoluto. Tanto 
6 verdade, dizem alguns, T e  o eu ou a personalidade 
humama reside 'neste pod& e m e n t e ,  que se chama vow 
tade, que o homem pnvado d'ella confessa, que oâo se- 

nhor de si, qiie não é o mesmo homem. 
Outros porem, como Tiberghien e Bruckner, designam 

com e a e  termo o homem completo - esprriro e corpo. 
Argumentam, que o corpo faz parte de nós mesmos, assim 
como o espirito, e que esta signrficação atk vae conforme 
com a Iingiíagem vulgar, porque nós diremos a cada passo 
não só-eu penso, eu si~zlo,  eu quero, -ma" tambem - 
eu vou, eu eslou, &c.- e que assim a linguagem d'accordo 
com a sciencia indicam, que a qualifie$ção de eu serve 
para designar tanio o corpo como o esprito. 

Todavia o costome geral em philosopbia é applicar este 
' 

termo só ii parte mais nobre da natureza humana, - o 
espimto, mas só em quanto este tem a consciencia certa 
de si mesmo. 

O espirrto tem o pod&r de suspender o rsovimeoto na'- 
tural, que o desimof~e, para assim dizer, em Iioha recta, e 
de se voltar sobre si mesmo no interior da consciencia. E 
d 'nesta posse de si, 'nesta volta sobre SI, que o ser radonal 
se manifesta, como etr O eu pors manifesta-se no estado 



de refiexáo: assun o eu é o verdadeiro sqeito da phiioso- 
phia, porque um conhecimento não é philosophico sem ter 
passado pelo cadinho da reflexáo, isto é, sem o espirito, 

depois de o'adquirir, o meditar e juIgar luz propria a o  
theatro da consciencia . 

Por este modo os actos do espinto, a que a consciencia 
assiste verdadeiramefie, que ella preseneeia e possue em 
toda a sua plenitude, e cuja aistencia nos testimanha, são 
actos do eu, actos proprlarnente nossos. Pelo contdrio os 
productos do espinto, que se man~festam no sancfuario da 
nossa consc~encia, sem ésta dar por elies, sem os appro- 
priar, não sso verdadeiramente nossos, nâo são actos do 
eu, são para nós, como se não fassern. * 

A liberdade nâo póde ser o uni-o elemento da perso- 
nalidade, a unica raiz d9'eu, porque a faculdade de deter- 
minar-se tambèrn a tem em corto grau os animaes supe- 
mores. No que a nossa Iiberdade se distingue da d'elles é 

em ser allumiada pela luz da razão, anunada e aquecida 
pelo calor do verdadeiro sentimento, teudo nó$, alem d'isso, 
a consciencia de todas aquellas faculdades, sem o que os 
seus actos não constituinam parte da nossa personalidade. 

Sem a intelhgencia e sem o sentimento nâo se concebe 
a personalidade, aem tão pouco a hberdade, porque se não 
sabe O que se faz. Sem aquellas faculdades não seriamos 
para nós no que somos e fazemos. Não nos possuiriamos 
na intmtdade de todo o nosso ser. Se a Iiberdade é a vida 
da intelligencia e do sentimento, o sentimento e a intelli- 
gencia são a alma da liberdade. Os actos- da rntelligenci~ 
c do sentimento não serão verdadeiramente nossos na sua 

mlgem; mas ficam-n'o sendo pela sua presença na conseien- 
esa, e a demoria archiyaas, como os 6lhos da vontade. 

A vontade 8 effectivamente o centro da esphera da 
consciencia, mas a intelligencia é a luz, e o sentimento 
s m  condição. 

A opinião de Tiberghien a respeito da signrficação, que 
deve ligar-se k palavra eu, tambem nos parece menos acei- 
Eawel. 

E certo, -que á pergunta -em que consiste o eu - 
cada um, interropdo-se na sua-consetencia, responderá, - 
eu sou espirilo e corpo, como homem, B-nos impossivel 
em nosso estado actual abstrahir d'nnia ou d'outra d'estas 
duas fqes  da nossa existencia. O eu, segundo nos tesii- 
m u d a  a nossa consciencia, parece ser ao mesmo tempo 
espirito e corpo. 

Todavia o corpo pertence mais particularmente A natu- 
re7a exterior, seu nascmento, _desinvolvimento e morte, 
são determinados pelas leis da natureza. Parece até, que 
ésta nos não confiou o corpo senáo em parte. O eu não 
p6de ser nomeado nem comprehendido m â o  pelo espinto. 

Portanto o que ~ u l g h o s  mais accommodado ás ind~ca- 
ções da sciencia, e especialmente á linguagem da philoso- 
phia, 8 designar pelo eu somente -o espirito no estado 
reflexo, e de consciencia de si. 

Nos actos, que praticâmos sem consclencia, parece que 
não obrttmos nós, mas que fomos apenas instrumentos do 
hábito ou do instincto. 

Os adversanos da psychologia têm feito uma &,~ecçâo 
serra contra ésta sciencla, contra este genero de in~esti- , 



gaeões, com o fundamento de que sendo identico o sujeito, 
que &erva e o abjecto a observar, a observação 6 km- 
possivel, pois que Bsta só póde verificar-se, havendo um 
sujeito e umobjecto distioetos. Porém, se a consciencia é 

a condição de toda a observagàro interior, a reflexão 6 pire 

6 o seu instrumento. Náo 8 pela consciencia verdadeira- 
rnenke, que nós observhos o esprnto, mas sim pela re- 
flexão. O espirito não se observa ao mesmo tempo, que 
pensa, sente, e quer, posto que a obsenaçâo em rigor seja 
tudo isto. Se lentasse fazel-o, conhecer~a bem depressa, 
que o sentimento, o pensamento e a volição mornam de 
repente aos olhos -da observação, e que se suspendia a vida, , 
que se queria observar. O espinto não se observ%na sua 
rida sctvat, mas sim na sua vida passada, que a memona 
lhe recorda, ajudada da reffexâo. 

E sem dúwda o eu, quem estuda, e é a si mesmo que 
elle estuda; porem smlhante estudo recae sôbre urn facto - 
passado, que por isso mesmo se torna para o eu um objecto 
6x0 e distincto, uma especie de não eu. 

A observação psychologica não 8 senão indirecta, recae 
sôbre lembranças, o que fez dizer a Fergusson, que ella 
era a historia naturai do espirrto humano. 

D'este modo não 6 de admirar, què seja possivel a 
sciencia dos factos da consciencia, porque tem um obleeto, 
e objecta distincto do sujeito, como as sciencras naturaes. 

O bomem, que reflecte, logicame~te distincto d'aquelle 
que faz objecto da reflexão. O espirito, quando eu, consi- 
dera-se como um ser distincto ou duplicado, que vem a ser 
o espirito, em quanto se dobra sbbre si mesmo, e se con- 

templa, e o espirito, em quaUto B contemplado. São 09 

olhos do espinto, mlraado-se a si mesaios ao espelho da 
mnsciencia. 

Por ISSO a sciencia do eu não um somao9 á d r m  da 

mtureza da alma, sua origem, e h: é a historm verda- 
deira da alma, escnpta pela refledo, e diatada pela me- 
mona e pela consciencia: 8 o pensamento, voltando-se s6bre 
si, e dando-se em espectaculo a si mesmo: 

Toda a theoria moral pede de empemtimo .A psy.?hologia 
&as csum:  - 1 ." a descnpçâo da faculdade de mitkllt- 
gencia, á qual se deve o conhecimenlo da lei maral; - 
S.* a análye das faculdades, que concorrem para a reali- 
sação e,complemento d'esta lei 

Na classificacão, que fizemos, todas as tres faculdades 
interessam a nossa theoria juridica: a iniell?gencia porque 
e por meio d'dla, que conhecemos a lei jmldica; a mn- 
tade, que 6 quem executa as prescnpC6es da lei; e o se9a- 

bimelifo, que favorece ou contra~ía as determinações da 
vontade. 

No desrnvolvimento da theoria do direito ainda nós tra- 
c t h o s  do estudo das leis, que presidem a p~ática acções 

filhas da vontade, mas nem por isso invadimos os domini~s 
da psychologta. 

A vontade & da esphera da psychologta, quaiido se tracta 
da análgse da sua natureza; mas determinar as leis da acção 

volm~arka 6 propriamente o objecto da sciencia dos rok 
lumes. 

Terminámos pois o pequeno esboço da vida do espirito, 
qkae haiiamos tentado; e das nossas obser\aç&s podèmos 



colligir, que a alma se manifesta em tres estados geraes, 
ou no estado de inielligencia, ou de sentiminto, ou de von- 
tade. 

.Aioda popkm ha uma qualidade na natureza humana, 
cujo exame 6 indispensvel, como preparatono da scienma 
do d i d o ,  que Tem a ser a - tendenoia de sociabilidade. 

A quafaade da sociabilidade tem merecido especial con- 
sideração aos pirincrpaes philosophos, que se tem sccupah 
do direito naturaf, desde Hugo Grocio ate nossos dias; e 
segundo o aosso systema jundico 6 um dos dois grandes 
elementos sobre que assenta toda a doutnna da philosophia 
do direito. 

Por todas 6stas razões não podíamos prescipdir de con- 
siderar o elemento da sociabilidade na organisação de uma 
theoria geral do direito. 

A sociabilidade, como qualidade essencial da natureza 
do Homem, revela-se B mais superficial obse&ação. 

A constituição humana acha-se organisada por um planõ 
prondencial, de maneira que o homem, pela união das suas 
fôrqas com as dos seus imilhantes, póde satisfazer todas 
as suas vanadas necessidades, a que alcangam forças huma- 
nas; e isolado, e afastado dos outros, nem as piimeiras 
neceswdades da vida physica pbde combater com vantagem. 

As commodidades, que o homem hoje msfructa na vida 
material, possue-as á sombra dos esforços de todas as ge- 
rações passadas, que consummiram a rida nos trabalhos de 
invenção e aperfeiçoamento dos diversos ramos da industria 
humana. 

O estado actual dos conhecimentos scientificos repre- 

senta uma somma ~ncalculavel de serviços humanos, accu- 
mdados durante uma longa sene de seculos, e transrnit- 
tidos de edade em edade, como uma herawa, que 110s 
cumpre receber a beneficio de inventári~, e deixal-a me- 
lhorada e augmentada As geraç6es por vlr. 

O mesmo orgáo da voa, cujo prestimo prmcipal 6 para 
communicarmos aos outros os actos do nosso espirrto; que 
p r e c e  ter sido destinado mais para o sen.iço da a h  do 
que para o serviço do corpo, 8 yma prova i n e p w c a  de 
que a Pro~idenaa, creiiudo o homem, o vinculou á socie- 
dade, porque sua sabedoria irtfinita r e p w  a cieação 
d'elementos sem um destino real. Se a Prouidencia não 
p6de faltar com o necessario, tarnbem não pbde abundar 
no supeduo.' 

Sem a associação não podiam cultivar-se as diversas qua- 
lidades da natureza humana. Ai6 a associação, fazendo p ~ -  
dominar o interesse commum, e não poucas vezes o desm- 
kresse, sbbre o interesse individual, 8 um meio de mora- 
lisar os homens, cultivando 'nelles os motivos moraes da 
acç20; a sympathia, e a benevolencia, que elevam o homem 
acima da personalidade egoista. 'Numa palawa, s6 na com- 
panhia dos nossos sirnilhantes 8 que podemos encontrar 
amgos, a quem possamos abrir nosso coração, e dar ex- 
pansâo a todos os actos do nosso espirito. 

e pois da constituição do homem o não podêr conser- 
var-se e desinvolver-se f6ra da sociedade. Éstas consde- 
.rações, que a philosophia deduz do estudo profundo da 
natureza humana, acham confirmação cabal nas lições da 
historia de todas as edades. - 



Desde a fimidaa, typo primitivo das sauedades huma- 
nas, a% federacão das nações, de que ba exemplos nas 
constituições politicas d'alguns povos do mimdo, e que te- 
remos owasiãr, de examinar detidamente em dirato das 
gentes, ndo tem os homens cessada d'empenhar toda a sua 
actlrudade no aperleiçoaniento e adiahte-mente das ergam- 
sações sociaes; curando jã de regular o seu r e g i m  interno, 
já de alargar e consoldar a esphera das suas relacões e q  
t eriores. 

Este facto prova egualmeote, o homem é um &r 
socíal por sentimealto tambenr; porque $0  rncioaniq s6 &o 
podena reuail-o constantemente em sociedades sadd vez 
mais perhtas. 

Não se contentando os homens com a especie de seae- 
dãde jh d t o  apwfeqaada, chamada 2,a@o, tem appeiiado 
para o system de umão de na~ões; e, se ainda não ,mha- 
ram com a ãswciaçso perfeita de toda a especie humana, 
po-rque &&as codiçôes g e o g r a w s  do globo desmwiti- 
riam a prnueira ii7tUi~ã0 eses  s~abos dourados, ao maos ,  
já intelligencgas aucbisêdas na repnblica das letras t&m 
aventado a ideia da mgarusaeão 'numa s6 fawlla politia 
de todos os p o s  do contrnente europeu. 

Algamas, ou vasi todas as coactiçiies 20 &lebre tra- 
ctado de Paris, de 30 de marto de 1856, que poz m 

termo defiaitavo 6 guerra da Crimêa, são testlmunho me- 
cusavel da & bignificação e valor, que Irgararn as naçííes 
sipatarias d'essa convençâa, em cujo número se encoa- 
travam as mais i-ilustradas do mundo, ao elemento das re- 
lações sociaes. 0 aperfelcoamento e garantia d'estas rela- 

Mes 6 a mndrçio indispensavei para o engrandec~mento da 
prosperidade de todos, e o p~eservat~vo mais poderoso 
d'estas grandes perturbações sociaes, que no passado assr- 
gnalavam a marcha das sociedades hmanas para um grande 
melhoramento. ' 

Quando o princfpo da mciab~tidade se ostenta m e -  

ptivel de tão nco desinvolvimento, que 16 se tem r e a l i d o  
.lem larga escala na vida da h~manidade, a c c ~ a n d o  assim 
a egistencia d'uma bi provideumal, que rege as sms ma- 
nifestações e d e h ~ o l w n e n t e  no espaço e no terapo? &O 

será de estranhar, que a s s i g a m s  para objecto de orna 
s ienc ia  especial o estudo das leis, que determiuanv essas 
manifestações e desinvolvimento. 

A differença dos tempos, logares, e taças tem em ver- 
&de modificado o pmcípio da socaabihdade, fazendo-lhe 
contrahir as m a s  diversas fórmas; mas o princfpro terti s u b  

sistido sob todas éstas divers~dades, tem vencido todos OS 

obstaculos, e domado todas as resistencias. E se tis vezes 
parecia eclipsar-se a cada rerolução memoravel, que se 
operava, e perder-se 'numa dissolução geral, era para re-' 
apparecer sob nova fbma, mas mais poderosa e saneta, 
que nunca. 

Sendo assm, não temmos .n& o dire~to de concluir, que 
o homem 6 naturalmente sociavel? 

Um elemento, que se reproduz em toda a parte e sem- 
pre nas diversas phases da vida da humanidade, o que 6 
senão uma. ler? Pelo &nos nào é d'outro moda, que 
verificam-as leis, que goyernam o mundo material. 

Conclilida assim a exposi~8o das faculdades humanas, 



cujo exame deve preceder a orgaiusaçáo d'urna theoria 
geral do direito, porque 6 em razão d'estas diversas facul- 
dades, que compõem o seu s&r, que o homem pbde formar 
diversas pretef@es, procurando tudo quanto E- necess- 
para o desrnvolvimento harmonico de cada uma d'aquelhs, 
segue-se agma observar B modo, como havernos o conhe- 
ciinento do direi&, e em qae epoeha da vida s adquirm$ 

Para marcar a epocha em @e o csubeeimento do di- 
reito apparece no homem, visto ser uma rpestão de'facto, 
tepios da. de invocar como arpimentos o testimunho da 
no% conscbc~a,  e a obsenayão e x t e m :  o testhunho 

-'da &seieneia, para nos revelar o qtie tem ssoccediio com- 
. nosco, e a observação extermr para averiguar 6 que se 
passa nos outrp. 

Ambos estes testimunhos &o concordes em que o co- 
n8ecmnto do direito, como o conhecimento do verdadei- 
ro, do bom, etc;,. appmce no homem logo na pnmeira 
d a d e  da sua vida, e se vae desk01vendo s a  propoqáo do 
desinvolviiaeoto do espido. - 3'8f;, 

h porem ~mpossivel determinar precisamente o t é h ,  
em que este conhecime&o se manifesta á mnsnencirdo 
hòmem, porque o desinvolvimento do espinto humano está 
subordimdo a dimiissirnas ~iaflueneias, vanaodo Je indi- 
viduo pala ~ndividuo, segundo o e h a ,  segundo a sua or- 
gaoisação especial e a educação do seu espirito., 

- 

Nos climas quentes o desurvolwnento da especie huma- 
na, bem como o das outras especiert, 6 muitru mais precuee 
do que nos climas frios, assim como alli chega~primeiro a 
epocha da sua decadeneta; e porisso os homens, que mern 

sob a influencia d'aquelles climas, estão Babditados para 
adquirir mais cedo o conhecimento do direito, assim como 
outro qualquer conhecimento. - a 

Sob a rnííuencia dos mesmos clunas, ,o  deslduolvimento 
do homem varia de individuo para indiviBuo, segundo o 
seu respectivo aperfeiçoamento physico, e a sua capacidade, 
e f Q a  intellectual, sendo mais rapido ou mais demorado, 
mais prompto ou mais t a d o  na razão da eomtítuiçáo phy- 
sica e espiritual dos indi~dms': rnodelandorse a Brea dos 
contrecimentos do hoape8p.$da esphera d'apelle desinvol- 
vimento, que a constitue. 

Aincia nos mesmos climas e com a mesma aptidão phy- 
sica e intellectual, e desinvoivuneato varia .de indimduo para 
indinduo, segundo os termos e fórmas da edacaç36 de seú 
espirito. Qhomem dedicado desde o princípio da siia nda 
#I cwhm das seiemias e das letras adpoire logo fias pri- 
meiras edades um desinvolm'ento de espirito, que ão ho- 
mem, simplesmente .. entregue aos cuidados da vida pbfsisa, 
~ ã o  e dado 6s vezes attiagir duranh toda a sua 
sabre a terra.' 

A educação h paes, tutores oa d.tres, i~ãde &%ta 
e a&vamente no desinvolvimento dos individ~os c o ~ 0 5  
a sua direqgo, e na ci~cumscripçáo da area dos se9s eo- 
nhecimentos. 

A necessidade de determinar o tempo em que o conhe- 
cmento do &reito apparece no espirito humano, táo con- 
aderauel no campo da psgchologia, onde se tenta definir e 
descrever~precisa e circumstaneiadamente todas as p h w s  
da vida e nqueza do espmto nos differentes momentos da 

6 



wa existencia, sobe de ponto wm relação á saencia ju- 
ridica, onde 6 preciso &ar a epoeha, em que o homem 
começa de estar sujeito á responsabilidade penal e &vil 
p l a  viola@o d ~ s u a s  respectivas ohrigaçòes jundicas. 

Gmtentemo-nos pois de saber, que o conhecimento do 
diréih se mmifesta ii consciencia do homem logo na pri- 
meira dade ,  vistonão p&mos fixar precsamente o ponto 
ds-tempo d'essa manifestaçáo. 

Q conhecimentò do direito, bem como qualqoer outro 
conhecimento, manifesta-se ao homem sob duas f h s :  OU 

sob a f6ma directa, ou sob a forma reflexa. 
O eonhecimeoto 6 diwcto; quando nós o adquirimos h- 

mediatamente á luz da intelligencia, iodependentemente 
dos trabalhos da reflexão. ' 

O conhecimento directo B filho legitimo da energia na- 
tmai do pensamento, é um juizo puro de toda a re:flex3o. 

íFconhecimento 6 refl&o, quando o espmto, jh senhor 
d'elle, tenta coatempld-o e apreeial-o de novo, e com mais 
demora, sob todas as suas fbrmas e aspectos á luz da con- 
sciencis. 

Este &cimento 6, como jtí dissemos, ií obj&o da 
philosopbia propriamente dite, cuja origem p M r a  se 
rrtkibue mm razão a Soeraks, a a m  eomo a Pythagoras 
a palavra, náo porque Socrates fôsse absolutamente o prC 
m i r o  inventor; outros antes d'elle se tinham occupado 
d'etla: mas o primeiro, que fixou o seu verdadeao objecto, 
quemareou a methodo, e que, ajunctando o exemplo ao pre- 
ceito, a fez amar e comprehender de numerosos diseipulos. 

Nos trabahos da reftexdo o espiiito, longe de progredir* 

B para assim dizer, em Bnha recta, passando de uni a outro 
conhecimento, volta s a r e  seus passos, examina de novo a 
verdade do primeiro, fortifica-se 'nella, torna-a verdadeira- 
mente sua: 'numa palavra, adquire a consciewia d'esse conhe- 
cimento, isto 6 ,  o conhecimento no seu grau mais superior. 

Na reflexão completâmo~ um certo tralialho, ou fazemos 
um certo esfôrço, emvirtude do qual nos dobrhos d:alguma 
maneira, voltando-nos sôbre n6s mesmos-flectere. Feyo, 
re&e~@r e. 

A zeflexão 6, por diz&, coqtra apattireza, e &ta 
a& psy cochologica não se aprende em urri dia; não é com 
fmtidade, sem longo exercicio, sem um habito continuado, 
sem um tirocinio Laborioso, que nSs nos dobrâmos çob~e  
136s mesmos. 

A rdeaào  é. o theatro dos combates, qw a intelligencia 
wshta e<#nsígo mesma por c i t d  da diivida, do sophisma 
e do &rro. 

Gonheemeatos directos todos os bomas,. no bm uso 
das s-s faculdades, ainda os mais ignwanks e rndes, w 
possuem dectivamente. Homens os mais analphahetos 
a cada passo das ckve~sas fócmas argwenta@e, e eqe- 
ciaImente &a@a, que os logicos chamam- enthyww, 
mas sem terem apais leve consclencia da verdade e valor 
de seus rrtciocinios. 

Todos p o q w p  conhahentos, logo que entra em exer- 
cicm a faculdade da iotelIigewia, mas conhecimentos re- 
b x w ,  os unicos, que se -podem chamar phbophicos, são 
p$&onio exclusivo do homem de seiewia. 

O conhecimento sob a forma directa pecede logica e 
. . 



brstaneamente o conhecimento sob a f6rma refãexa, por- 
que, se basta para o primeiro o simples exercicio da in- 
tellighua, o segundo exlge os trabalhos d'esta faculdade 
'num grau M 6 l  e elevado. 

os conhecimentos, quer directos, quer r$exos, 
são producto da ~intelllgencia, que 4 o verdadeiro instru- 
mento da acqirisiç80 das ideias. 

Os insrinctos, que parecem encaminhar os nossos pri- 
meiros passos antes da desinvolvimento da intelhgencia, e 
guiar-nos na prhttea de muitas acções livres, ainda depois 
d'aquella deanvokida, em caso nenhum podem ser fonte 
dos nossos conbocimentos. A simpIes deEni@o de instincto 
exclue ir Eimine simifhante pensamento. 

O atrazo da sciencia no que respeita ao exame dos in- 
stinctos dos homens e dos animaes, dos seres dotados de 
locomoção, concorre poderosamente para aggravar as dif- 
ficuldades da fórmula de - m a  deân- exacta. 

Bruckner define insrincto - a tertdencia para obrar, 
produzida pelo figo dos orgiíos, ptre leva o sujeito d rea- 
lisaçiio de uma coma, de que sente necessidade. Poderia 
talvez desnir-se instincto - a propensão, proveniente da 
Piaturua, pela qual o ser dotado de l~como@o 6 arrestado 
d ohm do memo mode nas mesmas circesmstancias. 

Porem no que todos os esoriptores concordm 6 que o 
i~&mcto, a que alguns chamam arbítrio M o  em cont~a- 
posiç% a l i ~ a r h i t r i o ,  é urn impulso natural e cego, que 
nos leva a certas acções, sem termos um fim diante dos 
olhos, sem deliberação, e murtas vezes sem consciencia OU 

ideia do que fazemos. 

-Como-é só a'hecessidade, que determina a reahsação $a 
acção instinctiva, o sujeito obra no instincto as mais das 
vezes, sem conhecer o move1 que o impelle, ao sabor de 
certas sensações, sem a faculdade de resistir á tendeda 
appetrtiva, porque se sente arrastado. um m o v i d  do 
pod&r sensitivo, que tende para<- objecto d&nhecido, 
a o  contrário da affeição propriamente dita, que é um mo- 
vimento de fbrça volitiva para um objecto percebido pela , 
intelligencia. 

Assim O instincto assimelha+ ao hdbilo, do qual priasi 
só differe na sua origem, visto que aquelle é natural, e 
este adquirido. E até se chamam principias mechaniws, 
por terem de communi entre si o serem independentes da 
nossa vontade, da nossa intenção, e algumas kezes da nossa 
consciencia. 0 instincto tambem se contrap8e a - escolha, 
que é sempre precedida do conhecimento. 

Nas primeiras edades do homem a materia domina o 
espinto; as tendencias organicas prevalecem sobre os actos 
da intelligencia, que ainda não está desmvolnda; e o in- 
stincto predomina, m o  fonte geral das suas acções. 

É o espmto - a r a v o  da materia, para mais tarde a ma- 
teria m r  o espirito. O instincto é a voz da nossa natu- 
reza primeira. Mas, depois que o espinto se desinvolve, 
póde tomar o primeiro logar, que ihe compete pela s u p e  
riaridade da sua natmeza, emancipar-se das forças orga- 
nicas, influenciar todas as tendencias instinctivas, dominar 
todas as inclinações corporeas, e determmar a pritiea das 
acções lrvres pelo conhecimento do bem e do mal. 

Ainda assim os instmctos nunca desacompanham um in- 



dividuo, nem cessa inteiramente a sua influeacia; mesmo no 
grau supremo de desinvolvimento de esplnto, assim como 
a natureza physica não abandona a espiritual, porque a vida 
do homem s6breTa terra não póde conceber-se sem a união 
real e permanente das duas subshncias. 
Por uma lei da Providencia a f6rça do instincto dec~esce 

na proporção que se p6de dispensar a sua influencia, isto 
C, na razão do desinvolvimento da mesma intelligencia: 
até, quando ésta chega ao estado de madureza, o podkr 
inhnctivo s6 se manifesta em presença de casos graves e 
excepcionaes, em que a intelligencia $0 pbde intervir, ou 
porque os actos necessitam de tal rapidez, que Csta seria 
mais tarda para os produzir, ou porque lhe falta a energia, 

\ ou fBrça interior sdiciente, de mawwa que a sua a m o  
fica paralysada ou limitada, segundo a affeição 15 mais ou 
menos viva diante d'uma sensação vioienta, que ihe annulla 
a espontaneidade: porque a espontaneidade da intelligencia 
está sempre na razão inversa da f&.ea da sensaçau. 

Servem de exemplos o movimento muitas veze; repetido, 
pelo qual se abalem e levantam as paIpebras para pardar  
r, humor dos olhos, ou o acto do homem para cahir, que, 
invertendo o movimento do corpo, recobra logo o seu equi- 
l i b ~ o :  e, se náo póde sustentar-se, e chega a cahir, sem 
a meaor intervenção da reflexão vae apoiar-se nas mãos, 
para abngar o principal do corpo dos effeitos da queda. 

por isso, que OS seres em que predomina a natureza 
sensitivq parecem entregues inteiramente á influencia das 
sensaçôes. 
De resto, no estado normal da vlda humana é a intel- 

Iigencia, depois de desirivolvida, quem esciarece a deter- 
minação das acçòes do homem. 

Porem os instinetos, que nos podem arrastar & pratica 
de acções conformes ao bem e & justiça, nunca nos podem 
dar o mais leve conhecimento do bom e do justo. Urna 
eonsa C servirem eltes de move1 para a prática das acções, 
outra cousa 6 serem instrumentos de conhecimento d'essas 
mesmas aqões. 

A consciencia, testemunha presencia1 e infalhvel de quanto 
se passa dentro em nbs, apoiada na reflexão, affirma d>m 
modo decisivo e inequivoco, que o podbr de produzu ideias 
15 apanagio exclusivo da inteltigencia. 

Se o homem pelo simples poder instiuctivo pratica acções 
'no sentdo da verdade e da justiça, não é porque pelo in- 
stincto conheça O verdadeiro e o justo; mas porque a sua 
organisagão, bem como a de todos os seres, tanto os crea- 
dos, eomo o increado, pela ordem e harmonia, que a do- 
mina, se acha detemnada segundo as leis da verdade e 
da justiça, e as tendencias dos seres sso para òbraiem 
cdormidade com as leis, que presidem & sua constitui$io. 

Poder-se-& começar a obrar no sentida do justoo' sem 
wnsciencia da justiça, m s ~  não a conhecer o direito sem 
o auxllio da intelligeneia, e na proporção do desinvohi- 
mento $esta. O elemento pois do instincto é at4 providen- 
cial para encaminhar os nossos primeiros passos antes do 
de~volvimento da intelligencia, e para nos valer ainda 
depois d'esta desinvolvida em occasiôes excepcmnaes, em 
que talvez seja mais conveniente ao homem modelar as suas 
acções pelo instincto, obra da natnrgza, que deixal-as de- 



pendentes dos ju~zos da intelligencia, sempre falliueis, como 
trabalho do homem. 

Tambem não são os sentidos a verdadera fonte das nos- 
sas ideias, não obstante influirem mais ou menos na sua 
acquisição, segundo a diversa natureza das verdades. O c6- 
lebre aforismo, proclamado pelos sénsualistas-nihil esb in 
~nfellectu, qcain priras fuerit in  sensu-, que os espiritua- 
listas modificavam com a addição das palavras-nisi ipse 
intelleelus - , levantando renhidas controversias, e moti- 
vando a publicação de muitas e imporíantes obras sobre o 
assumpto, produziu um movimento na philosophia, que ener- 
teu a mais larga influencia na marcha litteraria e politrca 
do mundo. ' 

Cada seita, cada escola, e cada philosopho, para assim 
dizer, lrgavam valor di~erso ao concurso dos sentidos na 
acquisicâo das ideias. Não nos fazemos cargo de expor e 
aprecix os systemas sensualistas e suas diversissimas va- 
riantes, porque nájo é nosso proposito fazer um curso de 
historia da philosophia. Porém, indicando os princip~os phi- 
losophicos, que regem ésta materia, esfabelecendo o estado 
da questgo na sua mais alta siiphcidade, e pondo de parte 
discussões infâdwhas, pequenas, não poucas vezes estereis, 
e a maior parte logomchias, que enredm e obscurecem 
as doutrinas nos debates dos philosophos, forneceremos a 
medida e os argumentos, para se a-liar e julgar essa vasta 
cadeia de systemas, que formam uma das plginas mais ncas 
e mais brilhantes dos annaes do vida da philosophia. 

A questão da influencia dos sentidos na acquisição das 
ideias prende indissoluvelmente wm outra,- a da natureza 
das verdades, que podem ser objecto das nossas investiga- 
ções; porque, segundo a categoria especial d'essas ve~da- 
des, os sentidos prestam intelligencia um auxilio mais ou 
menos importante. 

Ora todas as verdades podem reduzir-se a duas grandes 
categorias; verdades unlcersaes ou necessarias, e verdades 
particulares ou contingentés. Pertencem á categoria das 
primeiras todas aqueHas, em que se encontra a iaeia de 
necessidade absoluta, isto é, verdades concebidas, como não 
podendo deixar de ser, ou ser d'outro modo do que são. 
Pertencem & categona das segundas todas as verdades, qoe 
podem deixar de ser, ou ser de outro modo, ou que co- 
meçaram de ser. 

Para uma proposiçao enunciar uma verdade necessaria, 
é mister que a ideia do sujeito inclua ou extlua a ideia do 
predicado; porque 'neste caso nâa se póde negar a proposi- 



ção sem se negar o principio de contradicção, como suc- 
cede 'nesta verdade -o circulo k redondo. 

As verdades contingentes, Bstas, embora existam, podiam 
não existir, ou-existir de outro modo; como sáo-a ver- 
dade da minha existencia, - a da existencia dos corpos, 
etc. 

As duas palavras - contingente e necessario,- equiva- 
lendo ás duas expressões - finito e infiito -, resumem 
tudo quando a intelligencia humana pbde conhecer. 

As verdades universam residem no espinto de todos os 
homens, são o peculio, o patrimouio espiritual e inalienavel 
de cada homem; a eoodição de  todas as mamfeskações da 
aima, ou antes as leis, que a r g e m  no exercicio da sua 
aetindade. Estas verdades acompanham e 'governam todos 
os homens sem outra dserença mais, que, m s  conhecerem, 
ou, ao menos, suspeitarem a existencia e natureza d'estas 
leis, e outros servirem-se d'ellas, ou, antes, serem por eHas 
dominados sem a mais leve consciencia ou suspeita de si- 
&&ante kgid&o. Taes são os princfpios de substancia- 
Iidade, causalidade, emtradícçiio, eic. 

As verdades conttngen&ss% concebidas pela nossa intel- 
ligenciit, aetuande &re elementos, W t r a d . o s  pela se* 
si~t~díirke interna ou extqnã; sâo idwiduaes, particulares 
e poprias s6 d'aquelles homens, mjos sent~dos cowluziram 
a impressão, que a intelligmcia percebeu, formando a ideia. 

As verdades contingentes chronologicamente precedem 
as verdades uaiversaes, ainda que estas, logicamente, são 
a ongem e a razno d'aquellas. Assim averdade ~ 2 f  2=bi 
precede loglcameate a verdade cmt~ngente, que 6 a sua 

qplicação. PorBm o pnncípio a piiori ntio podra conce- 
ber-se sem o conhecimento e&pyrico. Eu não concebo o 
universal, senão por occasiao de tal ou tal facto particular. 

I? a regra na ordem das cousas, que a verdade neces- 
&ia 6. o antecedente logico da ~erdade  contingente, posto 
que ésta seja o antecedente historico da acquisiçâo d'a- 
quelIa. 

Porém a verdade partiqular não tem origem cb~otlolo- 
gica, assim como a verdade universal não tem hgkm b 
gica. Cada ordem d'estas verdades i primitiva, porque 830 

ellas mesmas a sua propria origem, DO sentido de n&o po- 
derem ter por antecedente senão uma verdade da mesma 
natureza. 

Para pod&r sustentw-se, que todo o principio tem um 
antecedente iog~co, seria necessario provar, qye não ha 
psincfpio, p e  não seja susceptivel & ser explicado ou de- 
monstrado, o que vina destruir a possibilidade de toda a 
explicaflo e de toda a demonstração. 

Por aqui facilmente comprehendemos o &rro dos p h i b  
sophos, que tentaram fazer sahir o universal do &tiogente, 
ou o ontingente do univerd. Ha sem dúvida estreita de- 
pendencia entre &tas duas ordens de verdades, visto que 
toda a verdade universal tem seu antecedente chronologico 
'numa verdade particular, e toda a verdade particular o seu 
antecedente logco 'num3 verdade universal. 

Porém a relação - e dependencia entre Cstas ideias nâo 
destroe a sua profunda rhstincçào. O universal nâo se gera 
do contingente, assim como o contingente 1130 é filho do 
universal. Todo o esfbrço dos systemas do passado foi con- 



cluir da dependenc~a para a geração; esf6rço porém un- 
potente, porpue.era tentado contra a mesma natureza das 
WUBS. 

As verdades universaes, como verdades prime~ras, per- 
cebem-se, conhecem-se, mas não se demonstram; porque 
uma verdade, para ser demonstrada, carece de ser con- 
cluida ou deduzida d'outra, que seja a sua premissa; e 
'neste caso já d e i a  de ser verdade primeira para dar esse 
jogar Bquella premissa, 

&tas verdades, como primánas, tambem não podem d e  
finir-se, porque para a c h r  a sua definição fora mister re- 
correr a alguma c o m  anterior, o que j B  implica contra- 
dicç8o: mas podem explicar-se, distinguindo-se o ser da 
essencia, e dizendo-se o que o ser 8 .  

Não pod8mos coiiceber d'outro modo as verdades pri- 
meiras; tal é a constituição da nossa inteltigencla. Limite- 
mo-nos pois a reconhecer o fado; d tempo perdido o em- 
prehender descobrir e explicar as causas, qtie o determi- 
nam. 

Eu posso perguntar a razào da quBda de tal corpo, e 
responder-npão, que é a lei da gravitação terrestre: posso 
ainda perguntar a raziío da gravitação terrestre, e respon- 
der-me-ão, que 15 a lei da 'attracçâo universal. Mas, se con- 
tinúo perguntando qual B a raefo da attracção universal, 
a sciencia nada mais tem que responder-me. É que 'nestas 
alturas toda a exflicação se torna impossivel. 

Assim a verdade necessaria B o termo de todos os es- 
forços'do pe$amento, e o ideal da sciencia. 

Os antigos bem o tiaham comprehendido, quando defi- 

niam a sclencia - o conhecimeato do irndavd (nulla esc 

$ ~ x o r u m  sciefitia). Platáo reputava a philosophia a scien- 
cia do um~ersal, e Aristoteles via 'nella a sciencia dos pri? 
merros pnncrpios; doutrina em que conoordain os moder- 
nos, salva alguma d~ffer-ença na fbrma, 
k fazer uma falsa ideia da sciencla o crer que ella é 

chamada a explicar tudo. Factos ha, que não são susce 
phveis de explicação: são os factos s.jtnpples e verdadeira- 
mente primitivos. Estes servem para explicar os outros, sem 
serem explicaveis por elles. 

Verdadeiramente estes factos, como a substancialidade e 
a causalidade, não se conhecem, concebem-se. Conhecer um 
objecto não 6 s6 saber, que elle existe, mas tambem o que 
6, e como 6: conceber é simpIesmente saber que um ob- 
jecto existe. 

Assim eu conheço os actos do meu espirito, e a prova 
é, que os posso ahalysar e descrever; mas a substancia, a 
que refiro necessariamente estes actos, que B o tronco in- 
visivel das minhas faculdades, náo a conheço; e porisso não 
poderia descrever a sua natureza: sei somente, que ella 
existe. 

Entraria atb nos designios da Providencia o dotar o 
espirito humano d'um patrimonio, que, .alem de condiçzo 
para a acquisiç- de abundantes e ferteis capitaes, encer- 
rasse jB em si o principio da certeza, independentemente 
do apoio das demonstrações da razão, sempre sujeita ao 
êrro nas suas operações. 

A intelligencia só-descansa, e s6 recebe alunento solido 
na consciencii da certeza. A certeza, que pod@os definir 



-a adksiio a terdade, não é a verdade em si mes- 
ma, nem a verdade nas ideias, é a garantia da sua coafor- 
aiidade com os seus objectos. 

O estado de &da 6 um estado de desgbsto e de tor- 
mento para a alma; e para combater ésta situação nos 
proveu a natureza das verdades necessarias, que são o 
po& de partida segttro para todas as observações; e o 

apmo, s- o reEúgto- ?de nos p d h a s  abrigar contra os 
mates do h r o ,  e os perigos da duvida. 

E teremos n6s certeza de alguma cousa? Todos t&m cef- 
tem de p e  iuna cr>tisa eão põde ser e deixar de ser ao 
memo tempo; de que a todo 15 maior que cada uma das 
s w  partes, &c. - - .  

Os sceptieos mesmq, euja d o p a  fundamental 6 a dti- 

vida absoluta, têm certeza do seu principio, isto 6 ,  de que 
nada Ira certo. E ésta contradição, em que eiles cahem, 
6 o m&w argumento para os combater e refutar. Toda 
x gloria de Descartes está em haver achado na propria 
dúvida um obstaculo mvencivd contra essa mesma dúvida. 

A luz das verdades necessdiias vemol-a eom os olhos da 
intelligencia tão facilmente, como vemos a luz do sol com 
os dhw physicas. 

L~rnrte%a mostra-~e;  ao se demonstra. 
Assim ~arilir para çarneneei: %em, de que o 801 a&- 

mia B h a  do meio d*a, não se lhe fazem demonstra@esr 
e apm se  the recommenda pue abra os oihos, se os tem 

em coadiçóes normaes; eguaúnente para conhecer as ver- 
dades necessariirs basta a simples e sincera iatuição intel- 
lectoal, andependentemerite das opera@es di&ceis da razão, 

que já são postenores no tempo, como desmvolnmento e 
realisaçâo d'aquellas ~erdades. 

Se quizessemos demonstrar a certeza, eablriamos 'numa 
petição de piincípio; porque era suppormos jB  certas as 
premissas do argumento, ou a ligavão d'estas com a con- 
clusão, dando assim por demonstrado o- p o d  erat 02- 
molastroridum. 

Portanto &rectamente não podem demonstrar-se as ver- 
dades primárias; mas podem provar-se ~ndirectamente, mo- 
strando-se os absuidosf que se seguifiam da sua negatão. 

&tas verdades ate se chamam evidentes, porque &o G- 
siveis aos olhos de todos-evidens quod ab omni pal'(6 

Eotcet -, o p é  não offereee ponto algum de obscuridade, o 

que luminoso por todas as partes de sua m p e r f i .  
Os factos lxvres do homem, o mais sabio ou o mais$* 

rante, inchindo os dos propnos seepticos, protestam wn- 
tra a negacão d'estás yerdades. Nos aconk~bentos  mais 
~mlgnificantes da vida, sem excepçao uenhuma, 3ranhrz 

sempre a verdade d'aquelb primp109. 
Noticia-se a qualquer a emistr?ncia d'um h w r m s e  as- 

sassinato. EsI%, m d o  de cwhsidah mtnm& p e m  
imme&atamentmnde,~ndo, -porpe , -qu com- 

mettea o assasiaato? Sáo as ideias de espqo, de &TO, 

de a m a ,  e de ~Astancia, mandktandpse claramente no 
pensamento nqwesentado peLa pergunta. 

É uma producçãe n a t m l  e espontanea do pensamento, 
movido pelas ~ I S ,  que o regem. 

A pessoa, que assm resumia na sua p e e  todas 4StS.s 
indagações, fazia-o parque não podia ceder, que um 



facto fosse ~raticado senão em eerto logar, em um dado 
tempo, por algum motivo, e por alguem; ou sob as condi- 
çaes das ideias de espaço, de tempo, de causa, e substancia. 

Estes diversos actos do pensamento, manifestados na 
pergunta, accusam d'um modo indubitavel a existencia das 
verdades univ~mes,  como mtimamente inherentes, ou leis 
impostas ao espuíto; porque os actos de qualquer ente nso 
&o nem podem.ser Biais, que a exp~essâo da sua consti- 
tuição ou das Leis, que a regem. 

A extstencia d'estas verdades universaes 6 de tai modo 
providencid, que sem ellas ímpossivel fora a passagem do 
Wq ao idnito. - 
i &ndo as raias, =.e& r m r n  a fimto do igünito, para 
assim dizer, hsuperaveFs) pelo menos para o & d o ,  era m- 
dispensavd iun meio temo, que servisse de liame para re - 
lacionar e pôr em commuolcaçào o- 6nit.o com o in6mto. 
O h t o ,  porisso mesmo que é timko, nunca p d e n a  pelas 
snas p o p a s  f d w s  alcançar e i a h t o .  

Pelo contrário o mfimto, como omnipotente, dispce, de 
todos. os rectirws para pod&r revefar-~e' a o i h t o ;  e pro- 
pomonou ao espirito fioito o meio de attiugir o h&nito, 
datando .aAaInia das verdades uwersaes e neoessams, que, 
wmo taeg p ~ f i c i p a m  e são da mesma natureza &infinito. 
' .O finh é uma negarão, e o Xafinito uma *ma@*. O 

finito é m a  cousa, p e  tem Emites, e limites no que está 
f6ra d'&, ,e. esta circumscripção, que o impede de ser 
mais do que realmente 6 ,  torna-se uma wgagão para elh. 
Assim as noções de M t o  e limite são noções negativas. 

O infinito 6 uma a h a ç $ o ,  e o fimto não póde existir 

serm alb. .O f i ~ a o .  suppõe uma Iimlta@o, e ieomo o finito 
a nk~liaktaba st mesmo,- como é Cmt& pdo q& &B 
Lim tTeBe, h necessidade, quando se pemk no finito, de 
P até se,.conc&er a ãitseocia d e  todo o l%k, e ap- 
pate&:.a, tatalidade +-SIM pknibde. Psrtsso ò infinito 
e c ~ r i ~ $ ~ &  na,~azãa;~e.bdas u, concebem, aiada os que 

assuai~s4ilailidade. - . . 
Cumpre pprém notar, que ha muitas ordens ou generos 

d ~ W & p d e F i v ~ M a W a .  se r e b i í e r n ~ a E ~ ' m ~ ' i n -  
& u a & ~ á p ; ~ q u y A  &m&Baáneira.&s&a e*%&- ia- 
~ ~ & l a ~ .  ~ A n d w ~ ' p o r e x e í b p b ,  é ~ ~ i t a ~ w o ~  es- 
pap,: m&einpo, e rn fdrga, q~ a natureza não &:anda o 
~nfinito absoluto, porque ella não é tudo, IIBCP&Q es- 

pkjta: ,e w~pim'to:não S ddnits- &oIub, Forque nâo 
-bs* *qWza.. 
:,i@ pliysiw ,e o ranmrde espirihat @o bnitá8es-m 
pekc. CRI- A'&& t e s t i i n d k  um ibfidto: súperior, 

qual .sàp h i o s ; c e  que cem qiie elks se-eonte- 
aham eternamente  OS seus &mi$s. Esse-iiihito sqkrior 
e +mipb~ 6 4 e w 3  

O donatka,rifia9t<ã9&aties nm&a&% iirga e33pieod& 
ravel@o.m&mr& e iaataW8,;cx)wpue Deus puiã allaaiiar 
w~Bsie3ims./ ao,;exkemo do &ho da. ver&e.i&us 
revela-se, não s6 pela sua acgo, r m % o  dai&eio p&?s'lui 
&a, em.tu&, . o C p  alaste: e a s  .~erdades:~eeééssái-ias 
não sêrsr~mais -que ym e da luz .&na ao mlindd e-no- 
~~o; t&tr .SLGW~iUiUwbis i~&a o poeta ; & S. 36ãbi-L.  

Ertit Zw_uen& quatdhmrat -em; kominernb&i~tm, 
. OIIPbn~Qlrriduim. : , 
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Estas verdades não são individuaes, porque appaiieoem 
e& todos os homens; e, longe de serem uma da 
sua essenc&, são-lhe supenores, porque a regem e govey- 
nam. Se Mas coneepgões fossem individtliies, aão proieura- 
riamos n6s impl-as a outrem. Impor as nossas: cancepções 
indiv~duaes e pessoaes a outro hdividuo, a outra pessoa, 
fdra o mais exagerado e extravagante os è e s p  
tismos. - 

Por isso a escola de Reid as ebma-leis cktw'uas 
do espiriío humana; a de Krause -p@irpFi@~ diistnw e 
wriuersaes; e Vi&orCoasin, a b r a x t p h  SQb a denomi- 
na& g d  de -msão objectiva, snstenh a &mia #da 
- FB&Q $ln$es~@. 

Taas yesdades, p&s, nãa são nossas, ,qw& @de ser. 
nosso o que 6 finito. Cada um descobre, que posswéstas 
verdades, mas que náo 6 o auctoE d'ella~.iA verdade esiá 
em pó#, mas 'não é msa.  -&tas ~erdada~imwavilhos~s 
coneebe-asrgr M o ,  a5a;a.s fez+ ,âeSirri- como os +olhss 
&o fizer= as beliezas, que deseebm. 

Entre similhaates verdades figura o pi.raafpie &*, 
que se eaçoatxa gravado na consmnck hauriaira. . 

Tres factos pria~ipaes manUesbm L axwkcii do ho- 
mem o e h e n t p  do- d i d o ,  qnopa ex- 
&~cia,~e.&f:ria para a apreciar. - 

L Ew.piw&o logw cada qual recanheee em si a. fd*~ 
dade de.mithecer e y m a r  o qxié 6 justo.r>ii i ~ j u s h  - 

- &-wgmb, lagar, prebtde~nas toonlse&4idceada ,pa@tf 
jsrlgai4 as leis 6 m&~&uipõ,e%. exishlFes~z&~me iv:ia$ie: ' 

verdadeira ou falsa, completa ou in~ompleta~~qae kmb@, 

duque 6 justo. E ninguem p6& forçar o nosso espinto 
a acitar  a dmikim dos podêres constituidos, nem ainda a 
epimão do maior número. A tyraamã poder8 obstar d ex- 
pressão exterior dos nossos jrirzes; mas 9 homem nem por 
ísso deixa de os f m r  kkriortge~te. 

Finahente a razâo, depois de reconhecer o que é jwto, 
indica-o para ter ap@acáo na v@, e para se tornar a 
mehb das modificações, que cumpre introduzir nas leis, 
e o i i vKbmh das napas i@- 
*> -.&h o.p&i&w. & &&iqa 6 m .elemmk necesaio, 
que preside como astro central ao govêrno das sociedades. 
Nkguem ha, que nào wtente, -que deve da-w a cada 
nm o que seu ,- e gve não sinta m+x& pela ri&ma, 
e indigmçãe eontra e a%gre%sof injush. 
E o p m p w  da justiça determina este modo de p e w  

sem exm* em os h-. 
S e a p p e e m  desvairados pela pa- ou pdq 

, ~ r % s c p e f ~ á d o  a~U*as eoawwwt(is no seu e* 
tremo rigor, e proclamando a anarchia e a impunidade, & 
s6 d&qntemipsr pakmw,e7+ e . m - p r o ~ ~ ~ a ,  
mip 'qae p ~ d m b m s i  pwda&rzt~RaBEm~~ 
ssio & w d a g e .  

&h 4 t h  p d o  - d a l e r a .  o principio da c e w ,  
-em se s e m m  de a m a  e argwmtss, p e  d be-3 
.podem ser fornecides pelo mesme priacípio, iCi. 
tentam ;destruir. 

i 0 prineipb h-p&q;qb&, 4 i1eivwgalj bo wPBp8- W 
taâlosrm B . g  nem hmtm &o +i*%eiWr:&,* 
CUJO para os ligar na sociedade. Se este ~rincipio f d ~  9 



verdtle contingente e iadividual, que não se manifestasse 
na èonsctencia de todos w m  a -ma nãtweza e o mesmo 
cáracte~, não poderiam os homens entender-se sbbrea or- 
g8nisa~áo~d~'rwc1edades e a 'marcha dt-t administração, que 
fomenta e secunda o d e s i ~ v o h i m ~ o  da prosperidade pii- 
bfieâ. - 

içom:opinw div&, e-en&&r* h r e  *r pnndpro 
fu~damental do justo e 'do injusto? a - v d o h i t a s & i t ~  
cahos, e uma desordem pémãmüte, amu~tidot  iqkevi- 
demia' da parte da Divindade, s p e  não p&e con&bea-se 
S.& 6sIvel a h d o .  - - ,  

' - 'Quanta ?I -rBfidade,<tos principias & justo &da injusto 
+% si, todog c & a i n : ' s 6  a sua int$rpreta@ok poe p6de 
suscitar divergencitis. Assim o s&gm mata o pae Acre- 
Fito; receando @* elk cána sem defeza nas. mãos dos %- 
migos: obra d'este modo Bm virtude da lei, aos prc- 
kkeve a &za dlaquelIés a quem d e w o s  o mh-E36S- os 
8A$o@$ ~prueedewosode u ~ ~ ~ ! h d u ; & e h d  .op- 
posto. 

"P&& no fende a lei reconãecida 6 a mesma; h a r &  dif- 
kt&h ihterpretação. Defender a todo o transe os paes 
não B justo aqui e injusto lh, o princfga é a mesmo em 
tdtr :ti pafte,^ b~ toda+ã;%p&e 6, uq&ver. sagradlr o 
d&Ihe fiel; másjo ~ . p w m . p a r a  lhe ser fiel? Eis onde 
c6&'/iis' dhr.geneja~: . . 

O exame d'esta ideia, no valor de sua .&%zlt e na 
+err -de seus. desriioolmntos, &-w& ml ao objcto 

"~Ashnenos, por este rapidot esfiâço -h&pidas verdades 
ncfcessarias, 'e  -nemcádamnte do ++:da jushpa, já 

&8md8-p'é~enidoS~ qiie t o d ~ ,  O S ' ~ S W ~ & & O S  hão 
a r a r  "&he o. éstudo de luma iei do q í n t o  hrrnp; 

Ma3 aant;es demais wnqem -Fazer a. differença entre.ideras 
universaes e principias ou verdades eecessdas, ,que ,os 
amiptorss, corrfund- a e&.passo , fe~~tos  sem cu~da- 
r&-da:'aua. distmqão. 
- 4 s  &ias urrtpepSàes sáo-,c&p@@sd@~elerneuts ,&se- 
Itgw dadve&&e nebessa~iss, c m í ~ a d y s b  -do~m&iagente, 
taea são as ~àeias de causa, sdistancia, espço,.&c- 
Aswrdades ~ e s s a ~ i a s , . e n c m m i u m  annteu& que, .& 
póde derxar de ser ou ser de outro & pm mnyh 
-'t& @,.efPeiti, teni uma msa,  tado o* p h e u m m v  9- 
~ 2 %  rrma subfitandiit, @p.opusa \uãw . M e  seFi. e  se^; eo 
m a m o  +v, ebc, 

" :bve~&des ne'cessai-8~'sãa 9 s  pkc ip ios  da razão, são 

a$ SelB+- g o v e m  o esphta. Por &tas 6 que se sohe 
ao conhecimento d'aquellas ideias. -<r 

- +Bnke;a~ídeias mremms ~S&.,PSP~QO e,.& &*-de- 
v e ~ ~ ~ ~ ~ r b s ~ & t r a t : ~ e s ,  iIstde ,+córm) ideiawab- 
stractas de d u r m o  e extensão, e não c0m:eamqqòes 
ventaderabaente racimaes, 
--4s ideias m10aaes & m e +  sã9 as Jqm reptegeotant 
algutã- cousa tào ?iecessana para .co&riir a Faz* hu- 

mana: que .esplrito, que careces* d'esta concepcão, não 
seria dotado de razão- 

%a &ias sem as qaes a i n t e h g w â  d o  poder@ dar 
conta de phenomeno algum: asslrn não ' p o d h ~ s  ter uosls 



mgita@or em que não e&re como elemento a ideia de- ser. 
O espapo c o tempo &~ti~&enk kmn pertencem sb go 

espinto; sãp.hnbem ieberenh ás eousas exteriores. O 
nosso a + t o  esta &h &'estas f6fmas; b3o existanos no 
espaço zi !no tempo, senso para uma &quena porção do 
ao& ã e ~ . ~ M a s  são para o nosso espmte apenas puras 
&mas da saa aiidade; qw elfe enche com o 
seu desinvolviment~, de sorle que a, -'a50 atfi snb- 
mettida zí lei do k q o  e do esp&ço. Wo eonh%& o es- 
papo e 6, tempo 6 que =tão syeitos lei mipenõr espk 
Fita, 8 *em e t a n a  das id*, qae a alma f h  em, si, ~ a a s  

&qm n a  mik senátrmr pte iafinitizmente peqmail 
en?Ta& d* c 

- Pmissa,nemo esjpolQo,nem o t e i n p s s ã ~ ~ t e s & m  
facto ou de um phemmeao qualquer. Qu&o se diz, que 
o tempo ha de trazer taes ou taes m u d a n ~ s ,  vr-se ,dizer  
cõm isso, que os 'hms;  que o h a t  g0 b~@, @~diIW.zo 
por soa actividade certas n&rbagr)es se ss*&-act& da 
vida. 

Os principia ou vmdaáes n d a s  preexiskmirã-@n- 
eiencia Q~uellas ideias, -e íhetemmam _a feia* e&= d a s  
e 8- sris rna*hgso. - * i C  - 

Os principios estão para as ,idem, como qwlquei. JLiim 
~HI c& u m  jas id6as *I&, que entram na sua-hr- 
A I ~ @ ~ . - A s  vmdklw necwslarias servem para cornpxrar a 
ideia universal e a ~deia contingente, &lha d'apeila, de&- 
minando a relação de dependencia entre uma e &a 

Assim como o juizo 6 prior femprs, pne a ideia, ainda 
que posterior naíwa, do mesmo modo o conhecimento 

&vnologteo dos pincipws precede o conbecimenía das 
idem, anda que o conhecimento d'estas tem logar-primeiro 
na ordem logicia. 
- Pela observação de pue -todo o effeiáo é produzido 
por uma eausa, de que -todas as qualidades madrs- 
tam um sujeito, de qne - implica contradicção qu? uma 
eousm seja e nào seja ao mesmo tempo, B qne aos elevC 
mos ao conhecimeato das ideias.de causa, de substanck e 
de vérdade. , - 

A lolgica oranaria funda o A r e  a ideia, o que i! 
um verdadeiro paralogismo. A ideia s6 se a d p r e  pela re- 
flexão e abstraceo, que já se baseam dbre o juizo. Por 
isso alguos2&zem, que ha juizos primitivo%, que produzem 
ideias, e que ideia s h p l a  ou irreductiwis @o aquellas, 
que n&o podem -f&~&-se,a, cwsa ta&@@ d d ,  'a náo 
ser ao jurao que-as pr*. r K 

JWespnncipios são absolutos e universaes. Por utp pnn- 
cipio absohit'o cabir & .a consciencia, nãa se, s e m  T e  
seja relativo~ao &wluto\appreee necessaGaeate 
no detemnado, e o universal no individual, sem: p isso 
pdmm r sali larturezas ' + . , .-1 * 

Os principias em si nem sáo verdadèiramate esnheci- 
mentos, mas simples fórraulas ou !eis do espinto, necessa- 
rias para converter em d e c i m e n t o s  as impressões. 
CMM) O conhecimento do~pr%&tios encerra um &to 

de necessago e contingente, e o espirifo humano marcha 
naturalmente do conhecido para o d-bcido, do ~ ~ 4 s  
facil para o mais difictl, i?' legico, que o- estudo d'elles 
preceda o das ideias. 



2B&dos t&m sido todos o s  esfom erhpmhados por 
hsto€eles, Kmt, 'Cousin e as .Ultimas escelas de Alima- 
nha para fazer um inventário perfeito ou antes para ope- 
rar a c o w e n i e ~ k  redunçâu dos pnncipios e ideias uni~er- 
saes, que denomjnareaios pelo' termo commum - cathego- 
rias. , ,  

heis + h  espmka- ainda esmo tõdas k s c d e r -  
tas, .assim como .o ,não estãoc todas aqudIas, que regem 
os corpos, nem jamais o estarâo inteiramede. Não 6 
poswel marcar um termo na vta do progresso, por- 
qw a +umaqidade mreha para. a perfecta&h& indeíi- 
n&. , 

A pnqcipal M W - p m / n , n ã ~  f e m s d a  .o verifiEar 
a existencia de samilhaabs b~s,:mao te&.r ,uma euumem- 
@o eompleke m a  &ssi&ação~r&orqw. - 

PIatão, que, depois de F'yt&pr+ qwmm sôbre d a s  a 
sua pkbsophiak desprezou Ma.cuntagem. Parece, diz :Vi- 
C@ ,&wsh, pue ihe repugnava Begar rnpar por uma an8- 
lyqeokna é s b s ~ w a s  ,drvinw wm @e se  wa.pela mundo 
das ideias. r. 

Ar~stoteIes, porém, fiel a seu mestre,! mas aidarmais fiel 
á m 8 l y s e , , ~ e u - a s  a um exame severo, enadando um 
es~rw.& &&Li&@, a mais &mb e perigoso, sem,em- 
b a r g ~ . d e q i d s s f n u o b & x d m  ape l ie  trahako de uma 
nomenliura arida, Teiaou uma enuqraçáa  c o r n p h  dos 
elementosr da .mziro, debaixo ddo ttitulo tâo ckkbre e tão 
desapreciad~ -de cafhegorias. 

A eumeraçftopareçe sef completa, e 6 &ta a sua 516- 
ria imortal; porem não conseguiu egual fdicidade na das- 

&gaçãoz, & ahi que && todo. o Gvdiu+$ -esubd~- 
&+os, mas nb os e l d c o a ,  
-::%e os modwnos- ~eoahecm o~Cair tm~ma,verda,des 
~ecessarias, mas nada tentou wmpleto e prwso &,este 
+p&. No seculo XVLU nem as e w l a s  de  ~ r a r t ~ a ,  wirt 

a. ,Escocezit teataram trabalho serio 'neste. genero. 
Estava reservado para Kant, servmdpse do memo dic; 

ciona&, .o renovar. a empreza de &stoWes,.@ t* O 

primeiro entre,os7m&rmsgbaa &ta -mqpie@ das &tido 
pmmncnto. sHant.ík~ ,urna rcvisteefex& c:profpdê, 
seu trabalho 6 ainda superior ao de Aristoteles, mas 

je160 ás mesmas .cemwas: poqW,,se a hsta foi.compkta, 
a dass&a@o* srli~frbtria, tr. pCwie ainda bgitimgmente. E: 
du&-seic* 
I ,  P&' d&igiia&~ phi10~@0~ m l ~ a r r t  4tn B 

setr genio IrFiIhanteilnqs;tmk&p&. LRVe:*10,9 w.7 
cacie- &estas .ias. .&'h àaabtas  exg-~ioa 
a <e&-a da -:.a ~ d ~ , - p & m í  Que 6eerw.i 4 
que &o 6 o d t h ~ ~ t e n a o d a  ,a&pe+.+ w ~~~~ 
bem as relações fundamentaes dos e1emWr--,:- z o m r i  <o 

: &ia :tbmriar & ~ ~ ~ ~ ~ J I ~ ~ R I ~ Y ~ P ~ ~ ~ s  sni- 
veí.saesse,poderiam reduajrds d ~ . b S S e ~ ~ i a e 4  e-fuoaamek 
taes,-as Ideia& de, causa zl&taneia, e-aos principias & 
causalidade e substancialidade, As oqtr;rs .t& seriam maíg 
'que i~macderiva@& OY d e s i m h &  &q@llâs,t 

Seda-natureza das cousas, a & wbstanm esta%$& 
mim que a de  e m ,  ao pêssaii@e< ~ a ~ r d e m  da acqii* 
qãa dos eonhecimntos, a de causa: pced&a a -&,subt 
stancia; ou seriam contempamew ria conscmn~a. r 



- P e r b  n6 a n n ~  imtriedrato hquelfe, em que t e n t h  a 
reducçso e classificação dart calkg8'rias, j4 n a  repr.oduziu 
ew trabirlh. Appreodeu no exeritplo de escriptores il- 
lustrm a reeear'coniprometter verdades da mamr impor- 
tamia, misturando-lhe cortjectuias, que fariam b n l h t a l -  
vez o espirito ,$I phdosopho; mas que dimiouhn aos olhos 
dtw * a auetofidade da Philosophia. - 

Para fugir com cuidado de tudo 4 que fbsse arrimdo, 
e que nào /assentasse em fuadamentos sohdos, abandonou 
a p e l k  trabalho no interesse da grande ceusa, qae ser- 
+. . - .,: - L 

, 'Em tbdo o c a s b ~ o 9 ~ i S s  de &wah&del e substan- 
cididade são &-USO cons-ktaté na sereneia s na,da ordi- 
naria. Nada nos é mais familiar, que estes dos pnwipios. 
Assim teputâmos Jabim aqudles, cujas a@es offaecem 
signaes de sabedoria; eloqunrtm aguelles, eu@ discnrsos 
o s% e & I'- mesmo modo que se revelaip á mssa im 
k~~ todasas. espebm de mrtFadas, de talentos-,.de 
caPB;GiWes, e de qaiahdarfes, de que p i e m  ser &Mos 
os nossos simihmtw. , . 

> ,- 
- E &/a p s & o  das &begon~s é eqi tal  em phifowpba. 
A déscs8erb -e rc eppliwão das catlegorias asspa la  na 
p h i i ~ o p h i ~  o mesaia p$r&, que a dmohertii dos ele- 
Wntes simpiioe8 oa. p h p c ~  

Assim m h  8a Ehimiea se eonstniem os e0rp.o~ pela 
&rente - e d i n a ç &  de seus elementos, do mesmo modo 
se deteiG1na ou póde rtetminar a essencia e o earacter 
fulldameatai &e todas as causas, pela corabinaMo e applí- 
cação regular das c&hegoFiaw 

Sraase emprebendeu na metaphpisa uma ref6ma-com- 
$eta no systema das cathegotias, dedmmdo-as todas de 

'um pnnefpio geral e unico, a noção infinita e absoluta do 
ser, 

--Todavia as t h e o k s  mais notaveis, que se conhecem a 
e&e respeito, são as -de Aristuteies e de Kant, - 
- Hoje esth averiguado, p e  J& s I phElosopbia dos h d o s  

tioba tractado ésta que&%, e apresentada-algumas &duw 
Hes, poe & certos FDQS s& q m i ~ ~ i i ~ e s n r r ,  

Ailst~kles .~ Segmdar :a&m btstwiadores,.Ansbtelèweoe 
Aheceu .&a douirma p l a s  obras da- Phdosoph~a~lnd'mna; 
cple seu discipdo..Alexandre Magrso lhe maodeva. Pdb 
maosasmIhanqa15f r i sde .  h - ,  . 
- V* aqui a propesit~ 0 MD B sem-int-sf? o dizer-se, 
que Ldni tz ,  e o n s r d m d  -as ci&e&as ~I I  uni 

de vista superier, e conhecendo'; p e ,  apreseritada as.tao- 
mais simples do a p i t o ;  smeM d a s  de dementcr 

para c o q r  todas-as outras noções possiveis, foi por & 
Iwado -á grande e profunda ideia de formar preeisamenh 
por éstas cathegar~s um d p b a b e t o , u m ~ ~ 1 - 1 d o s  pemioa; 

meotos barnanos, como linga.aa -&-da p b h s o p i i ' ~ ~ '  
Hrause de nQW xetocou ã ideia de se f o r m ~  uma. iín- 

gua uniiersal propna para ser empregada nas tnuegig&es 
pbilosophicas, como os signaes nas miithematim, V i 

As verdades contingentes; ,essas são a realisz@ão ou d a -  
involvimento das verdades necessarias. ,I 

As ~erdades necessa+as, assm como 'todas as Lis,>re- 
pugnando existx~em no estado de pod&r p m ,  tendem a 
manitestar-se, e éstas madestaçóes parciaes e successivas 



sào\as qrre prodnzem ou cmstituem IS contingentes. Por 
este- modo as verdades contingBates são as absofutas i n  
toncrdo, ou applicadas a certo e determinado .ob@a. 

e agora occasião de verificamos o auxilio, que os sen- 
hdus prestam á: rntelligencia no corrhmmento das ve&es 
necessarias e contingentes.' 

7Nesta's os seotidgs fpwecem a mpmssâo, que 6 a ria- 
kFia & ideia, .nuas náe prest&a ideia, que é: um pro- 
ducto do laboratorio da intelligenci~ Os sentidos, impres- 
sionados por um- objecto qaalquer, transtnítkm essa, iin- 
pessâo a o  mebrb, pae a pbde- c o h e a ~  h -ilha. Se  a 
&i attende, -e applie;~y.intelHgeacia'-a(&ta mmmm;.&i 
cão, forma uma ideia mais oummdi clara, mas uu m o s  
exacta 'do o%ecto,pque-prodúaíu a impressão:, se at- 
teirde', min& a rmpresãe pQde &caslonar u m ; ~  ideia. 
- O som de  um. iustrumento communica-se atv ar. am- 
biiente;~b ar v~biada fere o n&sa-orgu a k h t i v ~ , ~  que cai-  
diérz ii9mediatamente a impressão ao- cereh-o..% a &a 

Mmde, e applzca a inteliipnc~a h impressâo bnsmittida, 
p6$e formar a   de ia do som. Sem isso-a-formaçbg d'esta 
ideia é a&sokítmente i m p & ~ e l .  , V ,ti' 

- La Feutane, compondw uma fabrik a@. pe de  um hr- 
*a&;:% asente ,a ~chnva, iq~p, lhe whar os vesti dos^ e 
Archirne&s, :~ocx:upabo em resolver, HSIX pr~blema~: ,não 

, ea& @m do soidado m a n o ,  que se dispõe para o 
ferrr. 
- 2  Na formafb das ideias contingentes, a inteUiencia e 
os sentidos .entram, para assrmidizer, associados, esfes c m  
o capital, aquelia. com a industria, Os sentidos -F<woeeem -a 

~apressãi~-a materia da i&=; a intelhgencia, exerxendo 
a sua adiyidade sobre ésta m&eria, produz a ideia. Sem 
O esf8rço combinado; pois, dos sentidos e da intelligent%a 
na. púde haver- ideia contingente- Ao menos parece RW 
Bsta a srdm das factos, e a marcha nakural dw a m ~ b  
cimentos. a . . 
- , Pam -o conhebmento das verses contingentes &cor- 
rem ossentidos com a matena da idma; p m h  as. idaas 
absolutas nem na forma nem na materia:cterivíim dos s* 
L h s ,  n l a ~ e x ~ h s h a m e n t e ~  da razão: - , . - , - '- 

Os sentidos só podem dar o experimental e o contin- 
gente, e d'ahi nunca p6de provir o necessario, porque e 
&&to não p6dc ser supenor & causa. 
- Ftka até eoatradictorio derivar da natureza da expe- 
neacia as leis geraes, pelas quaes e sem as quaes eUa se , 

não póde expIicar. O expermental e ~ c i t a  as ~anldades, 
assim como se desperta a pessoa, .que dome; mas awr- 
dal-a nã;o 6 prohl-a. 
-,. Par qual dos pntidos nos vieram as ideias de j~kiça, 
de verdade, e de causa? 4: 

I? certa que sem a ap&~ia , e  portautwsem,us dados 
dos sentidos, numa -chegariamos a addplllir a consciiencia 
d'estaa~ideias, .pafique os factos da nda real, mamf&ãçôes 
parkdares  &&+ ferindo a nossa athnqão, propoearam 
a3ycmlao. de ,drr@mos o espwita para a uivesbgqão 
$:apuelhi~erdades. Mas o pnncipro preexiste na a b a  
B-m &?toda .a applicação- Dorme a111 at8 que, w factú 
aterivr90 f z x ~ h + e  praWpera  ama manifesta~Bo precisa 
e positiva. 



Ests facto não produz O pnhcip~); encodra-8 em estado 
de g e r w  no espmto, posto que sem o hcto o principio 
domiria para sempre nas profundidades da consciencia. 
*da depors da piunelra manifestação, se o facto chega a 
h p p a r e r ,  o ,pndpio entra deaovo na obscuridade, e 
espera nova occasião para apparecer. -oL 

wdade~lpois ,  sã& m m  ef fdo  attestadas pela ex- 
peienoia eirt~rx0r.e pela coascieneia, mas independentes 
de uma e de &ra. ' 

Assim não é a conscieneia, que faz as &ias e as ver- 
dadebporqueJella nâo tem outro o&io, nem outro poder, 
senão o de - de alguma-maneira de espelho ií razão. 
Por muito tempo se obedece á acção M a s  l e~s  sem haver 
a 4 s  Ieve cunscienaa d'ellas, e qnantos homens náo des- 
apparecem da super6cre da terra, sem terem, sequer, sus- 
peitado uma vez a sua edencia!  
- Em todas as consas, o que ha rnw profundo e mais 
elevado é o mais occulto, e é, para assim dizer, retirado 
da snpeificie, a fim de estar menos exposto á profana- 
ção. 

A n&weza superior do homem não se re~eia  nas rela- 
pões  mhnanas; que são as ntars aparentes. 

h s , h h d e s  m r s  eiewdas não se manifestam. no espi- 
ribAseRáo no estado de profunda Eànimtraçào A r e  si 
rnêsmi-A maior parte dos homens apenas &m m gre- 
s e a t h t o - & e s t a s  faculdades s u p k e s . h t r a h F d o s  gelas 
sentida%, e p e h  objeetoa exteriores, perdem-se a d a  

Y 

Assim o que mais escapa á intelligencia, é precisamente 
o que ihe é mais Intimo. Mas tambem a maior gloria da 
philosophia 15 tirar esses principias intimos das profundi- 
dades e das trevas, distinguil-os á luz da reflexão, e con- 
vertel-os em leis e fórmulas abstractas e geraes, de que o 
espirito adq@e a consciencia. 

passo aasmSttplicidacte 'de-iatàdenka, quà ãeonte- 
vida. 



Senhores 

O uso constante de tractamos as cousas vae despertando 
pouco e pouco a nossa attenção, fixado-a a final no es- 
tudo das leis, que as regem e dominam. 

N6s não vamos, como muitos pensam, da theoria para 
a prática, mas ao contrário da prática para a theoria. Os 
primeiros poetas, prosadores e oradores applicaram, sem 
as conhecer, as regras da poesia, da prosa e da eloquencia. 
Applicaram-n'as pela força da natureza: pm vra da inspi- 
r a @ ~ .  Os que vieram depois, analysando as obras dos yri- 
meiros, acharam 'nestas o que ellas j6 ipplicitamente en- 
cerravam, isto é, as leis e as regras superiorei de que os 
primeiros mestres tinham feito tão feliz applicaçâo. 

Todos obedecem áquellas leis; mas o segredo d'ellas, o 

seu conhecimento reflexo s6 o ph~losopho o alcança. 
O conhecimento pois das verdades absolutas carece da 

experiencia, comega com a experiencia, mas nâo dimana 
d'ella. 

As faculdades, para se desinvolverem, hão m~ster de sereni 
R 



solliçitadas pela sensibilidade, porque 6 impossivel pensar 
sem haver materia para o pensamento; assim como os olho4 
na falta de objectos vrs~veis ficam inactivos 

Estão porkm submettidas na sua a c ~ ã o  a certas condi- 
ções interiores, a certas leis, a certos principios, que a sen- 
saqão não explica, que resistem a toda a demonstração, e 
que são como o patrimonio natural do espirito humano. 

A experiencia não nos offerece senão factos contingen- 
tes; todas as faculdades, trabalhando sòbre a expenencia, 
não podem tirar d'elIa senáo o que ella contkm, isto é, o 
contingente 

A experiencia, por&&, que 15 impotente para nos revelar 
uma ideia, é todavia indispensave1, para que Csta se nos 
revele, senindo d'occas%o á acçgo da rntelligencia. 

Contra o que succede na formaçao das ideias contin- 
gentes, em que os sentidos concorrem com a rnatena ou 
capital, ficando rese~vado & intelligencia o trabalho ou a 
industria, para o conhecimento das verdades necessarias não 
contribuem nem com o capital, nem com a industna, des- 
pertam apenas e conndam a intelligencia a entrar, desacom- 
panhada, com industria e capital. 

Com idustria não podiam os sentidos entrar, porque o 
trabalho de idear repugna a materia. 

Fornecerem os sentidos o capital para a formação de 
ideias transcendentes involveria contradicção, porqne ellas 
t tm como condição sine qua non, visto serem verdades a 
priori, o não haver objecto ~ e a l  na experrencia, que possa 
ser o seu representante. estas ideias transcendem a expe- 
riencia; da expenencia nada tiram, e ésta apenas póde 

apresentar urna realisação imperfeita e parcial de similhan. 
tes verdades. 

Mas nem por isso ellas se podem considerar meras ficções: 
são verdadeiras realidades, como emanações da natuieza da 
razão, que as formúla em seu propno seio para serem ar 
suas leis. 

De todo o exposto, pois,'concluimos, que os sentidos em 
caso nenhum são origem ou fonte de  deia as, e apenas con- 
tribuem com a matena da ideia na formação das contin- 
gentes, e despertam a alma a dirigi a inteiligeoc~a pari  
a indaga~ão das verdades absplutas. 

Os sentidos nào dão por exemplo a ideia de suóstancia, 
porque s6 referem qualidades, nem tão pouco a de unidade, 
porqne nos represenlam tudo successivo e composto. 

Todos os trabalhos de conhecer são producto da intelli- 
gencia, que tania o nome de raaüo, como dissemos, quando 
a sua actividade se e nercita particularmente no estudo das 
verdades necessanas, e ainda no exame da iazão das cousas, 

Éstas ideias absolutas são a condição de todos os tra- 
baihos-da inteíiigencia, são as leis, que presidem ao desin- 
volvimento da sua actividade. Numa a intelligeiicia poderia 
proclamar a justiça ou injustiça de uma ac~ão,  se não pos- 
suisse d'antemão uma medida com que a comparasse. De- 
clarar uma acção justa ou injusta 4 pronunaar um JUIZO, 
em cuja forrnaeão a ~nteihgeyia compara pnmeiro a acção 
com a verdade absoluta, que, como sua lei, lhe 6 superior 
e independente; aliás não podena servir de padrão para ;1 

apreciar. 
O exame d'estes principios universaes e necessarios, que 

e. 



presidem ao exercicio da razão, é objecto da metaphgsica; 
ou a parte mais elevada da psycholopa, o que em Alle- 
manha se chama. a psychclogta raczonal, bem differente da 
empyrica, que tem por abjecto o estudo dos factos do es- 
pirito humano. 

Não sirva porem o exposto para confundir as ide~as ab- 
solutas com as ideias innatas. 

Não reconhecemos a existeocia de ideras, propriamente 
taes, innatas ou coelaneas Com a nossa -1ma E m  quanto 
as faculdades do nosso espinto não entram em euerctcio, 
auxiliadas pela a c ~ à o  dos sentidos, não p o d h o s  ter ideias 
algumas, pois 6stas são j á  um producto da act~vtdade da 
intelligencia. Não ha ideias rnnalas, porque a ideia é um 
acto do espirito, e o espirito não entra em acçgo sem a 
excitii~ão da sensibhdade O que ha 6 uma razào innata, 
com suas leis e necessidades, independentemente da expe- 
riencia. 

Por isso diz La Efape- o que é i ~ a t o  tudo o que 
6 uisep?ravel da nossa natureza; e portanto rigorosamente 
innatas s6 se podem chamar as nossas faculdades pr&iti- 
vas, e as formas, ou funcçòes pehs quaes ellas se maiii- 
festam. 

Convem advertir, que as vezes, por abreviatura, para 
distinguirmos das outras as ideias racionaes, damos a estas 
O nome de necessarzas. Mas nada mais fabo, porque na 
realidade nada C menos necessario, que as nossas ideias 
nascidas em n6s e por via de nós. Por falta d'esta distlnc- 
cão' corre-se o nsco de abater as ~erdades necessarias ao 
nivel das nossas ideias. Ora corno Bstas são n~oddicações do 

nosso eu, ou ierdadelras coacepç8es do espr~to,  e por esta 
razão subjectivas, pod6mos ser levados a concluir, como 
fez Kant, qiie as ideias necessarias tSin só talor subjectivo; 
ou, as ~ V ~ S S ~ S ,  ainda por outro Crro, sempre consequencia 
do que rdentifica a verdade necessaria com a ideia, que 
temos d'ella, 'expomo-nos a elevar as ideias 6 altura de 
verdades necessarias, das quaes eUas não são senno um re- 
flexo, chegando assim a eternisal-as, e a divrnisal-as, o que 
lios precipita no pantheismo. 

É o grande &rro da escola alleman, fundada por Hegel. 
As  delas são meras representações mertaes das verdades 

eternas, das quaes se distinguem, como a imagem se dis- 
tingue do original. 

As ideias nunca podem ser leis da actindade do esprito 
Ao contr8ri0, sendo ideia tudo o que é concebido imme- 
diatamente pelo espinto, longe de serem bis, são producio 
da actividade do espirito. Ate as dizemos profrins; e 56 

podem ser propnedade de um ente os productos das stids 
faculdades, e nunca as leis que regem a sua constitui~ào, 
porque antecedem os preduetm d'essas mesmas fac,hldadees 
É: de necessudade admittrr a ideia 'nesta parte, assim como 
em todos os ramos da philosophia, para explicar a mjs- 

teriose rela@o do espirito e do objecto no acto da perce- 
pca'o. Todana é preciso a malor cautela em n3o confundir 
nunca a ideta com a lerdade em w, com a materia: da ideia. 
No emtanto n6s nem sempre tanibem nos eximimos d'este 
falso modo de dizer, que ide~tifica as rezes a rdeia com a 
verdade. 

Alem destas verdades neccssands ha outra classe de ver- 



dades, que alguns chamam geraes, mas que nós não temos 
dúvida de denominar uniuersaes no sentido de existirem 
do mesmG modo em toda a parte, no espaco e no tempo. 
Taes são as verdades -o dica suceede á noite, os eorpos 
sào compressiveis eom o frio, etc. 

Estes factos são universaes e inalteraveis. S6 a mão do 
Creador, s6 um milagre da Provídenaa @de suspender ou 
acabar com a acção das leis, que os regem. 

Todavia éstas verdades, apesar de universaes, não são 
neceesarias, porque pod6mos conceber perfeitamente, que 
o globo ou parte d'elle viva sujeito a uma noite eterna, 
e que os corpos derxem de ser compressiveis com o [MO. 

A nossa intelligeneia não repugna conceber outra physica, 
e outro systema de mundo; mas o que não púde conceber 
4 outra justiça e outras mdthematieas. 

Os sentidos, longe de serem origem das nossas ideias, 
nem s e p è r  da ideia do mundo exterior são Çante, porque 
sb a adquirimos com o auxiif'o do princfpio de causalidade. 

Para conhecer a existencia da mundo exterior 6 fndis- 
peosavel o principio de causabdade; porque, recebendo G 
espirito sensações, de que sabe não ser a causa, conclue, 
pelo prrncfpio da causaiidade, que 6 outra a causa d'eIlasp 
e assim alcança a ideia da emstencia d e  mnndo extenor. 

Mas para conhecer o mundo na sua variedade 6 preciso 
alem d'isso o concurso da imaginação. 

Intervem primeiro a imaginaçãio, reunindo as diversas 
sensações, e impondo-lhes as~condiçòes do espaço nas suas 
tres dimensões, porque ella representa um espaço inteiie- 
ctual, como todas as indicações nos asseguram- 

Á imdginaçao ajunctam-se as ideias eternas da razão, 
porque, sem as ideias de ser e de ideníidade, nunca po- 
deriamos referir di~ersas sensações ao mesmo objecto. 

Portanto, recebendo nos impressões, que conhecemos 
n8o provirem do nosso eu, e reconhecendo o principio - 
de que não ha effeito sem causa, vemo-nos na necessidade 
de appellar para a eristencia do não eu, a fim de expli- 
carmos a causa d'aquellas impressões, acceitando assim a 
ideia do mundo exterior. 

De mais um facto não é nem póde ser um principio. Do 
facto ao princípio não ha directamente transição possivel: 
um abismo os separa. 

Porém um facto póde servir de condição e de occasião 
á razão, para &ta conceber um principio. Longe d'aquellas 
ideias dependerem da experlencia, 6 a emperiencia, que de- 
pende essencialmente d'ellas. 

Não ha ideia empyrica, que possa foimar-se sem o au- 
xího de uma concepção a prtora. Assim, a representação 
sensivel de um corpo implica a ideia de espaço, emquanto 
que a ideia de espaço não suppõe necessariamente a noção 
de corpo. 

Abraçgmos pois a escola empyrica, emquanto damos a 

sensibibdade uma grande parte na anályse do conhecimento 
humano; mas abandonâmol-a, quando pretende, que é uma 
cbimera tudo quanto excede a alçada dos sentidos. 

A maior parte das dúvidas que se t&m alevantado Bc&rca 
da ongem das ideias, procede de se não ter o 

estado da questâo; e, principalmente, de se não ter fixado 
precisamente o sentido das palavras, que se empregam tia 



argumentação. Poi 6m as doutrinas que temos exposto pa- 
recem-nos s~ifficientes para akakar e julgar toda e qualquer 
khema a este respeito. 

Temos poi tanto reconhecida a existencia das ideias ab- 
solutas e prineipros necessanos, como les, que presidem ás 
diversas e vanadissimas mimifestações da essencia do espi- 
&o humano, e que servem de padrão para avaliarmo3 a 
bondade ou maldade das acçòes livres do homem. 

Ainda a consaeneia e a observaçào externa nos dão a 
certeza, de que estamos a cada passo juigandu a çuuve- 
niencia ou desconvenierreia das nossas acções, das acções 
dos outros, das lels feitas pelos povos, d a  dwersas institui- 
ç6es hmnanw 'numa palaaa, de todos os actos filhos da 
libesrlade do homem, com a lei, que deterbrna o desin- 
vohimento d'esta nobre faculdade do espirito Bnmano. 

Póde o medo da tyrannia, ou qualquer outro motivo, 
Impedir-nos de manifestar o nosso juizo: mas nem por isso 
deixâmos de a fazer, porque a pensamenta escapa a todo 
o meio de coacção. 

E note-se, que não procur$mos estudar a relaçâo das 
acções do homem e das instituições sociaes com a lei da 
justiça por mera tunosidade ou entretenimento; mas sim 
por um interesse real e verdadeiro da vida humana, para 
as corrigirmos e modelarmos pelo prin+io do direih, a 
fim de cooperarmos na obra da Providencia. 

Alguns ramos &s conhecimentos humanos mcuhiv&mos 
nós, unicamente para satisfazer á canosidade, ou antes aos 
desejos legitimos do espirito humano, que revela uma as- 
piração illimitada a saber, sem a mais pequena nnm nás 

- 

mesqidades positivas do fim humano, a que aquelles co- 
nhecimentos pouco ou nada utilisam Taes são os estudes 
sdbre monumentos da antiguidade, dbre a origem dai hn- 
glras, sôbre a ph!lofogia, etc 

Ainda ha sciencias de uma utilidade prbtrca immediata 
aos usos da vida, como são a astronomia, a geologa, a geo- 
metria, e muitas outras, cujo co~hecunento, com quanto 
nos habilite para tiramos rneihor proyeito das f 6 r w  da 
natureza, e alargarmos tt esphera das commodidades da 
vida, nem poz m o  6 ião necessna-e indispensavel ao ho- 
mem, como a conhecimento do direita. 

A seiencra mais ou menos exacta, que o homem tenha 
adquirido da wrdade &os principias, que constituem o ob- 
jecto d'zquelles ramos do saber humano, em nada altera 
as r e g m  estabelecidas pela Prouideneia sôbre os movimen- 
tos dos astros, shbre a natureza das &versas camadas de 
terreno, e relayhs de extemsâo. 

Porem a &ro ou a ignorancia ácbrca das verdades ju- 
ridicas púde dar uma direcção falsa aos actos humanos, 
introdunr a Iucta e o antagomsmo w ei~ciilo &Sac@es 
dos homens; onde só deve reinar a ordem e a harmonia, 

c estabelecer o desequrhbrio social, e prwocar assim a dis- 
soluçdo da sociedade, acabado com uma condição in- 
dispeisavet para a reaIrsação das tendezicias da hurnani- 
dade. ' 

Por isso a ideia do dire~to, alem de satisfaze-a ama 
nobre aspirayao do espirrto do homem, de necessidade 

knpreterieel; lá  para fazer leis novas, J B  para reformar as 
exlscentes em harmonia com o principio da justiga; %ama L 



palavra, para servir de base ao golêrno em toda a orga- 
nisação da vida humana 

E tal 6 a nossa tendencia para applicar os principlos do 
direito aos usos da tida, que um homem, tendo adquirrdo 
a consciencia de qualquer verdade juridica, intenta fazel-a 
calar no animo dos outros, a fim de que o actordo de 
todos s6bre um mesmo pnncipio facilite e assegure a sua 
realisaçâo, em qudquer dos dominios da vida social. 

Não poucas vezes a divergencia dos homens sdbre alguns 
capitulas do direito, ou antes sbbre a conveniencia e fórma 
da sua applicação, retarda a execuçâo de importantes re- 
formas, a que anda ligado o desinvolvimento de grandes 
melhorameni.os, ate que a opinião piiblica esteja preparada 
para as comprehender e aceitar. 

D'aqui, mais uma necessidade de estudar e apreciar a ideia 
do direito sob todas as suar faces, e em toda a sua extensão. 

O instrumento iiitellectual das nossas observações a res- 
peito do direito é exclusivamente a razão humana, como 
faculdade de nos elevarmos ao conhecunento das vcrdades 
necessarias e transcendentes 

Porem, como o instrumento de operqão em materia tão 
delicada carece do mais largo desinvolvlmento, 6 mister 

dar razão uma educação appropriada e conveniente. &ta 
só se consegue por um longo trabalho, pelo constante exer- 
cicio d'esta faculdade em todas as variadas fórmas das suas 
mais difficeis operações, Segundo os preceitos da logica, ate 
adquirir com a assiduidade e hábito de operar o desemba- 
raço B desinvo1nment0, que a capacidade da sua energia 
íntellectual comportar. 

Tambem para a educacão da razão concorre multo a 
educação de todas as outras faculdades, tanto as intelle- 
ctuaes, como as do sentimento e vontade; porque, sendo as 
faculdades apenas manifestações do mesmo ser, o desinvol- 
vimento de umas, augmentando a nqueza do espirito, de 
que todas participam, augmenta a nqueza das outras. 

Porem o desinuolvimento p'redominante d'uma, sem ser 
equilibrado, conigido e auxiliado pelo desinvolvimento das 
outras, póde compromettel-a na direcção ao seu destrno. 

Todavia, por mais aprimorada que seja a educação da 
razão, os erros e dissenções entre os homens, a respeito 
do modo de comprehender e apreciar as cousas da nda, 
nunca Irão de acabar, porque nunca ha de acabar a finidade 
e diversidade na consfitui~ào intellectual de cada indiíiduo. 

Sem embargo do estado de progesso da philosophia de 
direito, os escriptores esta0 a cada passo disputando em 
pontos capitaes d'esta sciencia, em razão da vartedade de 
seus systemas. 

Assim, 6 muito controvertido se pod&mos ou não levar 
o nosso direito de defeza até tí morte do injusto a g g m o r ,  
ou se este d~reito é mais restricto. 

Deus, provendo o espinto hmano das ideias geraes e 
eternas, forneceu-lhe o padrão seguro para estimar ao certo 

o valor das cousas. No uso e applicagâo d 'we padfio 6 que 
a razão se póde enganar. 

A razão, emquanto conguncto das verdades necessarias, 
ou rrgtão das ideias universaes, uma das accepções em pue 
a toma Victor Consin, é tão impessoal, absoluta e n e e  
sana, como as propnas verdades. 



A sua substancia é a subqtancia d'aquelias ideras e ver- 
dades. É infallivel, porque 15 urna revelação permanente de 
Deus á humanidade 

Bsta infailibilidade 6 de tal maneira reconhecrda, que 
at6 no modo commum de fallar se toma pela verdade, peIa 
justiça, pelo bem; em geral, pelo mais perfeito em todos 
os generos. P6de ignorar-se o que dieta a razâo, ou $e uma 
proposição é racronal, e at6 ésta questão resume todo o 
ob~ecto da sciencia; mas decidido que é raaonal, reputa-se, 
sem mais rbplica, verdadeira. 

B p  toda a controversra se appelIa para a razão; e os 
homens conv&m unanimemente,-que, em presenca de duas 
&mações contradictonas, o que tem razão é quem diz 
a verdade. 

Por isso a razão 6 impessoal, em quanto compendio das 
verdades absolutas: vem de Deus, e nâo pertence ao eu. 
As ideias que ella apresenta sâo ineontesfaveis e infalliveis: - n5io temos mais, que reconhecel-as taes quaes Deus nol-as 
envia. 

Mas temas uma razáo pessoal, que é a faculdade de nos 
elevarmos ao conhecimento d'ellas, que pertence ao eu, 
que 6 verdadeiramente Bnita, e por isso fallivel nas suas 
operaqões. 

É a educação d'esta, que reclama o maior cuidado. Nao 

basta p o r h  á razao, para proseguir com vantagem no tra- 
balho da indagação das verdades de uma screncia, o poswrr 

as hahrlitaçóes filhas de uma educação esmerada. Carece 
alem d'isso de outro auxilio, para assim dizer, extrinseco, 
que 6 o desinvokmento dos principias de philosophia ge 

rnl, "sto que todas as sciencras sàc por elles esclarecidas 
~llumiadas. 

- Occupand+se pois todas as sctencias de estudo dos seres, 
Ibes pode ser indifferente para o seu desinvolvimento 

(udquer ideia de progresso, manifestada nos dominios da 
oslologia, por exemplo. que tracta do ser em geral. 

Por isso, os dois grandes ramos da philosophia-a psy- 
choiogia, tractando do espirito humaao, sujeito da sciencia, 
-e a ontologia, tractando ao ser, objecto da sciencia, 
fazem seiitir a sua riqueza e des~nvoli-irnento nos domimos 
de todas as espheras dos conhecimentos' humanos, abrirido 
d'est'arte caminho it razâo i ~ o  estudo de cada sclencia par- 
ticular 

Porem d'este objecto fallaremos mais d'espaço, quaiido 
tractarmos dos subsidias do direito natural. 

Expondo algumas ideias geraes ác&rc& da natureza hu- 
mana, como ponto de partida de todas as  mdagaçòes das 
verdades juridicas, convem fazer sentir claramente a diffe- 
rença que ha entre a constituição individual e propria de 
cada homem, e a natureza geral e commum a todos, a 6m 
de aierrguarmos qual d'ellas 6 o verdadeiro fundamento do - 
d~reito natural. 

A cada psyo estamos indicando aqatureza humana como 
o fundamento do direito natural. Mas effectiiamente ha 
menos'rlgor 'nesta expressão preciso entendel-a sem- 

pie no sentido de que a natureza do homem é apenas o - 
ponto de part~da, .e o alto a que mira a philosophra do 
direito. 

Não póde o homem, como ente finito, ser a base de uma 



ideia mfiniia. E em geral, por fundamento de uma seieneia, 
entendem-se as verdades - prinnpios, sem os F a e  n s ~  
p6de subsistir O objecto da sciencia Ass~m, por fundamento 
da moral entendem-se ds perdades, sem as quaes o bem 
não póde $overnar a ronfade, isto 6, sem as qual5 . podem conceber-se as ideias de lei moral e dever. 

Estas verdades são por uma parte a existencra de um 
Deus pessoal, que livremente creou e governa o mundo, e 
poi outra, com respeito ao homem, a liberdade, a perso- 
nalidade, e a immortalrdade da alma. 

A natureza do homem 6 mais di16c11 de oonbecer-se, do 
que a de outm qualquer ser creado, porgue a vastidao de 
seus elementos e a supermdade de suas tendeneias a torna 
susceptivel de um largo, extenso e variado desinvolvimentn: 
e a complicaçâo do estudo de um ser esU sempre na razão 
do seu desinvolnmento, que quanto ma. amplo, tanto mais 
custa a abranger. 

EEect~vamente, o homem, ou se considere o valor da 
sua parte physica, oo o da sua parte espiritual, 6 reputado, 
como a synihese do universo e o rei da ereaçao. Elle possue 
uma constituiçào mais perfeita, que todos os outros seres 

- -  c~eados, reunindo sob uma ideia de ordem e de barmorija 
todos 0s systemas, que eeractensam cada um dos 
de um modo permanente. 
- Ao passo que wdum animal realisa completa e harm* 
niwmente o pmcípio da v~da ou da organisação, o homem 
possue 'numa justa proporçao e hareionta iodos os orgaos, 
cada um dos quaes predoniina neste ou 'naquelle animal; 
e Teune em si tadas as perfeições, que se acham dispersa 

.pias diflere~tes c h ~ e s  de animaei: e foi isto 0 que,lie r "-- - 
merece; chamar-se a synthese do universo. 

o reino animal apwenta uma serle ascendente de elas- 
ses. cada uma das y a e s  differe das outras pelo predominlo _ 
de certo OU de certo orgâo, de maneira que ne- 

nhuma especie reabsa completamente O principio de 
e de organisação. 

Cada uma d'ellas nSo 6 mais uma ~ Y ~ C Ç ~ O  de Um 
* 

todo ou de uma unidade superior, poe s6 se encontra no 
reino honinnl, no < I U ~  se cefiecte em ponto pequeno 0 

universo inteiro. 
os slgoaes melhor rnaalfestam O equ~libr~o dos or- 

gsos e dos iealisado na natureza do ~O+QW, "0 

a sua ,,osfio veltlcal, e o desinvol*imento 00ía*el e Sa- 

perior do seu systema cutaneo- 
As sete do remo animal estão para 0 homem, como 

as ebres para luz: sâo as fracções do mesmo plano, Con- 
siderado nos seus diversos aspectm, Ou decompo~to nos seus 

a~fferentes eleme~itos. 
h n a t w e ~ a  pbpca do homem, r 030 6 mais rigor@= 

p e  a damalar parte dos anuoaes, uem tão mbusta como 
de a l p o ~ ,  C ma15 vanta~osamente organsada do p e  
de todor elies, e a superioridade da organlsaçao habr 

lita-o para se aproveliar e dispor de fdrças, qwe nao estão 
em proporção com a *aveza relativa da construc- 

@O. 
A prtructure do corpo humano é uma rourn admtrzid 

0 orgão da VOE, que ata parece ter sido feito antes para 
o serviço da alma do que para O do COIPO, 6 Um dos ek- 



mentes, em que mais sobresae a natureza physica do homem 
8 de todos os outros seres 

Mesmo o grito do o~irang-outango, que mais se appro, 
xrma ao do homem, não 6 um som articulado, mas um 
murmuno surdo. 

Entre os orgãos do movimento, a mão que alguns cha- 
mam o sceptro do homem, e de cuja belIeza e utilidade 
Qeero e Anstoteles disseram cousas admiraveis, B egual- 
meate uma das caracteristicas da sua natureza physics. 

C Encerra uma complicação maratifho3a de artirulaçòes, 
que a tornam inteiramente propria para executar todas ;ts 

operacões, *e a intelligencia lhe pede. 
' A,dlviSáo da mâo em cinco dedos, que o homem pbde 

mover separadamente, o que não acontece ao animal, é, 

dtzém alguns; dbstrahindo do cerebro, que a dirige, a s u s a  
da superioridade mechanica 'e artistica do homem sobre 
todos os outros habitantes do g loh .  Sendo o homem o 
unrco sek da natureza, que páde oppor o pollegar aos ou- 
t r o ~  dedos e á palma da mão, parece que 'neste po&r ja 
se encontra um emblema da sua oonstituiç80 espiritual, por- 
que só o homem pdde oppor-se a sl mesmo Só elle se pódc 
defirnder contra a? &a natureza, governar o seu corpo, e 

Uli í 
' resistir ou obedecw. sua lei. 

S6 o homem tem' um verdadeiro rosto, s6bre o qual se I 
~ b ; i e  pintar o estadò'da alma; porque, c o ~ o  6 descoberto, 
póde reflectir os rno~imentos interiores, e ser a expressão 

vismel dó espirrto. 
Todas éstas condições, jucctas com a da sua posrc&o di- 

&[a, e priírcipalmente ésta, alem de Ihe conferrmm o ?ri- 

melro logar na escaia da helleza, collocam-n'o nas condições 
mais favora~eis para conseguir utilidades e remoter obsta- 
c~]os,  a que nilnca podenam attiogrr as fdrças reunidas de 
todos os animaes. 

último, todo o organismo physico do homem é sus- 
eeptivel da mais fina e apurada educação, que multipbca 
as suas fbrças, e determina O seu melhor aproveitamento. 

Onde poi.ém se ostenta mais subida e mais bnlhante a 
superioridade do homem sôbre todos os seres da creação 
B na sua parte espiritual 

Já analys~mos, ainda que succintamente, a nqueza e 
variedade dos prodrictos da vida do espirito, em todas as 
suas faces. E bastaria a capacidade, que pertenze exclusi- 
vamente ao homem, de se ele\ar ao conhecimlinto das ver- 
dades absolutas, e de alcanpr por meio Cestas o conhe- 
cimento do pr~pr io  Deus, do ser idnito, para já o collo- 
carmos 'numa posiç~o superior, e inteiramente distincta da 
de todos os seres, ainda os mais prfeitos da creação. 

Mas nao é só isso. As v8rias descobertas, que têm en- 
riquecido de commodidades e illustração as gemções pas- 

sadas e presentes, e que asseguram um 8 I futuro auspicioso 
ás gerações por vrr, todas são producto da intellgencia 
humne. 

A maneira como o homem tem sahido combater e sub- 

jugar os elementos da natureza ainda os mais formidaveis, 
servindo-se das fôrças naturaes, como se foram suas pro- 

prias, e em substitui~8o d'estas, des~arre~aiido sôbie a 

rnaterta trabalhos penosos e insalubres, que outr'ora pesa- 
9 



tam sdbre elle nos bfferentes m~steres da vida, é uma 
proia acabada do talor intellectual da humanidade 

A invençáo, que conseguiu dominar uma fhrça da natu- 
reza, que parece a mais t e r r i~e l  e perigosa de todas,-a 
força do raio, aproveitando-a até para conductor dos nossos 
pensamentos, noa faz antever a possibilidade de estarmos 
em espinto quasl ao mesmo tempo em todas as partes do 
globo Approximando-nos d'eçte modo, se E permittido 
dizel-o, pelo attribuio da ~mmensidade á natureza do pro- 
prio Deus, seria Bsta a última palavra em faior da rmpor- 
tanela e supenoridade da intelligencaa humana, se podcs- 
semos calcular a meta do seu desin~olvimento. 

Porém, nunca poderemos calcular o que o homem ~ r r h  
a ser Diremos com S. Agostinho : -Esl quod fzrrurus est 

E impossrvd descrever todo o circulo do aperfe~qoarnento 
intellectual do homem, porque, por uma lei proiidencial 
da creaçao, a humanidade marcha ao progesso rndefinido; 
e todas as crrcumstancias nos convencem de que ainda l i -  

vemos, se nào na infancia, quando multo, na adolescencia 
GG seu iss~nvolvimento. 

Ponsso as futuras manifestaçfies do csplrito hão de con- 
quistar-lhe uma posição ainda mais hiilhante, que a natu- 
reza das cousas nos estorva por ora de qualificar. 

O sentimento do espirito 6 egualmente suscepti+el de 
um grande desinvol~imei~to em todas as suas variadas ma- 
nifestações. 

Esclarecido e aIlumindo pela intclligencia, ama quanto 
- fila Iherepresenta como racional: e no mesmo tempo aquece 

e enthusiasma a intelligencia e a vontade nos trabalhos da 
/ 

investigacão da verdade e da prákca do bem, manifestando 
um desejo ilhinitado de eaber, e uma satisfqdo indizivel 
com a realrsaçào do bem. 

E da natureza do coraçào do homem o ado estar nunca 
satisfeito Conseguida a descoberta de uma verdade, elle 
convida logo e anima a intelligencia a proseguir na inda- 
gaçdo de outras; e assim no decurso de toda a lida, porque 
a vida é o mo\ imento. 

Para dar andamento e realidade a estes pensamentos da 
intelligencia e affeições do sentimento, dispõe o homem do 
importante recurso da vontade, que, àotada da malor força 
de espontanerdade, e completamente 1i1~e e desassomhrada 
nas suas manifestações, C o instrumento de realisaçdo dos 
actos das outrzs duas faculdades, dirigindo e encaminhando 
os seus movimentos na marcha para o seu destino. 

Parece que as faculdades humanas tocam o infinito, por 
nào ser possi~el assignar iimites, nem aos voos da intelli- 
gencia, nem aos ~rnpulsos da vontade, nem aos desqos do 
coração. 

O homem, com qiianto seja um ente hmltado, parece, 
por sua intelligencia, sentimento e bontade, participar um 

pouco do infinito 
Entre o espirito do homem e o animal Ea um a b y o ,  

que não póde ser cheio por progresso ou aperfei~oamento 
algum. Toda a aproximação 6 impossivel. O homem dotado 
de todos os elemkntos, que o distanceam radicalmente dos 
outros seres creados, e lhe assignam um t-po distincto e 



uma superioridade decisi~a, bem póde merecer as honras 
de o classificarmos 'numa categoria especial, e appell~dar- 
mos- o rei da creaçdo. 

O bomem não é o supremo annel da cadeia animal, por- 
que pertence a outra serie em razão dos seus attributos. 

O homem, ser sgnthetico~do universo, reunindo em har- 
monia o mundo ph!sico e o espiritual, e resumindo em si 
o finito e o infinito, tem um destino harmonico que preen- 
cher em relação com Deus, com a natureza, e com os seus 
similhantes. 

As duas ordens mais elevadas do uniperso - o cspiríto 
e a natureza, celebram na humanidade a mais completa 
iiniâo. Por ésta natureza universal possue o homem facul- 
dades para tudo quanto existe, porque nada ha, que elle 
não possa comprehender na sua intelligencia, abralar no 
seu anior, e a que não possa estender t~ sua vontade. 

Formando assim o homem um reino distincto p ~ l a s  ditas 
circumstancias de possuir no seu espirito o princípio divino 
da razâo, e no seu corpo a ,  ordem em todos os sjstemas 
s n a t ~ , ; ~ r c ~ s ;  já se I& com quanta razão os aIlemães classi- 
ficaram a humanidade 'numa cathegoria ou serte áparte dos 
animaes, a que deram o nome de reino hominal 

Mas, nem por isso que a natureza humana 6 muito com- 
plicada pela riqueza de seus elementos e pela amplitiide de 
seu desinvoIvimento, 8 impossivel o conhecel-a. 

O conhecimento da natureza particular de cada homem 
e que 6 difficillimo; porque não pod6mos assistir ao desin- 
rolvimerito da vida de cada um. 

Não podêmos observar todos os homens, porque sobre 
a terra nâu eslamos eiii relação senão com um pequeno 
número d'elies. 

Nem mesmo poderiam~s observar toda a vida de uma 
só pessoa, porque não assistimos, como espedadores, a toda 
a serie de seus multrplicados e vanadissimos actos. 

Poi Cm as manifestações successivas e frequentes das 
qualidades geraes da natureza humana encaminham-nos ao 
conhecimento da sua essencia fundamental. 

Os actos de pensamento, de iobçao, de sentimento e de 
sociabilidade, a que assistimos e que presenceâmos constan- 
temente na vida humana, testemunham-nos claramente a 
verdade da intel!igencia, da liberdade, da sensibilidade e 
da sociabilidade, como attributos constitutivos da natureza 
do homem. ,i 

Se a experiencia resume as rnanifestaçôes das proprie- 
dades dos seres, 6 ella um argumento em favor d'aquellas 
e d'outras quaIrdades na natureza humana; e sabidos os 
attributos de um ser, conhecida fica a sua natureza, como 
synthese d'elles. 

Ora, observando-se emrodos os homens as mesmas pro- 
priedades geraes, como elementos prmtivos e constituti~os 
da sua natureza, pod&mos tirar em conclusão que toda a 
humanidade tem uma natureza geral, resultado d'aquelles 
elementos, que o homem nunca póde perder sem deixar 
de ser homem, e que consiituem o t p o  caracteristico, que 
o eleva a uma categoria e ordem distincta da de todas as 
especies de seres, que povoam o universo. 

Estes elementos constitutnos são, para assim dizer, os 



aIgansmos pr~rniti\os, que em suas diversas eornbinações 
dão a somma total da vida humana. 

É a obseriaqão d'estes elementos o processo para se 
conhecer a natureza geral da especie humana. E estes ele- 

mentos formam um typo tão drstlncto e um skllo tão espe- 
cial, que todos distinguem perfeitamente a espeeie humana, 
da vegetal, da animal, etc. 

Ja  tiiemos occasião de obsertar, que os elementos con- 
stitut~ros da natureza humana sdo os mesmos em todos os 
homens, e por isso a humanidade fórma um typo e uma 
especie distincta. Port.in, com quanto a natureza funda- 
mental sejd identica em toda a humanidade, pela identi- 
ddde dos elementos, que a constituem, 6 certo, que nos 
distingu~mos entre sr os d~fferentes individuos da especre 
humana, não so nas diversas, mas na mesma raça. 

Pião se encontram dois homens com as mesmas quali- 
dades, com as mesmas tendencias, e nas mesmas condiçôes 
0 s  que parecem mais irmãos em todas as feições, bem 
analysada a sua natureza, não manifestam o mesmo vigor, 
a mesma belleza, a mesma capacidade de sentrr, e a mesma 
fôrça de resolugão. 

Se a disparidade entre os homens no que respeita a 
parte physica & de una evidencia manifesta, quanto a parte 
moral 6 egualmeote irrecusavel. Tantos são os homens, 
quactos são os rostos e os cordçôes ou inteiligencias. Se 



os Iiomens podessem ser vistos mmediatamente no ~oraçan 
ou na intelligericia, conhecer-se-idm melhor, que pelas 
feições do tosto 

Para PIatáo, Arrstoteles, Descartes, Kant, e oulror ge- 
nios t innu,  rws ,  haverá rival ou superior, mas nunca egual 
na vasta sene de seculoa, que hãa de succeder-se. 

Dizemos o. mesmo a respeito d'esses grandes vultos po- 
hticos, cuja perda costuma ser deplorada como uma grande 
ealamidade publica, obrigando não pouca veres um povo 
inteiro a levar as suas demonstrações de saudade at6 ao 
ponto de vestir de luto 09 propnos logares, onde elfes con- 
qui~taram as palmas, que são o titulo dos seus direitos B 

+ gratidão nacional. Ainda ha pouco o faziam a N a ç b  Tta- 
liana e a Portugueza em honra de dois cidadãos abalisados, 
um na prudencia do conselho e no vigor da acção, e outro 
na inspirarao da palavra. q u ~  poderão ter bons continua- 
dores das suas emprezas e lembranças, mas verdadeiros 

- successoles nunca os hão de ter na humanidade. 
Os homens mais direckimente encarregados, por um 

pnvilegio da natureza, de representar o pensamento dl- 
vino no movimento da humanidade sobre a terra, são flores 
de uma belleza unica, que murcham para nunca mais de+ 
abrochar. 

A variedade nos generos e especies dos diversos seres 
da creação, e at6 dos individuos nas mesmas especies, re- 
bela o pensamento da Prouidencia, que quiz orgamsar tudo 
sob o predominro da lei da harmonia. 

&o passo, que a uniformidade sem variedade nas cousas 
significaria uma triste e desconsoladora monotonia para o 

homem, que ama e está orgdiiisado segundo a lei do mo- 
vimento harrnonrco; a variedade, manifestando-se em todos 
os seres, sob todos os aspectos, e em subordinação á lei da 
unidade, constitue a harmoeia, verdaderra alliaoça da va- 
riedade com a unidade, que tanto presâmos e admirâmos 
no uniierso. 

A propriã Iimitaçzdo da natureza dos seres creados 6 um 
elemento da existencia da harmonia, porque um só, que 
houvesse ilhmrtado, excluindo todos os outros do espaço, 
quebraria Bsta lei, substituindo-a pela simples uzidade, cuja 
existencia até custa conceber. 

Felizmente todos os seres da natureza estão sujeitos a 
certas leis. Nem os inanimados escapam acção das lels 
cosmolo~cds. 

Ora, se todos os inbviduos da especie humana se dis- 
tinguem uns dos outros, bem como os demas seres, é por- 
que se nos manifestam e apparecem de um modo diverso. 
PorBm como a diversidade de manifestações accusa diver- 
sidade de qiiahdades, e ésta diversidade de natureza, t? con- 
çequente, que cada homem possue uma natureza particular. 

Toda a humanidadc pois se acha identlficada na mesma 
especie em razão da identidade da natureza geral, e dis- 
tincta nos drversos individuos em razáo da d~versidade da 
natureza particuIar. - 

A nenhum homem, sem deixar de ser homem, podem 
Faltar as faculdades da intelligencia e do sentimento, mas 
cada homem se distingue pelo maior ou menor grau de 
capacidade da sua intelligencia, pela maior ou menor faci- 
lidade de se impressionar. 



As differenças, que se apontam, resultantes da diversl- 
dade de raças na especie humana, para exclulr a ideia de 
uma natureza geral na humanidade, são apenas acciden- 
taes. As differenças de côr, feitio de cabello, gradação do 
angulo facial, e configuração de certos orgâos, em nada 
prejudicam a identidade da natureza da especie. 

Todas ellas possuem, como a branca, o organismo in- 
dispensavel á constituiçâo da especte e vida do homem. 

Quanto á parte espiritual todas as raças gozam das mes- 
mas faculdides no seu pnocípio fundamental, sem exce- 
ptuarmos o pod&r espiritua1, e principal caracteristlco do 
homem, de conhecer as verdades absolutas, e elevar-se por 
meio d'estas ao conhecimento do proprio Deus. As dií3e- 
renças provenientes do dtverso grau ou capacidade de des- 
iníòlvirnento não são sullicientes para estabelecer diversos 
typos na humanidade. 

Se nas outras raças apparecem espintos quasi inacccs- 
siveis a qualquer ideia philosophica , desgraçadamente tam- 
bem os ha na raça branca, sem isso ser razão para os ex- ' 
cluir da cathegona de seres racionaes. 

As proprias mulheres, que por muito tempo foram con- 
sderadas homens de um desin~oivunento physic,o incom- 
pleto, está reco'hhncido pela anatomia e phystologra com- 
paradas, gosarem das mesmas faculdades e disposições fun- 
dmentaes, que os homens, sem outra differença, dem de 
ma eonstituiçèo physica, mais fragil e delicada, e de menor 
grau de capacidade e energra em geral nas faculdades da 
intelligencia e da vontade, por predominar 'nelias o ele- 
mento da sensibilidade. 

A uliidade da espeae huinaua porem e antes de tudo 

uma unidade de especze, e nàio de desceiidericia. 0 i i  os 

homens sejam descendentes todos de Adao e Eba, como 
devemos crer eni vista das Sagradas P a p a s ,  ou çreddos 
do limo da terra, o s  que provenham de lamas copulas, e 

sejam nascidos em d1.c ersos continentes, COSO alguns de- 
duzem das indieaçòes da linguistlca e da influencia dos cll- 
mas, o que n6s sustenthos, é que todos elles têm o mesmo 
ty-po. 

Estabelecidas pois as ideias mais geraes a respeito da 
natureza barnana! segue-se indagar qual seja o fim do 
homem, A ideia da finalidade é uma ideia capital nos di- 
versos ramos dos conhecimentos humanas, que mediata ou 
unmediatamente 'miram todos hquelle alvo; mas espeaal- 
mente nas sciencias, que respeitam vida individual e so- 

cial do homem, porque se referem directamente a elle. o 

O objecto do direito, como por vezes temos annuociado, 
8 a exposição das regras, que dirigem o procedimento da 
humanidade. Ora procurar como deve proceder um ente, 
cujo fim se desconhece, 6 u p a  empreza a o  absurda, coma 
procurar qual 6 o fim de um ser, cuja natureza se Ignora. 

Portanto, assim como, a questão da natureza do homem 
em nossas investigações devia preceder a do seu destmo, 
do mesmo modo era necessano resolver a questão do des- 
tino, antes de tocar a dos direitos e deveres. Pela ordem 
natural deve-se estudar o fim do homem primeiro que os 
meios. 

Não basta conhecer o instrumenko com que se p e r  ope- 
rar, 6 preciso tambem deteminar a obra, que deve ser 



executada, e o plano, segundo o. qual deve ser desempe- 
nhada. 

Por esta razào 6 indrspensave\ conhecer o fim do ho- 
mem para se obter a con~~cçào das verdades, que devem 
hngir  as suas acções. Nem mesmo o art~sta faz um ins- 
trumento sem primeiro conhecer o seu destino, que lhe ha 
de servir de norma na feitura do instrumento. E por isso 
mesmo que a ideia do fim 6 a ideia fundamental de toda 
a organisação da vida humana, tem merecido a attenção e 
os trabalhos dos philosopbos, que todos mais ou menos con- 
cordam em assignar como materia do fim o bem do homem 

Porkm a questão, longe de dar um passo para a sua so- 
luça~ ,  fica no mesmo estado, porque todas as dúwdas pen- 
dem agora de saber, qual 6 o verdadeiro bem do homem. 

Bentham, distincto philosopho, e eminente jurisconsulto 
inglez, e um dos mais profundos pensadores do seu seculo, 
que foi o chefe da seita dos utilitarios, estabeleceu uma 
theoria célebre a este respeito. 

Rejeitando a hypothese gratmta de um estado natural e 
do contracto social, assim como rejeitava para base do di- 
reito a consciencia, a razão natural, etc., que elle chama~a 
pala~ras sem sentido, baseava todp o seu systema de Ju- 
risprudencia na ufiltdade; princípio, que eile julgava uni- 
versal e evidente, e s6Iite que todos podiam facilmente ac- 
cordaõ-se. 

Procurava eile assentar o dweito s6hre uma base dura- 
doma, permanente, sempre a mesma, rsto &, stibre os mo- 
tivos d'acção, que guiam o homem em todas as suas rela- 
çbes sociaes, base rndependente das apreciações uidrviduaes, 

e dotada do caracter de universalidade, que convem a or- 
dem pública. 

Proclama~a assim pus10 o que era utzl ao homem, utd 
o que lhe proporcionava um bem; e bem o que lhe dava 
mais prazer 

Assim, segundo Bentham, o principio das leis, de toda 
a legislaçao c11i1, criminal e politica, 6 a utilidade, principio 
de bom senso, clalo, e evidente em si mesmo. , 

Porkm o merito do auctor não est8 verdadeiramente no 
enunciado do princípio, que já era adoptado pela escola de 
Anstippo e Epicuro, como declara o proprio Horacio, seu 
proselyto. Ésta doutrina conta por si a mais remota anti- 
guidade, e at6 j k  foi combatida por Cicero no seu Traclado 
de legzbus. Onde Bentham se distinguiu foi na applicaçdo 
prática, que fez do princípio e no methodo, que empregou, 
para o determinar 

Dizia Bentham, que a utilidade bem entendida era a 
utilidade do maior número, que era justo, tudo o que fôsse 
util ti maioria, e que de mais a mais não h a ~ i a  outros mó- 
veis das acçòes humanas, senão o &teresse, porque nin- 
guem pratímva uma acção senão com a esperança de tirar 
d'ahr alguma utilidade ou bem-estar. 

Porém, como o termo utilidade ti muito vago e obscuro, 
procurou determinal-o pelas ideias de bem e de mal, e 
Bstas pelas de prazer e de pena. E definia uizlidade aquillo, 
q;e produz mais prazer e menos pena, porque para elle 
náo havia acção absolutamente boa; de todas resultavam 
vantagens e inconvenientes. 

Entendia Bentham, que todas as acçòes humanas tinham 



um lado bom e outro mau, um d'onde resulta~am prdzeres, 
e outro d'onde reultavam penas, e que o meio de avaliar 
a bondade ou maldade de uma acçdo, e portanto a sua 
J U S ~ I @  ou ii~justiça, era fazer a parte a sornma dos prazeres 
e das penas, e comparar as duas somnlas pelo processo da 
dirninwf2i0, sendo a acção boa ou má segundo a differença 
fòsse a favor dos prazeres 011 das penas 

Porém, rio intuito de procurar um principio fundamental 
e invariavel, s6hre que todos estivessem de accòrdo, para 
base do direito, escolhendo a ideia de utilidade, que por 
vaga determinou pela ideia de prazer, comprometteu desde 
logo o seu projecto e a sua mira, porque liada ha mais va- 
nave1 e individual do que o sentimento do prazer e da 
pena. 

Já  Cicero, que refutou os util~tarios, julgaia difficil, se 
não impossitel, o determinar o principio da utilrdade, di- 
zendo: -quid rectulr. s t l  apparee, p l d  expedtat obscu- 
rum 

Os homens são diversamente affectados, segundo o res- 
pectivo temperamento, edade, educação, e mil outras cir- 
cumstancias, que os influenceiam no momento da impres- 
são, que Ihes despertou a sensibi!idade. 

O homem rgnorante ou na edade da juventude encontra 

agrado em cousas e acções, que causaín tedio e aborrecr-. 
mento ao homem bem educado ou no ultrrno quartel da 
vida. 

i 

Nada mais mobil, mais fugitivo, e mais individual, pne 

o sentimento 
O mesmo objecto, uma obra de arte, ou uma bser:n da 

natureza, uma acção ou um escnpto affecta de modo di- 
wrso pessoas d~fferentes, segundo a sua edi~cação ou dis- 
posições, e póde ate  provocar sentrmentos oppostos na mesma 
pessoa em epocbas d.~eisas. 

Os pl~enorneiios da sensibilidade vanam sob a influencia 
de mil causas exteriores, ao passo que o direito nunca deve 
mudar. b sJa lnz deve esrlarecer çernpre do mesmo modo 
os homens. A sua voz d e ~ e  faliar-lhes em todos os legares 
e em todos os tempos com a mesma auctoridade. 

Por este lado pois o ponto de apoio para o direito, e+ 
colhido por Bentham, caducou radicalmente 

Demais para organisar a ]deia de bem do homem con- 
siderou apenas a parte menos nobre da sua natureza, a 
parte por onde elle se acha ligado e cefacionado com os 
outros seres da creação, seus inferiores, a parte sensitiva, 
perdendo cornpletatnente de kista o seu lado mais elevado, 
o lado verdadeiramente ~ar~~cteristico do homem, o lado 
raciohal, por onde a hunian!dade está em communica~ão, 
se aproxima, e se assemelha ao propno Deus. 

Rebaisaa-o açsim condição de bruto, quando o ho- 

mem 6 primeiro do que tudo raaonal. 
Asse~erar, que o unico mole! das acçõe9 humanas é o 

interesse ou prazer, qiie resulta da sua pratica, B negar, 
contra o protesto energico da VOL da cocsciericia. todos os 
princrpios de moralidade, que governam o homem, o prin- 
cipio da abnegaçdo, do desinteresse, e do sacrificio heroico 
ate ao rnartyrio, que o nobilitam e engrandecem aos seus 
olhos e dos seus similhantes. 

A linguagem do genero: humano protesta abertamente 



contra similhanles theorias. Ella falla de justiça, de pro- 
bidade, de deter; e, para nào haver engano sdbre o ver- 
dadeiro sentido d'estas palavras, oppõe o bem ao mal, a 
dedicação ao egoismo, exalta os heroicos sacrificios, que a 
virtude custa, e as sanctas dores, que acompanham u curn- 
primento do dever. 

Quando o genero humano falla constantemente do dever, 
assim nas suas rehgióes, como nos-seus sjstemas philoso- 
phicos, assim nas suas legislações, como nas suas poesias, 
poderá haver contradicção entre as suqs palavras e os seus 
juizos? 

A vrda de um homem podera estar sempre em oppasi- 
çâo com a sua bn,gagem, ainda que isso nunca se viu; mas 
o genero humano 6 que nunca mente, b sempre serio e 
sincero. 

O genero humano sempre acreditou no heroismo de Decio 
que, para dar \ictoria ás bandeiras de Roma, se de~otou 
aos deusés ~nfernaes; de Regdo, que se arrancou aos bra- 
ços da sua farnilia e da sua patria para receber em Car- 
thago morte affrontosa; de Assas, que, sob o ferro do ini- 
mlgo, grita - a mim,  Auvergnef para salvar o exbrcito; 
de Egas Woniz, que, para desempenhar a lealdade da pa- 
lavra compromettida em fovor do rei portuguez, põe a sua 
vida e a da sua familia á dispos~çdo do rei castelhano, 

etc. 
Em todos os seculos o genero humano tem celebrado 

estes actos heroicos; nunca pôde acreditar, apesar do que 
t&m dito os sopbista5 de todos os tempos, que um cálculo 
de interesse tenha gerado simdhantes sacrifictos. nunca 

sogreu, que os seus heroes se transformassem em habeis 
mercadores. 

A profunda impressão, que em n6s qroduz não só a h5 
tona dos grandes homens, que nada p6de para o nosso in- 
teressé pessoal, mas ainda a virtude de um lieroe de ro- 
mance ou de tragedia, e que repu thos  um ser fickicio, 
um personagem imaginano, é uma prova solemne e i r r e  
fragavel contra a the@a utilitaria. * 

A admiração e o eathusiasmo são um Gbuto espon- 
- taneo e irreflectido, que se paga s6 6 virtude. Se o bem 

não fdsse senão o util, a admirago, que a virtude ex- 
cita, estana sempre na razão directa da sua utilidade. Mas 
nem s q r e  assim acodece. Não ha acto de virtude, por 
mais saltitar que seja, que possa comparar-se no pmto de 
vista utihtario com a acfão bene6ca do sol. E puem-jamals 
experimentou para com o sol o sentimito de admiração e 
de respedo, que nos inspira o aclo virtuoso ainda o mais 
esteril? 

' 

Mesmo Bentham já condemnava implicitameste o seu 

pnneipio, quanda faeia e n h r ,  no esmppta dos. prazeres e 
das penas, tanto os da alma, como os do corpo, porque 
os prazeres CorpoIaes nada grn com a satisfacçã% que a 
alma experimenta pela prhtica de uma acção boa. Esta 

. acçdo podia até ter sido um acto dolorosa, um verdadeiro 
sacrificio. 

Demais: no sgstema da uíilidade náo se podem marcar 
limites 6 liberdade da acção, senão onde se encontra uma 
' f6rw superior. 

Admittir a utilidade do maior númeio para base do (li- 
10 



reito 1 estabeIecer o pernicioso principio, de que 6 perfei- 
tamente justo offerecer a innocenaa emholocausto h sai-' 
vapão públrea; póde até sustentar-se, que mn homem, arnda 
hontem innocente, deixa h o ~ e  de o ser, porque 6 um obsta- 
calo ao bem do seu paiz. Quanto mais, que a utilidade do 
maior mimero nunca se pbde bem averiguar. Póde uma 
cousa ser myto utíJ a mim e aos meus vizinhos, e todavia 
prejudicar o geoero humano, em cujo bem eu d e ~ o  pensar 
antes de tudo. E, o que é mais, uma acçao, não obstaote a 
sua uiilidade visivel e directa no tempo Fesente, põde tor- 
nar-se prejudicial nwq futuro, que eu ainda não conheço. 

Assim Bentham estabelece systema altamente peri- 
- goso, porque em Ultima auályse vem resumiir-se nqsystema 
da fdrça; pois que, determinado que o direrto 4 o T e  for 
util ao maror nhmero, se a maiona de um paiz jdlgar con- 
veniente para a sua salvação o savificio da minoria poder6 
decretal-o. A maioria, que restar, poderá ainda subdin- 
dir-se em maioria e minona com os mesmos drreitos e os 
mesmos fins, e assrm por diante até que fiquem só dois in- 
dividuos, dos q y e s  o mais forte poderh acabar com o mais 
fraco. 

Demais: Bentham, agsignando mmo base ao direita os 
prazeres e as penas, nao poib applicar o seu 73km á 
Moral nem ao Direito Penal, onde se attende, princ~pal- 
mente na Moral, menos aos resultados da acção, qne á in- 
tenção do agente. 

Mandando a Moral, mw veremos, fazer o bem s6 por- 
que é bem, sem vistas de interesse pessoal, Bentham, que' 
professava a doutrina de que nenhuma acção se pratíca 

senão eom a esperança de resultar d'ahi algum bem-estar, 
destruia pela rm.a Moral, estabelecendo o mais refinado 
agoisnio. 

È verdade que e l e  sustentava, que a utilidade bcmen- 
tendida era a utilidade geral; mas como &ta não é mais 
que a s o m a  das utilidades individuaes, naando o egoismo 
as partes, viciava necessariamente o todo. 

fi certo, que a utilidade ou o prazer ha de sempre andar 
í~lliado com a justiça, porque o que é justo e conforme á 
natureza, e a nossa eonsciencia exulta sempre com a príi- 
tica das acções boas, e por isso não excluimos do nosso 
systema de direito as ideias de ntilidade e prazer. 
! Porém este prazer 6 ditado e aconselhado pela razão, e 

uma acçâo nãe 6 justa por d'ella ter  resultado prazer, mas 
d'ella resultou prazer, pw isso que foi justa. Para nós o 
utilk um effeito, e não a causa ou medida do justo. A ideia 
de utilidade 6 por natureza relativa. 

Quando dizemos ait uma cousa, queremos significar a 
qualidade, que ella tem de servir de condição de ewstencia 
e desinvolyqento a outra, sendo esta a verdadeira mebda 
para a apreciar, e a sua última razão e fundamento. Por 
ISSO 6 essencial saber primeiro qual a natureza Bem do 
homeM para depois se determinar o Ibe B utii, e assim 
ser& em iiltima anályse a natureza e bem do homem o ver- 
dadeiro fundamento das doutrinas jurtdicas. Bentham por- 

' 

tanto parece ter sido menos feliz na determinaoâo da ideia 
do bem do homem, emquanto a restringe á satisfac~ão das 
tendencias sensitivas. 

O bem dos brutos é que 4 segundo parece, inteira- 



mente sensitivo, visto que mostram contentar-se com a sa- 
tisfacção das necessidades da sua natureza sensitiva. 

~ e n t h a i  todafia sustentava as suas doutrmas a todo o 
transe, tendo 'nellas a mesma f6, segundo a bella expres- 
a o  de B e h ,  que Mahomet na sua Religião; e tractava 
com soberano desprbzo os que não accertavam as suas 
ideias, acoimando-os de impostores perigosos, que queriam 
fundar a pyramide social sobre o, terreno movedip das 
chimeras. 

Ahiens e os mais escnptores da escola de Krause de- 
certo comprehenderanzmelhor o bem do homem, fazendo-o 
consistir no desinvolvimento integral e hamonico de todas 
as suas faculdades, e de todas as disposições da sua nalu- 
reza, e na applicação d'ellas a todas as especies de seres, 
segundo a ordem geral e a posiqão de &da um na escala 
do universo. 

Se o bem do homem abrange o desinvolvunento das qua- 
\ lidades da natureza humana, B de certo mais logico refe- 

ril-o a todas ellas, do que s6 A parte sensitiva, que é alem 
d'isto a menos elevada de todas, porque todas as indicações 
nos convencem de que nenhum elemento da natureza nos 
foi dads debalde, e de que todos tendem sua realisaçáo 
w espaço e no tempo. 

Gonhecendo nós, que todos os elementos, e todas as 
ideias da natureza humana tendem á sua manifestayao,,e 
que as diversas instituições sociaes, estabelecidas e respei- 
tadas pelos povos, nada mais são que instrumentos de des- 
inuolvmento das diversas \culdades do homem; e que ' 
todos os nossos trabalhos e todos os esforços da nossa aeti- 

vidade se cifram em empregar meios para o nosso desin- 
volvimento, é já um grande progresso no caminho da ver- 
dade a ideia, de que a matena do fim do homem 6 o des- 
involvimento da essencia humana em todas as suas faces. 

Atb um dos moóias moraes, ou verdades necessarias, 
que se conhecem, mas que escapam a toda a demonstra- 
ção, 6, que o nosso destino não póde deixar de ser con- 
forme á nossa natureza. 

Não basta que o homem tenha as faculdades perfeita- 
mente desinvolvidas para ter conseguido o seu destino; é 

mister alem d'isso fazer bõm uso d'ellas, isto é, applical-as 
convenientemente em harmonra com as leis, pue regem a 
ordem do umverso, tractando os seres, segundo o logar, 
que occupam na escala da creaçáo: asçim não deve usar 
dos seres vivos com a mesma indinerença com que usa dos 
seres inarumados, respeitando d'este modo a intençâo do 
Creador, que, collocandoos em diversa graduação, quiz 
que elles f6ssem traetados de diversa maneira. 

Todos osL5eres actuam no universo: os corpos e as sub- 
stancias as mais matenaes são dotados de eertas fdrças, 

que tendem a produzir certos effeitos; ora o exefcicio de 
uma fdrça não 6 outra cousa senão o acto de uma facul- 

da&, e não se pdde tender, obrar, sem haver um fim para 
que se tenda: logo todo o homem tem um fim, um termo, 
onde vae acabar a sua tendencia. - 

E n6s chamâmos bem de um ser uma cousa, que n6s con- 
siderâmos como o objecto das forças expansivas d'este mesmo 
ser, d'onde se segue, que todo o bem é fim, e reciproca- 
mente todo o fim é bem 



Porem o fim do homem. que aspira e marcha 8i perfe- 
bctrbthdade indefinida, não p6de determinar-se verdadei- 
ramente, porque é impossivel assignar a m&a do progresso 
da humanidade. 

O &n do homem 6 um qtcid, para que marchfimos IR 

cesçankmente, papa d e  se diizjem todos os nossos es- 
forços, se& conhecermos iodo o akance e resuhado das 
nossas aspiraNes. 

Todavia, preíidindo á organisação e vida do mundo as 
duas leis superiores do monrnento e da harmonia, ou do 
rnoviniento Barrnmiw, e devendo t& BS seres da crea- 
ção t r a b a h r  conjuncbente 'ne~tâ grande obra do har- 
motaMnzo, o supreaio fim do homerrl será realisar a parte, 
que lhe compete no vasto campo da harmonie umversal. 

No estado presente da sciencia a determinaçâo da ~deia  
do bem do homem não p6de levar-se mais longe, por se 
ignorar o quanieun das manifestam de que são suseepti- 
veis as diversas tendencias da natweta humana; 

O desinvolviment~ bfmõoico de tadas as drsposições do 
homem 6 apenas meia, posto que o meio supremo, 
para a realisaçãa da lei da harmonia universal+ sua última 
aspíra@o: mas, cume membro ão @ande @ganimo hu- 
mano, não pbde realmen* concebe.lse na reaksaçso com- 
pleta do seu destino, desliga& d~ outms ser&, pelo menos 
dos seuS similhantes. 

E a ideia de que o destino humano s6 p6de obter-se ef- 
fectivamente, nas relaçties reciprocas dos diversw &em- 
bros da humanidade, ha de servir-nos de grande elemento 
na organisaçâo da nossa theoria geral do direrto. 

Porém o fim geral d6 homem póde considerar-se de- 
baixo de dois aspectos: ou sob o de wsta ideal, ou 
sob o ponto de vista red .  O ideal, derivando-; simples- 
mente da datureza, encontra-se no desinvolnmento pleno 
de todas as faculdades humanas, sob a direcçào e gaverno 
da lei da harmonia universal. Este nunca ha de passar de 
uma nobre e legítima aspiracão da humanidade sem rea- 
lisaçào possível sobre a terra, por causa da lei do pqwsso , 
indefimdo. 

O Em red traduz-se pelo desiMrolvimento huaaam, com- 
pativéI com a natureza peculiar dos indrviduos, com a ci- 
vilisação geral da humanidade, com as feições caracteris- 
ticas da epocha, em que se vive, e com as cirdumstancras 
particulares da soaedade e logar, em que se habita. 

Cada horaem tem que representar no theatro da ndã 
uma parte do papel do importante drama do destino hu- 
mano; e aquelle que com mais perfeiçãò se dmempenha do 
trabalho, que pela Providencia lhe foi distribuido, sob o 

predominio das inlluencias, que o cercam, é o que melhor 
aJcançaIo seu fim r&. 

Todos os homens, cada wm par sua vez, entram ern seena 
como actores e espectadores ao mesma tempo, não para 
completarem a representa* thealral, cujo desfecho as l e ~ s  
da b a n i d a d e  não pemiUem calcular, mas para não dei- 
xar interromper a variadissima serie de actos d'esse enrbdo 
rnysterioso, cujo enigma só ,o propno auctor da natureza 
pódeglegitimamen te interpretar . 

A vida humana é uma árvore, cujas raizes e tronco sZo 
sempre os mesmos, mas que periodicamenie lan~a novos 



ramos, cada um dos quaes produz uma flor particular, e 
de uma belleza uiirca. 

Considerâmos o tempo dividido em um nihmero iqn i to  
de periodos tnifos, em cada um dos quaes o homem rea- 
lisa o seu bem e o seu fim success~~amente. Por este modo 
todos os homens tCm o mesmo fim geral, manifestado pelo 
ideal da finalidade, modelado pela natureza do homem, para 
onde se dirige constantemente o incessante labutar da aeti- 

vidade humana. 
Assim o homem tem um fim infinito e outro findo, por- 

que a sua natureza é infiniia e Fnila ao mesmo lempo: 
infinita na sua essencia eterna, finita nas suas mamfesta- 
ções temporaes, infinila na aspiraçâo, fini'ta na realisaqão. 

O alvo das aspirações de todos é o desinvolvimento in- 

tegral das &versas faculdades humanas no senfido da rea- 
Iisação da lei da harmonia universal. 

.Porbm a parte d'essa aspiração itlimitada, que cada bo- 
mem reahsa e alcança, e a que damos o nome de destino 
r e a l ,  é tão variavei e individual, como indiv~dudl é a natu- 
reza propna de cada homem, como individuaes são as cir- 
cumstancias particdares, em que elle póde achar-se col- 
locado. 

A indole primitiva de cada homem, a sua educação e os 
seus habitas, QS seus meios de fotuna, a constituiçáo po- 

- Jitica da sociedade em que vive, e mil outras circumstan- 
cias, deterrnindm> a sua posição e a extensão do seu fim 
real neSte mundo. 

Estes fins particulares são manifestações mais ou merios 
vivas, mais ou menos brilhantes do ideal da finalidade, e 

exprimem sempre o desinvolvimento de um ou de outio 
elemento da natureza humana. 

Têm-se adoptado differentes sjstemas de determinar 
es tes jhs  particulares do homem. Ora se escolheram as 
suas faculdades fundamentaes para fazer corresponder a 
sciencia ao pensamento, as artes ao sentimento, etc.; ora 
se diui&ram os fins da wda humaaa segundo as diversas 
ordem da exlstencia, estabelecendo um fim espiitual e um 
fim matenal. 

Porbrn estes dois pontos de vista devem ser combinados 
de modo, que os fins particulares sqam detemmados se- 
gundo as relaçôes principaes, que o homem sustenta com 
Deus, com a humanidade, e com a natureza, isto 6, com 
tudo, quanto existe. 

Dos vana&ssimos fins, que a humanidade se póde pro- 
por, tanto scieali~cos, comprehendendo a religião, a mo- 
ral, o direito, etc.; como artisticos, abrangendo as artes 
liieraes ou as uteis, o homem deverá escolher agueIle, para 
que o chama a sua natureza parhcular, pela regra- nihíl 
aggrediror invita Minerua, e que mais se compadece com 
as circumstancias especiaes em que vive. 

Todos não póde o homem cultival-os com dedicação, 
que obsta a isso a pouca duraç3o da sua vida e Imitação 
das suas faculdades; abraçar s6 um com esquecimento dos 
restantes seria estabelecer um completo desequilibrio no 
desinvolvimento da essencia humana. 

Na impossibilidade, pois, de conseguu o optimo - O 

desinvolvlmento integrai e harmonico de todas as aossas 



faculdades em conformidade com a lei do  osso destino, 
deveremos forcejar por cultivar de uma maneira predomi- 
n a n t e - ~  elemento, que se nos apresenta G O ~  mais f8rça de 
vida, e secundanamente todos os outros elementos sem ep- 
cepção de um s6, para que a essencia do homem se ma- 
nifeste em todiis as suas faces, não &sbante predominar â 

vida d'aquella, que oste& mais tendencia 8 acç%. 
A natureza humana, argumento constante na sciencia 

do direito natural, compõe-se de duds substancias - a phy- 
sica e a espiritual, inteiramente distinctas, mas intima- 
mente l~gadas, cuja all~ança tem resistido a toda a tenta- 
tiva de explicação do espiado humano. 

A existenaa da substencia material, como elemento da 
natureza humana, funda-se 'numa razão providencial - a 
necessidade de relacionar o eu com o náo-etb. O espirito 
humano carecia de um inbemedlo para se commumcar c8m 
os seres da natureza, com O m u d o  exterior em geral, e 
presta-lhe esse auxilio a parte material do homem, que 
pela homogeneidade de p l i d â d e s  o relaciona com esses 
seres estranhos. , 

At6 o homem foi dotado de uin sentido particujar e pro- 
pi% pata cada processo fandamental da natureza, isto 6,  
para cada ordem de pheriomenm simlhantes, havendo assrrn 
ma correspo$encia perfeita entre os orgãos dos nossos 
senbidos e as objectos da natureea. Ha homogeneidade de 
substancia entre os sentidos e o que é sentrdo por elles. 

Sem os senti& extmnos, elementos da sua organissaçáo 
physrca, não poderia o h m e m  receber as impressòes do 

m d o  exterior, que, Iransmittidas $ alma, despertam e 

G g e m  a attençáo do espirito para o estudo dos seres es- 
mohos; nem o homem reage e actua s6bre a materia 
m ã o  por intewedio dos sentidos, isto é, pelo elemento 
rnatenal da sua natureza. 

E em virtude das leis, que regem o mundo physico, os 

corpos, e portanto o corpo do homem, estão sempre actuando 
e reagindo uns sôbre os outros. 

Porém o modo como o esprnto coexiste com a materia, 
em íntima união e reciproca influenaa e subordinaçào, 
acompanhando um a vida do outro 'neste mundo no mais 
constante e providencial epuilibrio, apesar de serem enti- 
dades heterogeneas, é um enigma indecifravel, um mysterio 
incomprehensivel, em cuja explicação se t&m quebrado até 
hoje todos os esforços da philosophia e da humanidade, du- 
rante as diversas epochas da sua mistencia. 

Ate se nos afigura como um milagre esta coenistencia 
do espirito com a matena, sendo cousas realmente bete- 
rogeneas. 

Por isso a psychologia deve contentar-se com registrar 
esta un~ão como um facto, de que temos íntima convicção, 
mas de que não sabemos explicar o modo, nem se quer a 
possibilidade. * 

Porém o facto, por incomprehensivel, não deixa de ser 
verdadeiro; e, como não pod&mos alcançar a sua origerii 
e cau'salidade, procuremos ao menos verificar a sua reali- 
dade e existencia. 

Por muito tempo tambem a causa do fluxo e refluxo 



das aguas foi desconhecida do espirito humano, assim como 
ainda hoje 6 mysterio para n6s o phenomeno da concepção 
e geração humana, sem que todavia ésla difQuldade tenha 
embaraçado o estudo dos factos, cuja razão o estado pre- 
sente da sciencra não púde desvendar. 

Senhores 

Já na liçao precedente indie8mos ser a união da alma 
com o corpo um facto mysterioso, cuja .exphcaçào a razlo 
humana não poder& jamais alcançar. Contentemo-n~s POIS 

em verificar unicamente a verdade d'essa união; e até 'nisso 
vae demonstrada a sua existencia e realidade. . 

O desrnvolvimento da substancia espiritual acompanha 
geralmente pari passu a vida da substancia corporea nos 
seus diversos penodos de infancia, adoleseencia, nrilidade 
e velhice. E, o que 6 mais, os factos do espirito manifes- 
tam o seu reflexo no corpo,-e os actos da materia influem 
realmente na alma. 

As ideias e sentimentos de tristeza ou alegria, de que ' 

o espirito se acha possuido, reflectem-se de um modo sa- 
liente nas feições proeminentes do homem. N6s temos um 
olhar para manifestar o amor, e outro para manifestar o 
odio. A bi3ca e os olhos abrem-se quando admirâmes. A 
bdca significa despr6z0, alongando e abatendo os seus an- 
@os, assim como os olhos, volvendo a pupilla para a ex- 
tremidade. 



Cada vm meneia a cabeça de um modo diverso, mas 
commum em todos os homens, para a h a r  ou negar. 

Quantas vezes os olhos e as faces desmentem e ãtrai- 
çoam a perfidia dos labios, repercuiindo o echo da voz da 
consciencia, que a h g u a  tentba abafar! 

O prazer ou a dor no espirito podem dar-se em grau 
tão elevado, que cheguem ate a dispensar ou embaraçar o 
corpo de appetecer ou tomar o alimeuto indispensavel para 
a sua justa conservação; como acontece ás vezes nas horas 
de saudade, que nos deixa a ausencia ou morte de uma 
pessoa, que nos era muito cara. E nâo sZo raros os casos 
em que acootecimentos do espirito apressam, e atA deter- 
minam a morte do corpo. 

Qa sua parte o vigor do corpo e a energia do tempera- 

, mento imprimem no esp~rrto uma f h w ,  graça e vivacidade 
eorrespondentes. 

O estado de saude no espirito satisfaeçáo.s ale- 
gria. O estado morbido inquieta o sentimento, enerva a 
vontade, e deprime a intelligencia; e póde lev& a sua acçâo 
até ao ponto de provocar um desarran~o completo nas fa- 
culdades da alma, quando a Iesão ou a alteração das func- 
çòes orgamcas chega a certo estado de gravidade. 
- As molestias agudas e as congestões cerebraes &o uma 
prova irrefragavel d'esta verdade. A influenela reciproca 
das duas substancias 6 de tal maneira evuiente, que riso se 
póde cmtes&r. E ate a sua íntima e estreita união tem 

* servido de motivo para alguns acreditarem, ou pelo mems 
suspertarem, que a natureza humana se não compõe de 
duas substancias, mas s6 de uma - a physica com uma 

Firça e actividade especial, de que nâo ha exemplo nos ou- 
&os seres da creação. 

Todavia a união, por mais intima que seja, são importa 
por isso confueo. O parallelisino das ybases da vida do 
eorpo com as da alma, quando muito, s6 auctorisaria a con- 
chiir a correlação dos phenomenos ps~cbologicos e physio- 
logicos; e correlação nâo 6 identtdade. 

As mesmas provas da uuiáu, alem de autras, excluem a 
ideia da identificaçâo. 

A parte do nosso ser, a que cbamilmos cGpo, não 6 
verdadeiramente nossa. O nosso corpo está sujeito no seu 
nascimento, ex~stenc~a e morte, a todas as leis da materia 
inanimada, come parte do mundo matenal. Parece, que 
f6ma uma parte d'eiIa, porque nós não podêmss mover 
Iivremente senão uma pepuena porção dos seus membros; 
e, se o qyzermos destruir, precis&mos ainda de recorrer 
ás suas proprias fbrças. Possuunol-o e servimo-nos d'elle, 
como de um mstrumento organisado para a realisação do 
nosso destino, mas sem p o d b m s  d e t e m a r  os seus actos, 
que na maior parte escapam ás resoluçùes da nossa von- 
tade. 

. O corpo representa sempre um papel passivo: ou o b e  
deee ao instincto, que lhe impòe a natureza, ou á von- 
tade, que lhe impõe o homem; é certo que obedece sem- 
pre. Os diversos orgâos do corpo crescem e dcsinvolvem-se 
simelrica, continua e umformemente, sem apparecer 'nestes 
ou 'naquelles uma vegetação predominante. 

Quasi como a m o r e ,  cajos ramos e raizes medram con- 
juncta e harmonicamente com o tronco, o corpo humano 

- 



desinvolve-se ao mesmo tempo em todas as suas partes, 
em conformidade com a lei da harmonia, independente- 
mente da vontade humana. 

No espirito, pelo contraio, os actos presentes a con- 
sciencia são verdadeiramente nossos, e qualquer das trcs 
faculdades póde desinvolver-se de um modó predominante. 

Homens ha, que,pôem os seus pririupaes cuidados na 
eullura do sentimento, entregando-se excfusivamente á poe- 
sia, á musica, etc., e descurando assim a inteIligencia e a 
vontade. Ha outros, que se dedicam de preferencia aó des- 
involvimento da intelligencia, concentrando a sua actitidade 
nas luctas arduas da sciencia, e esquecendo a vida das res- 
tantes faculdades; e alguns, que se precipitam nas determi- 
nações da vontade sem escutar os drctames da intelligen- 
cia, nem as aspirações do sentimento. 

]-i certo, que o desrnvolnmento de qualquer das facul- 
dades não exclue absolirtamente o das outras, nem mesmo 
póde ser perfeito senão equilibrado com o d'aquellas; por- 
que O nosso espirrto é Úm ser unico, e por isso resentese 
no iodo do desinvolnmento de cada uma das suas faces. 

Mas a vontade do homem p6de dirigir a attenção de um 
modo predominante para a cultura d'esta ou d'aquela das 
faculdades. 

O homem não 6 senhor dos actos orgamcos da circula- 

ção do saogue e da inspiração e respiração do ar, como 6 
senhor de dirigir a sua aitençijo para as affeições do sen- 
timento ou para as concepçáes da intelligenoia. 

Assim apparecem na vida do homem duas ordens de 
factos inteiramente distinctos: uns de tal maneira encadea- 

&s, que cada um teíu in€al!i~elmente a sua razão de ser 
-u p-ecedentc; outros, filhos da ~ontade, completamente 
destacados, e ás vezes sem ligação alguma com os antece- 
dentes. Os actos da ntaterra seguem a marcha regalar e 
consequente das leis, que a regem. A vontade pbde enea- 
roínbar a atteriqào para a intefhgencla e desvial-a imme- 
&atamente para o sentimento, oiz concentral-a de novo no 
pensamentp a seu arbitno. 

Ora a diversidade de na tu taa  dâstes actos *&NB a&- 
-versidade das suãs ~especkrvas mas ou principias, e por- 
tanto a verdade das duas substancias distinctas. 

- Demais, trava-se inuitas .rezes lucta e verdadeiro com- 

bate entre a actividade do espirito-e a do corpo, t e m n m d o  
$40 triurnpfio da tntdligencia sôbre as tendencias organi- 
cas ou da materla sòbre o esprnte, conforme a en@giaCou 
fraqueza do caracter mrd do homem. 

Quautas vezes os desvarios das paix6es e os appetrtes da 
m e  nos h a m  A inacçZio e ao octo, aù passo que os avi- 
sos da iateligencia e o sent~mento do amor da-gloria m 
convidam a p r o s v i r  na senda c'Lo,~&aiho, na indagãçzo 
da verdade, e na prâtica da vifiode? E a upposr~ão n u m  
@de verificar-se sem a existewia de dm èlementos, que 
se combatam. tr 

Por outro lado, devendo os efk~tos ser da mesma natu- 
reza das causas, nunca os actw do pensamento, sentimento 
evoliç;7o se podem reputar verdadems prductos da ma- 
tena, assrm como o pesa e a extensão se não podem jul- 
gar propriedades do esprnto. . 

Todos os movimentas da materia são necessanos; e no 
I 1  



homem ha a liberdade. Tanto a vontade 6 distincta do corpo, 
que muitas vezes faz mentir as feições, e ha per6dias mudas 
mais enganadoras, que a palavra. 

Uma das provas mais cuuvincentes da dualidade da na- 
tureza humana 6 o facto do suicídio. A destruição de um 
.ser proprio ser mal se concebe; porque nenhum ente 
t% superior as leis, p e . 0  regem, nem deixa de t e n d a  para 
o seu destino. Se a vontade fosse o simples resultado da 
organisaçãa phyaca, se nao podesse sobrepor-se á satis- 
facçào das necessidades do corpo, ndo h v e n a  sulcidio, por- 
que ella não- poderta ordenar ao corpo a sua propia de- 
skuiqão. 

Se no suicidio se empregam para a destrui~ão do corpo 
as snas proprias fBrças é como instrumento de realisaçâo 
das det&nay;òes de um outro ser, das resolu~ões do es- 
pinto. 
Demais, o p p i ~ i t s  muitas vezes contraria os appetites 

-r do corpo, e este por sua vez resiste aos ~ ~ W J O S  da alma 
-spri.itus guidem promptw, caro aufetn o'n/irma. 

É verdade que o esprrito se desinvolíe com o corpo, 
nias tambem chega uma edade em que o homem, segundo 
e beUa expressãa de um distineto escriptor, retrográda, 
aoonçado; asto é, pende c a p o  j& beira do sepulchro, 
ou trwta de se conservar a q d ,  e O espinto continha 
ainda, f o r t i í b d o  de dia para dia as snas faculdades pelo 
exercicio, e alargando a esphe~a dos setis conhecimentcas 

A alma enveihece offectivamede com o corpo, porque 
os orgãos enfraquecidos pelos annos despertam no esp&to 
@ressòes m o o s  vlvas, sedo assim menos e&az a acção 

@'este. Mas tambem ha casos, em que o corpo parece cahir 
em ruioas por todas os lados, e a alma fica inaccessi%el aos 

do tempo, e continúa mostrando todo o rigor da 
mocidade. 

No estado morbido do corpo a alma sofie com elle; mas 
tambem ha homens, que nas ~nfermidades corporeas, no 
m i o  de dores as mais crueis, ostentam uma grandeza d'alma 
+odgosa, uma energia e um vigor de espirrto, que ctr- 
cumstancia nenhuma poderia abater. 
Em homens de um physico apoucado apparece: Bs vezes 

uma alma grande, e muita fdrça de genio; e sob um t e m  
peramento de ferro encontra-se outras vezes uma alma in- 
capaz de um pensamento forte e generoso. 

Emfim não poderemos n6s talvez alcançar uma demons- 
tração satisfatona e concludente da união e distincçâa das 
duas substancias na natureza humana. Continuar& este phe- 
nomeno, escondido debalxo de am veu Unpenetravel & in- 
telligencia do homem, sem que o progresso da scieneia 10- 
gre resolver um dos,probIemas mais &&eis,. qtze terao+ 
ciipado os philosophos em todos os seculos: 

Porém a deficiencia de provas e ar-ritos é abiindail- c 

temente supprida pela voz energica da codseiencia ~ndivi- 
dual, que não cessa de protestar contra as doutrinas ma- 
ter ial tas  e falahstas de todos os tempos. ~ e b  menos a 
união ofFerece apenas um mpsterio, quando a identidade 
mplica contradicç80. 

Todana, apesar das differenças, qlte o homem nâo @de 
deixar de admittir entre as duas naturezas, sente-se inti- 
mamente convencido, de que e seu au physieo estb &e tal 



modo unido do seu et( espiritual, que nào forma senáo um 
s6 e o mesmo individuo - um eu identico, que Se reco- 
&ece sempre um e o mesmo em todas as eircumstancias 
extenores, que respeitam á sua parte phpsica, e em todas 
as rnodifieações interiores, que podem affectar o sen eu 

espwitual. 
Mas esta theoria vem ainda em refhço da dmtrina d3 

união das duas substannas. 
Por duas especies de leis se rege a natureza humana; 

umas, que operam par uma causa'lidade necessaria, outras 
pr uma causalidade liyre. I 

- Convem expkcarJ ainda que sueciotamente, porque não é 

objecto especial do nosso propos!to;a ideza (IP caus~iidade. 
tácua 6 tudo aqdllo, que é capaz de produz~r um ef- 

feito. Não 6 a origem ou princípio do aclo, mas o aconte- 
ctmento eGerior, que o promove. A palavra causa signi- 
fica aguillo pelo que um Lcto 15 póduzido. 

,C&u& nW B qualquer praacipto, mas s6 ãqudle, que 
coafere ~ . e x i & e n c i a  dustincta de si. Por isso na S3nctis- 
sima Trindade a Pae se diz principio, e não causa do filho, 

o porque não produziu essencia distlncta de sr, Porém multas 
vezes se toma causa, COMO synonlrno de pritzcápio. 

Çutirdidade é a relação entre o effeito e a cawa, oa 

anbs -o pai&, que uma causa tem de produzir effeitos. 
A no@n d e  rta& apflica-se a todas as qdens  de cou- 

a s ,  como noção mais elevada, a de causalidade a o  se ea- 

tende senão as musas, que estão no tempo. 

Ha causas necessarias e causas Iiwes. 
As primemas obram necessariamente, não podem deixar 

, 

& produzir o seu effeito; s8o como filhas e continuação de 
mtras causas, a que se acham ~ndissoluvelmeote encadea- 
&S. Asssm O fluxo e refluxo das aguas 6. causa neeessaria 
&I alta e barxa das mar&: não póde deixar de operar o 
s u  effeito; porque d jh filha 6 continuação de outra causa, 
a attracçáo do so1.e da lua. 
- AS causas livres são aquellas, que não obram por neces- 
sidade da sua natureza Obrand+produzern necessariamente 

.o  seu effeito, mq podem deixar de obrar huma dadá* 
rec~ão ,  e, portanto, de produzirem effeitos. Não s8o m a s  
de outras causas, tem a iniciatrva e a espootmineidade de 
movimento. J,  

De: tas ha só duas,- Deus e o homem. Tanto uma c o m  
a outra, em virtude do principio da Irherda&, não s ã ~ ~ o b r i -  
gadas a operar 'numa dikcção @minada. W e m  o p e a  
fieste ou 'naquelle seotib, como e quando -@,julgarem a 
propmito, e produzir- actos sem ligação algurna com iis an- 
tèeedentes. 

É certo que tanto Deus como o homem $em que res- 
peitar as Ieis da sua constituigao; mas a obediesictã 3:- 

]eis não 3hes b r a  o carwer de casas  livres, gae s0.- 
nam perder; FBssem priuadosda espwhneidade e uii- 

&tivá de movimefito, e determinados irresistivelmente nos 
seus ,actos por uma causa exter~or. 
- 8 eReito mesmo das causas livres esth sempre sueto 

at6 certo ponto 5i lei da necessidade, porque a causa hwe 
póde obrar ou deixar de obrar, mas obrando pzdua.ne- 
cessariameate o effelto. 

O effeito tem sempre a causa f6ra de si, mas a m a  



livre-não carece de inipulso exterior. E, se na serie dos 
acontecimentos, que são por sua vez causas e effe~tos, o 
espinto humano remonta de causa em causa, nio póde a 
final deixar de parar 'numa, que seja Livre. 

Só nós r e a l i s h s  o mo$mento autonomo,- o movi- 
mento produzido por uma fdrça; que se detemna a si 
mesma; portanto só -em nós se encontra a causa verdadei- 
ramente causa,- a causa p e  se move, não por um iqu l so  
lindo do exterior, mas por sua energia propria. 

No mundo exterior não ha senão simulacros de causas, 
camas mavidas ao mesmo tempo, que motoras. 

Necessit&nos de fazer &ta distincçâo das diversas espe- 
de leis, que regem a natureza humana, ate porque não 

6 de todas, mas s6 de algumas, que nos havemos de oc- 
cupar no estudo do direito natural. 

As les, que dominam a natureza phgsica do homem, re- 
velam-se por uma causalidade necessaria; a sua acção 6 ir- 
resistivel e fatal. Pela lei da resp~raçto o homem inspira o 
a@ por toda a parte patente e inexhaurivel, os pulmões o 
dewmpõem, aproveitando-se da parte conveniente, e res- 
pira-se o resto. Pela lei da circulação do sangue as arterias 
e levam do cma@o As extremidades do corpo, e as veias 
O recolhem d.'&as ouira vez ao coração. Pela bi da di- 
gestão introduzidos os alimentos w estomago a sua elabw 
ra@iÓ, O a foma@o do &o opera-& na eeonmnia do or- 
ganismo. PorBm todas Mas acções se reatisam indepere 
dentemente da vomde, e ate da consciencia dos homens, 
a maior parte dos quaes nem se quer uma vez pensaram 
'nellas. 

i 

$ tanto escapam d acçào da I~berdade, que o organismo 
a opha mesmo durante o somno. 

O espinto em algumas das suas manifestaçóes rege-se 
- 

4ambem por leis de uma causalidade necasaria, 'noutras 
por leis de uma causalidade li. 

As operaçùts da intelligencia estão sujeihs a leis n e m  
%rias, T e  se encontram nas fbrmas do pensamento. NSo 
e livre ao homem pensar d'este ou d'aqoelte mde ,  se& 
Cst. ou aquella opniao, porque lh'o vedam as leis b$s 
do espifito. 

Póde am a vontade humana dirigir a attenç80 do espi- 
rito para a indagação d'esía ou d'aquella verdade; mas n%o 
@de regular o exercicio das suas operaq6es na inre&iga@o 
d'essa verdade. 

Quando o pensamento, proseguindo nos trabalhos da sua 

repartiao, segundo o poasso marcado pela sua GO& 

tuiçào intellectual e pelas regras da logica, tira uma con- 
ciusão%de cala verdade se convence, nem a sua pmpria 
vontade, nem meios alguns externos os mais fortes o podem 
obngar a m u s r  assenso a m a  verdade. 

Assim não ha fdaas, que nos convençam de pue dois e 
dois &o sejam quatro, de que os nes angalos de ma tu- 
angedo não sepm eguacs a dois rectos. POde s m  a vontade 
levar a intelligencia, depo~s d'esta ter alcaoçado a ver- 
dade, a voltar de novo sdbre seus passos, a reconsiderar e 
criticar maduramente os seus trabalhos, a examinar segunda 
vez os caracteres da verdade descoberta, e até a empregar 
uni processo differente do pnoieiro para serificar a exte 
&da0 do mterior resukdo. 



Assim obtida a conclusão por meio do processo da somma 
de 4 ~ 4 = 1 6 ,  p6de a vontade dirigir a attenção,da intel- 
Iigencia outra vez para verificar a exactidão das parcellas 
e a verdade da somma, e ainda empregar O processo da 
multrplicação para conseguir o mesmo resultado. Mas, postas 
e aceitas as prernrssas, não póde o espirito, em vir@&+ do 
principio da razão suficiente, deixar de subscrever hs con- 
cl+es,,,pue d'ellas naturalmente se derivam. 

Será pmsswel discutir e verificar de novo a exactidão e 
legitimidade dos principias; porem, depois de aceitos, repu- 
gn:na á constituição do espirito negar a verdade d a  conclu- 
são. 

56 wmw seaaores da nossa intelligencia no pod6r 
de a dirrgir e fixar em certo objecto, mas fóra d'isso é elIa 
c~m~ktamentemdependente da acção da liberdade no exer- 
eicio das suas operações. 

A alma pensa, como @de, e nao como qiier. Na crença 
ha necessidade. A crença não se faz, recebe-se. A acçâo 
do sentimento é egualmente irresistnel e fatd. Pode a sen- 
sibilidade dirigir-se e educar-se em conformidade das leis 
da esthetica e da natureza do espuito, mas não se póde 
obstar a que elle sqa  rmpressionado e afféctado nos ter- 
mos da sua fe~ção caracterrstica, dada a oecasrão e pre- 

sentes os motivos. 
c Assim nos nossos sentimentos revela-se a acção de lets, 

\ 
que poderemos chamar sympahicas, porque todas as 
nossas affeições estão sujeitas ás leis da attracção e re- 
puls80. 

Ninguem, na presenca de um facto de violencra. póde 

anação coatra deixar de sentir compaixão pela victima e indi, 
o aggressor injusto. Por mais esforços, que o homem faça 
para se não deixar commover da fôrça da elopuencra, da 
inspiração da poesia, da harmonia da musica, e s6bre tudo 
da acçào viva e energica de um grave acontecimeato, nuwa 
ha de lograr o Seu intaoto, que podem mars que o homem 
as leis, que o regem. 

A sensib~lidadehmana é algumas vezes excita-9 ta.k 
ponto, que, s i - p  veoturâ-não encontra a intdbgefici& 
suffiaentement8. esclarecida, e a vontade bastante fipoe 
para contrariar e equilibrar a sua acçào, nW só se sub- 
trahe a todas as deteminações da liberdade, mas vae at.5 
annullar a f h ~ a  e a ,ida das outras faculdades, prodli- 
zindo um transtorno geral nas Çuncçóes do espinto, que 
até póde acabar por determinar a sua separação do corpo. 

Póde a vontade, segundo o seu grau de f6rca relawa, 
desviar o sentimento de certo número de objectm, que 
costumam affectal-o piofundamente; porem, approxunados 
etles, e dada a ~mpressão,- a natureza da affelção produ- 
zida é ~soiutamente independente das decisões dá liber- 
dade. I 

S6 a face do esplrito, que se chama a vontade, 6 que 
se rege pelas leis de uma causalidade livre. 

O ~erdadeiro caracteristico da vontade, como já dts* 
mos, é a i~iciativa da acçso e a eçpontitne~dade do movi- 
mento, que lhe pertence. Motivos unperrosos e urgentes 
podem influenciar e encaminhar a vontade em certá d w e e  
ç&; mas a voz da consciencia 6ca sempre clawndo, que 
ella se podia determinar 'num sentido interramnte oppsto, 



ainda o mais contrhrio a todas as indicações da intelligen- 
cia ou a todas as inspira~àes do sentimento. 

e o que o homem sente interiormente, e com uma con- 
vicção diante da qual todo o raciocinio emmudece. 

I3 ella a causa immedtata de todos os sèus aclos, quaes- 
quer que sejam as srias r6zes no passado e as seus fructos 
no futuro. A razâu das maiores dúvidas   roce de da confu- 
sès das causas com as condições dos nossos actos. Os mo- 
tivos g â ~  são causas dos nossos actos; podem influenciar, 
mas não dominar a vontade. Nbs escutamoi-os, mas a de- 
&são pertence-nos. De dois individuos, que viajam de noite 
em pafr desconhecido, qnal 6 o mais livre, o que vae aNu- 
miado ou o que sem luz tem de orientar-se nas trevas? 
Pois os motivos sáo o facho, que espalha a luz sbbre a mar- 
cha da vontade: n&o a embaraçam, auxiliam-n'a. 

Estes motivos não podem ser senâo os nossos pensa- 
meudos ou os nossos sentimentos, e sensações. 

Mas o espirito 4 tanto mais Iivre, quanto mais esclare- 
c&. O desinvolvimento da intelligencia I? coodição indw 
pensaveI para o desinv~hmento da liberdade. Quando B 
noite no ~spinto, pksa sbbre eUe a fatalidade. 

A instrucçã.0 B que dlssipa as trevas moraes, e entrega 
as almas a si mesmas, ao seu conselho, submetkndMs ao 
seu proprio gov&rno. 

A liberdade da vontade náo consiste no pod&r de obrar 
sem motivos, ainda que muitas vezes parece obrar, abstra- 
tiindo de quaesquer motivos, como nos actos & desleixo, 
ou indiEerença; e outras obrar contra todos os motivos, 
WXBO nos aetm de capricho ou de teima. 

Repugna até conceber uma teadencia sem diiecgâo a um 
h, que vem a ser o motwo da deterrninaçrio da liberdade. 

A liberdade consiste na faculdade, que a vontade tem 
de não ser irresistivelmente arrastada por esses motivos, e 
de Uie ficar sempre reservada a iniciativa da acçdo. Os 
mdivos não stto causas nem agentes; suppõem uma causa 
efficiente, e &m elia nada podem produzir. 
4 liberdade est& no pdhr  de se determinar em virfude 

da sua espontaneidade, sujeita ideias geraes da razão, 
sem estar adstricta & successâo e ao encadeamento nem- 
sano dos factos sensiveis. 

O poder, que o homem tem e que exercita ainda a seu 
pesar, de se lisongear com a prática das acçèes boas, 6 o 
argirmento mais convincente em Favor da Iherdade hu- 
mana. 

O eu nunca figa liiado ás decasóes da swa escolha; p&e 
ir contra ellas, e fa1-0 muitas vezes. 

N6s vemos o bem, e fazemos o mal ... uideo mel&o, 
~roboque; deteriora sequor ... Se um acto de violencia ma- 
tenal nos constrange a fazer o qw não queremos, salva- 
mo-nos d'esta derrota apparente com as palavras do poeta 
- juravi iingua, rtlentem autem injuratam gero: os meus 
orgãos obedeceram, a mrnha vontade porkm conservou-se 
independente. 

A alma bumana pals 6 livre por aecesssdade da sua na- 
tureza. 

As seitas religiosas e instl~uiçóes juridicas, eompanbeiras 
coevas e constantes das sociedades humanas, são k d e ~ ~  
unia prova declarada da existencía da liberdade. 



]Estas leis de uma causabdaãe livre, como são as kis do 
direito e da moral, dependem da razão e da liberdade, não 
poripe a razSio ou a liberdade as crie, mas porque 4 a razão 
quem as descobre, e a liberdade qnem as cumpre. 

Porém a Iiberdade p6de cumpnl-as ou deixar de as cum- 
prk. O direito manda respeitar o alhero; e o furto, o "k 
cendio e o roubo são infelizmente faq+ios Bem~frequentes 
na vocidde. A moral manda besefi~iar os hbigentes, e 
as portas de muitos homens ricos estão sempre fechadas 
aos B ~ s g ~ a ç d o s .  

Sem liberdade não podia haver  irt tu de - n m  brim,  por- 
r p  náta- esta& na máo'do homem o aeaiar ou t r a n s M r  
a lei; o crimé nasce sempre da resistencia h lei. 

Não poctiamos, ao mesmo tempo qae nos compadeoemos 
da victima, indignar-nos contra o aggressor injusto, se este 
não f6ra livre na piática da a c ~ ã o  criminosa. Muitas vezes 
o salteador de estrada compungs-se-diante dos lamentos 
da cictima, que lhe calam fundo nà alma; vencendo-lhe as 
paixões odientas, e desiste da consumação &J cnpe;  o 
que confirma ainda a existencia da liberdade, porque os 
actos necessanbs sâo encadeados e fataes. 

Sem ]herdade não ha dignidade moraI, que ésta s6 re- 
s u h  do .bomcuso d'aquella. O. remorso, que atormenta o 
delinquente, o mais illustrado ou o mais rude, e o move 
ao arrependimento das acções crtminosas, nos mostra a toda 
a luz da evidencia a verdade da liberdade humana. 

Se o homem iiiic~ fdsse livre, escusado era-ensinar-lhe a 
whgiãio, a eduwçdo, a moral, e o direito. A ideia funda- 
mental da libe?d.ade B a de um poder, que sob qualquer 

&ma, que actue, n5o obra senso por uma energia, que 
&e B propna. 
' 

Á endencia d'estas provas poderào oppor-se sophsmas 
capazes de levar a confusão ao espirito, sem comtudo ãba- 
brem as bases dessas proves. 

Mas em tal caso applicaremas a este objecto a bella &r- 
mula, que Bossuet empregata com relação As o~jecçòes ti- 
radas da presclencia drvina contra a Iiberdade humana: - 
todas as vezes, que uma propasli.&o for provada pelo ye- 
coem de provas, qve lhe éproprio, qualquer ob~ecçào asndn 
indissolucel náo deve ser altendida, porque a tndissolu- 
bilrdade da objecçâo não stcppõe mais do qi;e faka de co- 
nhecimentos da parte d'aquelle, qlte níío sabe resokuel~g. 

Suppomos ate tão batida e resotuida a questão .da iiber- 
dade, que nem a tocarlarnos, se não fâra a necessidade de 
confrontar a natureza d'esta faculdade com a das outras, e 
expor a riqueza dos corollarios de F ie  ella 6 fonte. 

v 

Ha pois uma dflerença profunda e ~adicai entie a hber- 
dade e as faculdades da intelligen~a e sentimento, em que 
a acção d'estas e irremtive1 e fatal, sujeita &s leis de uma 
causalidade necessaria, e a d'aquella 15 complejamente es- 
pontanea, filha de si mesma, e não determinada pw im- 
pulso estranho, a que não possa subtrahir-se. 

Ainda se distinguem em que a intelligencia e o senti- 
mento tbm um conteudo proprio,- as ideras e as affeiçôes, 
ao passo que a liberdade sem conteudo proprio vae proi 
c u r a  o seu objecto e o seu fim &ea da intklligencia ou 
da sensibilidade. 

Distiugue-se tamhem a vontade da intelhgencia e do sen- 



timento em que é ella que dirige a actividade 'nestas duas 
faculdades. Outra differença 8, que o querer C o comple 
me& dos actos humanos, assim como o comprehender e o 
sentir é o seu principio. 

Ihfferençam-se as operações do sentimento das da in- 
telligencia, em que ésta tenta possuir o objecto na sua 
distincçãa, na sua espontaneidade$ errearando-o e obser- 
vando-o por todos os lados e feiçbes, emquanto que aquelle 
procura assmdhal-o, abraçar-se com elle aa sua totalidade, 
na sua unidade confusa, 'numa palavra, transformar-se 
'nelle. 

D'ahi vem, que um dos effeitos n a h a e s  h amor 6 sa- 
crificar-mo-nos infekamente ao objecto amado, transfor- 
mando-nos 'nelb peta ~mitagão a mais perfeita. 

O sentimento tem por symbolo o calorico, força de ex- 
pansão,.qoe póe tudo ao mesmo nivel; a ietelligencia cor- 
responde mais B luz, que faz sobresahir os traços originaes 
e as fórmas das cousas. E assim como o calor e a luz se 
penetram reciprocamente na natureza, o sentimento e o 
pensamento devem penetrar-se na alma. 
Sem o pensamento nada de clareza e ev~dencra na vida, 

sem e sentimento nada de ardor e enthusiasmo. 
Demais o sentimento B puramede subjecttvo e irPdiii&al. 

NBo ba dois homens do mesmo modo affectados. E na sensi- 
síbridade o eu intervem $6 como sujeito e não como causa 

dos phnomeoos sensitivos. A intelligencia, alem de sobjeetr 
<i& L objecth. N o  sb os homens combmam a respeito das 
ideias absolutas, senso que apparecem muitos do mesmo 
pasar a respeito da appliea @o d'eilas. Por oatro lado a 

rntelligencia do homem ainda as tezes se púde avaliar a p  
pm&nadarnente. O sentimento nunca. l? o acto mais ín- 

timo e individual do aspinto; nem o que o sente a maior 
parte das vezes o p6de explicar. 

Por8m entre a inteIligencia e o sentimento ha pontos de 
contacto muito mars intimos, que entre éstas faculdades e 
a vontade. 
I .O A intelhgencia não se contenta com a verdade, nem 

mesmo com a verdade absoluta sem chegar até Deus, e O 

senhmertto é tào insacíavel, que só se satisfaz com O infi- 
nito, a que aspira; e, quando ama qualquer cousa, que pa- 
rece finita, é $6 como mqmfestaç%o do infinit~. 

2." A intdligeneia abraça a princípio a verdade intuiti- 
vamente, na conseiencia espontanea, e só mais tarde se 
fortifica 'nella pela reflexão ou a 'abandona; o sentimeato 
abraça a princípio o objecto do seu arnur guasi iis cegas* 
e s6 quando a reflex~o vem 6 que o deixa ou mais se for- 
tifica. 

Divergem porkm em p e  o sentimento s6 ama a que co- 
nhece, e e a mtelligen~ia a faeuIdade de d e c e r .  Demais 
o sentimento riso p6de ser o fuadâsoede de uma verdade 
absoluta, porque 6 essencialmente raritvel; a inteagencia 
sim, porque na sua fórma de razáo 8 a mesma em todm 
os homens. 

Fallaado nbs constaatemeate de leis, e pmcwand,~ a 
sciencia o estudo do absoluto. que na sua úItima expressá4 
6 sempre uma lei, o descrever a natureza da lei at8 d e  

o estado actual dos conhecimentos humanos póde alcanw 
nào ser$ contrBrio as regras do rnethdo. 

i 



Lei, definem aucfonsadw escrrptores, unia regra geral 
è constaw/e, que domina urna ordem de factos r phenome- 
nos scrnilhantes. 

Regra. -Expressdo metaphorica, denvadade regua, por- 
que assim como o instrumento, chamado regua, serte a o i  
artifices para dirigir o traçado de uma linha, do mesmo 
modo a lei domina e dirige as manifestações dos actos de 
todos os seres. 

Estes actas nào podem escapar á acção da ler, porque 
as leis de um ser são as condições fundamentaes da sua 
existencla e constitúiçâo. 

Geral.-Com relação ás leis naturaes, que abrangem 
todos os seres collocados na mesma situa~ão, 6 a regra 
sempre universal: mas h<posit~vas ha, que, obngaddo nas 
suas prescripçbe? o geral ou a maior parte dos c~dadãos, 
a quem são destinadas, constituem todavia privilegro em 
favor ou odio de certa das* ou pessoa. 

Consiaue. A constancra, na plena qgnificagão da pala- 
vra, appticada ás leis s6 póde referir* ás estabelecidas 

- pelo Legislador Supremo, as quttes são invaria~eis e mal- 
teraveis, como invanavel e inaiterauel 8 o pensamento de 
quem as decretou, e cuja derogação mal p6de conceber-se, 
posto pue a m s s r d a d e  dos milagres tenha algumas vezes 
determinado a sua suspensido. 

Ieis feitas pelos homens, essas variam sempre na es- 
se-mia ou na f6rma com a marcha da ci~~hsaeáo e o pro- 
gresso das sociedades, e apenas mgoram emquanto,~ura o 

estado geral para que foram elaboradas. I I! C 

Apresentam-se todavra com certo caracter de pemaoen- 

&, emquanto têm de acompanhar um determinado periodo 
de desinvolvimento social, que ordmariamente se não al- 
tera senão passado muito tempo; e porque a sua reíogação 
6 sujeita a muitas difficuldades e tramites, especialmente 
ee@rndo o processo para esse fim marcado nas constitui- 
@es dos povos hvres. 

Que domina. O fim de toda a lei B dominar, isto 6, 
obngar os seres, que lhe sãq sujettos, a obrar no sentido 
das suas prescrip@es, visto qne todw ês manifesteçôes'da 
essencia, para encaminharem o ente ao ieu destino, devem 
ser a expressão Cessas lers. 

Todavia umas, come vlmos, ol;rigam ín-esistivelrnente, 
e taes são as physicas dos corpos, as l o p s  da ~ntelligen- 
ma, e as leis do septimento. 

Outras ha porem, que na sua execução dependem da 
razão para as descobrir, e da liberdade para as executar. 

As leis necessarlas s ~ o  acatadas pelo homem, mesmo sem 
as conhecer, e ate contra sua vontade; porque a acção 
d'ellas 6 irresi5tivel e fatal. As voluntarias porkm carecem 
de ser estudadas e descobertas pela razão, que as apre- 
senta á vontade; a fim de esta as cumprir ou não cumpnr, 
como quizer. ' 

Mas nem a razdo, nem a vontade, como JA dissemos, 
criam Bstas leis, poique a lei de um ser encerra as condi- 
ções da sua existencia, e por ISSO s6 lhe póde dar a lei, 
quem lhe deu a existencia. 

Uma ordem de faclos 0th phenornenos. As leis regem os 
seres nas manifestações da sua vida e do seu desinvolvi- 
mento, e esses actos de manifesta~50 são designados pela 

1% 



nomenclatnra de faeios ou phenomenos, segundo são filhos 
ou independentes da liberdade humana. A palavra factos, 
na sua accepção mais ampla, abrange todos os aconteci- 
mentos, e portanto os pbenomenos tambem. PorCm o t e m o  
phenomenos, geralmente consagrado para significar os M o s  
da nda  dos seres corporeos, póde, por identidade de razão, 
abranger tambem os actos da intelligencia e do sentimento, 
que são egualmente regidos por leis fataes: e assim fica a 
extensão do vocabulo facros restricta simplesmente aos actos 
filhos da vontade humana. 

Os factos abrangem, alem dos actos positivos, os nega- 
ttvos, quando acompanhados das cireumstancias de tempo, 
logar, modo, etc. A mera ommissdo em abstracto nem se 
concebe; mas, quando revestida de ci~cumstancias, 6 um 
facto: daxar  o empregado público de exercer as suas func- 
ções no local e hora designada pela lei 6 um facto; e em 
certos casos ate punivel pelas nossas leis. 

As leis respeitam sempre a uma certa ordem de factos, 
que as rebelam; e abrangem todos os que estão nas mes- 
mas condicões, isto 8, que são simdhanfes. - 

Dizemos conformes ou idenlocos dois objectos, quando 
todas as qualidades de um e de outro são exactamente as 
mesmas, analogos se são as mesmas so as essenciaes; e si- 
milhatates, se a identidade se refere s6 a algumas qualk- 
dades, isto 6 ,  se elles tém de commum só aquilio, sob cujo 
aspecto se comparam. 

Ora para se comprehenderem os seres debaixo da acçâo 
da lei não 4 indispensavel, que elles sejam conformes em 
todas as- qualidades, nem mesmo nas essenciaes: basta que 
haja identidade 'iiaquelIas a que a lei se refere. 

Não podémos observar e comprebender directamente as 
leis, que actuam na vida dos seres; mas, auxiliados pelo 
princípio de causalidade e de substancialidade, elevâmo-nos 
peloxestudo dos factos da experiencra ao conhecimento 
d'ellas. Observâmos, que um facto se verifica e repete com . . 



certa constancia, ainda que se apresente algumas Fezes sob 
variadas fórmas; e ,  dominados pelo principio de causali- 
dade, concluimos a existencia de uma lei, que determina 
apuella ac$ão permanente. 

A obsenaçlo constante em todos os tempos, e em todos 
os logares, de os corpos sem excepção penderem para o 
centro da tena, levou-nos a<conhectmento da verdade da 
lei da gravitaçdo*e da attracçdo unrversdl; de modo que a 
lei póde dizer-se o principio ou a formula do princípio in- 
visirel e abstracto, cuja acçào constante se faz sentir no 

'universo. 
Chamdmos lei+ o que 6 permanente 'numa sene de phe- 

nomenos variaveis. As leis nlo são abstracções, que exis- 
tam fóra dos factos, mas a expressão da regularidade d'esses 
mesmos factos Ellas indicam que os phenomenos da mesma 
natureza, por mais distinctos que sejam, tem alguma cousa 
c o m u m ,  que domina toda a sene ou que se acha em todos 
os seus termos. 

A definiçãio, que demos de lei, P no sentido mais Jato: 
abrange todas as lers, tanto as do pundo physrco como as 
do moral, assim as naturaes como as positivas. 

O que é certo 6 que as leis obr~gdm todos os seres, sem 
exceptuar O proprio Deus, pois qúe este não póde fazer, 
por exemplo, que dois numeros pares constituam um oii- 
meio impar, nem impor-nos leis injustas sem desmentir a 
sua ~ropria  natureza. 

Montespuieu, no pr~meiro capitulo do - EspWco das 
Eeis, disse a este respeito cousas admiraveis, e não dmidou 
repetir as bellas palavras de um sabio da antiguidade - 

$9 lei é a rainha dos mortaes e dos immortaes. A dehni~ão, 
que este escriptor deu de leis-as relações neeessarias, 
que se derivana da  fiafiareza dasaowas, tem sido tambem 
apreciada, * como uma das mais verdadeiras e mais profun- 
das. 

Os homens, vimos nós, não s6 na parte physica, mas 
prmcipalmente pelas faculdades e dotes do espirito, sobre- 
sahern a todos os seres da creação. As t'aculdades da in- 
telligerncia, principalmente na fórma racional, as do senti- 
meato e da liberdade, conferem-lhes uma drgnidade, que 
os colloca 'numa cathegona superior aos outros seres daq 
creagâo, e Ihes assegura uma graduaçâo d parte, fazendo- 
os pertencer á classe horninal. 

D'ahi a verdade de que os seres racionaes existem na 
esphera dos seres creados por causa de si mesma, ou são 
fins para si, pois que nunca os seres superiores existem 
por chisa dos inferiores; antes estes para servir aqueIIes, 
porque na escala da nobreza nunca os meros 530 supenores 
aos fins; nem os meios têm valor senão porque servem para 
conseguir os fins: e são mais ou menos valiosos, segundo 
são mais ou menos aptos para os conseguir. 

Demais conhecendo o homem q u e  tem um fim, e que 
deve desinvolver-se para o conseguir; e accrescendo a isto 
o pod&r de escdher esse fim, e de empregar as condições- 
para O seu conseguimento, nada obsta a que o homem seja 
Gm paIa si mesmo. 

O homem po~s não e destinado para servlr de mera uti- 
lidade aos outros; s6 elle B fim para SI; o que tem le~ado 
alguns escriptores a dizer, que, ainda quando o homem 



fòsse o unico ser  creado, o m u d o  nao terra sido creado 
debaMe. 

O homem 6 muitas vezes desigwdo pela pahvra p e s m  
e personalidade. 

Segundo o Sr. Ferrer, os homens chamam-se pehsoas por 
ser privatlva ou p s w a l  d'elles o possuirem as qualidades 
da iacionslidade, liberdade, ânelidade propria, e cosrseien- 
eia pessoal. Pessoa, d ~ z  S. B o n n e t , ~  verdadeira accepção 
philosophrca, significa o ser completa em si, absoluto e in- 
dependente. Seguado Ahreas, a psonalidade deslgna a pe- 
rogativa em virtude da qual o ser homem existe em si e 
para sr. 

PorBrn na sciencia juridíca serye &ta linguagem para 
designar o ser raaonal, quando este se considera pelo lado 
de sujedto de direitos e ohgayães. 
Por muito tempo se reputon de aba importancia a dis- 

tiucgào entre homem e pessoa, visto qne nem todos os ho- 
mens gosavam dos direitos inherentes &I natureza de ser 
racional; actaaimente porem nos pajzes, era que s odiosa 
inshtuição da escravatura est8 legalmente abolida, simi- 
Ihante distincçào não tem por si razão de ser. Hoje a prin- 
cipal caracteristica da pessoa consiste na cooscien& de si 
e da sua individualdade. 

Aos homens ou pessoas contrapõem-se as eousas, termo 
genenco, empregado na linguagem juridica, e ndo poucas 
vezes na philosophica, para designar todos os seres credos 
alem do homem, visto que os phitosophos modernos em- 
pregam a palavra personalidade para despai .  s6 o indrvz- 
duo dotado de liberdade racional. 

No estudo da sciencia do direito 6 de alta ~ p o r t a n c i a  
h i g r i a r  a differença entre o homem e as outras e s p i e s  
creadas, para verificar se a faculdade juridica pertence ex- 
hsivanente ao homem, ou ser8 tambem attributo da na- 

tureza de outro ser. 
As differenças entre o homem e os outfos seres da crea- 

@o, excepto os ammaes, @o táo palpav&ç, que fbra ocioso 
gastar tempo em marcal-as, e até bole- ainpem se 11%- 
brou de fdzer @mar os seres inaniin4dos no quadro das 
relações jtmdicas, como sujeitos de direitos. Porém a w- 
periondade dos ammaes sdbre todas as especies meadas, 
qne nâo são os homens, a sua natureza propria, e a sime 
b n ç a  de algnmas das suas qualidades com predwados da 
natureza hurinaiia, tem merecido a mais stria a t 8 g ã o  dos 
phhsophos e junsconsuitos, e susc~tado a dúv~da - se dles 
devem ou d o  ser considerados ta&m como sujeitos do 
direito na esphera das relações ~undicu .  
h pnmaro logar os animaes são dotados da faculdade 

da l o m o ç à o ,  em mrtude da qual representam ~a um in- 
dividualismo ou particularismo proprio, e não estão suje&os 
4 f e ~  da IocomaoenQa. E o mamal tem Q poder de &kr- 
wnar por .si a direc@o das suas hdenc ias  m t u r ~ s ,  por- 
que possue certas faddades, por virtude das paes  de 91- 

gum modo se appropria as  infhencias exferiores, que o 
cercam. 

Os animaes são dotados do priprinc6pio de actividade ou 
causalidade interior e propna, que 6 a kculdade L ser 
activo por wa energia propria, e sem q o b o  exIr&o. 
O animal 6 dotado de espontaneidade, e capaz (le comeyr 



e fazer cessar por si mesmo uma serie de aconlecimeatos, 
sem a-lsso ser obrigado por impulso reeebido do exterior. A 
=aja da ma actividade está 'nelIe, e não é differente d'elle. 
- Porém esta faculdade tem graus asas diversas cl-âsses da 
animalidade, desde o animal, cuja existencia é apenas ve- 
getativa, atk ao mais iroportarite da cadeia animal. 

0 3  instinct-; possuem elles, como a especie humana, e 
em grau mais elevado, especialmente os não vertebrados, 
porque a fôrça dd3snstincto maoifesta-se na razão inversa 
do grau de intelligencia. 
,- O instia&o, mais destnvolvido nos aniniaes, do que nos 
hemens, B taivez um facto protidenciaI, porque a exlsten- 
eia d'eiles 6 >tão eu&, p & u s  nâo poderia confiar ao 
tempo o cuidado de os instruir, e nem elles se prestam as 
bções e exemplos indispensa~eis para levarem por este meio 
ao wbo o seu destino. Por isso o instincto puro, isto é, 
sem mistura de inteliigeneia, se mandesta nos insectos; que 
são absolutamente insusceptiveis de educação. Dáh vem a 
admiravel prevideocia dos insectos, mais segura ainda que 
$'do homem. 

Ai6 a superioridade dos animaes sdbre o homem na exe- 
cu@o de certos trabalhos vem da natureza os prover de 
instmctos mais numerosos, poderosb., e segirros; porque ao 
passo, que nò b e m  o princípio do trabalho 6 a arte, no 
animal é a natureza. E pelo instincto que as abelhas na 
fabricaçao do mel e da ceia excedem todos os chimicos da 
especie humana. 

Os animaes estão eguaImente sujeitos ás sensapões cor- 
poreas, exgenmentando movimentos de prazer ou de dor, 

segundo as impressões exteriores Ihes Iísongeiam ou'não o 
organrsmo. 

As faculdades do sentimento, intelligencia e v&e 
tambem são attributos da sua natureza, posto que em grau 
menos elevado e sob fórmas menos variadas, do que no 
homem, porque w s  animaes predomina a parte material e 
verdadeiramente animal.. 

O cáo, ao approx3marse d e  doeo ou do seu bemfeitor, 
mostra um prazer in(tizive1; m a ~ f a t a n d o  o seu respbao 
pelo principio da gratiddo por um proadtmento tZo' iasi- 
nua- e táo doce, que deveria causar inveja aos propnps 
homens. 

Os desgostos, que atormentam os animaes d'esta raça 
pela perda de seus doms; que os beneficiavam, obrigaia- 
os não poucas vezes a deixar a v~da sbbre a propria sepul- 
tura d'aquelles. Não é raro os cães e cavallos levarem a sua 
dedicação a ponto de os defenderem wro todas as forças; 
e isto em virtude de iustinetos oatwaes. qne o hiibito mo- 
difica. - * 

Os anunaes tambem não sso extranhos a sentimenl;os 
de outra ordem, v. gr., aos do amor prapno e vaidade, 
como acontece com os cavallos de parada. 
- Estes factos, alemqe provarem a favor da existencia d2 
faculdade do sentimento, convencem-nos t a d e m  da exis- 
tencia da n~emoria, sem a qual nâo lhes poderiam pema- 
necer na lembrança as causas, q,ue despertam a suk sensi- 
bdidade; e do juizo,  pelo qual se comparam, apreciam e 
julgam as acções, que influem agradavel ou desagradavel- 
mente na capacidade de sentir. 



O cão conhece p l a s  maneiras, com que d chamado pelo 
done, se B para o afagar ou castigar, e 'neste úlhmo caso 
h&a, oscilla e repecte, se deverá ou nào approximar-se. 
A ?tioai conclue por ac* ao &-nto de seu amo, ou 
fugir demvarnenke; e este bcto manifesta de uma maneira 
cabal a existemia de ania r e s d a ~ ~  da sua vontade. 

Ate os ademaoes, com que os cães procuram seduzir- 
nos geb abegria e s d i i i i r - m s  pela Qisteza. fizeram 
dim a A&-Mãrtuz, que o cão 6 ao mesmo tempo orador 
p t h e t m  e coatesão astuwso. 
,3? certo que &tas faculdades não se manifestam nos a& 

maes em grau tão &ido, nem sob f6rmas tão profundas 
e varwdas, com no homem, mas em f odo o caso são pro- 
priedades G ~ & . I ~ ~ Y ; ~ s  da  sua natrrreea. Agora de que e l b  
i-%& dão os mais pequenos indiciqs é das fmldades da razèo 
e da cortsciertci~ pessoal, talvez as duas fóraas mais belIas 
e mais -levantes da intelligencia humana. 

Todos os dados einperhntaes convencem que o homem 
tenta sempre descortinar as razões das cousas e elevar-se 
ao pnnoipio dos acontecimentos; e nem descansa emquanto 
n%o descobre o mysterio, que involvem os factos, que o 
cercam. 
Com d q ã o  aos aimaes nada daoctoi- isa  a eguaIEn- 

dueeo. I h i d o s  prmnpalmente pdas sensaçáies de p- 
eer e de &r pâreeem hdentar-se c m  a satisfação da 
feri-sib~hdade, exercitando as outras faculddes, s6 exce- 
pcionahente, no casa de necessidade parao serviço d'aqueUa 

O animal nâr, percebe senão o que 6 parcial, sem se 
elevar a um todo ou princípio de wdenr, e o homem re- 

&u a faculdade, só de co&r as partes, senáo 
tambem o laço, que as pende, de referir o partidar ao 
universal, os effe~tos ás causas, e de examiner as leis do 
wirerso, elevando-se até Deus, causa suprem de toda a 
exiskiicia- 0 s  animaes não têm o podh de generahsar, e 
uma prova 6 ,  que elles ntmea a p e r f e m  as suqs o3ras 

Como não apresentam o mais leve indieio de esc- 
*arem a faculdade raciooal, a k c a  pede, que 3hes hâo  
attzibuanms s i d a d e  predicadb rn a a k s  ib'u ncgoarna 
redondamente, porque tade q n t r b  a& tende á mam- 
festação. 

O b e m  não só possue aqmllas faculdades, oaas tem o 
$&r de as conhecer. O homem oào só póde c~nbecer, 
mas póde conhecer que conhece. É o conIrecainenEs ele- 
vado a sua a ima potenma; é o s u p r m  grau do acoai8e- 
cimento. Os anmaes, pelo contrkio, nW mani- 

fesi ações d'ormde se deprebenda a wsteacw de siinalhantes 
faculdades. Possuem a intellrgencia, mas 'num grau liini- 

tado, que não p6de elevar-se á s e g d  potema. 
O animal, se estudamos os seus i&t?ctos e OOSWIW, 

podCmos prever com segurança, como & obrará em  certas 
circumstancias, e assim apaaba3-o ' u m  hp. O hoaiem, 
pelo contrário, zomba de toda a previ&% e não @de ser 
verdadeiramente traliido senão por si mesmo, quando queira 
p-ecer fiel aos seus mtecedeotes. 

O animal não tem a consciencra da saa vida, mern da sua 
existencia, assim como das m õ e s  e das &versas impres- 
sões aflectxysrs, de pne ella se ccqõe-&& et 8SZ & t ~  

insciws ipse suae. Por isso 6 mteirarne* vedado aos ,ani- 



maes o @&rem esnbecer w Verdades absolutas e princi- 
pimnecessarios, que são as condições da actividade- do es- 

pi&o humano. 
Toàa6a os animaes, assim como todos os seres, sào p r e  

destinados para um fim, porque repugna á intelligencia 
conceber,-e repugnaria com a Providencia- crear um ente 
sem deshtiiio: *.i . ,  

Se  a fim do homem consisteao &sin~lvimento integral e 
h m o n ~ c o  de todasas suas faculdades, e na applicação d'estas 
ás ihyersas ordens de seres, conforme as leis da creação, 
tambem o destino dos outros seres creádos consistirá no des- 
ínvolmmento e aperfei~oamento dê sua respéctiva natureza. 

Todas as especies de seres creados, excepto o homem, 
são refractanas a qualquer ide~a de aperfeiçoamento. Os 
mdividuos de al,pmas famlhas mais nobres da classe ani- 
mal, como o cão, o cavallo, etc., são susceptlveis de ensino 
e educaçao, mas a especie 6 inaccessivel a qualquer dela 
de progresso. Aqul não ba heranças scientificas, nem as ge- 
rações passadas aplanam o caminho pafi melhorar as con- 
dições das gerações futuras. O ~ndividuo póde aperfeiçoar- 
se; a especie nunca. 

Demais, o animal logo na pnmeira edade tem desínvol- 
wdo todos os dotes, que o acompanham no ú1timo'~rzodo 
da vida; quando a marcha do desinvolvimento do ho&m e 
sempre successiva e vagarosa Os animaes ate JA nascem 
armados com os instrumentos precisos para affrontar o im- 
perio das estações e os ataques dos seus simdhantes. A 
aranha3az os &us tecidos com egual perfeição no primekro 
e no último quartel da vida. 

. i 9 7  

Os animae<ficam eslacionali)os, porgue obram principal- 
m n t e  pelo instineto, e, quem obra pelo instincto, obra 
m p r e  do mesmo modo. 

Por isso 6 que o homem parece ser o unrco ente con- 
Jemnado a um trabalho permanente para se desinvolver. 

O que se deprehende do estudo da natureza do homem 
e dos outros seres da creação B que o supremo d~stino 
d'estes se cifra em servirem de meios para a satisfação das 
necessidades d'aquelb. . - 

Uma prova de que os aaimaes não têm 5m propria S% 

que nâo possuem a qualrdade essencial para o conhecer,- 
a faculdade racional, que a Providencia Ihes não recusaria, 
se tivessem a mesma necessidade d'ella, que o homem. 

Os propiios animaes, susceptiveis de ensino, parece não 
tirarem da sua educação outra vantagem, que- n h  seja o 
ficarem mws aptos para a satisfaçãa das necessidades do 
homem. As mesmas cousas, que parecem ter um fim pro- 
prio, v. gr., a luz -o de alumiar, o calor -o de aque- 
cer, são nos seus efle~tos destinadas a satisfazer as necee 
sidades humanas. 

O homem não pá& viver sein se appropnar os seres do 
mundo exterior, não d para se abngar contra a intemperie 
das estações, senão tambem para alimentar e sustentar a 
natureza pbysica e para mil outras prec~sões. 

A ap~ropnação mesma dos animaes, cuja legitimidade 
tem sido muito controvertida entre alguns philosopho~ e 
seitas religiosas, que atb t&m prohibido o alimento da carne 
d'elles, por negarem o direito de os matar, parece justi- 

ficada pela existencia de orgãos carnivoros na natureza hu- 



mana e peia superioridade do alimento da carne sbbre os 
autros alimentos. Se alguns povos SP tem abst id~ da carne 
dos animaes B porque vivem sob a inffuencid de d i w  
quentes, d e  são indicados de preferencia os aItlimentos 
vegetaes. E at6 o habito contrahido de nos sustentarmos 
$â a m e  dos m i m e s  se tem tornado uma necessidade phy- 
siea, a que drffiaimeníe s poderia renunciar. 

Ora & intellrgeacta repugna eoneeberr que Deus dotasse 
os homens de orgãos com certo desbno, recusando-lhes ao 
memo tempo os meios de os conseplr. Por outro Iado 
tedas as observaqões feitas a respeilo da vida dos animaes 
na @e orgenismo do mundo iociieam, que o seu último 
e q r m o  h se resume em semrem de prestimo e utr- 
lidade á satisfaç%o das necessidades humanas. 

Tem-se ate dito, que a morte artificial dos animaes nãa 
s6 6 wn Facto legitítlmo, mas uma necessidade providencial, 
porque ali% elks cresceriam em ião kande quantidade, 
que acabaciitm por &arver todas os fructos da terra com 
"preterivd p ~ z o  das necessidades do homem. 

Ser& em summa uma grande falsidade o sustentar, que 
o fim de todos os seres, inclurndo o dos animaes, se re- 
sme em atum an81yse no fim do homem; mas o estado 
presenie da sritm~m não permitte por ora aventar outra 
ideia com a mesma segurança. 

A distincção entre pessoas e consas 6 da mais alta im- 
portancxa na screncia jur~dica: para depois averiguarmos 

p e s  d'estes seres são sujeitos, e paes  objectos de direitos. 
k chegada a ~ c a s i á o  de descermos anályse e deduc- 

ÇW dos principias de direito. Explicadas aquellas faculdades 

&a natureza humana, que nos servem para entender, res- 
pi ta r ,  e dar vida real ao princípio juridico, marcada a 
eaiureza e valor d'essas ideias untversaes, que formam o 
ptrimonio espintuale inahenavel da humanidade, em cujo 
grupo se comprehende a ide~a de justiça, e verdaderamente 
determinado o fim do homem, a cujâ reahsação se enca- 
minha o diweito, bem como todas as seiencias humanas, 
estão colhidos todos os elemento& estabelecidos os preli- 
minares indispensaveis, para começarmos o estudo do pri* 

&pio jurid~co, objecto especial dos nossos trabíibos. 
As ideias expostas nas,lições precedentes já abrem ca- 

minho e dão muita Iuz para a comprehensâo do princfpio 
do direito; mas a necessidade de organisar uma boa defi- 
nição, que sirva de argumento geral para todas as d e m m  
straçôes nos diversos ramos da suencia jundrca, e que deve 
abpnger 'núma formula resumida todos os elementos con- 
stitutivos da ideia-mãe, ainda reclama novos trabalhos pre- 
paratorios. 

Toda a syathese, que não começa pela anhlyse, e toda 
a anályse, que não acaba pela synthese, nunca póde me- 
recer os foros de uma verdadeira sciencia. A ideia fuoda- 
mental da scEencla resume-se 'neste aphorismo de PlatZo 
-não ha sciencia do que passa. 
- O absoluto 6 o verdade& elemento suentifico. O espl- 
rito scientrfico consiste em transportar, sem o separar, o 

o absoluto ao relatwo, e elevar o relahvo ao absoluto. O 
methodo scientifico 6 buscar o absoluto, sem o qual não 
ha verdadeira sciencia, 'e ir procural-o pela observação, 
sem a qual não ha sciencia real. O problema suentifico é 



achar a alliança da especulação e da observação, isto 6,' 
descobrir a posteriori alguma cousa, que existe a priori. 

O principio octulta-se sob o facto, e a razão sob a ob-l 
servação. A sciencia tem por objecto e por fim o principio, 
mas tem por matena e por condição o facto. IÉ, a obra da 
~azdo, mas da razão, servida pela observação. 

D'alli-a necessidade absoluta da observação em toda a 
investigação smentifica. O absoluto é o &m da sciencia no 
presente e no futuro, como no passado; mas a observação 
8 o methodo: sem Bsta a sciencia deixa de ser positiva, che 
na hpotfiese. 

Cada um dos processos da anályse e da- syntbese s6 por 
si é insuficiente. A anályse expbe factos sem principias, e 
por cansequencia nada póde demonstrar; obsena como são 
as oousas para nós, mas náo póde deadir, se ellas são em 
si taes quaes nos apparecem. A synthese contenta-se com 
deduzir as consepuencias de um principio dado; mas, se o 
principio se ndo sujeitou a uma preparação conveniente na 
conscrencia e na hstona do munda vizivel, é uma pura hl- 
pothese, e todos os seus coroiiarios ficam fendos da mesma 
diinda. 

A anályse e a synthese devem pois completar-se secr- 
procamente: s6 o seu acdrdo póde praduzis a certeza. -56 

o methodo experimental, dliado com os pnncipios theori- 
cos, podem produzir a verdadeira sciencia; aquelle dando 
a realidade, estes generalisarido-a. 

E por isso que para organlsarmos em systema scientifico 
as verdades jwdicas vamos servir-nos de ambos os metho- 
dos,- o analpico e o synthetico. O primeiro caminha do 

para O unrrersal, O segundo desce do uni~ersal 
P r a  o singular. O methodo analytico 6 todo de observa- 
@o e inducyão, o sgnthetico de deducção e razão. Por isso 
nos havemos de servir do methodo analytlco para descobrir 
as  deia as, que a palavra direito subministra nas suas di- 
m-2 acce ções; e empregaremos em seguida o synthe- 
tico P*ar e bamonisar essas ideia? debaixo de 

L uma f6rmula conveniente, que nos sirva depois de argu- 
mento de demonstração para a resolução de todas as hy- 
potheses, que por ventura appareçam na philosophia do di- 
reito. 

Começaremos pois pelo exame das ideias, que ésta pa- 
lavra rnanlfesta nas suas diversas accepçbes. 

Duas são as fontes onde éstas ideias se podem beber, 
- nos domimos da conscrencia, e nas realidades do mundo 
exterior. 

Como ideia universal, se acha n ideia de direito gravada 
no espirito humano, porque 6 uma lei da sua actmdade, e 
uma das fórmas das suas mdnifestações. 'Neste campo se- 
remos alfumiados pela luz inlellectual. Da vida d'esta ideia 
na sua realisação parc,ial entre os homens darnos-hão so- 
bejo testimunho as lições da histeria, convenientemente 
julgadas e aproveitadas. 

Os trabalhos da analgse hão de portanto c,omprehender 
o processo da observaçào em ambas as suas partes: a ob- 
servação tnterna. estudando o caractec e valor do direrto 
tal, qual elle se manifesta h consciencia humana. que é a - 
base mais segura de todas as observarões; e a observac20 
twterna, indagando nas repartições do mundo dos sentidos, 

I3 



em que ella tem mais uso e mostra mais vida, a feição e 
a natureza, que ahi manifesta; porque nós considerâmos, 
como reaI, tudo o que apparecè na observação, quer se 
refira ao mundo exterior, quer ao interior. 

O logar, onde o direito se mostra em toda a sua pu- 
reza, e completamente estreme dos additamentos e altera- 
ções, por que o fazem passar os erros e as paixões dos 
homens, é na região da consciencia humana; e por essa 
razão indagaremos de preferencia o que ahi significa a ideia 
de direito. 

Os factos internos são-a base de toda a induccão, por- 
que, alem da vantagem de serem observaveis, como os ex- 
ternos, t&m de mais a de serem rodeados de luz imme- 
diata, e de trazerem comsigo mesmo a sua auctoridade. 
Nâo são senão a manifestação, o desinvolv~mento da razão 
no círcuIo estreito, mas luminoso da conscieocIa mdividual. 

A observação extenor não representa mais do que uma 
imagem imperfeita e incompleta d'essa ideia, que se ma- 
nifesta com mais ou menos brilho nos diversos periodos do 
desinvolvimento da humanidade. 

A obiervação exterior é m auxiIiar, uma especie de 
contraprova dos resultados obtidos pelaanályse psychologica. 
Não s6 serve para verificar a existencia de um elemento 
na natureza humana, senão tambem 6 meio proficuo para 
avaliar a natureza e&m d'esse elemento. Em primeiro logar, 
quando se nos afigura ver na natureza humana a existen- 
eia de uma disposiçáo, de cuja realisaçáo na nda a hrstona 
não da ~ l e n o  testimunho, é. mister desconfiar da verdade 
d'esse elemento, como uma illusão da nossa vista intelle- 

$tuaI; porque, se elle existisse realmente, devia ter appa- 
recldo no mundo exterior em virtude da lei - que todos os 
seres e todas as fôrças tendem á sua manifestação no 
mundo dos sentidos. 

Por outro lado, como as manifestações não podem ser 
contrárias ao ser, nas lições da vida ha de encontrar-se o 
elemento com as mesmas feições e tendencias, que o ca- 
racterrsam no sanctuano da cossciencia humana. 

& verdade que 'nalgumas instituições sociaes, e em ie- 
petidos actos humanos apparece completamente desfiprada 
a ideia do direito, representando exactamente o.contrário 
do que apregoa a cada passo a voz da consciencia. Porkrn 
a massa geral das ~d&as dos poros, e o ponto de vista su- 
perior, que determina e regula o seu modo de viver, nunea 
podem traduzir a condemnação da ideia de direito, porque 
sociedade nenhuma poderia resistir ao espinto de injustiça 
systematica, incarnado no procedimento e costumes dos 
diversos individuos de um paiz. 

Assim, posto que os actos de depredaçdo do alheio, e os 
attentados contra as pessoas dos nossos similhantes sejam 
bem frequentes, arnda nos povos mais cinlisados, e melhor 
policiados do mundo, os codigos de todas as nações, de 
&rdo com as indica~ões da natureza, que declaram- 
que deve dar-se a cada um o que k seu, e respeitar-se a 

pessoa dos oulros,- proclamam a legitimidade do princípio 
da propriedade, e sancc~onam um longo catalogo de penas, 
correspondentes aos delictos contra a personalidade alheia 

A instituição odiosa da escravatura, bem como outras, 
já á nascença condemnadas gelos priacipios imprescript~veis . . 



do direito, se teie por si o apoio da lei em muitas nações, 
faltou-lhe desde logo o da opinião pública esclarecida; e 
muitos philosophos a declararam desde sempre uma insti- 
tuição - contra naluram 

Finalmente a ideia do direito tal, qual apparece na con- 
sciencia, 6 o cnterio mais seguro para estremar o que ha 
justo e injusto nos actos da vida humana. Como a ideia de 
direito se manifesta, tanto na consciencia do homem, como 
nos diversos dominios da vida social, examinando-a em 
ambos estes campos, temol-a estudado em todas as suas 
felgões, e em todas as suas manifestações. Ndo são duas as 
fontes que assignâmos ao pnncípio do direito. Deduzimol-o 
exclusivamente da natureza humana: porbm, como os ele- 
mentos d'esta não s6 se reflectem na consciencia, senao 
que tendem á expansâo na vida real, n6s procurâmos os 
caracteres da ideia de justiça, j& no sauctuario da conscien- 
cia, allumiados pela luz da razdo, j& no mundo exterior, 
guiados pelos testimunhos da historia. 

O conhecimento da natureza humana ndo se tira s6 da 
consciencia individual, procura-se 'numa fonte ainda mais 
ampla, na historia mesma da especie. 

A anklyse psychologica 6 a observação lenta, incansavel 
e minuciosa dos factos occultos no seio da natureza hu- 
mana, com o auxílio da consciencia. ,Porém estes factos sáo 

complicados. obscuros, fugiti~os, quasi maccessiveis p& 
sua mesma inkmidade; a consciencia, que a elles se applica, 
é um instrumento de delicadeza extrema, 6 um microsco- 
pio appGcado a objectos infinitamente pequenos. Porkm, se 

a natureza humana se manifesta no individuo, manifesta-se 

tambem na especie e em escala mais larga, e por conse- 
quencia mais vrzivel. 

Os dois elementos de observação pois, tão longe estão 
de ser a antithese um do outro, que ate se auxiliam e com- 
pletam mutuamente. Quando os resultados de um e de 
outro são accordes em adjud~car a idem do direito os mes- 
mos caracteres, o espinto descansa com a possivel segu- 

-rança na verdade dos seus trabalhos. Se porém dos dois 
processos se colhem resultados differentes, a vontade dirige 
a intelhgencia a submetter a novas provas os seus esforços 
antenores, a percorrer de noIo ambos os campos onde a 
ideia do direito costuma apparecer, e a contemplar ahi at- 
tentamente todas as suas manifestações em todos os seus 
diKerentes aspectos, at8 alcançar e aperfeiçoar as conclu- 
sões a que a sciencia humana póde chegar. 

O elemento psychologico vale B obrervaç;?~ exterior, 
emquanto lhe apresenta, como padrão, a ideia do direito 
existente na consciencia para aquella apreciar e estremar 
verdadeiramente os factos justos dos injustos no mundo 
dos sentidos. 

A observação extenor soccorre a psychologica, forne- 
cendo á intelligencia dados positivos, que lhe sirvam de 
g u a  e ponto de apoio para não se ~ e r d e r  ou cansar na 
difficil riagem pelo embarasoso paiz da consciencia. 

Se a natureza humana a materia e a base da bistona, 

a histona é, para assim dizer, o juiz da natureza humana; 
a anabse historica a contraprova decisiia da anályse p sy  
chologica. 

Em uma palavra, a certeza da observacão interior pre- 



cede a da historia, mas a certeza da historia 6 uma garantia 
da primeira. A historia é a representação em ponto grande 
da natureza humana; e, o que se percebe com difficuldade 
na consciencia, reluz na historia em caracteres radiantes. 

Começaremos pelo exame das rdeias, que a palavra - 
direito subministra nas suas diversas applicaçóes aos usos 
da nda, e em seguida empregaremos o mesmo proceTso 
no recinto da consciencra. A definição hd de comprehender 
todas as rdeias, que a an$Iyse t i ~ e r  descoberto, porque, 
uma s6, que lhe escape, já a synthese é ~mpossivel; assim 
como 'numa experiencia chimica a falta de um elemento, 
ainda que em d6se infinitamente-pequena, torna irnpossivel 
a synthese. Com quanto a observaçâo exterior não preceda 
logicamente a anhlyse psychologica, é todavia um trabalho 
mais sunples e mais facil, e adjutono utilissimo para o ar- 
duo e laborioso estudo dos factos da consciencia. 

Tendo nOs de apreciar o valor da ideia de direito nos 
usos da vida vamos considerar os eapitulos da vida real, 
oude elle tem mais frepente uso, ou antes uma constante 
applicaçao, que vem a ser - a lmguagem dos povos, os 
codigos das saçòes, e os tribunaes de jusltça. 

Noí dialectos dos diversos povos ha de necessariamente 
apparecer uma para significar o principio do di- 
rato, que a philosophia e a historia indicam ter, a par do 
elemento religioso, acompanhado as necessrdades da huma- 
nrdade desde os prrmeiros niomentos da sua v ~ d ~ .  Na Iin- 
giiagem das naçòes revela-se O genro da humanidade, e o 
gemo da humdnidade parece ser a voz da Providencia: - 
unantmis populorutn consenszrs naturae lex habenda est. 

O nome dado ás c,ousas pelo genio popular i? muitas 
vezes a expressào fiel da sua natureza intima. At6 nas no- 
ções mais communs a linguagem ordinana e em geral mais 
exacta e mais util que a philosophiea. &ta 6 necessaria- 
mente systematica; e varia por consequencia segundo a na- 
tureza dos sjstemas e principias das escolas em que se usa, 



ao passo que aqueiIa tem por SI o consenso e a appro~ação 
do espírito humano, que tende sempre para o ackrto e para 
a verdade. 

E uma das razões mais poderosas para intocar 'nesta 
questão o gemo da humanidade, manifestado na lingua po- 
pular, é a lição perenne da histona, assegurando-nos, que 
os povos nas palavras, de que se'tCm servido para signifi- 
car rdeias de relações geraes e importantes da vida social, 
dão testimunho de que têm conhecido essas relações, pelo 
menos, por um lado verdadeiro 

Pensamento absolutamente falso não o póde haver, que 
&s leis & intelligencia repugna similhante concep~ão: e 
os povos, empregando palavras adequadas e as mars pro- 
prias para exprimirem ss ideias de relações importantes 
da vida, 'nisto mesms têm manifestado, que um dos mo- 
numentos mais fiers e mais seguros das suas ideias & a sua 
linguagem. 

Os codigos das nações devem egualmente reflectir com 
a devida fidelidade a ideia do direito, porque abrangem as 
leis feltas para a conservação e desinvohmeuto dos povos; 
e Bstas leis em últ~rna anályse nada mars sào que os pnn- 
cipios do direito, traduzidos 'numa fórmula palpavel, ex- 
terior e social. 

O direito civil não é outra cousa seoão o direito natural 
escripta, quer a fórmula se encontre nos codigos, quer nas 

tradições ou costumes da sociedade. De modo que um dos 
primeiros recursos para conhecermos o pensar dos povos, 
acerca da rdera do drreito, é o exame das suas leis e iasti- 
tulções Jur~dicas. 

Os iribunaes de justiça sâo instituições sociaes em p e  
um JUIZ, constitiirdo por auctoridade pública oii por con- 
venção das partes, julga as dúvidas suscitadas entre OS in- 
teressados áeêrca das relasôes jundicas. este um d o ~  

dominios da observacão eãtenor, em que o direito tem 
mais wda, e onde apparece com toda a luz, que Ihe podem 
dar os debates judiciaes, e o julgamento nascido da lucta 
entre as partes ácCrca do modo de comprehender O que é 

de razão e de ~ustiça. 
Ora, consultando nós o uso vulgar e o genio das lin&as 

dos povos mais cultos da Europa, qrie sâo por certo 0s 
mais civilisados do mundo, Bc&ca da ideia d o e t o ,  abi 
encontrâmos as palavras reeht no allemão, right no inglez, 
dr oit no francez, dirillo no italiano, derecho no castelhano, 
e direi10 no portuguez, para exprimir aquelIa ideia. 

Todos estes vocabulos, cada um na respectiva jingoa, 
significam a mesma ideia -a relação entre cousas, collo- 
cada em tal posi~ão, que se acham umas em frente das 
outras. Qualquer d'estes termos significa uma   de ia de re- 
lação, e relação de drregâo; e por isso chamiimos caminho 
direi10 o que, sem descrever curva alguma, nos conduz 
immediatamente de um ponto a outro; linha drreita a que 
sustenta em todo o seu traçado ideniidade de direcção, 
isto 8, uma direcção sempre a mesma, etc Direito pois é 

o que vae direila~nente ao fim Significa a d~reeçào de 
lima acção ou de irma cousa para um fim certo e dete- 
minado. 

Por mo, entendem respeitabilissimos escriptores, que 
osta noNo de direito, applicada bs r e l a e s  do mundo moral, 



significa aqueiles productos da vontade humana, que vão, 
caminho direito, ao fim do homem. 

Òra, como todo o objecto das sciencras moraes se cifra 
em iiltirna anályse no estudo do caminho das dcçôea desde 
a vontade até ao fim do homem, no exame das leis, que 
regem a marcha das acções Iivres desde a sua origem alé 
ao seu termo; e como as acções da liberdade são condições 
ou meos para o conseguimento do fim humano, parece que 
acções, que mereçam a qualrficação de jusías, direitas ou 
de drreilo, são s6 aquellas, que vão, como condtçào, tão 
~ m ~ t m e n t e  ao seu destino, como um caminho direrto 
segue ponto a outro. 

O gemo dos povos, d u  Ahrens, que adoptaram esta ex- 
pressão, quiz evidentemente indicar com isso, que o direi10 
ou justo esta nas relações mais proximas e mais conve- 
nientes com os ob~ectos, a que respeita; que uma acção B 
justa, quando appropnada a qualquer situação de um ser, 
quando é uma condição da sua existeucia ou do seu des- 
involvimento; e talvez tambem, que o direito deve ser pra- 
ticado sem outra consideração mais, que elle proprio; ou 
que uma acção, para se conformar & justiça, deve u tão 
immdatamente ao seu fim, como a linha direita é o mais 
curto caminho de um ponto a outro. 

Todavia o pue predomina 'nestes temos é a ideia de 
direcção. O mesmo acontece na paIavra grega, que lhe cor- 
responde. 

Apesar da legislação romana ter servido de fonte e mo- 
d&lo para a organisaçào dos ,codigos das leis de todas as 
naçòes do mundo, aia[la não ha muito se ligata pouca con- 

sideração a ideia, que os romanos assignavam ao direito, 
suppondo-se que a palavra latina -jus7 usada por elles 
para o significar, lhe dava uma ongem menos pbilosophica. 

Julgava-se que a palavra jus era derivada a Jove ou a 
jubendo, e que assim significava sempre um preceito, ou 
filho da vontade divina, ou da vontade humana, quando é 

certo que o direito deve ser-antes de tudo uma regra das 
manifestações da vontade. 

Porém as modernas descobertas feitas com o estudo com- 
parado das Iinguas indo-onentaes revelaram-nos o sentido 
fundamental da palavra J Z ~ S ,  cnja ongem se ignorava, sen- 
tido exceIlente, que exprime uma face i m p o r t w  do di- 
reito, porque se deriva da raiz sanscrrta - ju, que signi- 
fica ajuntar, ligar os homens; de maneira, que jus  - é  

o que liga ou une os homens. 
Assim, arnda na palavra empregada pelos romanos para 

significar o direito, este exprime uma ideia de relação, de 
sociedade entre os homens; ideia, que n6s considerlmos 
fundamental no nosso systema jundico. 

Percorrendo as pnncipaes materias das leis, que con- 
stituem o objecto dos codigos das nações, ainda mestres 
da sciencia encontram o direrto manifestado-se ahi com 
o caracter de gondição. 

Os direitos polt6icos, fornecendo ao homem a fatuidade 
de intervir na direcqâo e admrnistraç.ão dos negocios pu- 
Micos; as garantias, prestando as devidas seguranças para 
o respeito não s6 d'aquelles, mas tambem dos áireitos ci- 
ws; e as leis penaes, garantrndo aos offendidos a reparaNo 
dos damnos e uiolencias, que por suamatureza a admittem 



são outras tantas condições para a realisação do fim do ho- 
mem e da sociedade. 

O direito de ter assento nos conselhos da coroa, de não 
ser ordinarlamenie prêso sem culpa formada, e de ser des- 
aggravado pela auctoridade pbblica das offensas recebidas 
na propriedade pessoal e material, são condições valiosis- 
simas para o conseguimento do destino humano. 

Isto pelo que ~espeita aos domiruos do direito pziblico. 
Mas nas doutrinas dos direitos privados ainda se faz sentir 
mais a qualidade condtcional do direito. 

A propriedade, garantindo a livre e esclus~va disposição 
dos objectos da natureza indispensaveis á satrsfacçâo das 
nossas necessidades, e os córtrracios, que nos garantem o 
direito ás accões e ommissões dos outros, precisas para a 
realisação do destino individual, são condiçõe~ impreteriveis 
para u nossa conservaçao e desinvohimento. Sem os seres 
da natureza, que nos alimentam, e que nos abrigam contra 
a intemperie das estações, e sem o auxilio gratuito ou re- 
tribuido do riosso similhaate, fera impossivel viver. 

Nos tribunaes de justiça apparece tambem a   de ia de  
relação, que temos descoberto em todas as accepções da 
palavra direilo. Nos tribunaes de justiça ordinariamente 
julga-se a requerimento da parte. O individuo, que suppôe 
ter direito a certa prestagão, e da parte do sujeito da obri- 
gaçáo enconlra recusa ao cumprimento d'esta, e pretende 
haíer a realisaçdo do seu direito com o auxilio da aucto- 
ndade pública, requer ao juiz para, com audlencia do reu, 
reconhecer a legitimidade do ped~do do auctor ou a justiça 
da sua realisação. + 

Aqui pois apparece a ideia de pretensão do auctor contra 
o reu, e a [deia de diversas relações entre tres pessoas, sem 
as quaes, real ou figuradamente, se não póde conceber um 
~uigarnento. 

Ainda nos negocios, que os juizes julgam de motu-pro- 
prio, como acontece na maior parte das quest6es adm- 
nistratitas, que mal se podem separar das que a lei c&sl- 
dera terdadeiramente judiciaes, figuram sempre duas partes 
para os effertos legaes do juizo. A propria natureza e Çunc- 
cão Iogica do juizo j& em si inuolve a ideia de relação. 

Alem d'isso apparece tambem aqui a ideia de sociabili- 
dade, de mvoIta com a ideia de relaçào jurtdica. Nunca 
duas pessoas poderiam levantar entre si a mais leve questão 
sòbre a natureza ou fórma do d~rerto, sem terem coexis- 
tido 'num tal ou qual contacto, sem terem vivido em mais 
ou menos reIaçóes sociaes, que servissem de rnatena ou - 
de occasião d controversia juridica. As pretensões juridicas 
só apparecem nas varradissimas relações da vida social. 

Não são as relações sociaes a origem ou o princfp~o-do 
direito, que, como verdade absoluta, é coevo com a alma 
humana; mas são a rnateria da sua applicação, o objecto 
sòbre que se exercita, em cujos dominios elle apparece, e 
sem as quaes elie não tem vida real e perfeita, que possa 
ser devidamente apreciada. Por isso as ideias de relação 
juridica, e relação social são ideias associadas; porque, se 
nâo póde conceber-se a manifestação do &reito sem a so- 
ciedade, mal se póde imaginar a existencia de uma socie- 
dade sem leis, que a rejam. ' 

Sabido pois pela observação exterior, que o direito se 



manifesta no mundo dos sentidos com O caracter de &reo 
Ç ~ O ,  de rslacão, de condiçiío, e de pretensão, é chegada 
a o ~ a s i ã o  de ouvir a este respeito o testimunho da con- 

sciencia. 
Aos olhos da consciencia apparece a ideia do direito, 

como uma ideia absoluta, como uma verdade eterna, de 
que'Deus dotou o homem para podêr avaliar a bondade ou 
maldade das propnas acções e dos seus similhantes. 

Mas, quando contempl8inos o direito na sua applicação 
aos usos da vida, não podêmos consideral-o çenão corno 
uma ideia de relaçáo. Náo perde O seu caracter natural de 
absoluto; mas toma a feição de ideia de relação na sua 
realisação 'neste mundo, até peIa necessidade da sociedade 
para a elristencia da vida, que o direito maniksta. 

&ta relação, segundo Ahrens, não é uma relação so- 
cial; mas a relagâo de conformzdade de uma a c ~ à o  com 
o que se deve fazer; e, como o que se deve fazer é. o bem, 
manifesta-se o direito á consciencia, como a relação de 
conformidade de urna acção com o princípio do bem. 

No emtanto-tarnbem B certo, que s6 nos occorre a ideia 
do direito, e s6 nos queixâmos da 1101ação d'este princípio 
no meio das relações sociaes. 

Se, por me10 da abstração, nos figurAmos fóra da sacie- 
dade, e recolhidos no sanstuario do nosso espirito, pode- 
remos elevar-nos, e talvez com maior força pela circum- 
stancía do isolamento, tt ]dela da Divindade, e dos deveres 
para com Deus e para comnosco: mas a ideia do direito 
só nos poderá occorrer Com a lembrança da vida dos outros 

homens; nem tem a menor analogia com o estado solivago. 

luz da consciencia, pois, o direito na sua realisação 
pmuncia sempre uma relaçâo entre diversas pessoas, que 
elle tende a dirigir e regular 

Verdade 4, que não raro se diz na sociedade, que qual- 

v e r  homem 6 justo ou cyusto para comslgo, parecendo 
' 

assim este modo de dizer uma excepção b regra geral de 
que o direito presuppóe sempre na sua applicação a exis- 
tencia de uma relação social Todavra 'neste e 'noutros casos 
analogos, ou nos referimos á justiça moral, que póde ser 
individual, como veremos, ou fallâmos figuradamente da 
justiça juridica, emquanto concebemos o mesmo sujeito, 
como uma duplicada personalidade, agente da acção, e pa- 
ciente sdbre o qual actuam os seus consectarias. 

Pelo ename pois das diversas ideias, que o direito signa- 
fica nas sariadissimas reparti~ões da vida, em que se ma- 
nifesta, .cerifichmos, que elle eubnunistra-l." a ideia de 
relação, no sanctuario da consciencia, no uso vulgar e gemo 
das linguas, e nos tribunaes de justiça; 2.' de condição, 
no genio das Iinguas, e nos codigos de legislação; 3 . q e  
pretensão nos Iribunaes de justiça; (c." de direcqão no genio 
das linguas; 5." de sociedade, no sanctuario da consciencia, 
nos tribunaes de justiça, e nas collecçôes de lers positi~as. 

Porém ésta última ideia não 4 um elemento integrante 

ou parte componente do direito: é apenas uma ideia asso- 
ciada, visto que é. a relaçdo social que serve de occâsiáo 
ou matena tt vida dectiva da rejação juridica. 

Todavia as tres últimas ideias podem bem comprehew 

der-se na primeira, porque nào são mais do que variadas 
f6rmas da mesma entidade - a ideia de relação. 



A definição pois de direito, para ser a verdadeira con-. 
clusão e qnthese dos elementos descobertos pela anályse, 
deve resuniir em si todas as ideias, que encontrámos. 

Nas alturds em que estamos seria ésta a occasrâo de 
aos trabalhos da fórmula da definjção de di- 

reito, se não conviesse expor primeiro algumas ideias a 
respeito da natureza e objecto da elhica, ramo importante 
dos conhecimentos humanos, d'onde o direito deriva im- 
mediatamente os seus principios. 

Á philosophia geral, como sciencia, que se occupa do 
exame da origem, natureza e fim de todos OS seres, e mais 
particularinente á artihropologia, que tem por objecto a 
indagação da natureza e bem da especie humana, 6 que 
incumbe a exposiç80 ~erdaderra e scientifica do bem, que 
ao homem cabe realisâr na vida sob todas as suas faces e 
em todas as suas direcções. 

A anthropologia não s6 examina as differentes faculda- 
des, disposiçòes e tendencias da natureza humana, senão 
t d e m  traça o quadro dos diversos bens, cuja consecugào 
o homem pó* tentar com o auxílio, e em realisacão dos 
elementos cónstitutivos da sua essencia 

Porem os dominios da anthropologia terminam com os 
trabalhos theoricos da expoeção das differentes faculdades 
da natureza humana, e da determinação da ideia do bem 
do homem. 

O estudo dos principios praticas, que presidem á orga- 
nisaçãio e realisação d'esta ideia na vida, siío já da compe- 
tencia de outra sciencra, que a linguagem philosophica de- 
nomina ethica ou melaphysica dos costumes. 

A erhica nâo estuda o fim do homem; mas serve-se dos 
conhecimentos ministrados pela phiIosophia Bc&rtni da na- 
tureza e destino humano para dirigir o homem na prktica 
das acções lmes, indicando-lhe as que estão em harmonia 
com o seu destlno. 

A philosophia exp6e o bem ou o fim do homem; e a 
elhica descreve os deveres por cujo cumprimento elle ala 
canqa o seu destino: au melhor a philosopbia determina o 
h, e a metaphysica dos costumes indica depois o bem em 
harmonia com esse fim, e os meios de o conseguir. 

O bem é uma idela objectiva, não é apenas uma con- 
cepção do nosso espirito; tem uma existencia real e verda- 
deira. Tudo quanto existe no mundo 6 bom, como mani-. 
festação da essenela e vontade de Deus, que nZo póde conter 
ou produzir comas más. 

O mal não tem exrstencia real e permanente. Para que 
o mal fdsse uma idera real, fòra oecessano, que houvesse 
algum ser, que e112 representasse: ora a existencia de tal 
ser 6 impossivel, porque Deus não podia crear cousa má. 
Resulta unicamente da falsa direcçâo ou relação entre cou- 
sas boas. O mal, longe de ser um estado normal e re- 
gular da natureza, accusa ao contrario um transtorno ou 
alteração mais ou menos passageira nas condições geraes 
da harmonia da vida. 
0 que a maior parte dw auctores toma por iuna pro- 

pensão para o mal I? antes uma disposiçâo para praticar 
certos actos, que em verdade sáo maus em si, mas que O 
espirito desvairado ou corrampido olha como bons ou uni- 
dos ao bem. 
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A liberdade, um dos mais bellos dotes, que recebemos 
da mâo do Creador, ~OI-nos concedida para seguirmos o 
bem, e fugirmos do mal; e a falsa direccào, dada a tão 
nobre faculdade, importa sempre um mal para a vida hu- 
mana 

PropensBes com destino ao mal, nem os homens, nem 
outro algum ser do universo as recebeu de Deus: 6 a er- 
rada direccáo dada ás fôrças dos seres, isto é, a falsa re- 
lação, em que estes se eollocam com outras cousas egual- 
mente hoas, que produz o que na Iingua humana se deno- 
mina -mal 

Mal-6 a desharmonia entre os actos de qualquer ser 
e o seu respectivo destino. O ma1 tambem consiste na óm- 
petfeieào causada pela falta de uma causa onde ella devia 
estar. O mal, que consiste 'numa simples ~mperfeição, 6 o 

mais transitorio e facil de curar. Pelo contrário aquelle, 
que consiste no estabelecimento de falsas relações, 6 o mais 
profundo e difficil de destruir. NUo eqste mal so na vida 
humana; existe tambem na vida da nature~a, nos tremores 
de terra, e nas deformidades das creaturas humanas, por- 
que estes ph~nomenos accusam falsas relações, em gue a 
vida da naturera se Gnifesta sbhre-um ponto da sua 
acção. 

As molestias corporeas tambem s& um mal physico, 
ainda que as mais das vezes causadas pelo mau uso, que o 
espirito faz do corpo E tambem um mal o assassinato, em 

que intervieram a ~ontade e as fôrças phy-was. PorBm von- 
tade e a f8rça physica não são cousas mhs em si: na di- 
recçào dada pela vontade A fòrqa ph~sica para a destruição 

do corpo 6 que está O mal; mal, que resulta evidentemente 
de uma falsa applrcaçdo do que em si 6 bom. 

O mesmo succede com respeito ao mal intellectu31 e 
moral-ao erro e 6 mentira, que cons~stem egualmente 
em falsas relações 
0 mal pÓr~m tem a sua causa na finidnde dos seres O 

mal 6 uma eonsequencia da natureza finita de todos os 
seres 

Pori5m o ma1 b para o homem uma necessidade moral, 
porque, triumphando d'elle, tem occasião de ostentar as 
suas mais altas faculdades. É o homem o unico ser ereado, 
que póde triumphar do mal, porque sómente o homem, pela 
razão, participa do poder superior de Deus No mal e na 
desventura 6 que o homem mostra, que, apesar de finito, 
póde á similhança da Deus elevar-se acima do finrto;'e na 
lucta com as adversidades da vida é que manifesta de um 

modo brilhante a sua superioridade moral, e offerece, como 
hziam os Estoicos, um bello espectaculo á contemphçâo 
da Rinadade. 

O homem pode mostrar-se supenor a todas as contra- 
nedades da vida; e na Iiieta com a desgraça assegurar a vi- 
ctoria ao elemento racional, que 'nelle representa a Dinn- 
dade, Triumphando do mal, é que o homem se aproxima 
da perfeisão da Divindade, e cumpre 9 preceito divino - 
sêde perfeitos, como o é rosso Pae no ceu D'ahi Tem O 

alto interesse, que nos inspira toda a acqâo heroica e tra- 
gica. 

A historia da humanidade 6 um drama sublime, inter- 
meado de episodios trapicos, ern'que o mal e as paixões 



ruins apparecem em lucta constante com os principias do 
bem. 

Assim o mal não 6 um principio no sentido do dualis- 
mo, porque todas as cousas são boas, emquanlo manifestam 
a essencia divina no mundo; nem uma smples negação no 
sentido do pantheismo, porque o mal existe effectiva e 
realmente nas falsas relações ou nas falsas combinações, 
estabelecidas entre as cousas. 

Diz-se bem a conformidade da actividade de um ser com 
o seu destino, e com a barmoliia geral do universo. Por 
isso dizemos bom o homem, cuja vida 6 uma especie de 
obra de arte, em que as suas acções estio em perfeita con- 
e a n c i a  com as bis, que as regem; bom o livro, em que 
o auctor preencheu todas as condições rndispensaveis no 
fim que se propunha, &c. 

Em geral bem é o estado de uma cousa, que 6,  como 
deve ser, que corresponde ao seu fim, que 6 conforme & 

sua ideia, ezpressão da sua essencia intima; e mal, o que 
não 6 como deve ser, segundo a sua essencia, o que não 
corresponde ao seu destino, o que 6 contrário á sua idcia, 
Assim o bem nâo é tanto a essenaa em si, como a esencia 

realisada na vida pela actividade de um ser em confor- 
mtdade com o seu destino. 

O epitheto de 6oas s6 o recebem as ideias susceptiveis 
de movimento prirtico, capazes de realisação nos actos dos 
seres, na vida do universo, e que podem ser ob~ecto da 
nossa actividade, como são as ideias de verdade, de jusiiça. 
de belleza, etc. O bem e o mal referem-se sempre ap acto, 
assim como o merito e o demerito ao agente. 

Porbm as fónnas inanimadas do'espaço e do tempo, no 
seio das quaes se manifesta o desinvohimento da vida, mas 
que nem concorrem para dingir o seh movimento, nem 
animam a sua marcha, nem são objecto da nossa actrvidade, 
e que assistem, por assim dizer, mudas ao espectaculo ad- 
miravel da successão das geraçòes, como são as  deia as do am 
e do muùiplo, nunca conseguirão a consagração de boas. 

As noções de bem e de mal não se applicam ao que e 
eterno, quando este subsiste f6ra do tempo, sem actividade 
e sem fim que proseguir na vida. As propriedades eteqas 
do número e do espaço, por exeqplo, em si nao sâo boas 
nem mas. O bem e o mal n ã o p o  ideias simples, mas  deia as 
de relação, que suppòem uma actividade em harmonia ou 
em opposição com a essencia. 

Buscando a differença entre a ideia de bem e as outras 
ideias geraes e eternas do verdadeiro, do beiio, etc., vê-se, 
que a ideia de bem não é essencialmente differente d'essas 
ideias, mas que as abraça a todas na sua unidade de acção 
e real i~a~âo.  Todas ellas se comprehendem no bem, cm- 
p a n t o  são objecto da actividade humana, ou t&m de ser 
realisadas na vida. De modo que a ideia de bem é o laço 
vivificante formado entre ellas pela vontade, que tem de 
as realisar. 

A philosopbia indica e determina a ideia do bem ou do 
fim: $ e~hica pertence a exposição das leis, a qiie elle está 
sujeito na sua realisação. 

Pela razão, como faculdade das verdades absolutas, co- 
nhece o homem o bem, e descobre qcie na prat la  e com- 
plemento d'este vae a salisfaçâo do seu destino. 



O homem, que adquire a consciencia de que conhece o 
bem, e possue os elemento3 indispensaveis para o realisar, 
deye traduzil-o em todos os seus actos para cooperar no 
sentido dos designios da Prov~dencia, que nada superfluo 
nos podia dar. Nenhum outro ser creado,, alem do homem, 
goza da faculdade de cohhecer a ideia geral do bem, e por 
isso todos os mais seres estão deslrgados da obrigação de 
respeitar e cumprir Bsta lei da Proildencia em toda a sua 
plenitude, porque ninguem póde ser obrigado ao que não 
conhece. 

Por isso a responsabilidade do homem pela inobservancia 
da Ia do Iwm é tanto maior, quanto mais larga 6 a esphera 
da sua ~nteihgencia, e mais desassombrado vite dos obsta- 
culos, que podem empecer o seu cumprimento. O homem 
recebeu a intelligencia para saber o que deve fazer, a cau- 
salidade para o pod&r fazer, e a responsabilidade para 
recolher os fructos. 

Mas o homem deve determinar-se na pratica do bem 
pdo simples motivo, pela consideraçdo exclusiva de ser essa 
e vontade de Deus, de ser essa a lei da Proyidencia. Por 
um exame mais ou menos detido da organrça~do admiravef 
da mácinna do muado o homem conhece, que o Ser Su- 
premo o convidára a associar-se na grande empreza da 
harmonia universal. O ser racional não póde recusar-se a 
este convite da Divindade, não póde deixar de responder 
a este appello solemne e em certo modo obrigatorio do 
Creador de todas as cousas, sem renegar a sua proprla na- 
tureza, cujos elementos unanimemente proclamam a neces- 
sidade de ella se desinvolver segundo as condições funda- 

mentaes -da sua existei~cia, isto 6 ,  segundo as h s ,  que a 

regem, ou segundo a tontade de Deus. 
Quem contraria as tendencias da natureza não satisfaz 

os decretos da Providenciâ, e tem por companheiras na 
mrreira da vida s6 a desgraça e a mrserra. Q U ~  o homem 
deve abraçar e seguir o bem, todas as mdicações da na- 

tureza, e todos os dados experimentaes o recornmendam e 
confirmam. 
- Mas qual deberá ser o motel do seu procedimento? 

Iiidubita~elmente o valor do convite da Providencia. O 
ser humano deve respeitar o bem simplesmente porque k 

bem, porque 6 uma lei divina, porque é uma manifestação 
da vontade do Creador. Este 15 o motno mais honroso, mars 
sublime, e mais soberano, que se póde invocar. 

Não pode o homem allegar moti~o mais elevado para 
justificar o seu procedimento, que a vontade de Deus, real- 
mente manifestada nas l e ~ s  do universo. Sendo absoluto o 
bem, o motivo para ser verdadeiro deie seguir a mesma 
natureza, isto 8, ser absoluto tambem. 

Está dito tudo em favor de um acto, quando se apresenta 
dictado pela voz da Providencia. 

Todas as mais considerações alheias ao preceito da ler, 
que motiiam e determrnam as nossas accões h~res ,  deçra- 
dam o homem da posiçdo brrlhante, em que Deus o collo- 
cou. A paixão é um estado de afienação e escravidão, em 
que o homem abdica a propria dignidade, e desconhece 
juntamente os seus t~tulos á estima pública, e os seus de- 
veres para com Deus, para com a humanidade, e para com- 
sigo. 



Se 6 nobre e glorioso para o homem o constituir-se 
sewo da vontade do Creador, ser infinito, e cuja imagem 
elle reflecte na sua organisação, 6 altamente injurioso e 
anltante o pospor aquelíe mavel sublime â voz da paixão 
e da sollicifação dò interesse, tornando-se escravo da na- 
tureza sensitiva, que pelo elemento racional elle & chamado 
a dominar. , 

Os homens nobilitam-se, e podem ufanar-se de ser intkr- 
pretes da Divindade, mas degradam-se e aviltam-se, con- 
stituindo-se esuraeos de quem devem ser senhores. Todos 
os membros da humanidade devem conservar, e nunca aban- 
donar o posto, que a natureza lbes assignou. 

Quando as nossas acçôes livres são aferidas por ésta me- 
dida, sendo unicamente inspiradas pela inten~ão de fazer o 
bem s6 porque 6 bem, independentemente e ainda contra 
todos os calculos egoistas e interesselros, têm o nome de 
boas ou antes de moraes. 

O ~nteresse proprio não deve ser escutado. O ego~sta B 
um desertor da humanidade, Pi um soldado, que esqueceu 
a senha, porque era conhecido como membro do respectivo 
corpo. 

As consequencias de uma acção, quaesqner que sejam, 
nao a tornam boa nem m8 no sentido da lei mora1: moral- 
mente a intençdo 6 tudo. FalIando rigorosamente não ha 
acções moraes, ha só intenções moraes. 

Moraes pois são as acções praticadas com mira só no 
bem, com a intenção pura de todos os motivos, que não 
sejam as prescripçôes das leis de Deus. * 

E de tal modo jaotajoso a qualquer ser o cumprimento 

da sua propria lei; isto B, ha tal relação entre um ser e o 
seu bem, que não se encontrou expressão mais sublune 
para qualificar as boas acçòcs do ser moral, do que desi- 
gnal-as pelo proprio nome d'elie: e 6 por este motivo, no 
entender de alguns, que ellas se chamam rnoraes. 

Quando a moralidade constitue o systema regular de 
vida de qualquer indivrduo, diz-se virtude. A virtude pois 
4 a moralidade permanente, a constancia da moralidade; e 
por isso nós chamrlmos uirtuoso o homem, que tem por 
habito e costume pratrcar acções moraes. Quando se pra- 
ticam acções moraes por hábito, não por h h i t o  machinal, 
mas com conscrencia do que se faz, dá-se a virlude; e a 
virtuosidade consiste na vontade firme de fazer o bem sh 
porque é bem. 

É pela acquisiçdo da virtude, que o homein @de alcan- 
çar o ideal de que deve procurar sempre aproximar-se- 
a perfeição. 

$ certo que a acquisição da virtude ou o hábito da mo- 

ralidade custa muitas vezes o sacri6ci0 das paixões as mais 
fortes, das mais vivas affeições, e dos mais rendosos inte- 
resses. Até a expressão latina virtus, origem da nossa pa- 
lavra virtude, significa o valor e a coragem, com que a 
vontade tnumpha das pai~ões e de todos os obstaculos SUS- 

citados á pratica do bem. 
A humanidade porem admira e venera o heroismo su- 

blime d'aquelles, que não duvidaram fazer o doloroso sa- 
crificio da vida em prol do cumprimento do dever; e que 
não se recusaram a preferir a morte á deshonra. 

Minguein deixa de saudar com íntima veneração a me- 



morra, sempre cára aos portuguezes, de um Martim de 
Freitas, e de um Egas Moniz, que não tiveram diivida em 
expor e offerecer a sua vida e da sua familia, em desem- 
penho da lealdade de funccionario, e da palavra de cava- 
lheiro. 

A ide~a de que a vontade humana deve realisar o bem 
pelo bem, de que o unico movel das nossas acções livres 
deve ser o preceito e só o preceito d'aquella lei eterna, jB 
na IiçZo anterior mereceu a nossa particular attençãe. 

E náo perderemos dc vista sim~lhante ideia, nâo cew- 

remos de a fazer apparecer em todo o decurso dos nossos 
trabalhos, ja porque ella 6 capta1 na seiencia moral, jB 
porque será talvez. antecedente logico do pri!cípio juridica, 
segundo o nosso systema de direito, 

Realmente o homem, que se assignala por altos feitos 
de virtude, tem sempre uma página brilhante nos annaes 
da humanidade. O homem 56 6 1erdad6ramente grande, 
quando cumpre todos os seus deveres, respeitarida e aca- 
tando a lei do bem sb porque 6 bem. 

A maior dignidade, de que se acham revestidos os seres 
racionaes, provém-lhes da qualidade de estarem suje~tos a 
deveres e de possuIrem a faculdade de os cumprir a des- 
peito de todas as dificuldades exteriores e contra todas OS 



obstaculos da maleria. Quanto mais fortes sâo os obsta- 
culos, de que o homem triumpha, tanto mais meritoria 6 
a acção boa, que elle pratica. Ha mais merecimento em 
salvar da morte com prejuizo proprio o inimigo capltal, do 
que o amigo intuno. 

E o tnumpho mais glorioso, que podbmos alcançar, 6 o 
que resulta do vencimento de nossas paixões, porque o ini- 
migo mais perigoso e difficil de combater 6 o interno. 

D'aqui vem o d~zer-se, que o homem s6 é grande pela 
obediencia ao dever eterno, porque 56 'neste caso é que 
elle sabe collocar-se sobranceiro a todas as tentacões do 
interesse e da paixão. 

Os seres, que realisam a sua parte de bem, no meio do 
universo, ou sob a driecção das tendencias corporeas, ou 
sob a determinação das fdrças da natureza, sem contrarie- 
dade ou opposiçáo alguma, nunca podem alcançar essa di- 
gnidade e gloria, que s6 resulta de uma nctoria obtida á 

custa de um combate por6os0, e de uma Iucta prolongada. 
A conscieqcia d'esta dignidade e l e ~ a  o homem a seus 

proprins olhos pela relevanle circumstancia, de que nin- 
guem mais sbbre a terra póde desempenhar tão alta missão. 

A dignidade com que o homem se immòrtalisa, vencendo 
as tentações organicas, e com prejuizo e sacrificio das pai- 
xões realisando o princípio do bem, s6 póde ser devida- 
mente apreciada pelos seus similhantes, que logram egual 
prerogativa, porque ella nâo 15 comparavel senâo comsigo 
mesma. -- 

As faculdades de conhecer p bem e de o realisar livre- 
mente, que são a razão e a liberdade, os elementos d'esta 

dignidade, só podem ser avaliados por quem possue as con- 
dições indispensaveis para os conhecer, porque ninguem 
póde ajuizar d'aquillo. pue não conhece. E ,515 póde estimar 
ao certo o valor d'aquellas faculdades, quem goza da intel- 
pgencia racional. * certo, que a prática do óein, prescindindo ainda das 
innumeras vantagens, que póde trazer ao homem nas com- 
modidades da vida material, importa-lhe sempre uma sa- 
tisfacçao d'alma, uma alegria interior, tâo pura, Ião intima, 
tâo doce, táo viva, e tão duradoura, que eclipsa completa- 
mente os encantos e os prazeres nascidos das satisfacções 
organicas. 

Os gbzos de um manjar, o mais grato ao paladar, de 
uma excellente representação dramatica, de um bnlhante 
conchrto musical, alem de desapparecerem com a rapidez 
da impressão, não podem competir em belleza e agrados 
com os prazeres espirituaes, resultantes da ideia de se ter 
salvado um desgraçado A custa de sacrificios, de 
se ter empenhado toda a fortuna em beneficio de uma causa 
justa, ou de se ter levantado o Teu mystenoso, que enco- 
bria as leis de muitos phenomenos da vida. D11-o energica- 
mente e sem réplica a voz da consciencia. 

Porém estes mesmos prazeres d'alma, influindo como 
motnos nas resoluções da vontade á prktica do bem, tiram 
ás acções hjres o caracter de moralidade. 

Os prazeres espirituaes são uma consequencia da real]- 
sação do bem, são um premro dado á alma pela pratica de 
uma âcçâo boa, masnunca devem ser os motiios ou o fim 
da determinaçáo da acção O motivo e fim supremo da oh- 



serpancia da lei do bem deve ser a vontade de Deus, os 
preceitos d'aqaella mesma lei. 

O homem, que obedece ás prescripçòes d'esta lei com 
o fim de Iisongear a sensibilidade ph!sica ou espiritual, 
desce completamerite da sua posrçào, preferrndo o motel 
das suas affeiçbes insigni6cante e ,invisivel diante da ma- 
p h d e  da omnipotente, do ser infinito e absoluto, - in 
p o  oiairnus, moeeimr et surnus. Longe de se apresentar 
como mandatario e representante do pensamento divrno 
nas manifestaçaes da sua liberdade, figura de mero auto- 
mato da sua personalidade finita. 

A Divindade aprouve galardoar-nos pela prátlca da acção 
moral com um premio de Immenso valor, com uma tran- 
puillidade de consciencia, com iim contentamento d'alma, 
qae equilibra e compensa perfeitamente todos os dissabores 
e todas as contrariedades, pile ella ás vezes nos acarreta 
da parte da sociedade. 

* 
Mas este premio 15 um elemento muito secundario, que 

jamais deve ser consrtlerado como move1 das decisões da 
vontade. 

O homem cumpre o seu dever s6 porque é dever. 
O homem deve cumprir todos os seus deveres por ma- 

&m, &o 6 ,  por uma especie de norma, que a si mesmo 
prescreve, e a que por sua vontade se su~eita, podendo 
comtudo deixar de guiar-se por ella. 

A compensação 6 uma circumstaneia aceessona. Longe 
de ser elemento, 6 antes dependente e filha do acto: ate 
implicaria contradicção o ser a sua origem ou a causa da 
sua determinaç~o. 

Pratrcar uma acção, porque 6 seguida de prazer inte- 
flor, B praticar a virtude pelo prazer. Ésta moral não d e  
stroe o egoismo, requinta-o; o seu unico merecunento é 

escolher melhor o prazer. Assim a moral do interesse e 
do sentimenta tocam-se por um laço secreto, e ligam-se 
ao mesmo principio,- a felicidade pessoal. 

Os actos de moralidade podem co~ncidir com os calcdos 
do egoismo e com a esperança da felicidade de uma vida 
futura; mas não são a consequencia &este$ caicufos, nem 
d'esta esperança, e distinguem-se déstes radicalmente. 

Ora a sciencia, que expõe os principias ou Leis, que 
regem a vontade na prática da virtude ou no cumprimento 
do deyer pelo dever, diz-se s c i e d a  moral, que púde mais 
simplesmente definir-se, como entre outros a qualificava 
Cicero,- a sciencia dos deteres, ou a sciencia da virlude. 

Não pertence 6 moral o descobrir e conhecer o bem do 
homem; mas, recebendo da pllilosophia geral os esclare& 
mentos, de que todo o homem tem um fim,- que B o bem, 
qual é esse bem, e as faculdades necessarias para a sua 
realisaçdo, traça o quadro dos prineiplos, que prestdem á 

realisação do bem, considerado não em todas as suas faws 
e sob todos os seus aspectos, mas s6 pelo Iddo p o r p  o 
bem 6 o motivo da prática do mesmo bem. 

A moral porem não 6 uma collecçio de regras, prescre- 
vendo e aconselhando. 

A moral é antes de tudo uma sciencia; e as sciencias 
indicam, expõem e observam, mas nunca descem da alta 
região da theoria a preceituar e a mandar. 

A moral expõe os principios d'onde o homem dema as 
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regras e normas do seu procedimento para alcançar a vir- 
tude; mas o trabaiiio da deducção, fórmula e collecção 
&estas regras pertence jit a prática ou á esphera da arte. 
Por isso a moral 6 theorâca ou sciencia, emquanto estuda 
as relações entre o bem e a vontade ou o modo como deve 
ser realisado o bem; e prática ou arte, emquanto prescreve 
os preceitos para realisar o bem ou para conformar a von- 
tade com elle. 

A ethica B a sciencia do principio e dos modos da rea- 
lisação do bem. 

Expõe de um lado o princípio do bem em todas as ideias, 
que constituem os difierentes fins da actividade humana, e 
do outro as diversas fúrmas, sob as quaes elle é realisavel 
na +da segundo as leis do desinvolvimento progressivo do 
homem e da sociedade. 

A ethâca limita-se a estabelecer as rdações geraes, que 
devem existir entre todos os fins do homem na vida prá- 
tica para cada um ser realisado em harmonia com todos os 
outros. Ella estabelece o laço commum, o Bem, que liga 
todas as sciencias práticas, a religião, a moral, o direito, 

etc. 
'Numa palavra a eihica occupa-se de todo o bem, em 

todas as SUIS especies e f6mas, ao passo que a moral tracta 
do bem, só emquanto 6 effeituado sob a fórma de mora- 
lidade. 

A moral pois respeita particularmente a uma das facul- 

dades humanas, - a vontade, examinando as l e ~ s  , que a re- 
gem na prhtica do bem, não em todas as suas feições, mas 
s6 do bem pelo bem. 

Como Bstas leis encerram normas da vida do homem na 
marcha para seu destino, ha um tribunal encarregado de 
.lavrar a sentença da absol~içâo ou condernnqão, de con- 
ferir os premios ou impor as penas a todos os que as res- 
peitar em ou transgrehrem. Este tnbunal-tem na linguagem 
philosophica, consag~da nas diversas eseholas, e pelos dif- 
ferentes escripfores, o nome de conscaencia, e mais parti- 
cularmente de conscirneia moral. 

A ~onsciencia, que 6 em geral o po&x de conhecer o 
que se passa d e e o  do espirito, e recebe o nome de psy- 
chologzee, designando o pod8r de se conhecer a si mesma, 
chama-se moral, quando expnme a propriedade, que o 
espirito tem de passar em revista as acrôes Inres, de 
apreciar e julgar o seu merecimento, absolvendo-se ou con- 
démnando-se segundo foi bom ou mau o motivo que as de- 
terminoii, e de cumprir os decretos da sentença. 

A consciencia, presenciando e relatando tudo quanto se 
passa dentro em nós, dá pleno testimunho da herdade d'este 
júlgamento 

Segundo a tez da consciencia o espirito assiste, aamesmo 
tempo que os maoifestã, a todos os seus pensamentos, FO- 

lições e sentrmentos, e toma estreitas contas a si mesmo 
pelos motivos das acções, em que interveio a liberdade. 

'fieste tribunal s6 figuradamente poderão enumerar-se 
as pessoas tndispensaveis para constituir um juizo. Aqui as 
testemunhas, o autor, o r60 e o juiz, são todos uma e a 

mesma entidade indivisiveI! 
É o espirito quem depõe s 8 b r ~ o s  motitos, que influirarn 

na patica das acçoes livres, 6 O espirito quem promove a 
15 



absohçào ou a condemnação do chamado a juizo no sen- 
tido d'aquelles depoimentos, 6 ainda o espirito o ser re- 
vestido dos poderes de decretar e larrar a sentença, é fi- 
nalmente o mesmo espirito o destinado a escutar e cumpnr 
essa sentença de absolvição ou condemnação. 

Nas rnstituiçôes humanas não ha modêlo para este tri- 
bunal. Ainda 'rioutro ponto se distingue de todos quantos 
existem sobre a terra: 6 pelo Iado da infallibilidade e cer- 
teza das suas decisões. 

O espirito B inaccessivel 'nestes julgamentos a todas as 
sollicitações organicai, e a todas as influencias extranhas, 
por maior pressão, que exervm sobre a sua actividade. 
A-lingua humana poder& mentir ao pt~blico a eonclus&o da 
sentença, mas a voz da consciencia protesta energicamente 
e sem treguas contra similhante perfidia. 

No juizo ácêrca da bondade ou maldade dos motivos, 
que influiram nas decisões da vontade, poderá o esprnto 
enganar-se, mas onde se não engana, nem é accessivel a 
corrupção d'especie alguma, é no juizo e arbitramento dos 
premios e penas conforme se reputa auctor de bem ou de 
mal. Não ha fòrças para levar o espírito a julgar o contrário 
das suas convicções;.~imdhante pretenção est8 em d iame 
tral antagonismo com a propria conslituição espirrtual. 

Parece-nos todavia menos propria a denominação- 
coruciencia moral - para significar as diversas manifes- 
tações do espirito com reIação aos rnotivob, que influiram 
nas decisões das nossas acções livres. 

A consciencia, como faculdade de conhecer só o que se 
passa dentro em n6s, serve apenas para noticiar os actos 

do espirito; e com a memoria desempenha as funcçôes de 
testemunha. 

Quem julga, como faculdade de conhecer, da pureza ou 
nZo pureza dos motivos, que influiram na acção da liber- 
dade, depois de testimunhado pela consciencia e pela me- 
moria, quaes elles foram, é a intelligencia. 

Quem fica sujeito ao cumprimento da sentença, ou seja 
absolutoria ou condemnatoria, 6 o sentimento, fonte de 
todas as nossas affeições de contentamento ou desconten- 
tamento, de agrado ou desagrado. 

Portanto 'nestes julgamentos intervem o espirrto inteiro, 
ou todas as suas faculdades; a intelligencia para julgar da 
pureza dos motrvos, o sentimento, como r80 \abre quem 
p$sa a necessidade de cumprir as decisões da intelligencia, 
a vontade que duige a acç8o d'aquellas faculdades sôbre 
o objecto em Iitigio, e a consciencia apenas serve de tes- 
temunha para ajudar a relatar os factos, que seríem de 
base ao processo. 

As indicações da phdologia e da logca recommendam 
por isso a pref~rencia do termo - espirfio - para exprimir 
as ideias significadas pelas palavras - cortseiencia moral. 

Todavia, como Bsta denominação 6 classica, e se acha eon- 
sagrada, tanto no uso vulgar, como no phiiosophico, para 
sign~ficar o juizo da alma sôbre o merito e demerito das 
nossas acções hvies, servir-nos-emos d'ella na accepçào 
geralmente recebida. 

Os juizos da consciencia moral, em quanto encerrados 
no recinto do espirito, escapam a toda aóbservação exterior 
As decisões d'este tribunal são por sua natúreza secretas. 



Só Deus, a cujo c,onhecímento nada pOde escapar, assiste 
a estes ~ulgamentos. A divindade assiste aos debates e con- 
clusites de todos os pleitos, e por ISSO em qualquer tnbunal 
que se julgue, julga-se diante de Deris. 

Cabe dizer 'nesta occasião o que os escriptores de direito 
entendem por consc3encia ju~tdicu. 

Cmsciencia juridica, dizem efles, 6 o sentimento intimo, 
que o homem tem dos seus direitos, 6 a conviçyão profunda, 
que o certifica da verdade d'elles. 

Para designar o poder, que o homem tem de conhecer 
os seus direitos, fbra mais rigoroso e mais proprio ernprqar 
a pála~ra- intelligertcia ou rnaso juradica, porque 6 &ta 
faculdade a que possuimos para conhecer o direito e o justo, 
incumbindo á consc~encia apenas o testrmunhar-nos a exis- 
tencia d'esse conhecimento. 

A palavra - moral deriva-se de mores, que Cicero j 5  

empregou para significar os costumes ou modos de viver, 
ou as acções livres. De modo que a propna philologia m- 
dica, que o círcuto da moral se restringe ex~lusl~ameiite 
ás acções livres. 

A moral porCm náo abrange as acçòes Imes em todas 
as suas variddas relações, mas sb na f6ma da iniençao de 
realisar o bem pelo bem. 

A moralidade consiste na confomidade da acçdo com a 

conscienaa. Uma ewà.0 B moral, quando é feita conforme 
a coosciencia, ainda mesmo que seja kita contra a razão, 
pelo principio de que na morahdade a intenção 6 tudo. 

A moralidade p6de considerar-se J B  ob~ecittra, J$ subje- 
clicamenle. A inoralidade objecrwa exige dois requisitos: 

- 1 .Q conformidadb da acção com o bem; 2." a pureza 
da inteoçb. Para a morabdade mb~ectiua porém basta a 
pureza de intençiio, e este simples predicado salva-nos de 
toda a responsabilidade aos olhos da conseiencia, ainda 
quando a ecqdo for contrkria ao bem. 

Os erros da intelligencia e a influencia das circum- 
stancias exteriores, que embaraçam a exeeuç3o das deter- 
nunaçóes da vontade, podem imprimir nos actos livres do 
homem uma direcção contrária ao bem; mas não lhe tiram 
O caracter de -moralidade,,se foram dictados por uma in- 
tenção pura. 

Em sentido lato, como genero, a palavra moralidade 
tambem 6 usada para significar tanto os actos moraes, como 
os irnrnoraes; definindo-se - o valor moral d'um acto, con- 
forme ou contrBrio comeiencia. Em senhdokrick, como 

especie, em contraposiçâo á morakdade negativa - im- 

moralidade,- serve s6 para exprirnv os actos insprrados 
pela intenção pura de realisar o bem pelo bem. 

O elemento fundamenta1 da moralidade pois 6 a boa 
intenção. k a intenção que constitue toda a differença entre 
a morabdade e a immoralidade. Uma designa a intenção 
de fazer bem, a outra a de fazer mal, qualquer que seja o 
valor objectivo do acto, - quidquid agant homines, in- 
tenito judicat omnes. 

E esta circirmstancin obsta a que no mundo exterior 
possamos apreciar sempre com segurança a maralidade ou 
immoralsdade das acções dos outros, Ac,ções as mais C O ~ -  

trárias ao princípto do bem s80 muitas vezes determinadas 
por uma intenção pura, que a sociedade nunca chega 2 



descobrir ou acreditar; e, pelo eontrárro, outras ha, que 
com apparencia da mais exacta conformidade com a lei do 
bem, sdo ~odavia dictadas por motivos egoistas, e subver- 
sivos de toda a moralidade. 

Por isso a sociedade de* ter sempre a maior cixcum- 
specção e reserva na apreciação moral das acções dos in- 
d~viduos. Ainda assim os outros acompanham ás vezes as 
propiias acções com sigoaes, que mostram a sua immora- 
lidade; e outras vezes conhecem-se esses signaes no pr opno 
sujerto da acção contra vontade d'elle. 

A exposieão succinta, que havemos feito do principio 
fundamental da moral, ja nos presta a luz suEciente para 
em occasiâo opportuna podermos fazer a distincçào entre o 
objecto da philosophia 40 direito, e o da sclencia moral. 

Mais tarde examinaremos as vantagens prkticas, que, 
B'accordo com as razbes screntificas, justificam e demandam 
sirnilhante distinc~ao 

De6nida a sciemia moral e colhidos os prensos elementos 
para preparar e formular a definição de direito, segue-se 
apresental-a. 

O sr. Ferrer e Ahrens, tendo empregado o methodo 
analytico, tanto psychologrco como exterior, para desco- 
brirem as ideias, com que haviam de constituir a noqâo de 
direito, aproieitaiam e adoptaram a final, como ajustada 
aos seus systemas de philosophia e de direrlo, a noção de 
direito dada por Krause. 

Essa definição, attribuida a Krause, for aceita pelo sr. 
Ferrer nos seguintes termos: - Direito é a sciencia par- 
ticular, que expõe o complexo de condipões externas e i%- 

ternas, dependentes lia liberdade, e necessarias par@ o 

desinuaivimento e cumprimento do destino racional, in- 
dividual e social do homem e da  humanidade. 

Não 4 para agora O fazer a critica d'esta definição. h- 
dagaremos primeiro o que significam as suas palavras e as 
ideias, que encerram; acompanharemos em seguida o des- 
bvolvimento em geral das theorias, a que ella serve de 
base e fundamento: e a final, depois de sabermos o que 
$30 a de6aição e o systema, veremos o que valem, e os 
melhoramentos que ah i t t em.  Exceptuilmos apenas aqwllas 
observações, que se acham intimamente ligadas com a pro- 
pria exposição das doutrinas, de que nos vamos mupai.  

' A,philosophia do direito acha-se elevada 6 cathegoria 
de sciencia, porque o x u  objecto não são regras ou con- 
selhos; senão um comple~o de principios universaes e im- 
mudaveis, deduzidos, ligados e encadeados por uma ordem 
logica 'num organismo sgsternatíco. 

Os principios da justiça são por excelleneia immudaveis, 
porpile formam parte da essencia do proprio Deus. Sãti 
necessarios de tal necessidade, que nem o proprio Deus, 
que p6de derogar as leis do mundo physico, como por vezes 
têm suspendido a sua execução, os @de alterar. 

Com outro systema de mundo póde conceber-se outra 
pbysica; mas os principios da moral e do direito não os 
p6de a divindade modificar, sem destruir a sua propria 
essencia, o que é absurdo. 

Todos os escnptores, que adoptam a citada definiçdo 
dada por Krause, concordam em que a philosophia do di- 
reito 6 uma sriencia st1i generis, verdadeiramente partieu- 



lar, e distincta de todas as outras, ainda mesmo da moral, 
eem a qual esteve por muito tempo confundida pelo intimo 
parentesco dos seus respectivos objectos. 

O o%jecto da sciencia do d i r e ~ b  natural 15 -expor as 
condições, dependentes da liberdade, e necessarsas para a 
real~ação dos diversos fins do homem e da humanidade. 

A defiuicão porém como wniveml, e formulada na sen- 
tido mais amplo, para abranger todos as direitos, refere-se 
ao comple;2;0 d'aquellas condiçòes; porque no systema ju- 
ndico de Erause, o mesmo é fallar das condições que dos 
drreitos, visto que B a conbr~áo o elemento obiectivo, o 
conteudo, a matena do direito, ou antes o direito mesmo. 

A palavra condicào expnme no organismo philosophico 
e juridica de Krliuse uma ideia totalmente diversa do que 
sigu~fica no uso vulgar e nos codigos das naç6es. Ao passo 
que, no drreito civil e na linguagem ordinaria, o termo 
condicão expnrne o evento de que depende a existenaa 
d'alguma cousa, aqm serve para designar os meios coudu- 
centes á consecução dos fins humanos. 

Estas condições são ínlernas e externas, porque os 
meios, de que o homem p6de lançar mão para-a consecuG&o 
do seu destino, ou os têm nas suas faculdades ou nas cousas 
externas. 

O orgamsmo humano, assim como todas as cousas no 
universo, acba-se determinado segundo a lei da harmonia, 
em virtude do que as differentes pàrtes do shr humano se 
condicionam, e auxiliam reciprocamente, prestando meios 
d'acção e de vida umas ás outras. 

A intelligencia concorre para o desmnvolvrmento das fa 

euldades do sentimento e da vontade, e éstas para o de+ 
involnmento d'apella. Os differentes membros do corpo 
auxiliam-se mutuamente para preservarem o t6d0 da des- 
tniiç30, e lhe proporcionarem condições de bem-estar. 
O espirito dirige, p t a  e encaminha a snbstanaa corgorea, 
para &ta se conservar e desmvolver; e os diversos or@os 
do corpo são os instrumentos da realisação dos aclos do 
esplrito, e condição iadispensavel da sua vitalidade e mo- 
vimento. 

Éstas condifles, que ozep humano encontra em si mesmo, 
ou s6, BU auxilradcr pelos seus sioulhaates, são o objecto do 
direi10 iqierno. 
' P o F ~ ~  as condiçòes inrerna~ nem *quer bastam h con- 

servaçào do individuo. Fóra de 51 eacontra o-homem con- 
diçòes indispensaveis á redrsação do seu destino, que vem 
a ser as cousas esternas. QU os objectos da natureza. Sem 
os seres exteriores, sem o ar, que nos vinfica, sem o sol, 
que nos allumra e aquece, sem essa infinita variedade de 
objectos da natureza, que satisfazem imuiediatame~b as 
nossas necessidades da alimentaça e do u e s a ,  não pderia 
a humanidade rewstir ao mal de uma.prom@ destruição. 

Ora as condições, que se encontram aos seres da natu- 
reza, B que são o objecto do d#etl0 ezterno. 

Foi 'neste sentido que tomouKrause as palavras- direito 
inferno e externo, segundo a interpretação e testimunho 
de um dos mais respeita~eis philosophos da sua escola, 
Tiherghien; no que concorda Darimon. 

Diverso pensamento porém se tem attribuido a Krause 
no emprbgo d'aquellas palavras, suppondo-se, que o pa- 



triarcha da escola eccletica na Allemanha designava, por 
condiç&s externas, as acçaes, que logo na sua origem são 
cicceswveis observaçao extenor; e internas, as que na sua 
ongem sâo do dominio da consciencia, e s6 cabem debaixo 
da acçso dos sentidos, quando pelo vfmuk da manifestação 
revestem um caracter de exterioridade, ou quando são 
condifles para o desinvolvimento da natureza íntelligente. 

O vicio de similhante interpretação, verdadeiramente 
condemnada pelas dedaraçòes terminantes de Tiherghien, 
parece ter pronndo de equivoco com relação i ideia signi- 
ficada pelas palavras - iniernas e externos. 

Podendo definir-se acções iaternas, a s  que se.passam no 
sanctaario da consciencia; e externas, as que se realisam 
no mando exterior ao alcance dos sentidos exteriios, jul- 

- garam os auctores d'esta interpretação, que no mesmo 
sentido tomira Krause aquellas palavras, quando tractou 
de expnmir por elIas as accões de direito. 

E como attribuiam ao drrerto o caracter essenciai da 
esterioridade, gue aquella significaçào da palavra - inter- 
nas - abertamente lhe negava, recorreram a expedientes 
de conjecturas, para concluir, que mesmo as acções juri- 
&cas, que Brause desígnára pela palavra ircternas, eram 
verdadeiramente exteriores, quando cabiam na esphera do 
direito, isto 8, quando se mleriorirmam. 

Kiause podm de maneira nenhuma poderia designar 
pelas palmas - condiçòes internas ou direito in t sno  - 
as acções, que, sendo na sua origem interiores, vestem 
depois peIo vinculo da manifestação um caracter de exterio- 
dade; porque 'neste caso estão todas as acções juridicas. 

Conformando a nossa actividade com a lei juridica no mundo 
exterior, nada mais fazemos do que servir-nos dos o r e o s  
do nosso corpo, como instrumentos de realisaçã~ das de- 
cisões da vontade, para manifestar actos do nosso espirito. 

Todas as acç6es exteriores do homem, para poderem 
entrar na esphera do direito, carecem indispensavelmte 
de ser interiores na siia origem: de ser conhecidas do pn- 
samento e determmadas pela vontade. As acfles, que não 
forem producto das determinações da vontade, allumiada 
pela luz da intelligencia, não sáo apreciaveis na campo do 
d~reito; 

Uma acçdo poderá ser dechrada agradavel ou desagra- 
davel, feliz ou fatal, mas nunca justa ou injusta, se não foi 
resolvida pela vontade com conhecimento da intelligencia. 

Tomada pois a palavra interna em similhante accepção 
não ha acção jundica, que não seja interna. 

Do mesmo modo, cahindo essas chamadas acções internas 
na esphera do direito s6 quando revestem um caracter de 
exterioridade, isto 6, só quando são- extmiores, bem se 
poderiam chamar exlernas todas as acçaes do direito. 

Demais, dando-se a interpretaçáo, que acabhos  de im- 
pugnar, &s palavras - inrcrnas e ~xlernas - empregadas 
por Krause, não ha differença a lpma com importancia 
juridica entre as acções sign~ficadas por uma ou por outra 
d'aquellas palavras; visto que todas as acções são inreriorm 
e esteiiwes ao mesmo tempo, para poderem ser taxadas de 
joridicas. 

Krause tamhem não ~ o d i a  designar pelas palavras - 
condições internas - as acções, que servem de meios para o 



desinvoIvimento da natureza espintual, porque esses mesmos 
66 são considerados na sciencia do direito, quando revestem 
o caracter de exierioridaúe, isto 6, quando sâo exleriores. 

Por último, uma consideraçâo vaiiosissima condemna de 
um modo peremptorio e irrespondivel simrlhante interpre- 
tação; e vem a ser a inutilidade e ate a impossibilidade de 
classificar na sciencia do direito as acções juridicas em 
interiores e exteriores. 

Para apreciar a justiça ou injustiça de uma acção, para 
avaliar o seu merecimento juridico, para conhecer a exten- 
são e alcance do direito, que a tem por objecto, que nos 
importa a n6s saber, se ella era uma condição para o des- 
involmmento da natureza physica ou da siibstancia intel- 
ligente, se se conservou por muito tempo no recinto da 
consciencia, antes de se manifestar no mundo exterior, ou 
se h deliberapão do acto se seguiu immediatamente a sua 
execução? Os actos do homem, em quanto encerrados no 
espiiíto, como inaccessiveis 6 observação extenor, são para 
o direito, como se não fbssem. 

Ao contrário a interpretacão, que nós démos ás palavras 
- internas e exlernas - empregadas por Krause na sua 
definição de direito, sôbre ser verdadeira, segundo o testi- 
muoho auetorsado e inequivoco do pbilosopho da sua es- 
cola- Tiberghien, 6 altamente racional e de profundas 
consequencias para a sciencia juridica. 

Nâo e a mesma a extensão dos dirertos sobre as condi- 
ções, que encontrâmos no nosso organismo, nas nossas pro- 
prias faculdddes, e sbbre as que recebemos das cousas ex- 
ternas. 

As cousas iraternas, como partes integrantes da nossa 
persnnalidade, como elementos constituti~os da nossa es- 
sencia phjsica e espiritual, são condiç6es, e as primeiras 
condições para a consecução do nosso destino; mas não po- 
dCmos renunciar a eilas, nem em si podem ser objecto de 
transacçòes humanas. 

As cousas exlernas pelo contrário são objecto de iufi- 
nitas convenções entre os homens; p6de renunciar-se a 
ellas, e podem ser totalmente alienadas sem a mais leve 
offensa dos prineipios juridicos. 

Nas iegislaçòes de todos os povos cultos enche capitulas 
dnersos e repartições distinctas, e acha-se subordinada a 
regras differentes a cxposi~ão dos direitos e das obrigações 
dos homens hcêrca das cousas irtlernas e externas 

Porem no decurso dos nossos trabalhos, fallando das 
condiç6es, ou do objecto do direito, refeiiremos por bre- 
vidade de linguagem s6 as acções, cornprehendendo 'nestas 
as cousas externas; porque a maior parte das cousas ex- 
ternas, para satisfazerem as necessidades hurnalias, preci- 
sam de ser affeiçoadas pela acção das  nossas faculdades, 
tanto physieas, como espirituaes, e mesmo as que parecem 
+ir já preparadas pela mâo da natureza, não nos prestam 
utilidade alguma sem a acção de usarmos d'ellas. 

Parece pois, que o elemento condicionaf de uma cousa 
não está tanto na sua essencia, como na aeçáo de usar 

d'ella. 



Continuâmos com a exposição, que já na Iiçào antenor 
encetámoç, do pensamento contido na definiçáo de direito, 
formulada por Krause; ou antes com a explieaçzo de cada 
uma das palavras, que compõem aguella fórmula. 

Dependentes da  liberdade. Krause s6 abrangia na es- 
phera do dueito aquelles meios de desinvolvimento humano, 
cuja execução e reahsaçso extenor dependia da acção da 
liberdade. Os meios conducentes h satisfacç20 das necessi- 
dades humanas, tanto os que encontrâmos no nosso orga- 
nismo, como os que recebemos das cousas externas, &i- 

dem-se em duas classes: - uns, que são tealisados pela& 
berdade; -outros, que, escapando á ac&o voluntaria, estão 
sujeitos ás leis necesarias. 

As acções da digestão e da circulaçâo do sangue con- 
correm para a nossa conservação e desinvolvimento de um 
modo tão independente da liberdade, como a luz nos allw 
ma, e o ar nos vivifica, na proporção e quantidade deter- 
minada pela natureza. 



As acções de dirigir a actividade do espirito para o es- 
tudo dos principias, que regulam a intelligencia na invek 
tigação da verdade? ou para a interpretação das leis, que, 
regem o sentimento na sua syrnpath~a pelo belio, que são 

indubitavelmente meios, e meios os mss nobres para a cow 
- 

secu@o do nosso 'fim, estã4, pjqtas na sua execução á 

ene&a e efficacia da vontade; assim como as acções de 
preparar as causas exteriores para satisfazer as imprete- 
nveis necessidades da alimentação e do vestido, e para 
arrostar os perigos e incommodos da vrda, carecem indis 
pensavelrnente da intenenção da l~berdade. 

Erause-aoceitrwa s4 &ta segunda ordem de con&&s 
ao-seu +te&a & di~qitG., , 

O &&e ideal#& philos~ghia de Kraise era realtsar a 
harmonia de tedas as espheras, de todos os ramos da acti- 
ndade liumam, que podem desrnwlver-se na vida sociaI; e 
no &a sistema de direito s6 se refena ás acçôes, pelas 
gu&. a h& póde ser respe~isa~el na ,marcha para o 
a m p l e ~ b o ~  i30 seta c8estiao. 
- E taecessatias p a  o desindvimento c cumprimento da 
&no r d ~ i m a t .  Tm requisiW, pois, devem caracterisaf 
d m ç ã o  parã @r entrar rrâ esghera do direito, segundo 
a%imu!zi & de&@o;- ser mieriet, ser dependente da 
liberdn&, e ser necessaria para o & homem. 
- .O Bm do ho- msisbe, como &os, rm des~wdvi- 
me* intee;ral e hannomco de todas as suas faculdades e 
&sposi@eis,' e na applicaflo d'estas a todas as ordens de 
seres, @ o bgar, que elles occuparn na escala da 
creação. Ora o bem é a matena do fim; e por isso a ideia 

Fdedirn, como correspondeate ii de bem, é uma deia úm- 

e r s a l  e eterna, que só a razão póde descobrir. 
-*Por ser a razão quem descobre o fim do +em, e 

pef este ser conforme a elk, e o co&e&mento 
dw ce~diç&s para o conseguu demanda não poucas: vezes 
u m  l o o g  serie e encadeamento de deducções e racio- 
cinios, o destino do homem póde e deve chamar-se taco'+ 
aal. 

A palawa - ne~ssarias - p m  ter sido e r n p r w  
pelo Sr. Feqer. na se& de e g p m i r  aquellas w@és,- 
que po&m, serorir de eottdiçíio para a cmsecução do fim 
da homem 

Pelo menos a noção de direito, considerado ,no sentido 
objectivo, que, elie .formiila m $ rmm~diato $pe11~, em que 
apresenta a definição-$ e wmo sçiencw -ecna, seu 
sentido maiS ampla, con<;eIndit nosh s-tes tesréoa- a 
palrdade da awão qfwror, dependente da liberdade, c 
qMe *de m i r  de condiça para algum fim -ra&wl, 
auctorisa-nw a mel-o. E as ~explicaçóes a respeito da si- 
gaificação d'apellh palma, escngtas , por elle.m@w no 
seu coinmentamo aos elementos de direito natural, o&- 

mqn ainda Bsta i n t q r a ç ~ o .  . E 

- Ahrens porkrn prece não ter empregado qa de6aição 
de h e i t o  ésta palavra com egual sig~ificação. Segilndo a 
linguagem constante de Ahrens, w m e n t e  na ~ustificaç80 
qlie dh da fórmula da d e b ç ã o  de direito,- condip5es ne- 

cessarias $30 as que hão de ser ~ealisadas impretenvel- 
mente, ainda quando haja de recorrer-se ao uso da f8rça. 
O direito encerra as condições de que depende a eoose- 
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mqão d a  bens indispensaveis para se manter a vida áu- 
mana. 

$,'ségtmdo a interpreta@o be Thiercehn, Braase @e- 
reria dizer por éstas palâvr~s, que a dire~to de cada ho- 
mem ab~ange todas as condiçties, de que a t e  precisa para 
a &tisfac@o das suas necwidadcs ou para a consecufl6 
de seu hstiila. 

Qualquer porém, que seja a significapão em que e&& 
ttkthcb philvsophu ehtpregasse* pgafm -aec@ssaria$,- 
e tadana certo, que os púe =eitar~+ a de6~iç ; l~dada  p 
ãii'au* c a m d a m  em que o abjecto do direit,p>&~-.& 
meios de desiovolnmento da humanidade, que fehyivég- 

terW-e depe&len~es da Mre& htimhna. 
- 1y~;In'uidtolrl i3 soei61 do homem, c &a A~mida&. l h a g  

patavras sig~ificaln tahkz, que o diteito &-enca+~x$gâ-do 
exame das c ~ i ~ ; p o e  respeitam ao h do h&m& 
p a a f ' 1 :  tireu~i&aMa da tida; bn e~con9ideri3mos dmpl& 
riPetiW Wrdo Sn&i@&, ~6ti cmu ineihbm dhs d i w d  w 
eie(kle9 huiaahás, ou aihda Como'faz& p&e da~lbde~ 

h&-=& huhhidaae i@ei~a, se Má iiab podei. ~rgaini- 
3a$-aec 

Com@ o direito abrange ás cb&@s da vida, e &h 
Wia &gWie'a si l i imo e cÍ~cidastBncias, h q&e'bo- 
mc%h Be &~@mfta, sePí con*hPe eheâral@ em Zodbs os 
seu8 W d o s  de i í t i3W e de ineriibro da de&&, 

.k WnLm de uma BSSO&J~O peiitktt de t d a  a h 
-&&à6 6 c W &  .%ahent* hpdssivef. As c&@& geâ- 
gqhictis da &h, 'a d8èrenqa de rgças, a &e~síd& de 
~vdísaç;lo, cogsrries e digi&, e afk a imp~&iGdside in- 

do pv$mo de uma wk&& da tal ordem, $69 

~bstaculos invencivers á reelrsaçãa da sunilbta &a. r 

px&n o &irto, que nâo v& ínipas4ih1lidade h c a .  na 
e c i a  d'este o~ganismo adiqissvd, VISCO que a oatq%a 
bomaaa 6 UDM e identica nos seus e l ~ e n t o s , , e  os bmep 
tendem e procuram uar-se sempre em dag6e-s caga rm 
mais estrertas, encerra as codçòes ainda par3 a as&- 

de toda a humanidade. 
Com a orgisapão da asbciaeo palitica; d%t& o mn* 

tinente ewopeu 14 tbm sonhado a l p s  phílosophos,'aomg 
são Baat, a Abbsde de S. Rmre-e outros, ,p~pa1mente 
para Q effeito de se estahieeer urn tnbnnai de direito das 
ge-, encarregado de deaidir paci6cameate ES questões 
entre as naçaes,' sem ser aeceqario recorra ao uso das 
armas; a. booseg.wrae ãssim a pazlperptw.- , - L 

- A Bunta $os:araphh&s> na &ecraian@a,'e UW$XWI 

mente a m o  dos Cantòes da Suissa. e a Dieta Pedecal da 
Ailemaa$a offwecem j i  Qpss e mdeJós tào vanta- 

josa ~ 1 a @ i e V  e as y t t d a s  entrevistas, coa€er&a>e 
cQilgFe9W6, ~&th.%8ke 8% e~uiedos dadas &iue*sas%*+ 

tes, e mtte QS pigPPiOs & e m i m ; ' q a m f e a  WI 

daele; qaw m k m '  cls~p$errnm;& &apa de e&retarean 
cada vez mais as relações politicas entré os seus respectivos 
pizes. r : L  

Não conthos  todavi; u m  a realisagào de simiknte 
ideia, m e  Ihe obsta a i&uencia das arcuwtaams, p e  

cercam e dominam os &versos pavos, que habitam este 
msso grande mtinente. 

A &versidade de religiâo, costumes, indok e crvilisaGio 



das diversas nações da Europa diíücultam e eslorvam o esta- 
belecimeot~ de uma alliança permanente. 

E o argumento, que para n6s 4 deasivo, é que as grades  
nações da Europa, que Bo~e estão influindo na balança do 
equihbrio europeu, e presrdiado, para assim dizer, aos de% 
tinos politicix do mundo, não quereriam prestar-se a um - 
a d r d o  em que a sua preponderancia ficaria consideravel- 
mente abatida. A vaidade do coração humano mal consente 
ao homem trausacções, que lhe importem quebra ria sua 
posiqão. 

Verdade 4 ,  que, se os governos determinassem o seu pro- 
mdiraento u a i c m t e  pelos prmcipios do direito e da moral, 
e, aleda pelas coasiderâçâes do ãeidadeiro interesse social, 
haviam de wnvencer-se, que, pactuando smilhante conven- 
ção, longe de descer, dntes subiam, porque celebravam o 
triumpho glonoso de uma grande causa para a humani- 
da*, 

Perbm a i d a  não 6 chegada, e estará talvez longe a epo- 
cha em que a maior parte dos homens tenha a nobre co- 
-em de sacrificar t d o s  os sentunentos de egoismo e de 
vaidade diante dos preceitos imprescriptiveis da moral, e 
em presença das reclamaçàes urgentes do interesse da hu- 
manidade. 

O dtreito, considerado como condição para o eonsegui- 
mento dos 611s racionaes do ho&em, offerece duas faces 
importantes, nas quaes deve ser estudado separadamente, 
quanto a divisão logica das ideias o pemittt.. 

O direito ha de encerrar um objecto, a condição ou meio, 
que sirva para as necessidades humanas; e ha de refenr-se 

a um sujeito, cujos fins essa condição v& satisfazer. O di- 
reito é um pnnclpio subjectivo, p p e  existe antes de tudo 
para um sujeito, para uma pessoa individual ou coyectiva; 
e porque deve ser reahsado pela vontade, faculdade, que 
exprime mais eoergicameate o eu, como sujeito. Porem em 

cada relação luridica ha tambem sempre da parte dos su- 
jeitos. que a compõem, prelensões de uttx.lado, e obriga- 
ções do outro, com relaç3o a um objeeto. 

O direito pois p 6 L  msiderar-se, j& ~ e c t i v a ,  já mb- - 
jectiuamente, isto 8, pelo lado do abjecto, e pelo bdo do 
sujeito. ' 

Porém Bsta distinccão não tem o seu fundamento na ver- 
dadé das causas: s6 mentalmente e pelo processo da ab- 
straqáo a pod&mos conceber. Realmente b impossiyel se- 
parar no direito o suleito do objecto, porque s6 por estes 
dois elementos conjunctamènte se constitue aqiidla ideia, 
*e não póde conceber-se verdadeiramente, senão na al- 

e 

lianqa de ambos elles. 
As qualidades e os caracteres do dwe~to, ou sie considere 

subjectiva ou objectimeri~e, sâo sempre iiaç e os me-, 
sem a menor differença. 

Todavia as conveniencias de sciencia, principalmente na 
applicaç~o dos seus principias m s  diversos dommoios da vida 
social, reclamam a necessidade d'esta distincflo. porque as 
direitos applrcados variam segundo a natureza propfia do 
seu objecto, e a posi@o especral do keu sujeilo: Os direitos 
do homem sôbre as suas faculdades, sobre as cmsas inter- 
nas, 56 n6s dissemos 'noutra parte, e havemos demonstra1-o 
mais tarde, não vão tão longe como os direitos s & b ~  as 



cdu& ex&%Qa& 8 K%b~ic€a a sua exkmão p i a  ngtureza 
ja&eiilz de s m  ob&cdo. Pelo ladb do $ajeito os iridrvi- 
dues, a~ada não adqwnq o bom uso da i-az60, o11 9 

prdema por a l p a  carisa superm&nfe, nem estao su- 
ktmi~ a 6bFigaçòes luridices, n a  p z a m  qualmente de 
dimítrís, &ma .e$ homens, que; se acbm nb e~rcicio '  de 
*+onfiade raca<mal, - 

Náo pod&mos p& por todas B&s razões deixar de ex- 
*emar, m e s t a  do ddireito, o sUjeiCe do objecto, para os 
cbri~itk!riti 5 parte _dentro dos limites da posslb2lidadd h- 
gica. 

P&mL?o .&& de uma d'estas faces de direito ti80 
pd&a;dn- pfcweth pmindtndo-se id&~aInmt@ 
&,òat& &s s e h n o s  ~ & a d a  a abstrac@es inuteis ãos 

~ o s l d a  vida, e a tirar %Ilações peripsas para os cor&a- 

m&s sc~entificos. 
h ~ ~ h a r  o &ido ou  pelo lado do su~eito c>u pelo lado 

do objecto, nâo 6 6xar a nossa attewao dbre um d'esteb: 
8 b n t o s  eogi excliisb e separa* completa do 
ÚehPi; mas sim exwoitm ou cancettar principtaeenl e 
acçao da intelligencia sbbre um d'elles, coasideranh m m  
@ caffmj iem Wa& o perder de vista. 
1 ' "is &'&% de direito &jmbjanei&-, pia ham+ 
&sr:eim ri12de6&ã~ de d&o dada por &riruse no sesi 
dMM. m i s  gwal, e coosidepado come seienna, poden 
v* 'seguiates teinitos: - a  paÈz'íáude aaepèe 
8wet.i~; *b*rkstde ct4 bibtrdude kimama, e  p ~ t c  pu8e 
servir de &tli@ío para e hmew wseguis o *.u cd~stiae 
racrmz. 

D i z e w  - quak9dade da w@o, porque no systemcr 
de direito, que se baseia sobre a definlçâo formulads 
par &~ause, não o secoasideram as aq5es I*w-exte- 
rhres -em !.das as suas faces, mas s6 'aaqu&,' que 
exprpne a relação de condio eatre a aeçzo e o fim do 
kwwm. 

Uma awão Bure póde ser eacacasla sob muitos e,.uaria- 
dos aspe:et~>s, epmo facil ou diffreil, agrada& ,rrl &~esagrtz- 
davel, moral ou immoral, e t ~ .  Porém,náo ahe na esphera 
d9 direito por d u m &  &estas &@es, mas $6 por aqd la ,  
peque- 4 considerada como cotzdigão para o h racional 
do homem. 
- De-nado a s m  e Limtado o objecto da saencia @I- 

losopbm do direito pehs d&iòes e ~ ~ s ,  segue-se or- 
gamm uma f$mula +es e verB;td~ra, ajustada e nu>- 

&aba por ap31eUas mesmas d&~@es, qw rrss ama & 
padrzo e medida para aferirmos e avaliarmos, quaes sejam 

a* de direito., e BS acções contra dzreilo, as acções 
&tas e as a@es iniuskas. 

i&pmavd precisar ao certo lodo o co~teudo dos 
nwos bitcas, bda w extensão &a a m  e n  que enes se 
ea~ataai ,  tedo a g0n~8o do espaço em que elles~giram e 
se movem, para sabermos atk ande póde ir a Iiberdâbe ju- 
ridica, e os hmites, onde deve parar. 

A ésta porção de espaço mental chamaremos com o Sr. 
F e w  e com Zeiller - e s p h a  do direi10 nu juridicu, oa 
q h e r a  & justa actividade, porque abrange toda a ares 
dos nossos direitos, encerra &da a exien5á.0, dentro da qual 

aos podbrnos trabalhar e desinvoher as nossas faculdades, 



ou mttnifestar a nossa aclbidade, sem oansa  dos pnnci- 
pkos da justw. 

2 %r&-a noçso de direito a base &bre que havem~s de 
constmr a esphera juridica, porque, se a definição foi for- 
muhda .no séntido mais ampb e geral, comprehendeodo 
-todos os direitos sem exeepção de um s6, p6de dizer-se 
sem perigo de errar, ;pae a matena da defirnçzo 6 a ma- 
teria, qw accupa e Bwrta a porno do espaço, comprehen- 
dido pa *e& da esphera jùridica. 

O? ?br?ngeudo a definição de direito as condições ex- 
teriorao, dependeates da liberdade humana, e que podem 
servir de meto para a consecução de algum dos fins do h+ 
Q-4 a<area da mphm jundiea ha de encerrar aeceSsa- 
nameate todas essas c~lzdO~óes: e assim pod&mos dizer, que 
temos dimto, ou a possibilrhde jmdica d e  pretender todos 
os meios, que. @o inaispe~awis para a xealisação do nosso 
destino.. 

/ 

Estas condições encontram-se no exercicio das faculda- 
des do homem, e no uso das cousas extereas, porque doss 
são os recursos de que se p6de lançar mão para satisfazer 
as necessidades .humanas, como ja tivemos occasiàol de ob- 
servar, - as acçõéa do homem, e as eausas externas - de- 
pois de as apropriar e assemelhar pelo intermedio das suas 
faculdades physicas e ~ntelleetuaes. 

Portanto a f6rmuia geral, que logicamente se denva do 
conteudo da defiaiçâo e da materia da esphera juridica, e 
que serve para qualificar as aeções jur~d~cas, p6de expri- 
mir-se nos seguintes termos: -é de direito todo o exer- 
cicio das faculdades humanas, e todo o uso das cousas ex- 

ternas, que se dirija h consecução de qualquer dos fins ra- 
cionaes do homem. 

Não se eomprehende no quadro da espheiã jaridica todo 
o exercicio das faculdades hmnanas quer respeite B acção 
d'estas, quer ao aproveitamento das c o w s  externas,'por- 
que ella sd eomprehende o trabalho j u t o .  

Em gerafsão lusras todas as acções;que concorrem para 
o nesso desuivofvunento e bem-estar, quer physico, quer 
espiritual; mas jm um escepcibd m e u r s o  de eircnmi 
stancías podem deixar de o seF, e tornar-se realme& ?o- 

justas, ,emno são todas as que v&, atacar os fins e &reitos, 
dos outros, v. gr., o homicídio, o m b o ,  etc. 

Por este systema jundico podêmos liaemente adqui- 
rir e empregar todas as çondi~óes para a rronsecuçâo tio 
nosso destino, sem restneeo alguma, que não seja o r e g  
peito inviolavel, que devemcs aos direitos e fid dos ou- 
tros. 

Da mesma doutrina se deriva ainda uma conchsão impor- 
tantissima, nca e fecunda em cansequenaas no desrwolvi- 
mento das matenas ultenom, e vem a ser-gue as es- 
pheras juridicas de uns são limitadas pelas espheras jm- 
dias dos outros, que a esphera de m se estende atb onde 
m e ç a m  as espheras juridicas dos outros: 'numa palavra, 
que entre esphera e esphera não medeia espap. 

Effectivamente referindo-se o direito tis coodiçôcs de 
desinvo~nmento da vida humaoa, e sendo este desin~olvi- 
mento o verdadeiro bem do homem, que convem ampliar 
na esphera e extensão possivel, nada mais racional do que 
não admittir outra restricgão á manifestação das faculdades 



d o i M w  [iueaão seja o bem dos outros, que s'io per- 
soaalidades, corno 116s. 

a eada hiern 6 pemnktido, e pr  a@ms lera or- 
denado ,~  a & o  d.us pelos para a coosaerieo do seu 6m, 
simdhmta iBPcriI&& nunca ~ae.580 i o w ,  que auctorise a 
realisação do seu desti-MSdud com ~ c r í t i e i o  e Br custa 
do bem >dos seus sim;b~ntes. R& &tidade de dBmêatos 
na. patoaeza hmaspa,~&m todos os dwetsos ~ P W  da 
Bmnamdade em egriéA @adt&oaa v&i&ma s m e  h &es 

sne&,-e a ~ d h c ç ã o  d'&a lei natmi3, que os seres &I 
mçãa,nào poeliem mrogw; mia um atter$ado maoifesto 
contra a vontade'&,&vdijn&. - ,,%. . - 

- $ n e a ~ d o : p l ~  objecth, JP ;viwos, p i o  ai- 
FeSto7-e. &&-a pdi-daüe da-o- iuxtmor,. depen- 
desteda libedade; e p @de s e m  de ~ondi@o,para a 
coosewção,de. dgumAdoe 653 mienaes do bmem. .' 

E, considerado subjectivamente, poderá defioire-a 
~ & . q d e ~ ~ ~ m , t e m  de emp"$;u essas wdi@es, 
a&& pará a , ~ e a h a ç i b  ~ ~ s e á ~ ~ f n o ,  m - B {mul- 
tbí i t .de frxeriw WQ&IT sactmw Larrs da qbncr pri* 
&.. 8 , r t  c I '  ).I 

>i,i$eaàB 4, ; f E V ã t ~ ~ m  &i' qne rege D bmm,~~lehw~ 
vhhpatidtrímfp&r-e mpnenogatmt b o . 3  e@& s 

traduzir nssirw;rrs m&s,~e d mtih, qye cmmdarâ? 
moas-&ido, @m pnedieadQ4 h-, i& R, samU&un 
#%i p h, f& eamedi8e por apdla i& p a mah- 

4'- mesma Jei, &e podêr b paai ,assim dizer, ?am 

meiode p a Pr:oHident.5a &&m o homem p;&a reahear o 
~ p " n e n t 0  da 3aimmaL 

E tanto val dizer, p 6 direito s&jectrvamente B o 
pik de praticar acqões dentro da q h c r a  ~ u d e a ,  come 
dizer, que 6 6 fscaldde de emptegcq es wn&òes piira a 

rdisação do destino humana;. porque todw as- condipões 
jutidicas se r e s o h  em iiltima anhlgse ~ ã s  a- reah- 
%das pot niis ~g por outrem dentro da wpheza da mma 

justa actividade. 
E ~ U I W  'ipstionado a t r e  os lospt.tmd de &&o;& 

tbkab, 6 dttei&&&$E#~W&neh@ e0n-h 
a facutdade da coac~ão, isto é, o pod& de repellir* 
Fbqa pisgsica a s c ~  d & h  Por não sé íer tahvez 
p ~ e c ~ s a h  bem o estado da ip&v, está ella a~nrEa á espera 
tle urna s d a g ~ o  ddnitiva- 

Os que su9Wm P fadade da aoq%-- 
c6liipopent6 ba pualidade e&em1a1.de dhdto,mm IW dBàlc3 
signifim, que a m a  sejs im eleme* ou h& de&- 
rnFt.8; serpã~, p o d i d o  &orisa e reeonbem o eppp!go 

h meios p$ysPeos, pandu indjqensêviek pm aãn te r  o 
respeito a a rnvioiab~kdatk h drrsm direitos. 

'B f u s t i h m  Bda '@aWa  LI eurmk&tia~ 
amda pele p m t + p  d d m # t l i i s t b  eip-0 mdBrW~gara 
e exeraek~ des-&&, por wfq!eseasaiiarcr uso de mias 
v i s l m k  para eat -tos casas con~epimas da parte h 
outros a defereneia necessaria pela realisq%o do h, h 

p e  temos k t o .  d 

Se tedos os homem oihassem d e q m m n a d a ~  
o tmnpimeate dos sensdwe~m j d c o s ,  e o o i t s s e ~ ~  ti me 
da ma eonsrreda, talvez pedesse dtspmm-se r> .mp+ 
da fBqa pkystr~a na reahsa@o do h e i t o ,  P m b  * A -  



qadamente, tanto os indivduos como as naçles esqueeem 
a cada passo os avisos da intelligencia, fazendo predominar 
as paixões e o mteresse sbbre a razão e a justiça. 

Todavia a &rça physica, longe de ser fonte ou medida 
do direito, exercita-se como ipstrmento de realisação 
d'esta ideia, e vae s6 até onde o ex~gir a necessidade do 
complemento d'ella. A fbrça physica ou os orgàos do corpo 
humano 8á0 instrumentos para o serviço da vo~tade, de que 
Bsta póde legitimamente usar no interesse de uma causa 
insta. 

h caacça, como condição para o exercicio dos direi- 
tos, traduz-se pelo empri3go dos meios exteriores, indis- 
pensaveis para a- realisaçãa de uma ideia de justiça; e mal 
cmcebemos c&o um pensamento possa ser declarado justo, 
sem ao mamo tempo ser auctohada a sua realisaHo na 
vida exterior, pelos unicos maos convenientes. Nem pa- 

.rep, que procurAmos remediar m a  injustiça com outra, 
oppondo 8 reluctancia e fôrça do bsante ou aggressor in- 
justo outra fbrça, com que ibe vamos fazer mal, para con- 
agurrmos a realisaçào de um bem. A fdrça d'elle 6 injusta, 
poqÚe se resolve em iiltima anályse na reststencia ao cum- 
primento das suas obrigações pdicas ;  mas a nossa é per- 
feltamente justa, emquanto se reduz aos stnctos limites do 
direito de defixa. . 

Quando empregâmos a fô rp  para fazer respeitar os 
nossos direitos, semmo-nos de cousas boas para conseguir 
um fim egualmente bom: usAmos dos orgãos corporeos, 
instrumentos d'acção da vontade, para realisar acções, con- 
venientes e auctorisadas pelo pnncip~o do destino humano. 

A fôrça não gera o direlto, assim como a matena &o 
gera o espirito; mas a fôrça serve ao direito, como arma- 
teria serve ao espirito. 

O leiante, contra quem se emprega a justa fbrça, não 
póde queixar-se com razão, porque o lesado nada mais faz, 
do que repellil-o da sua esphera jundica, e não vae invadir 
a d'elle, 

Na opiniâo de alguns esrriptores o lesaote nio deve gínri- 
sar-se da fdrça, que contra db emprega o lesado;a&da 
qyando Bsta fôqa excede os limites do direitoi e se trjms- 
forma em verdadeira lesão, porque 'neste caso o lesa& nada 
mais faz, do que applicar ao h t e  os principias, que este 
estabeleceu contra elle. 

Porem o que parece razoavel 6 que ao sujeito L direito 
seja p ~ t t i d o  o aso dos meios~:sh.icãame~te n e ~ a i i w  
para manter a invtolabilidade da esphera da sua justa-&- 
vidade, cuja circumscripção é dictada e determinada pelas 
impreteriveis necessidades do fb do bomem. 

Poder& todavia dizer-se, que a faculdade de eoacflo, 
longe de-ser um elementó intrinseco do dmito, só M$S- 

Gca em circumstancias excepcionae6,. eer prese& da 
lesão, quando o direito é viciado pela maldade dos homens, 
e não no estado normal do direito: e atk que o direito, em 
vez de abranger como qualidade essencial apuelta facuk- 
dade, todo o seu ideal é preparar um estado mais perfeito 
para a humanidade, em que possa dispensar-se inteiramente 
o uso da fôrp. 

& c a t o  que os meios da fôrw, como extremos, $6 devem 
empregar-se dsidiariamente, na falta de ~emedio suave 

I 



e ra4ais~aemmodado á aatures  da dlgtirdade humana, e 
justificam, quando as relações de direito são perkuri 

badas, para as festabelecer e vingar, i 

P o M  a justiça do user,da -fbrça aáo. p6de prorw dd h- 
jiistig, qye rnotircni. o ernpr&go da mseesidada della, q q  
@o p6de nut&~ uirta iojwtiça ses fonte de direitos. O fttcfo 
daylesb do direito apenas-serve para provocar a mandes 
ta@io ou applrcaqão da faculdade da macção: ma3 maca 
púde ser o seu principio de legitimidade. ,- 

- .&e: o -direito wne~cehadesse e auet6nsas~e~~desde 
loe;o hpíroitalrieote tados os meios indhspenS;fileis para se 
fmer wptsir ine, ,SW %esekiv, [ i Imibnk podh 4iornãrn 

se-ia quasi iniitil pelas diEculdades bu ímpassiMdade da 
r' ãtta &@e-&m i,@cii&de da .cím&ieaeabave se&- 

rdbrpeoal, que per,gi ~.mado.de  pensara^+ Qw 
tsnlas as,weieditderi, iera 4odos m tsseprrlos e gewões, 

nJ!p@t&o a de 5im da fBm-na presenpa das b 
sões para r e s h b o l e a ~  os- J d o a ' r i o l & ~ ~  .qamil~i m m  

s% idmckwwsb é,mv.emm r facu;ldade jUndica, 
e .m#icsatrã a ,ma I&imri&. ; .  , ,  ,! 

Rede53 por& sáie n o M r  a %&mia do id& 
. W & U T B ~ ~ . ~ ~ ~ : ~ W B ~ ~ ~ & M I ~ O  a&, que amariif@a.r 
I . wu da &~pa~a,~ia$mipiatrnâo da l u a ,  e para 
4 Wantiã das re!aeges maam pão-pode i  pãaseid-se, 
amgwata se não nsm1i3 ,da =tiir- d s  homem as de- 
m&w, qrie s Uiiitâm pgit o ml; e isso ~ B ~ S  

absolutamente impossivel. 
É por &e m~bvo, que sS a a  soctedade, e em amciqão 

bem arganisida, se @de manter a invidabilidade dos di- 

reitos, porque o lesado ahi invoca na presença da lesão o 
socorro da auctoridade pública. Ésta, dispondo da fôrça 
pública, da fôrça da policia, que deve existir 'num bom sys- 
tema de orgaoisaç30 social, e contando com o auxilio de 
todos os cidadãos, quando o bem do estado assim o exija, 
reune elementos, que podem dizer-se invenciveis com re- 
lação ás f6rças individuaes do lesante, e que garantem o 
respeito pelos direitos do lesado. 



Temos analysado e descripto o conteudo e essencia dos 
direitos; e seguia-se agora determinar a natureza das obri- 
gações, que Ihes sào correlativas: antes d'isso porBm exa- 
minaremos a procedencia dos fimdarnentos com que o Sr. 
Ferrer e Ahrens combatem a definição de direito, dada por 
Bant, que eUes substituiram peIa de Brause. 

Kant definia o dire~to-o complexo das condições de- 
batxo das quaes a liberdade extenor de cada um póde co- 
existir com a liberdade de todos: e assim declarava justas 

-96 as acçbes, que nào compromettiam nem perturba- 
vam a existenela das relações sociaes. A f6mula, que elle 
concebia, como a medida para avallar a justiça ou injustiça 
das acçóes, era Bsta - toda a aeçao que, praticada por um, 
não offender a liberdade dos outros, 6 jwra. 

Não e ainda occasião de apreciar o'valor d'aquella d e  
Bmção e do systema, que s6bre ella se basea. Contenta- 
mo-nos por agora de levantar as censuras, que sôbre eIla 

I r  



têm lançado dois respeitavels escriptoreç, e que nos p a l e  
cem menos bem fundamentadas; sem entrarmos no exame 
das vantagens ou defeitos, que ella possa conter. 

Confessam, 6 verdade, os dois illustres mestres, que apro- 
veitaram da definiç30 de Kant as ideias de condiçâo, liber- 
dade exierior, e limita~áo d)$ta; ideias, que figuram como 
elementos capitaes nd sperdâ fud&cb de Krause: mas no- 
tam-lhe por outro Lado os defeitos de ser reslrictiva e ne- 
galiua, fazendo consistir o direito 'numa s~mples limitação 
da liberdade: e de se drngir sO a Csta facukiade, quando 
devia dirigr-se a todos os fins e a todas as faculdades bu- 
manas. 

E&dtamêntè rr diteito, mo systema de Bant, ~ ~ p f i m e  
as ~ b ~ d & & %  & det8im~lviwe~ta e garantia da liberdade, 
a& onde &ta póde s&g& sem sà~rifi&o d~ d í f e i h  dos 
outres: porqcle a liberdade, ultrapassando as raies da j u s  
tisa, imde a esphera da just8 %etrvidar)e doe úhtrog t 
deixa de ser ~ e h l a d e ~ ~ a  tibéfdede, para converteíise em 
% e m .  
- fi m o ,  que a definição, descrevendo o ~Bjecto da scten- 

&as traw a8 Pala3 au os l i rntle~ do seu cohteudo, e nega 
su puaate gsteje~a fera d'elle. Mas simlbnte t eea+ 
@ibe t! eegum @r& cóntralia $8 r ~ g r a s  da kog~ee, e cblale~ 
ahttda ppelas condiç6es sc~entificas? 

Zilá dae pfinPeirm requisitos L bm deiiniçao 6 sei. reg 
tridivu - n o w t i d o  & se exprtmif por UM fármrtla, qtre 
t3~ígW 6 obje6k d 6 M 0 . ,  e s6 o definido. Ukia definição 
ntoo 6 ~rcgal$va, pof negiir dgtlnla e o w k ,  que se ftão quer 

objecto. 'Xeste khtido todas as deFik6cs são e devem 

ser negaticas, porque devem esclur~, quanto çeJa extranho 
ao definido. 

A defin~ção de Kant, nem no pensamento, nem na re- 
dacçao offerece a mais Ieve sombra de aegaçóo viciosa, tal, 
m o  é reprovada pelos preceitos da verdadeira logica. O 
conteudo da definiçao de Bant acha-se detemnado do 
mesmo modo, que o da definição de ~ r a u s e .  Conforme as 
ideias tieste philosopho o objecto do direito sdo as coadi- 
cães exleriores, dependentes d a  liberdade. Pela thema de 
Kant abrange o direito as oondições. segundo as quoes 

pdde subsistir a liberdade exterior de cada um. 
Haverá por ventura na essencia differenpa profunda entre 

condições ezlernas, dependcnles da lrberdaade, e condicões 
segundo as quaes póde subsisttr a lzberdade mlergor? 

Náo nos parece. A dserença 6 apenas de fórína, e quando 
muito de exposição; o que ainda mais se wnfinna pela lei- 
tura dos systemas de ambos aquelles philosophos. 

Kant devena talvez iefenr-se na fórmula da definíçào 
ao fim do homem, encarando assim o direito de mais alto, 
e asstgnanddhe o seu supremo destino. Niio devemos to- 
dalia esquecer, que, segundo o nosso qstema de direito, 
tpe ma;# t a ~ d e  havemos expor, 8 a Iiberdade d'entre as fa- 
euidades humanas aguella, que se refere directa e imme- 
diatamente lei ~uridica. 

O direito em últlma analyse dirrge-se ao desinvol~imento 
de todas as faculdades humanas, a coosecuçào de todo o 
Batino humano; mas só indirectamente, e por meio da li- 
berdade. E a liberdade que, sob a influencia immediats da 
legisla@o juncbca, e txaduzindo nos seus actos OS preceitos 



d'estas leis, vae levar todas as condições de progresso e de 
vida as restantes disposições e faculdades humanas. 

Segue-se agora fallar das obrigações juridicas. O direito, 
considerado pelo lado do seu objecto, encerra sempre uma 
condição, ou meio de desinvolvimento para o fim humano, 

- e pelo lado do seu sujeito designa a faculdade ou auctori- 
saçào, por virtude da qual o homem póde dar uma appli- 
cação redl a essa condição na satisfacção das suas necessi- 
dades. 

Ora este pode% presuppõe, como condição do seu exer- 
cicio, uma esphera de acção, em que possa manifestar-se 
e desinvolver-se, completamente desassombrado de obsta- 
culos extranhos. 

E para isso é mister, que os outros homens se abste- 
nham de por embaraços ao exercicio da liberdade do su- 
jeito dos direitos; que mostrem inteira defereocia e respeito 
pela invioIabilidade dos dirertos alheios. 

'Nesta abstenção, 'nesta debrencia, é que consiste a 
obrigação jzsridica, objectivamente considerada; porque 
subjec!ivamenle ~ ó d e  defin~r-se -a necessidade de respeitar 
o direito dos outros. 

Portanto ao direito de todo e quafqiier ser racional cor- 
responde ou é correlativa em todos os seus similhantes a 
obngação jundica de o não embaraçarem. Implicana ai6 
contradicção o declarar-se, que cada homem tinha uma es- 
pbera Irwe de acção para o seu desrnvolvimento, e que os 
outros não estavam obngados por esse mesmo facto a res- 
peitar a arca d'aquella esphera. 

Não se púde conceber a Iiberdade d'acçáo sem a isen- 

qão de necessdade extranba. Uma d'estas ideias involve e 
inclue necessanarnente a outra. É peIo dever que o direito 
se completa inteiramente na vida. 

Mesmo a posterior2 se póde demonstrar-a correlagão 
entre direitos e obrigações. De que serviria um direito sem 
ser respeitado? 

Nós não possuimos direitos para possuir direitos, como 
fins, mas sim como meios para conseguirmos o nosso des- 
tino racional. Ora se os outros não f8ssem obngados a 
respeital-os, ficariam os nossos direitos reduzidos a uma 
nullidade: e então o mesmo séria nâo haver que haver dl- 
reilm. 

Sería até prejudicial a existencia dos direitos, porque o 
sujeito d'elles, animado e estimuIado pela uoz da consciencia 
jundica e pelo sentimento da justiça, havia de entrar com 
maior:ardor na lucta para exigir o cumprimento das obri- 
gações juridicas correspondentes, provocando assim, da 
parte 'dos su~eitos d'esta~, reacções mais violentas, em que 
poderia não ficar de melhor partido. 

A exiqtencia de direitos sem obrigações jundrcas corre- 
lativas rmportana a enthromsação do impeno da força no 
seio da sociedade, e portanto o transtbrno na coexistencia 
social. 

'Nesta hypothese poderizmos dizer inutil o direito, por- 
que o verdadeiramenk u6l era ter fdrça. 

Porkm o t e m o  correlação não significa, que todo o ser, 
que tem direitos, esteja por esse mesmo facto su~elto a 

deveres, nu que tenha tantos deveres como direitos, OU que 
não possa ter direitos sem ter deveres. De direitos gozam 



os ihfates e os mentecaptos, e n5o e s t k  todana sú~eitoç 

a deveres. O que se  quer dizer, 6 qiie todo o direito s u p  
põe uma obrigação correspondente em outro ser. 
Porh as obngaçòes juridicas naturaes, as unicas de que 

nos occupâmoi em direito phiIosoph~co, consistem ira fion 
faciendo, em meras ommissões, que todas se traduzem 
em simples respeito aos direitos alheios. 

A deduqão, a que procedemos para f o d a r  a defibi- 
v20 de obngaçdo, demonstra claramente este caracter BE- 

gacive dos deveres jundicos. 
O nascimente das abrigacoes juridreas foi determnado 

pela existencia dos direitos. Por haver drreitos, e estes exr- 
g i m  como condtçào essenaai para a sua mlisac&, o 
M p e i t ~  e deferemia da parte dos outros, verdadeiro con- 
teiido dos deveres jundicos, B que estes são reconhecidos 
e legitimedos. 

Seado as obngações juridicas, debarso de certo aspécto, 
ve~dadeiras resheçives da liberdade humam, e por cmse- 
vencia uma cspeae de oram, de incommodo, que priva o 
41mt~ de deslnvalver a sua actividade em certa direcçgo, 
não podem justificar-se senão at8 onde sã@ necessarias 
para se nã@ contrariar o fim dos oukos, que são e p a k  
mente pessoas ~undicas. O desinvoli~irnento da actividade 
humana, como bem que 6 ,  debe permittiri-se em toda a 
extensâo compatrvel com o &sinwlvrmento dos outros, 
cujos drreitos em arcumstancu nenhuma podem ser VIO- 

lados. 
Ora para subçist~~ern os dire~tos ameios basta, que os 

380 enbarzcemos na 'sua.reaf;sa@io: e por isso. a obriga@@ I 

pdie í i  sU se jugtifiea, emquantv limitada a iuna &I~A- 

@e, que se rewive no respeite e defwenaa para ~ o n  os 
direitos alhe~os, 

Nem 06s pdiamos exgr dos wtrm a w e s  p d v a s  em 
MSSO favor, sem nos arrogarmos sobre elies uma superih 
ridade, que é absolutamente iacompativel com OS prioci- 
píus da egualdade hi~maria. 

Obrigação deafazer bem íins aos outros por tados os 
meios ao pssw alcance temos ds, que nos 8 imposta por 
Deus, e recoaheda pela co&iencla moral. O rwpri- 
m n t o  d'esta obrigação ~esoI~e-5e pelas aq&s  de beaefl- 
cencia, que sào objecto exclusivo da moral, 

Porkm esta obrigação não é garantida oem exigtiel pelos 
pnneyms do &eif.o, que &w, m o  i&a, tudo o 
que não íwade o espheia juridiea dos outras, pennittiode , 
a cada um o exercicio piem de sua 1~hrd;ade h t s o  

d'quella espbera. 
Por rsso Ze&r8 professando estas mesmas deias, emsi 

eiava o princípio wpremo das obngações jurihcas pela se- 

&e formirla: - oamiita lotlas tts &&=, qtce o f f ' m  

a tq.&riz da justa adív~dsde dos ofltr&s, 

Este apM5ino 6 uma espie de r e g a  prktica, que 
serw p a  aferirmos por ella tadas as nossas obpiga@es 
pwdidiea~ w i m  como ja estafielwm~s m a  £ b d ,  que 
e a e s p k a  jurxdica, para detemiaarmosa area dos n w o s  
difeitps.. 

Verdade 4 que na sida soc~id reconhecem-se obrigaqões 
jusdicas cop bodas as fórmw e apparencias de posi$kas. 
As ohrigayóes de dar e fazer, estipuladas nas coatmctos, 



como são aqueHas pelas quaes o artista se compromette a 
fazer uma obra, o vendedor a entregar a cousa vendida, e 
O comprador a dar o preço do objecto, não se resolvem 
verdadeira e efficazmente, senão pela prestaçlo de ac@es 
positivas. 

Escriptorw porbm, a quem se nso p6de negar a com- 
petençia 'nesta provineia do saber humano, sustentam qua 
ainda aquellas obrigações, que se nos apresentam sob a 
fórmula de positivas, são na sua essencia tão negativas, como 
as que se cumprem vezdadeiramente por simpiices ommis- 
srtes; e que não ha obngação alguma juridica, que em a- 
tima anáiyse não possa reduzir-se a negativa. 

Dizem que a essencia dp cumprimento das obrigações 
de dar e f a a r ,  ajustadas nos contractos, consiste realmente 

. em não embaraçar o exercicio do direito, que por meio 
da convenção adquinu o pactuante. 

Por Bsta explicação Bcana o vendedor obrígado, não a 
entregar a cousa vendida, mas a não impedir o comprador 
de se apoderar d'eBa; e o artista constituido nanecessidade 
juridica, não de fazer a obra ajustada, mas de assistir im- 
passivel b execução, que sofiesse em seus bens, a reque- 
nmento da parte lesada para a ressarcir do damno, que Ibe 
causou não cumprimento das eIausulaa do ~ontracto. 

Eilkctivarnente pelas leis dos povos cultos não 6 admib 

&ido 0 empr6go de meios violentos, exercidos sdbre a per- 
sonalidade dos outros, para ns obrigar a cumpnr os seus 
deveres chs: 0 executado tem apenas a restricta obrigaçso 
de respeitar a acSo da justiça, que promove a execução 
nos seus bens. 

Suppõe-se que o lesante,pelo facto da lesão ~ e r d e u  im- 
mediatamente o direito sbbre uma parte da sua propne- 
dade, correspondente ao damno, que causou   ela violação 
da obngação jundica, direito, que se transmittiu ao lesado; 
e que este pede na execuqão, não um quinhão dos bens do 
lesante, mas os seus bens proprios, cuja entrega este é 

obngado a não embaraçar. 
Nào discutiremos o modo como aquenes escriptores re- 

solvem em negalhas ainda as obrigações juridicas, que nos 
apparecem com a fórmula e aspecto de mais po~itivds. 

E, sem entrar por agora no exame da legitimidade 
d'aquelle processo de reducção, basta-nos a a m a r ,  que as 
obrigações juridicas, que se nos manifestam com a appa- 
rencia de positivas, são filhas unicamente do direito civil, 
e ndo do direito philosophico. Nós curâmos simplesmente 
de examinar a naturkza e caracteres das obngações, que 
resultam exclusivamente da natureza humana, as umas  de 
que se occupa o direito natural: e essas reduzem-se todas 
a simplices ommissòes. 

Se a existencia das obngações jundlcas se legitúna pela 
necessidade de respeitar o direito dos outros; e se para 
subsistir a liberdade jnndica dos nossos similhantes, basta 
que os não embarecemos por actos positivos, é conclusáo 
l o p ,  que a essencia das obrigações juridicas consiste in 
non faciendo. Nem o princípio da identidade da natureza 
humana consente restricção mais onerosa na liberdade do 
homem por n a  dos direitos dos outros. 

As obrigações CIVIS pode6 afastar-se das naturaes, e 
apresentar-se com um caracter diverso, porque jB  rellectem 



as S&rn@> que Ihes impriinem a iotetligerrcia e a vontade 
humana, tradunndo-as nos contractos, e em todos OS a c t ~ ~  
da vida social. 

Mas 5s f e~ões ,  que as circumstanc~as da vda social, ou 
' as eoneepçíjes do espmto humano podem imprimir aos de- 
wres juridrm, em nada prejudicam a essencia das obr%- 
çòes absolutas, que ostentam um mracter sempre o mesmo, 
amo assentando em wn fundamento sólida e inabalavel- 
a aatweza humana. 

E a poswbtfidade mesma da conversão das obngaçiks 
jkdieas p i t i í a s  em negativas d um argumento em favor 
d o  caraeter negativo dos deveres absoliitos, p q u e  revela 
a W m i a  das obrigeeòes, formuladas na sociedade, para 
~ . í p r m i m a r e r n  da sua esencia primit~ra. 
W se entende porém, p e  as obrigações jundiw $&=I 

*$a;14'vaj no zentido de uão encenarem um eooteuda, uma 
makraa positrva. Ellas t&m uma essencla positiva e r&, 
sem o p seriam meras absíracçòes, puros en& $e ~ t a ~ ã g ,  

sem applicaçao alguma aos usos da v&. 
Ammmslies, que, emderadas só em el, são veda- 

h s  ab t r tqòes ,  rnodrficadas e determinadas p e h  cir- 
mwtaaaae Bo b q w ,  logm, moda, ou pessoas, reprmn- 
tsãn ama perhta d i b d e :  assim o Qiw dis praticar- um 
acte '%um c&r& krnp CM &ax, por deSe~meaa e rrtrp'b 
peb dtw&o d'wtrm, 6 um vsdadeuo l ido ,  q~ a i c m  
ma ~ S L O  pafa 9 exacira'o d'aqw1k 

As obngwões jundjw são iaegativas, mas sú -nrt f ó m ,  
*to 4, modos da ma realisgãe. Uma esbeucaa q a -  

4 a %a@ de tudo, 4 o mda: a g  d cen&r.-w. 

O direito Co positivo tanto na esseneta, com na &?na: 

o dever jundico s6 na essencia. 
Ao passo que o dlreito, objectiva e subjectivmeate ean- 

siderado, revela uma --o ou condiqão, e urna fauldadc, 
a obrigação jurihca apresenta-se com o carader de úiio- 

missào e necessidade. 
Tem occupado tambem a atteução de algum escriptwes 

a questâo da pnondade logica dos dirertos e das obriga- 
ç&s; e a soluqão d'este problema deve rnflu~r w s@* 
de exposição das doutrinas da sciencia, tractando se prl- 
metro dos dtreitos ~i das ohi.iga@es, s e g d o  a sua Tes- 
pectiía gaduaçiio &i ordem genedogra das delas. 

Pelas theortes atk a* estabelecidas não p6de SS@EIT- 

se  preexistencia entre as idaas de direitõ e de obrigam. 
Parecem cmvas, e terem nascido ~uotameote. O dire~to h- 
volve desde logo, como condicáo inherenk eu ideia a- 
alida, o efernento da obriga@o. Cmcehe i, direitb, e 
mnjuncbmente, como parte ligada, a obngaqáo. 

Todavia nzo diividarjamos a n t e p ~  a e x p w  dos dí- 
m t o s  ao exame das obrwções, p q u e  &+tas asistem e k- 
gitirnam-st. por  *a d'apel l~.  

Se a lei ~mpõe éstas res t r iqhs  e hreita@es ao desm- 
volrimeilto da nossa actividade v o i d a n a ,  é s6 mn- 

d i ç h  para a execu~âo e reali~çZo dos direitos. 
Qs dirertos existem pnr causa do fim e da natoreza de 

homem. A causa PoxIma das &%sqões esta verdadeira- 
meate oa necessdade da ~aGsaç5o &% dirertos. Parece-nos 
pois achar entre ns ~!hpe~tos e as a b n g w s  a W S M  %e- 

l a @ ~ ,  quw~ntre o fim e o meio; e por ísso uáo Sera fóm 



de razão assignar aos direitos superioridade sobre as obri- 
gações no valor da relação entre fins e meros: e assim co- 
meçar a exposição das doutrmas, relativas aos direitos e 
obrigações pelo exame d'aquelies, que, como fins, a que 
estão subordinados os deveres, tem logar p h e i r o .  

IÉsta ideia concorre para evitar a confusão do direito 
com a moral; aliás começando pelo exame dos deveres, e 
fazendo-se corresponder a cada obrigação um direito, far- 
*-Iam tambem corresponder dirertos ás obngações mo- 
raes. 

Talvez até se podesse prescindir do estudo das obriga- 
ções 'num systema logico de philosophia de direito. O que 
avulta e importa em todo o decurso d'esta sciencia são tres 
factos pnncipaes - os direitos, as les6es ou violações dos 
direitos, e os meios legitimas de reparar o damno, cau- 
sado por estas violações. 

Conhecida a area e conteudo dos nossos direitos, deter- 
minado4 bem os pontos ou os casos, em que a inviolabili- 
dade d'elles pdde ser ofl'endida, e estabelecidos os meios 
geraes de reintegrar o estado de direito perturbado pela 
lesão, nada 'mais ha a fazer, segundo parece, no desinvol- 
m e n t o  da sciencia jundica. 

Pelo menos estes tres factos explicam por si sós todas 
as especialidades, e todas as hypotheses, que possam appa- 
recer nas diversas repartições do d~reito natural. 

Sendo o conteudo da obrigação jundica o mesmo que o 
do direito, salva apenas a differença de fórma na sua rea- 
lisação, e a diversidade das pessoas, que 'nella podem fi- 
gurar, o mesmo 6 dizer, que lesões são vioIaçòes das obri- 

gações jundicas ou attentados contra a inviolabilidade dos 
direitos. 

Podia assim dispensar-se o elemento das obrigações ju- 
ndicas na explicação das doutrinas da philosophia do di- 
reito. Lucrava com isso a sciencia, não só porque se sim- 
plificava mais, poupando-se a uma exposição dispensavel, 
e at6 certo ponto superflua, senão que se transportava 
toda a materia das obrigações para o dominio da moral: 
e era essa mais uma dfierença para estremar as duas 
sciencias, que se acham ligadas por tantos pontos de con- 
tacto. 

Dada a definição de direito e de moral, e deteminada 
a sua respectiva natureza, segue-se examlnar e marcar as 
relações, que unem Bstas duas sciencias. 

O primeiro e principal ponto de contacto entre o direito 
e a moral consiste em terem o mesmo principio ou ongem, 
e se dirigirem ao mesmo fim. O dueito e a moral @o ra- 
mos do mesmo tronco especial-a eihica ou melaphysica 
dos costumes, e por isso se dirigem ambos unmediatamente 
ao bem do homem. 

O objecto tanto de uma como de outra d'estas duas 
sciencias é o estudo das leis, que regem a acção voluntaria 
na prática do bem, ou o exame das relações entre a von- 
tade humana e o bem, que k a sua lei. Apenas se diffe- 
rençarn 'nesta parte em se occtiparem da realisação do bem 
sob formas diversas. 

A moral procura a realisação do bem sob a fórma da 
moralidade; isto 6 ,  examina simplesmente as leis, qu; de- 
terminam a prática do bem com boa intenção, pelo puro 



respeito a mesma ia, a pratica do bem, só porque i. bem, 
abstrahodo de outro qualquer motivo. 

O drreito não cura do elemento mtencional; procura 
apenas a reabsaçso necessaria do bem, sem se importar do 
mfivo, que d e t e m s s u  a acção, com tanto que elia seja 
conforme lei Jundica, O direito julgo as aeções, n% 
pela iaten@ío, que lhes presidiu, mas pela qualidade e face, 
pela qual sâo condifles para a consecução do desgino bti- 
mano. 

Portanto o objecto da moral e do direito 4 o mesmo, 
porque ambas Bstas sciencias se referem ao exame das r e  
Wes entre as a c ç h  voluntanas e o bem; e apenas distrn- 
eto, porque cada uma coosidera aqudlas aeçbes por seu 
lado differente, a moral pelo lado da intenção, o direlo pelo 
lado da condicionalidade; 

Assim a identidade do objecb, o exame da mesma ver- 
da&, com quanto considerada por diversas faces, cna entre - 
as duas sciencras viaculos estreitissamos, que a custoces 
deixam eãtreroar. 

A moral e o direito, como ramos de um mesmo t r o n q  
-a metaphqska doscostumes, tem ainda a sua w g e m  na 
ra& prútkca, &em os que reeoahecem a di&incção, que 
Karil fizera da ragao ani theonca e prática. 

A wehrmes  a interpretaçâo de Bruckner, Bant quin 
designar p i a  mzàe thorica -a faculdade de conhecer 
os pnncipios, que regem a iiitelligenc~a na investigação da 
verdade; e pela ra~&o p&ka a hculchb de descobrir os 
prinúpios, que re@rn a vontade oa prática do bem. 

S e g d e  hssae t  a razão 6 ~kmirfca, emquanto procura 

6s p~incipios para conhecer a verdade: prátiea, emquanto 
procura os principios para abraçar a virtude. 

A razão 6 sempre a facilidade dos pn~cipas Asolu- 
WS, e das verdades necessarias; mas, como uns regem nn- 
mtdatammte a inteliigenaa, e outros a vontade, Kant 
asgipou 9s primeirús pata objecto do estudo da raeão 

/gheoricsl; e os q p n d o s  para objecto do e s t d o  da razão 
prBtáca. 

A razão é ama, mas tem duas grandes funcções, segundo 
á a c k  da *dade ou do bm. As funcçóes da ra&o theo- 
Mba Bistrnguem-se das da prhtfca, dizem alguns, em pne a 
razão theoricã estuda os pnncipios pelo simples prazer od 
interesse de os conhecer; o seu fim último B 4 saber: e a 
irasão prtitica estuda-os nao s6 para saber, mas o seu fim 
último 6 a ~&lisâ@o d'elles, o apresefital-os á voetade para 
wa conformar com elles as ma9 acções. 

Todavia Bsta explicação nem B logica nem satisfactoria. 
4% prtncipios da riizao t h n e a  são epalmente sbsceptiveís 
de realisação na vida humana, assim como os da r a ~ s o  pd- 
tica; e estudam-se não s6 para se saberem, mas p m  se 
fazer d'elles applicaçâo as ~ariadissirnas nemsidades do 
destino hamarndâde. 

Pmentura cts principios da geometria estudam-se s6.- 

mente para absfazer a cunosidaife do saber? A sciencia 
das relações da extensão não expõe ~erdades, que & 
w m  a dirigem os trabalh~s do agrimensor, do enge- 
&em, do eaktta, do conçtructor de navtos, do archikcb, 
ete.? 

De cei to. Portanto o fim aitrmo da dmobei.ta das ver- 



dades tanto theoricas, como priiticas, B a sua applieação 
aos USOS da vida social. 

A unica drfferença real, que distingue as verdades theo- 
ricas das verdades prhticas, é que as primeiras governam 
fatal e necessariamcnk a intelligencia, gue não @de des- 
prender-se da acção d'ellas; e as segundas s&o na sua exe- 
cuçao dependentes da liberdade, que -póde cmpr i l -a~  ou 
deixar de as cumprir. 

/ 
Porém ésta dlvisão da razão em theorica e prhtica, alem 

de iniitil, parece-nos incompleta; porque, se a razão 6 a 
faculdade dos principias ou leis, que regem o espirito em 
M a s  as suas manifestações, onde abrange d a  as leis do 
sentimento? 

A razão não dewobre sómente a lei da wfrdade, que 
respeita & lntelligencia; e a do bem, que g o m a  a von- 
tade, mas tambem a do bello, que actua imediatamente 
sobre o sentimento. 
' Em todo o caso aceitando-se a di6são da razãwem theo- 

rica e prfitica, e considerada ésta como a fonte~da&hica, 
de que o direito e a moral são dois ramos, encontra-se o 
primeiro ponto de contacto das duas scienclas 'nesta uni- 
dade de direcção, a qual constitue uni e o me-, com o 
que se encontra na identidade do seu destino, porque ellas 
dirigem-se ao mesmo h por terem o rnesms ponto de 
partida. 

O segundo ponto de contacto entre o direito e a moral 
acha-se no mutuo auxilio e reforço, que ellas se prestam 
uma ii outra, para o cumprimento das leis, que fazem ob- 
jecto das s q s  respectivas doutrinas. 

A moral, mandando ao homem pratlcar o bem, só por- 
que B bem, cumpni todos os deveres, sb porque sáo de- 
veres, para se elevar a toda a altura da sua dignidade 
moral, abrange 'neste preceito generico o cumprimento 
tambem dos deveres jundicos. A moral determina a rea- 
lisaçâo do bem sob todas as suas f6rmas e faces, e portanto 
t d e m  sob a face juridica, posto que nos exonere de res- 
ponsabilidade, quando a intençao foi conforme a lei, ainda 
que a acção o não fosse. 

A primeira e a mais nobre de todas as garantias dos 
nossos direitos encontra-se na corasciencia moral do suje& 
da obngação correspectiva, que lhe proclama a necessiâade 
de a cumprir em homenagem h lei e teha  do bem.,, 
- Se a consctencia moral do sujeito da obrigação nos não 
desse ,  qaantas veze8 não ficariam os nossos direitos c m -  
pletamente inutilisados, dependendo o seu reaonbecimeato 
e exécuydo dos erros e paixoes dos juizes, da fall~bilidade 
das prGves e de mil outras areumstancias, que a cada pasbo 
iafluem na sua realisação! 

,. 

- b ~ o u t r o  lado, ordenando ao homem o cumprimento dos 
deveres em geral com livre vontade e boa intenção, 

4&bitua o sujeito das obrigações jurrdicas a cumpril-as sem 
esperar pelo uso da fdrça. 

A moral pois prescreve egualmerite o cumprimento dos 
seus deveres privativos, e o dos deveres juridicos; e assim 
reforça e auxdia o exercicio dos direitos. 

Porem o direito tambem da sua parte concorre para a 
observancia da lei moral, prestando conaições de desinvol- 
vimento a todas as espheras d'actividade humana. As as- 
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socraçòes, que se vão organisando nos povos mais cultos 
do mundo para favorecerem o desinvolvimento da morali- 
dade, carecem de condições para a sua existencia e con- 
servacão, que só o elemento luridico Ihes póde ministrar 
e garantir: e aqui se revela bem claramente a importancia, 
que o direito pela sua parte presta á observancia da lei 
moral. .. 

Estes dois pontos de contacto {ornam tão unidas e tão 
írmans as duas sciencias, que nos colloearn na necessidade 
de tractar com especial cuidado da sua respectiva extrema 
e distincçâo. 

Sem a distincçao entre o direito-e a moral 'á liberdade 
de consciencia acabaria. A imiolabilidade do espinto sería 
completamente desacatada. Estabelecer-se-ia um largo sys- 
tema L tyrannia sobre as conseiencias, forçando-se os juizes 
a proferir no foro exterior sentenças absurdas, de que exis- 
tem bem tristes exemplos no processo dos tribunaes da in- 
quisiçâo, e de outras instituições nefastas á causa do pro- 
gresso da humanidade. 

Portanto as raxòes de conveniencia scientifica, e as van- 
tagens sociaes, alfiam-se para justificarem a necesiidade 
de procedermós a uma exkema rigorosa entre o conbeudo 
do direito e o da moral, que por tanto tempo estiveram 
confundidos 

fndicadas as tantagens, que recommendam a distineça~ 
entre o cfireito e a moral,-segue-se marcar a linha divisona 
entre Cstas duas sciencias. 

Nas doutrinas jundícas temos que atlender aos dirgitos 
e as obriga@3es; isto 6 ,  devemos considerar o direito jl 
como prelensão ou faculdade, jB como obripgâo ou ne- 
cessidade. Ora, pelo lado dos direitos, a distincçào entre 
o direito e a moral é completa e cabal. 

Na moral aáo ha &feitos. Os pnncrpios da moral . A -  r&% j 

Tem-se todos em obrigações, em. necessidades incondi+ 
Pzees, e nunca em auctorrsações. &shs obrigações não são 
necessmas, porque obriguem fatalmente o individua, mas 
sim porque não admittem excepção, e porque o homem 
não póde falier a ellas, sem preterir a Iei do bem moral. 

Com respeito aos deveres, 6 que a moral e o direito se 
encontram no seu souteudo. Ha deveres na moral, e de- 
veres no direito; que se distinpem apenas pelas suas c a  
racteristicas e natureza. 



Na determinaçào das raias, que demarcam os dominioo 
do direito e da moral, nenhum escriptor tem ido mais longe 
do que o sr. Ferrer, o pl assignah todas as circumstan- 
cias, que, segundo o seu sjstema de drreito, caracterisarn 
os deveres moraes e os jundicos; 

i." Os deveres juridicos são, na sua origem, na sua es- 
seneía primitiva, todos negativos; e, se a sua realisaçâo e 
appIicaçàc, h bida humana os faz ás vezes apparecer sob a 
f6rma de positivos, estes mesmos se pdm cumprir * o i  
actos negativos, como ja observámos noutro bgar. A exis- 
tericia da ulirigaçàu juridica 6 legitimada pela necessidade 
de respeitar o direito dos outros; resprto, que se consegue, 
bgo que o sujeito d'eiia se limite a simplices m i s s õ e s .  

Os deveres afirmalivos, esses sào privativos da moral. 
A moral manda fazer sempre o bem, s6 porque 8 bem. O 
direito apenas prohibe' o mal da lesão. Verdade 6 que a 
moral tambem manda nâo fazer mal; e, 'nesta parte, podem 
as seus deveres dizer-se negativos: p~rhrn a pr~hib~çâo do 
mal, ordenada pela moral, vae muito mais longe, e com 
sancção diversa, da preceituada pelo direito, porque este 
se contenta com prohibir os males, que são violaçdes de 
obpgaeòes juridiw. Portanto os deveres afirmativos são 
priyatlvos da moral; e os negativos, que ella abrange, com- 
prehendem os juridicos, e são mans extensos do que estes, 

2." Os deveres juridmos referem-se só ás acções ezler- 
nas, porque s6 por dtas  podbmos lesar os direeitos dos 
nossos sim~lhantes. Os actos da nossa alma, emquanto não 
assumem uma forma de manifestação visivel, ndo podem 
prejudrrar os outros. 

Fôra pois inutil fazer maior sacrifieio da nossa l~berdade, 
aiargando a area dos deveres juridicos at8 comprekender 
os actos interiores; alem de ser imposs~~el tornar effeetiva 
a nossa respomabil~dade, pelo nâo cumprimento d'elles, pe- 
rante os tnbunaes de justiça, porque os juizes não podem 
d a r  dos actos do espirito, emquanto não estão manl- . 
fe&adas. 

Os deveres mvrraes são ànteili~s, não no sentido de náo 
abrangerem as acçóes externas, e de não exigirem a con- 
formidade da acção com a lei do bem; senão porque a sua 
essencia e base fundamental 6 a Xvre vontade e a boa in- 
tenção, actos puramente internes. 

A maral manda sim obrar em harmonia com a lei ab- 
soluta do bem;'mas, a i n g  p e  o material da acção vá de 
encontro a dla, sbsolu-e o agente no tribunal da conscien- 
cia, se á prática do &Q presidiu a intençâo pura dp rea- 
iisar o bem pelohem. 

3." Os deveres juridicos, alem da garantia da éodsclen- 
eia moral, que ordena ao homem o cumprimento de todos 
os seus deveres sem excepção, estão tarnbem'sujeitos I co- 
acção physiea. O cumprimento dos deveres juridiios- p6de 
çer extorquido pela fdrça, porque taes obrigações represen- 
tam condições, cuja sealisação 15 reputada mdispensavel para 
se manter um cedo fundo de bens na vida humana, sal- 
vando-se os meios de coexistencia 3ocid. 

Os deveres da moral, pelo contrário, escapam a pual- 
quer acto de Wrça phjsica. A intençào e a vontade, base 
da moralidade, não estão sujeitos a coacqâo de especie al- 
g Urnd. 



Ainda quando os mems violentos 'fossení susceptiveis 
de applica~ão nos dominios da mnscieacia, tiranaai &s 
acções lives o caracter de moralidade, que sú Ibes p6de 
cmfexir a livre vontade e boa intençso com que são pra- 
ticadas. 

4,* Como as obrigações juridicas são correlativas a & 
reitos, pbde o seu cumpnmenlo ser provocado, isto é, pe- 
dido e exigido pelo sujeito do direito eomespondente, visto 
ser a obrigação condiçào essencial para a ~ealisagão do d+ 
reito. 

E, quando as obrigações juridicas são a&mativas, pode 
atê o sujeito da obngac% esperar pela p~orma&o, isto 6 ,  
pela exlgencia do sujeito do dlreito, reolanaanda o curn- 
prirnento d'elia. O sujeito do direito, em vi~ttide da sua 
liberdade juridica, póde usar ou prescindir da w d i ç b  da 
obrigação, aproveitar-se ou ~enuseiar d esecqçãa do seu 
direito; e por ISSO o sujeito da obrigar80 p6de a,pardar as 
determinações do sujeito do d~reito para 8elibefa shhre a 
&ma, modo e tempo do eumpnmerite do dever, não es- 

taedo prevenidas estas crreumstancias no aeto m a ' ,  que 
Formulou a obrigaç~o. 

PorBrn nos deveres JU~&OS negatnas, c&stem 
em sfrnpltces om&tssôes, euaca a sujezto da &-deve 
esperar pela2pru~oeaç& &o sujato do dtikto gaza a um- 
prir. Se o sujeito do dever juradico-aegativo. esperasse pela 
provom$ào do wjeito do d~rebo para cumprir a obrigação 
respectiva, estaria em constante vioiaçáo dos direitos alheios: 
esperaria pela ~ Y O C ~ ~ O ,  aãa para cumprir a5 obrigações, 
ma5 pera dcrxar dc 05 FIDIGY, 

Todavia. p d e ,  em utlima anilyse, ser prorwado tbnto 
o mmpmente das obrigaçijes juridtcas affimtivas, como 
a cessq$o da violação das negativas. As o&@k~ w a e s  
B que não podem nem carecem de ser p r o ~ e d a s .  GWO 
ás obrigações mGaes nâo correspundem direitos, são ba 
sujeito que possa prot'ocar, ou exigir o cumprimento d'e8as. 

O homem póde implwar a candade e benevolencia de 
seus smlhantes para acudir .ks suas necessidades, e assam 
lembrar-lhes indirectamesite o cumprirnentto das obrigaçòes 
moraes; mas de maneira nenhuma póde provocal-o, ou exi- 
gik-o leg&e&e, que oão temos n6s rr direito de tractar 
os outras como simples meios para ~onsegu~iiaos os nossos 
fins. 

As obngaeCies momes tambem não necessitam de ser 
provmdas: rewmme+se p si mesmas, têm em si o 
m qresno valor, nâo depende e seu emprimnto de 
eoa&ões a l p m s ,  deve o homem eupnprrbas sempre, e' 
de um moda akoiuto. A provocaçao, longe de concorrer 
p a  rr comprrmerito das obrigams m a e q  tira-lhes toda 
a m h d a d e ,  porque o V&I e pregs d'&s aecoes de- 
m s c e  na; razào da Brça da sollrrnta~k e~apregada p r a  a 
prátiea d'eilas. 

As aqùes maraes, para ostentarem toda o seu calor e 
h k o ,  &vem ser &&as ex&losivas, e p r d w t o  e p t a o e o  
da boa inãençk, da nossa hherdade racional, 

Q w d o  os rwgsâ do oewsltado e as lagrimas do pobre 
~ e m  o saitunenta de supito das abrrgaç6w m a e s ,  e 
~ I B  o detmnam a cnmprrl-as, perdem mito  do seu 
merecimento essas aeções, Pdem regutapse m a  esperie 



de compensa~80 do preço d'aquellas sollícitaçôes. Póde 
julgar-se que as Aneições do sentimento entraram, como 
e b b t b $  &. eklculo, para a determinação das acqes; e 
que éstas n& foram praticadas s6 por obediencia á lei do 
bem. Portanto a provocação nao acompanha as obrigações 
m o m .  

5." As obi-igacôes jundicas podem ser cumpridas por 
acçòes meramente legaes. isto e+ conformes á lei jur~dica, 
ainda que não presida a 9ua determmaç30 o puro respeito 
devido tí lei. O direito contenta-se com it legalidade ou 
legitimidade, isto é, com a conformidade do. material da 
acçao com a ta; porque se satasfaz com a realm@o exte- 

nor do bem, independentemente da f6rma absoluta da in- 
tenção. 

Pelo contrario a ess,encia das obrigações moraes consiste 
m a o s  na conformidade da acção com a lei, de que na 
' forma da reafisação do bem pelo bem. A moral manda 

pratrear-acções conformes ao bem; mas satisiaz-5e, logo 
que a a c ~ i o  seja conforme L consaeneia, ainda que con- 
trária h razào; visto que a moral attende principal e essen- 
cialmente A fonte e origem das nossas acções livres a fim 
de a corrigir e melhorar. 

6 , O  Distinguem-se axda os deveres jundicos e os de- 
veres moram com relação aos tribruiaes, encarregadas de 
julgar do cumprimento de uns e de outros. Os deveres 
moraes estão sujertos unicamente ao foro interior, ao tri- 
bundl da conscieiicia; pois que, dependendo a apreciação 
do sru cumpnmento do exame d'actos do espirito, esca- 
pam interramente a acção dos tribunaes de justiça soaai, 

aes quaes 6 vedado pela natureza das cousas o d e v ~  o 
interior de nossa alma. I , < . ,  

Os deveres juridicos, esses não esta0 suj* for4 

interior, mas tambem aos tnbunaes de jas* e3sierfar. 
A consciencia moral prescreve ao homem Q cumprueento 
dos seus deveres em geral, tanto juridicos, como lnoraes 
propriamente dictos, p rque  o homem só, se torna verda- 
deiramente grande pela obediencia a todas elles. 

Porkm, quando a voz -da cms,canciii ou 'da ~azào  não 6 
escutada, intmêm os tnbrmaes de ~ustiea para obrigarem 
O sujeito da obigaç-áo juridica ao cumprimento &ella, visto 
que a faculdade jundica da coacção 6 elemento cctn~orril- 

tante de todo e qualquer direito. 
7." Os deveres juridicos não são fins em si, são apenas 

meios para a execu@oaos drreitos, paxa a reabsaça do 
destino humano- Os deueres junhcos não se~ecommendam 
por si, vivem e vigopam apenas corno condições para o 
desimohimento e garantia da hberdade humana. Os deve 
res juridicos têm fóra de si a sua razão de ser. Bepresen- 
tam uma condiçáo ou meio para a vida de eousamals ~ i &  
portante, de um fim mas  elevado, que BS de temna  e 
sustenta. Pelo contraio, os deveres moraes são fins em& 
vivem e existem por causa de $1 mesmos. Não podem ter 
f6ra de si a sua razão de ser, que não ha cousa mais no- 
bre do que elles. 

As acç6es moraes tbm em si mesmas o melhor, o mais 
sublime, o mais glorioso, e talvez o unico titulo de recom- 
menda~ão. As aqões de valer a um desgraçado, de salvar 
a honra de rim innocente, recommcadam-se por si mesmas. 



Não &?m melhor titulo á homenagem e respeito dos entes 
racionaes, do que a prescripçào da lei, que as preeeibua. 
Se &sem praticadas por motivos estranhos a sua natureza 
p q r i a ,  perdiam por esse mesmo facto todas as condiçóes 
de moralidade, 

Com Bsta theona, po~km, não significhos que entre a 
mural e o h t t o ,  comparados um com Q outro, haja a mesma 
relaçâo que entre o fim e o meio, Cada uma &estas scien- 

.. 
cias tem seu fim propno e objecto especral. Ne&uma d'ellas 
resume o fim da outra. Todana, co o se eondicronam e "O 
auxiliam rewproeamede, páde cada uma _ oonsiderar-se 
c o m  meio para os fins da outra. P d m  nenhuma $em 
sdbre a outra a menor prerogativa oti pemarreacià. Se a, 
hgklação moral refbrça a i e g i d ~ o  jmidrca, tambem a 
Iegi~lação jnnchca reforça a legisiaçâo mo&. 

8." Os deveres moraes são absolutos e Loariaoeis, como 
por vezes terrms dlcto. Ndo dependem de condrça cifram- 
se sempre, e em toda a parte, na redisação do bem pelo 
Bem, sem excepr8o alguma. 

Os dweres jmdrcos, como i n ~ d w m  coudições ptte se 
referem aos fins do homem, e estes sào muitos e d i w m ,  
podem t a l ~ r  her-se relativos e var~aveis, por pire va- 
hianr-m os 6ns. a qae respeitam. &h em w a l ,  e ahten- 
dendo a so9 natureza prcpia, sera arriscado o sustedar, 
que os deveres jtiridicos sâo relativos e a a W s ,  

As o b r r p e s  jundrcas s& correlJtras aos direibs, e 
e&e% coasrderados em absolute, si% uravwsaes e miaria- 
vers, coma pmctp"s derivados da &lireza f u d a m d  

homem: apeaas no serr desiuvolvmento e appkca@o 

podem soíFrer as modificações es~gidas pelas circurnstancias 
espeeiaes, em que são formulados. 

E as obrigações juridicas, como a c c m m ,  dependes- 
cias, ou correlaç6es dos direitos, &o de seguir as mesmas 
phases, e &mar-se no mesmo titulo, pelo que respeita á 

sua essencia e reabsaçãa. 
Determinadas e amparadas as earact~te~sstieas dos de- 

veres moraes e dos deveres jwlCcos, segus-se agota es- 
tudar os cxiriyeteres & &reita. 
Na mwai-só ls estudar &riiga@es, p q u e  na moral 

não ha &&%os; mas na-sciema juridica, wk ha dirertos 
e obrigaçòes, definida a natureza dos deveres, 6- indispen- 
savel arn& precwr os caracteres dos direitos, para eonsi- 
derar o direiter em todas as mas fa<tes. 

O direito resolve-se sempre em prete~zsão de um Ida, 
e- 08rigaçiio do outro; p b o  que na -1uiguage-rn ordítaaria 
m o s  da palavra-diwiie-para s - 1 6 ~  s6 a -píe- 
tensüo. - L 

/ Muitas vezes acontece, que uma acç* é=+cto de. um 
&euto e de m a  abPlg@o a& mesma t e m p  para a mesma 
pessoa, mas coma condaç&~ p;rr~ dwersos & o b j b  
de m a  chga@&9 qiramrde se eoniidm como eon&So para 
os fins dos outros; e de um drreito, quartde se coasidera 
emno conthção para esPwsos fins. Mas em todo a caso a 
pretensão e obngaqh correhhva hão de ~esidrr em diver- 
sas, e nuneã na wesmn pessoã. - 

Ora os earaderes de  dire&a au da pretensao jwhhca, 

segundo a systema até aqur esposts, podem resumg-se nos 
s e p i n t w  



i." O direito exprime a ideia de faculdade, ou de poder 
e anctarisação para praticar um acto; a obrigação designa 
rrccessidade de respeitar o direito~dos outros. O direito 
eireerra uma condiy&, de que o homem póde usar ou dei- 
xar de usar, como ente Inre, e dependente dos seus si- 
milhantes dentro da sua espbera juridiea. 

& por este mesmo principio, que homem póde pres- 
cindir do seu direito, e ate renunciara elle totalmente, sem 

que os ontros possam obrigal-o a empregar as condi~ões 
\ para a realisaqâo do seu destmo, a náo se arrogarem sabre 

etle uma snperiondade, pue a idenkdade de essencia na 
húmanW exclue e reprova abertamente. 

O direito pois apparece seimpre com o caracter de au- 
clorisação ou permissáo, e nunca de rpecessidade ou de- 
Qer. 

2." Mas este pudér, significado pelo direito, não é um 
podêr pkysiso, que v& até onde chegam as fbrças do a g e n e  
ali& os infantes e os paraiyticos, que náo podem çontar 
c m  os ~ e m s o s  da f6rça physica, mal gozanam de direi- 
tos; e os homens, ainda os mais vigorosos, fariam com jus- 

t i ~ a  tudoquanto não excedesse a sua força material. Seria 
a f&@ a base do direito, quando, pelo contr&rio, deve ser 
o direito a medrda da força. 

A faculdade jmdica é um pod& verdadeiramente espi- 
ritual: longe de ser modelada pela f6rga physiea, 6 deter- 
mrnada e regulada pelas leis e condi~ões do espirito. 

É a razão que, apoiando-se sdbre a natureza humana 
de um lado, e de outro sobre os fins do homem, marca e 

\ assign;l toda a area e alcance da faculdade juridica. 

Na phraseologra da jurisprudencia cestuma designar-se 
o podêr juridico com as expressões - facrtldade rnord -; 
visto que o direito 6 uma lei da vontade, e todas as leis, 
que regem a vontade, se chamam moraes, tomada Csta pa- 
lavra na sua aceepçào mais larga. 

As leis moraes na sua significação restricfa abrangem 
sbmente os principias da sciencia moral propriamente dicta, 
mas em sentido mais lato comprehendem todas - leis, que 
na sua execução depmdqn da TazW e da-IiberMe, e COR- 

seguiatemente t a ~ h  ,as jur$icas' eumo as moraes; isto é, 
pela terminologia- Ieis meraes - desrgoam-se todasas leis 
da liberdade em contraposição a leis neeessarias, quer sejam 
as que respeitam ao orgar)ismo physico, quer sejam as que 
actuam mediatamente sbbre a intelligencla .e d b r e  o 
sentimento. 

'Neste sentido não haverá ineonvenieete em continmr- 
mos a usar da denomiuação - faculdade moral - para 
designarmos tambem o podê~ juridieo. O que 6 essencial 
$ saber-se pue o direito exprme um poder da alma, su- , 
jeito na sua realisam & acção da liberdade. 

3." De pretensão, isto 6 ,  de que o seu 9piio p 4 e  
exlgr ou pretender o cumprimento da ohnga@o comela- 
tiva. O beneficio, que o direito nos proporciona, garan- 
tindo uma conhgão de desmvolvimento á vida h w a ,  se 
não encerrasse o podêr de exigirmas a prestaflo d'essa 
condição, seria realmente nullo. 

O elemento da pretensão é complemento indtspensavel 
para a vida e execuyão do direito: é parte integram da 
ideia geral do direito. 



A pretensisào e a obrrgaçâo siio os dois terinos da relacão 
jundica, que assenta sâbre uma relação social, uistituida 
entre duas ou nars pessoas, para a det,ermmr e regular. 

O direito é sempre relatrvo aos seres, com quem esta- 
mos alliados, porque nem o direito vive e se manifesta resl 
e verdadeiramente, senão no seio da sociedade. 

4.O O difeitg é tode eeaterior, isto 15, s6 póde ser s a t i ~ -  
feito por actos se~siveis e apreaavels no mundo physico. 
Como o diresto encerra a realisaçào do bem pelo lado con- 
dicional, epi indo a conformidade da acção com essa lei 4 
eterna, abstmbindo completamente da fórma absoluta da 
vontade intenciseai, s6- se contenta dada a harmonia do ma- 
teia1 drt aeqw com B piui~ipia d o  bem..Ésta caractarrs- 
tica 6 fundamental ns&reib, e serve-para explicar muitos 
pontos diffrceis da sciencia jundica, 

5 . O  Finamente o conteudo do &reito ha de ser sempre 
ac@oi que m a  de cmdiçãe para algum fim racional 

do h e m ,  e não-vá de encontro a outro qualquep fim, 
p e  .a humanidade possa propor-se. &ta qualidade 6 O ca- 
racter suprema, o caracter por ercellenaa doaireita, par- 
qw não lia dirate, que nao expnma uma condirão sela- 
tiw-a a* dos 6ns racienaes da d a  hummq. 

Deteminados pg~s sg sa&res dos devem moraes, e 
os 'do direito, c o n s i h d ~  jg pelo iada de abrigqão, jd 
$0 de pr&ens8o, comem ,agora, c o m  corollarro d'aqudlas 
doutrinas, marcar as raias, qee exkemam a legisla@o ju- 
ric8ea da legisi%@o moral. - 

I% e x a w  d'astas differenças cumpre attender, já á fôrça 
e fdrma dos preceitos, que se denwm dos principros de 

uma &de outra sciencia, já a natureza propna do objeclo, 
que constitue os dominios de cada uma. No primeiro asr 
pecto facilmente podem distingm-se pelos priacipios ex- 
postos, os campos de a&s Mas seiemias. , 

A'moral, esigind~ na realisa~áa do bem a pureza de 
motivos e a boa inten~ãa, respons&listt o homem, pela 
falta de cumprimento d e  seus deveres, sd perante a eon- 
sc ieda  individual, &o tribmial competente para eo* 
cer do valor dos motivos, pebs quaes o homem obra e 

< ' 
cumpre os seus devhs-edi  geral. 

A moral ordena a b s o ~ a  e C&egoricamente ao homm 
o cumprimento 'dos seus deveres, mas sem outra sancgão 
rnaisT$ue a consciencia, que se impõe a si mesma,-como 
n o m i  das suas acções, a rei do bem. 

Os deveres moraes pois não contam em seu favor outra 
garantia, senão a consciencia moral. Os principias de di- 
reito, pelo contrário, não obrigam o sujeito d'ene: antes 
exprimem a ideia de permissào ou aw6orisaçÜ0, de modo 
'+e o sujato póde realisal-o, ou renuncial*, como Ihe 
aprom er. 
Os direitos são condiçâes, que o Homem, %mo ser h r r e  

e independente, e senhor do seu destina, póde empregar 
ou deixar de empregar a seu arbitrio. 

Podm as obnga@es, reeonhecidds pela elemento juri- 
àico, são garantiaas JA pela couseiencia do sujeito das obk 
gações, que tbe aconselha o cumprimento d'ellas, p pela 
fãculdade juridica da coacção, que acompanha toda e qual- 
tper drretto. 

A garantia, pois, da consciencla moral b eommum tanto 
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ás&rigações j u r i e  como ás moraes, nsto que a moral 
as m d a  cumprir "a todos com boa iniençáo e pureza de 
motívos. A gárantia, porkm, da faculdade da coacção 6 
privativa dos deveres juridicos, os unicos, que podem, e 
em caso de necessidade devem ser extorquidos peIa força. 

Por outro lado as obrigaçóes moraes revelam sempre 
um caracter afirmativo, impondo o cumprimento ou a 
realisação do bem peIo bem sob m a  f6ma positiva. As 
obngações do-direito pelo contrário consistem sempre em 
meras om~ssões, resolvendo-se t,odas, em iiltima analyse, em 
não embaraçar a realisação do be&dos outros. 

Assim a legislação juridica distingue-se da legidaç@ mo- 
ral, nao so pan to  "@ya, senro boibem quanto &%ma 
dos seus preceitos. 

Demarcar, porkm, as raias en@ estas duas sciencras 
pelo lado do objectòk empresa summamente ardqa. Como 
òs prineipío~ jaaóma, ja da outra sciencia, tendem a re- 
gular acções h e s  do homem, 6 difficil discriminar as que 
pertencem ao'&mpo de cada uma d'elles,, e por que fei- 
ção entram aos seus-respectivos dominios. 

Todavia ainda aqui os principias, que acabhos de expor, 
serão-qnosso guia e argumento para a solução d'este grave 
problemà. 

Todos os actos, provenihtes da liberdade humana, po- 
dem classificar-se em quatro grandes categorias, corres- 
pondentes aos diversos entes, a que se referem,-acções 
para com Deus, acções para comnosco, acções para com 
os nossos similhantes, e acções para com os outros seres 
do universo, que não são nossos similharates. 

Todas estas acções nas suas diversas Categorias enlram 
indub~tavelmente dentro da esphera da sc~encia moral, que 
manda reaIisar o bem em todas as suas formas e direcções. 

Nenhuma acção da liberdade 6 extranha I esphera da 
moral, que examina e estima o valoi de todos os actos li- 
vres do homem na intençào, com que são praticados, p r e  
ceituando sempre a realisaç30 do bem s6 porque é bem. 

Á moral é indigerente o objecto, a que respeitam as 
acções GvresAdo homem, quer serefiram a &us, @er 5 

humanidade, &er aos òutros seres do uumverso: o que 
extge 6 que 6stãs sejam sempre d e t s n a d a s  pelo p?m 
res* b lei do bem. Poi este lado comprebende-as a 
todas: 'os seus dominios são tão'vastos, quanto é vasto O 

circulo das acções filhas da tiberdade humana. A 

-. 
Em rigor nho ha senào obnga- para còm_Deos, por- 

que h elie o fundamento e o principo de todos 'os  de^& 
r@; e quando fallâmos de obngações, relátivas a oütros 

':dres, não nos referimos ao priueípio, sen3o ao-(tbjecte im- - . 1 

&diato dos deveres. 
borkm nem tódas Cstas acç.òes; bbjééto da kÓril, .são 

co Aideradas, ainda que em feiçâo a i r e n t e ,  no campo do 
direito 

As nossas acções para com Deras náo podem ser o b j e  
cto de deveres juridicos, porque se b~&m,todos na Iwre 
vontade e boa intenção, actos puramente interiores, que 
escapam a toda e qualquer apreciaç~o no faro do-di- 
reito. 

Segundo as palavras do proprio Jesus Christo só são bem 
aceitas da divindade as adoraçòes'em espirito e verdade : e 
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na esphera do direito ~6 podem ser apreciadas as acções 
externas ou verdadeiramente extenorisadas. 

Demais, Deus e O homem não podem manter relaçges 
juridicas entre si, poique não vivem era sociedade; e as 

relações juridicas s6 se mamfestam no meio dds relações 
sociaes com o fim de as regular e governar. 

Se as nossas obriga;a~ões para com Deus fossem juridicas, 
os direitos correlativos deviam residir no Ser Suprem, a 
quem aquellas obngacões se referem; e será dificil sus- 
tentar, sem visiveI absurdo, que Qeus pretenda ou precise, 
para a ccinsecução do seu destino, de condições p a hu- 
manidade Lhe deva prestar. 

- 

Nos outros homens nâo residem esíes direitm, P q u e  

nào podem os nossos similhantes superintender o cumpri- 

mente do nosso fim religioso, nem de outro qualquw fim, 
gem se arrogarem uma supenoridade, que a ~dentidade de 
natureza gera1 na humanidade, longe de abonar, aberta- 
men@ contraria s cpndem~a. 

As manifestacões do sentimento religoso, e os actos de 
respeito e a d o r ~ ~ ã o  do homem para com Deus tendem todos 
ag pgnspguirnerlto do fim sobrenatural; e o homem, como 
pessoa, 6 senhor do seu destino, e das condições para o 
conseguir, sem que ws ,outros lhe possam mpor a reahsa- 
gão de qualquer fim, ou o emprbgo de quaesquer condi- 

çõw. 
certo que o direito, como verdade eterna, 6 um at- 

tributo de Deus, que exerce um podêr absoluto sobre a 
humanidade. Porkm srmilhante dzreito nunca será a facul- 
dade juridica,-pretensão, caracterisada por aquellas qua- 

lidades, que dissemos constituirem um direito,- condtção; 
porque repugna similhante predicado á natureza da divin- 
dade. 

Os direitos, considerados como condições, accusam sem- 
pre uma falta ou trnpsifetçáo,- as necessidades da natu- 
reza ou do fim, que aquellas condições sâo destinadas a 
sat~sfazer. Ora Deus nem tem necessidades para satisfazer, 
nem fins por conseguir. 

Finalmente as nossas obrigações para com Deus esca- 
pam A alçada dos tribunaes de justiça; já porque estes, 
compostos de homens, náo podem conhecer da pureza dos 
nossos actos religiosos, j8 porque seria irrisorio e completo 
disl&e o-cornmetter á humanidade o julgamento e decislo 
de uma pendencia entre Deus e o homem. 

A hisloria B um argumento vivo, de que as religiões un- 
postas pela fdrça não dão outro resultado, senão augmentar 
o número dos hypocritas, ou de víctimas imoladas em 

,holocausto á tyranma. Deus creou dentro de nós um asylo 
- iyiolavel para as nossas crenças. Poderá a intolerancia e 

o '~espotismo obstar I manifestaçâooexkr~or dos nossos 
juizos; mas não conseguirá jámais impedir-nos de OS for- 
mar no sanctuano inaccessnel da nossa consciencia. 



Não são as acções para com Deus as unicas excluidas 
da esphera do direlto. Tambem nâo entram no quadro do 
direi to~r~acçôes~do homem para comsigo mesmo. 

Aos deveres para comnosco não podem corresponder 
verdadeiros direitos, porque cada um é senhor do seu des- 
tino, e das condições para o conseguir. Os outros nào podem 
arvórar-se em nossos tutores, exigndo de n6s o emprêgo 
dos meios para o conseguunento do nosso fim, sem offen- 
derem o princípio da egualdade humana. 

Pelo não cumprimento dos deveres para comsigo póde 
o homem faltar á saksfaqâo.das suas proprias necessidades, 
e parar na marcha para a reahsação do seu destino; mas 
na0 prejud~ca os direitos dos outros, e por isso não é res- 
ponsavel pelo seu procedimento perante os tribunaes de 
juskça. 

As acções do homem para com os seres creados, que @fio 

s% seus similhantes, cahem egualmente fora da espbera do 



0 s  deveres ~iiridicos existem por Eausa dos direitos, como 
condição da sua realisação: e os seres creados, que não 
pertencem h especie humana, não gozam de direitos. que 
possam 'ser correlativos águelles deveres. 

'Nesta parte apenas se tem levantado questão com res- 
peito á classe animal, sustentaedo alguns escnptores, que 
os animaes supenores devem ser iocluidos no quadro do 
direito, e que podem formar um dos termos da relação ju- 
ridica que, se não começa 'nelles, póde ir at8 elles. 

Porbm os que defendem similhante proposição, nem um 
só argumento directo e logico oflerecem para a demonstrar; 
e q u t h  raaõe~~sb~podem adduzic para a m m b a h .  

â o m e s  nte t&m .fim p~op~ios  parque todos os+serrs a 

fins, como 'noutro- logan já notámos, se -resumem em ú1-- 
tma  anilyse em sewkem para a satrsfaçâo das necessidades 
dos:homens: e os direitos s6 existem por causa dos hs, 
c w o  condições para o cooseguimento d'éstes. 

Os anunaes nasoem e-vivem desprovidos do elemento* 
raciotlpl, meio indqensavel para conhecer o direito, como, 
rdeta geral e eterna. Desconhecem os direitos e as obri- 
gações; não praticam, nem sabem pratlcar a justgça, e por 
isso nâo. pdem ser considerados no círculo das rel-es 1 

jurtdicas, nem qomo sujeitos de direifos, nem como s w  . 
jeitos de obrigaçôes. 

Os direitos enunciam condrms e garanti= para 6 des- 
involamento suc,cessivo da humanidade: e a especie annaal r 

não goza do privilegio de aspirar á pcrfertibilrdzde inM- 
nida; 6,ahsoJutarnente incopz de aperfei~oamento. 

0 s  bruto- r122 kikcin et;i s~cleddde com o homem: nem 

estão sujeitos, nem são capazes de cumprir deveres, con- 
dição indispensavel para a vida social. Os brutas s30 tãd' 
pouco sociaveis, que ate abandonam os proprios filhos; 
logo que estes podem dispensar a sua assistencia. O seu 
amor para com os filhos vae decrescendo 8 proporcão do- 
desinvolvimento d'estes, ao contriirio do que succede na 
humanidade. E as relações jundicas assentam unicamente 
s&re as relações socraes. 

Em 1775 escrena Thomaz Reid a L ~ r d  Kamès 6cêrca 
de uma doutnna de Priestley, e dizia -«quando os-brutos 
forem collocados na liida do homem, poder~o tambem ser 

, declarados criminosos, e sujeitar-se a um processo. Pode- 
rão ser chamados aos tribúnaes; e deverá conceder-se-lhes' 
um jwy,  composto dos seus pares.» 

E certo que os animaes pelas leis da natureza merecem 
alguma protecçiio. Dotados da faculdade de sentir, e por; 
tanto capazes das affeiçòes de prazer e de dor; e possuindo 
alguns, alem d'isto, as faculdades da intelligencia e da ~o t t -  
tade, occupam um logar immediato ao homem, e superior 
aos outros seres na escala da creação: devendo portanto 
ser tractados segundo a posição, que cada um occnpa no 
umverso. 

Nós ate sentimos compaixâo em favor do animd imme- 
reeidamente:castyado ou maltratado pelo homem, e indi- 
gnbmo-no~ contra o auctar de similhantes barbaridades: e -  

tanto maior é a nossa indiinação, quanto mais relevant'ès 
são os serviços, que esse animal tem prestado ao homem- 

Todas ésias razões explicam o procedimento de v i t o s '  
povos antigos e modernos, que tem estabelecido leis de' 



protecção a favor dos brutos. Algumas seitas da India, e 
os Baneanes do reino Gusarate, nos tempos antigos, e mo- 
demamente a Inglaterra e a Prussia, têm-se tornado mmto 
distinctos 'nestas leis de protecção para os brutos. 

No jornal dos Debates vem publicada uma sentmça, pro- 
ferida em Inglaterra, que condemna a uma pena pecuniaria 
um homem, que tmha maltratado um gato. 

A Gazeta de Napoies de ti de Marçe de 1845 dá nch 
ticia de uma sociedade curiosa, erigda sob a protecção de 
um prioripe ailemão, para instruir o povo, e propagar a 
doutrina, de que 6 contra as mauimas da rehgiâa o mal. 
tratar os animaes. E foiam táo rapidos os progressos Cesta 
sociedade, que nos principias de 1854 contava 58 oitenta 
sociedades Eliaes, cujo fim era obstar AS crueldades e in- 
sensibilidade dos homens para com os animaes. 

Aquella sociedade promoveu aI6m d'isto a creagão de 
algumas sociedades em varias paizes da Europa, espalhando 
$Litos opusculos relativosao fim indicado. No niuqero d'estas 
contam-se, como muito distinc.tas, a sociedade nacional do 
reino de Hanover, e outra, instituida no Holstein 

A punição pelos maus tratos, feitos escusadamente aos 
animaes, dev&ra ser decretada por todas as naqões, não só 
camo um triumpho para a causa da moralidade, que or-, 
dena ao homem o respeito aos seres, segundo a graduação 
d'estes no universo, senão tambem no interesse da huma- 
nrdrtde . 

Todas as sociedades lucram em castigar similhantes at- 
tentados para e ~ i t a r  que os seus auctores, contrahindd fão 
paus habitos, os estendam depois aos seres da sua poprrd 

especie; e parque similharite procedimento já revela da 
parte do agenie tal preverdade d'alma, que ameaça a boa 
conservapão das relações sociaes. 

Porem a protecção devida aos brutos nào resulta de ellw 
terem dueitos, mas sim de nbs termos deveres. Derna da 
propria natureza racional do homem, e suas relaçàes ne- 
cessarias com a lei moral ou divinaCNão a merecem, por- 
que tenham direito a etla, mas sim porque n6s temos dever 
de Ih'a prestar em virtude das leis da creação, 

A moral ordem a realisaçâo do bem pelo bem, maodan- 
do-nos respeitar as leis dà providencia por c o n s i d e ~ ã o  
zinicamente a essas mesmas leis, e portanto tratar cada nm 
dos seres creados segundo o jogar, que o anctor de todos 
as comas ihes deshnou. 

0 s  homens, pois, para nâo iiiolarem os deeretos do 
Omnipotente, devem a&omtnodar as suas acções á Datu- 
reza dos animaes, servindo-se d'elles para a satisfaçso das 
suas necessidades do modo indicado pel? natureza propria 
e privativa de cada um. 

Assim d o  devem usar d'elles da mesma fdma e com a 
mesma indiffereoça, com que usam dos seres inaniniados. 

Os seres do reino vegetal tambem devem ser tetados 
segundo a sua naturea peculiar. Estgo no mesmo caso os 
proprius seres do reino inorganico. 

O homem tem deveres para com a terra. A terra, do- 
minh commum da humanidade, deve ser cultivada e ad- 
ministrada, segundo as prescnpções da h a m d a  umversal. 
A devastação da terra pelo incendio, pelo esgotamento dos 
recursos do solo, por m a  cultura desarrasoada, pelo aban- 



dono das correntes d'agua, e pela destruim selvagem das 
florestas, 6 um cnme ou uma desgraça, que p s a  sbbre as 
gerações presentes, e ajas-consquentias héo de ser mais 
t t aes  para as gerações futuras. 

O homem 6 na verdade dest~nado a governar o globo;: 
mas segundo as leis da raz8o. Deve por isso fertilisal-o, 
'gelhoral-o, afmosea1-8 pela seu t r a b a b ,  e levar atoda,  
a paFte a ordem*:? b a r n a ,  para que o reinado de Deus) 
chegue ri terra, assim come existe no ceew. 

Portanto, todos os smes está0 ao abrigo dos preceitos 
da moral, para serem trabiidos em harmonia m 08 1Mg 

p que: a previdema os destinou: mas sb os homens go- 
zam de-direita, porque sb ellea reuuem os prdcedos im, 
drspensaveis para entrar em relaçdes jw&cds., 

Das nossas WÇÔRI ozl deveres para com os.nosms s h i -  
Uia~es s6  os .negativos pertencem á esphera do d ~ r e i h .  
Pela natureza nao podbmos ser juridicamente abobiigados~a- 
dar ou fazer alguma c o u s  a favor dos sutros, em virtade. 
do direito de independencia, que nos coafere, o p ~ i p j o -  
da egualdítde humana. 

Obrigaremaias a. prestar acções pos~tivas .para o c ~ n s e - ~  
guimento dos alheios f6ra desconhecer a nessa natu- 
reaa deseres limes e~pessatres, e coUocar-nos 'numa situa-. 
ção de deriondade, a que as lers da creago nos não der;. 
xam abater. 
Mas pela mesma razão, porque o bomem não púde ser, 

compeiiido a Famr bem aes seas srdhmtes,  por essa rn- 
6 obrigado a abste~-se de,lhes hzer mal. 

Todos os attentados contra a personalidade e IibePdade 

outros s k  ~mdat-leiras lesòes, porque vão atacar a sua 
esPhwa,juridica; e euee são ~ssr ias ,  e como 116s um- 

fim pala cous~guir As mesmas razões, que o03 habllifam 
plw eug!r dos outros o respeito devido A red i sqa .do  
m s e  &tipo, 1109 impõem a necessidade de n&~ p m m  
ep&qp ao cwegiuixnto do6 SWS %fim.- 

A prptecção emeedda.pelo do e ~ t o  ao oassa desm~olvi-- 
~ ~ 4 s  ind~vidual, e social nãa pode ir alem de nos.gararttir 
m a  espbtrit,lwre de aeqâo-; prohib~ndo aas-outros toda a 
 evasão d'essa esphera, e puni& as tFartsgsessões d'este 
preceito. 

Vastissiw é O circulo das-nossas a ç m s  ou o G g q õ e s  
a&matnar para com os naumsin<Baotes,~a fuo dckpro- 
movemos e apxrliarmos o seu. des~vohcune~o em t&s 
a& s~uaç6es da .vida, e m  que elles por veutur+r~? encoik 
tm. P ~ r k m  Bstas nossas obrigações para~com-os 0uti.o~ na* 
nascem de elles terem direitas correlativos, mas-do p ~ p -  
ceito eategorrco da sciencia moral, que nos manda r e d i m e  
o bem pelo bem com relaçâo a todos os seres segundo a 
situaçâo de cada um; e portanto. cuidar dos.-nossos si& 
Ihantes, como de nós mesmas. 

Conseguintemente po&m6s esperar e,awitar dos outrosx 
acções positivas; mas não pod&mos obrigal-os a isso, sem- 
viularmos o principio da mdependenuapessoal.~Al~ de que, 
se os actos de beneticencla f h e m  sxtorqwdos pela fõrça, 
perdiam todo o earacter de maralidade, que só lhes co6fere. 
arlivre vontade e boa ~ntenção, com que são pratitadas. 

Os homens mais zelosos e activos nas lides do trabalho, 
e no grangeio e desinvoIvimento das riquezas, esmorece 



riam na sua acthidade, logo-que se vissem condemaados 
a repartir os fructos do seu trabalho segundo a vontade 
alheia. 

~imilhantes atteitados contra a pmpriedade dos esfor- 
ços de cada um, longe de ammar,'acabawim com a te@- 
trma ambiSáo de e economiar valores, e davam 
em iiltimo result8do o desfaifecirnento total da indiistria. 

Toda a legislação pois, que tiver por fim valer B indb 
- .  

gencia, e nào garantir compietamente o respeito $I prapne- 
dade, longe de extinguir ou drminuir, não farii senão au- 
grnentar e aggravar as terriveis consquencias do paupe- 
rismo;- desfavorece e ataca o princípio do trabalha, 
primearo elemento de riqueza dos individuos e das nações. 

Qoando bs legisladores tentam substituir ao influxo das 
leis naturaes a acção dos seus expedientes, ainda os mais 
calculados, consegüem exactamente o contrtírio do fim que 
se propaern, porque nào se attenta impunemente contra as 
leis dalprovrdencra. 

Os males inevitaveis nas sociedades humanas, como in- 
berentes á nossa condição de seres finitos, podem attenuar- 
se e minorar-se pelos meios compahveis com os elementos 
wktitutivos~da essencla do homem; m i  nunca e i  tirpar-se 
completãmente. % 

O mal do pauperismo não o poderrí os governos acabar 
l n t e u d n t e ;  e para diminuir as suas temiveis consepueo- 
eias 6 indispensawl promover e estimular o adiantamento 
da indiistna, e a creação e emprégo dos capitaes, que são 
o sangae da mdústria, augmentando assim o bem-estar e 
a riqueza social. 

Curanhda plenamente aos capitalistas a propriedade dos 
seus capitaes, o seu propno uiteresse os convida a associa- 
rem-se com os operanos, de cujos braços e trabalho n e  
~ i f s n i ,  e a propor?ona~em-~hes assun os meios de viver. 
O trabalho é o alliado natural do capltd 

A pnmeira c e n d w ,  n ~ o  para ( p e  4 uma 

utopia a extincçPo) mas para minorar os effeitu* do pau- 
pensmo, & respeitar duas leb s-vemas, que pverpapi 0 & 
mm,- 0 prinsipo da l i d a d e ,  e ,o, do i n t e r e k  pesval. 
E para amdrr aos i d g e O t e s  invaLidosr D ~ O  s o i e p ~ ~  

pela cawide  puiku& o &c* e u - 6  e&abele&r 4 custa 
da nação asyios e horpitaei, onde hles sejam recolllidos e 
sc$entados 

Exigir legalmente a pratica dos actos de bqneficencia, 
s a r e  ser uei ata-pe á propriedade. iadifwhial, entiB1a Gdo 
o progresso industrial, afrouxando or estbulps, do 
tho; e influe tleslavorauelmente nas condip5e~. da prop* 
dade pública, agravando o estado de pobreza dos indivi- 
duos e das naçães. 4 

Portanto ainda as ronye~enc~as sociaes vem decrefbrp 
aos principias scientificos para demonstrar, *e os " k ~ e q s  
de beneficencia ou & nossas obngaçães p-itiyas pwa com 
os outros pertencem ao quadro da moral, e sãa ex~ltudos 
da esphera do direito. , 

Estão marcadas as raias entre o direito e a moral, 
j6 pela differen~a de fd;r" r de f h a  de rau mpraira 
pecei~os, j8 pela di~ersidsde de 0itureza.e exfenrâo de 
seu objecto; pnncipes caracteres, que podemos fixw pm 
extremar estas duas sciencias. 



parérn com a dout.l.rna da drstincçao entre a moral 
-e e direito a theuria das eollisdes relativamente ao cumpw-. 
medto das ob~igações ein geral 

Não 'poucas vezes acoatece, que o homem, sujeito a di#m 
ou mais obrigaçm, não póde Satisfazer a todas em ~ ~ r t ~ a e  

'dhs cird~fiiistahcias %peciaes, que influem e dderminm a 

%a pb~$iW; 'ePe-se fmgado a f a z a  excepção em f a ~ o r  de 
m a  oa de dgdthas, 'deisândo*de cxmprir as outras. Ale& 
.ebhefili.So 'de &cumstaacias, .gue colloeam o homem, 
*o á a c ' e ~ a s  ab~gaçàes, na mpossibilidade de as GUm- 

)h% a tdh, e ina necessidade de ter de pretenr algumas 
'p* %dt+sPaz& IAS &tas, dá-se geralmente o nome de 
collisüo. 

Y% 3 t - u ç h ~  ;.i &oI&sGo, 40 sentido proprio, 6 o choque 
**e eospos +e, .w&iiawdo-se em drrecções mais QQ 

'tBeSbs @~PI)~R~IS, 'suspendem reclprdcameote o seu mw 
1 P i W .  rPJlo %prado w 1 6 c a  e.conRicio entre a s a &  
F, t&%hhè%'&s cada m a  p<rr seu principio da máb 

prática, têm no entretanto em certas c~rcnmstancias dk 
af- 8 .outra, com se estes principias estivessem era 

'BPBImm. 
L; por &h @a& se dm, que es&o em collis3o leis, qaando 

*da 'ou p+kEte o que a oatra proli~be, ou quando 
6 impossivel satisfazer áo mesmo tempo a uina e á oiitra. 
4k hifbhhe! '&e raso o b m r  uma, sem pretem a 0ub.a. 

Trafi&iih de cotlisões, POIS, não nos referimos ver- 
& d d ~ i a e a l e  < iMpas&iMade phys~ca, senão ao clíoque 
Bnth h e õ a ,  @r molia&, quer juridicas, todas detenin- 

nantes, mas que parecem coíitidnas. 

Só ha collisâo, quando um ser livre esta no c ~ o ' d e  es- 

colher entre acções, possivas physicamente, mas que em 
virtude de razões rnoraes, ou juridicas, em certas circum- 
stanc~as se excluem reciprocamente. 

Nas obr~gações moraes nunca púde-dar-se smilhante 
estado de collisão, visto que a essencia do 6ùmp'rirneftta 
d'elbs consiste sempre na intenção de faz& bem: e todos 
os homens t h  na sua mãe o smteãar e'rrantet ein qwaies; 
quer e i r c u e m  da vida a pureza dti i n t h g h  de r&- 
lisar P 'bem $0 bem. 

Porem a realtseç% objectiva dos de- inoí-aes póde 
eollocar o sujeito d'elks ehi verdadeiro estaao &-eotli&, 
de modo que  ião possa satisfater a todos. @aotos bo- 
mens estão pelos iavos do sangue e da graiidão obri- 
gados a praticar actos de hewâcencia pitt$ lom diversm 
pessoas, sem poddrem satisfazer a umas sem pre~sizo d* 
outras! 

Piào pertence todavia ao quadro do diteito, mas sim ?i 

espbera da moral, a exposiçgo das regras, s w d o  as qu8ek 

o sujeito das obrigações mames, eollochdo iio estaao rlt! 
collisão, deve fazer a excepeão. 

Pelo que respeita As abrigoyôcr ju~idiod< nakaes ,  as 

unms de que nos cumpre tradar 'num c u r b  dB direito 
philosophco, tambem nunca se pMe dar o estado de ~ l -  
%são. As obrigações jnridieas cumprem-se por simples o* 

missões: e para se conter em simples omissões tem o 

h d e m  sempre occasiâo. Pódeas cumpm a €@das ao f n e s h  

tempo, por innmeraveis, que sejam. 
Porbm os deveres juridicos, d e p d m t e s  da vontade e 



das convençães humanas, obrigando o homem á prática de 
a&os p ~ t i v o s ,  pedem determinar um verdadeiro estado 
de cdbisão. Um individuo (como acontece a quem deve 
mais do que tem) póde eneonkar-se na dura situa~ão de 
não p u i r  os meios su&c~entes para se desempenhar de 
L& as dngações, que s a b e  si pesam. 

Todavia a exposieo das regras, segundo as  rquztes 'neste 
caso deve fazer-se a excepção, 6 da oompelencia da legis- 

laçao c id ,  assim como ao direito convencional o 
exame da origem e natureza das obriga& juridieas af- 
fimativas. Qoaeto mais que 'nesta hypothe& náo ha um 
vercf&r.a estado de collho, vista que o strjeitb'das &ri- 
g a m s ,  d q m n b t e  da vontade extraaba dos sujeitos dos 
direitos, n ~ o  tem a Irberdade de  faze^ a excepçso. A ques& 
esta antes no cowwse de,direitos, do que na edlhão de 
obrigações. 

A ~ S @ O  das collisões póde ser encarada sob dum f6r- 
mas di-, no u i d e r e n d o  o iadividiie, eollocado no 
estado de ioIlisão,.~1ijeito a uma .s6 especie de obrigams, 
ou só moraes, ou ç6 juribcas, ou considerando-o sujeito a 
ambas as especies conjunctamente, sem as poder cumprir 
a todas. Não poucas rezes suecede pesarem sôbre o mesmo 
sujeito simnltaneanente ebrigsções rnmaes e j k d i a s .  

Edre estas obrigaçôes parem, avaliadas na sna essencia 
pnmitiia-e na verdadeira f6ma da sua e x e c n ç w a l  po- 
der& descobrir-se eollisão, pois que mnas consistem ira in- 
te* de fazer o bem, e as outras -na abst~npzo do ma& 
e estes actos podem pratica-se simultamamente: para a 
realisa~ão d'elles ha-sempre oceasião. 

P6de não obstante apparecer c o l l i e  entre os deveres 
jriridicos e os nooraes, se se admittirem obrigações jurdicas 
affirmativas, e se cons~derarem as moraes na sua realisação 
exterior. 

Muitas vezes o sujeito, sobre quem p&sa a necessdade de 
cumprir obriga&s juri8ieas positivas, e de praticar certos 
actos de beneficencia, acha-se inhibido em virtude das 6ir- 

cumstancias, que o Wdam, de satisfazer plenamente os db 
reitos coi~elat~oo~,  e os deveres de cwdede oo de gratid80. 

Aposta-a, com fnstinte na hypothese sujeita, o exetrr 
plo de Brato ter eondemnado h morte os seus proprios 
filhas, declarados traidores h patria, apesar dos impukos 
do caraçáo e dos deveres de pae o confiàarem a empregar 
os ultimos esfor$os para os salvar. Faltou talvez a uma n- 
gorosa ubrigaeo moral para cumpri. o sea dever de ma- 
gistrado. 

Porem éstas obr~g.açAes juddicas e moraes, a respeito 
áas quaes parece dar-se collisão, não são os ~B+~ES ngcr 
 OSO OS, puali6cados c o m  taes, tanto e m d h i t o  philosophic6, 
como na sciencja rnoralr 

A dizer a verdade, entre as obrigaqaes j&as positi~ 
vas e as moraes nuna poderia dar* collisão, porque ao 
sujeito, sobre quem ellas pesam, ntio 15 hcito'fazer a e k w  
pção. Dependente da vontade ext~anha do sujeito dos dl- 
reite+ correiatlvos pelo que respeita ás obngacües jnridi- 
cas, ha de awwtiamente dar a prefewricia ao cumpri- 
mento d'estas, sem Ihe ficar a libèrdade de fazer a esce- 

pção, condição essencial para se venficar a eollisEio. 
As obrigaqôes juridicar, vencem as moraes no foro ex- 

%O 



tenor; porque ~odern ser extorqaidas pela faculdade da c+ 

a&@, garantia que nâo acompanha nem póde acompanhar 
as-obnga@es moraes. 

E entre as obngaçòes moraes e os direitos poder8 haver 
colli@0i' -- . . -  
P& mnteeeb cpre -O sujeita do direito, s&re quenfi 

@a obrigam mo~aI, se veja na eecessida4e ou de ceder 
do exercicio do seu dl~eito, oii de-faltar I dtrigafào mai 
ral; isto e, que se aohe c o l l ~ d o  em taes &cumstan&as, 
que nâo possa conjunctameatereahsar o seu di~eito, e eim- 
R ~ F  Q dever moral.. h a  exemplsd'esta esp ie ,  de col- 

I*. adlkizeai alguns escnptores o faete, muitas vezes 
se xenficê, +na p&. o- wedor *dente e $ g ~  do de- 

 dor pobre 0- pagqrnento da divida, s m  Q Briyar dog meios 
~ a ~ f i s g  par- 3 rn4 Wteetaçâq ou: da sua-f milia. 

'Nesta hypothese o credor, ou ha de prescindir da exzr- 
cicio ds seu direito, q u e ~ q d e  satisfazer o dever mw~l;  eu, 
eaipd&wse-ír~tes  reaisa@<t. dh direita, hai & 
de &w@ O &I ~bigaçãq  irteral. ' 

Esta aaiternatiua, julgada no tfibunal da a e ~ i e w + a  m4, 

m4 .&h a fiyw 4t1 cqmigpnmento do &ver, porque 
a mwd -ar% 4 wktiea da %em 86 p q u e  8 bw, a& 
a c U S ~  d0S -jR?$E@ S E ~ ~ ~ G ! O S .  

Segarylem dr~taws da-mw~l, dme dmw-se rr eqt& 
dade #e,preb~qçia ao r&q de diretlo, <&a 6 ,  tnadfioar 
OS p~ineipos do direita pura, na Sua ex-O, em har- 
W P  com -os &ctmes aa 'moral. 

Porem em face da sciencia juFidxa, o sujeito da rbreitq, 
dhre quem pésa conjurictamente uma ohrigaçáo moral, tem 

piena i h d a d e  &o e~&a#ar MI aão exeraap, ainda coe 
sacrdcio do dever moral. As olirrgaçaee arras# hàe S&T ju+ 
ridicamente exrgveis, como por vezes tett108 demmbrab 

Todavia eotm os direitos e as obrtgag8es racitries nunca 

@de dar-se verdadera cdliào. Em pmaro fogw rn 
ob~igaçòes mora&, CMIG a m e m a  dt~ Sue ~ h s d & i ~  &i+ 

si& ua intebg5o de & z e ~  h, noiiea pdan &%ower 
para tstabekcm-diaão, q~& vh pmjudiecir 6 mrn+ 
mmtu das *s M aaeaMf@@ dQs dire3kw pcmpiss 
podem &Y~L caty~dctaine&e~ 

pgi. ~hs-lada-a tnBprèu% q w w a  &~+?&ek ,  
exerclcio 6 i ~ : . y t t ~ e l  eom a satisfação de urn &C 

moral, a qtw está~s\iiJeito~ Mo- pde & e m  em dòlltsão~ 
porque aáo @a &bre elie mais & um deirer, Ecrtac'h 
vestida de ate direito e de airsdeve~, e% P ate VHidada 

duas obrigaçóe~,- elemento ~s%encial. pirraier%+%r& 
a cotk'&. L3 - 

D'aqui se- v& como por um espeeial eendrir$6_%@ 

stancias p6de acertteeer pue uma aefàe,-pmhhida p e l a m  
d, seja todavia pmttida-gelo dir&o: peeendo 
estabelecer-se uma especie de an tagonism entre d o u t h a g  

das drtas macias. Ocr& rico, que e- do d ~ e d o r  
pobre o pagamento da dívi&a com mcfifieio da srrbsisienc~a 
d'esfe, pratica m a  aceãe probibide pda &oral, e p W 

davia parem auctotisada ou perrnittda pb &at& 
E não havendo meio termo entre aegão ti& e iUieit;a, 

ou acção permittida e prohíbida, @de muito Bemfigurw-se 
eoatradicção- entre crs píincipios do di~eito e da mwak 

Porém os elementos da raxáo e as regras da logica er r  . . 



cluem toda e qualquer ideia de antagonismo eiitre as dou- 
trinas das duas sciencias, com qnanto a errada applicação 
d'ellas pareça ás vezes attestai-a. 

A moral e o direito, como ramos do mesmo tronco, não 
podem contrariar-se em seu desinvolvimento. Da mesma 
causa não podem provir effeitos contrarios 

Demais para haver verdadeira cuntradicç30 entre os pre- 
ceitos da moral e os do direito fôra essencial que o direito 
mandasse o que a moral prohibisse, ou prohibissh o gue a 
moral mandasse; e vice-versa, que a moral mandasse o que 
o dire~to prohibisse, ou prohibisse o que o direito man- 
dasse. 
r Porkm tudo o gw 6 mandado on proh2bido pelo di- 
pAo, d tambem mandado ou prohiliido pela moral. A 
moral, como sciencia mais vasta pelo seu caracter formal, 
mavolve e sancciona nos seus os preceitos do direib, ainda 
que por uma face diversa. Nem a sancção do4 deyeresJu- 
ridicos, estabelecida pela moral, Ihes tira o caracter juri- 
dico, assim como lhó não tira a sancqào mais elevada, que 
k presta a religião. Pelo contrário augmenta a sua au- 
etondade. 

Mas nem ludo O que é mandado ou prohibido pela 
moral, é mandado ou prohibe'do pelo direiio; cujos domí- 
nios são mais restrictos. O direito não respeita á ongem, 
mas sim h materia das acções: não as abrange a todas. 
Muitas acções ha, que a moral manda ou prohibe, e de que 
o direito não cuida, por não entrarem na sua esphera. 
-4 respeito d'estas C um Brro dizer-se, como geralmente 

se díz, que o d~reito as permitte Dizer que o direito per- 

mate acções reprovadas pela moral 6 attribuir-lhe certa 
cumplicidade na prática de acções, a que &e 6 completa- 
mente extranho. O direito apenas ordena a absceilção do 
damno, De resto nada manda nem prohibe. 

., 

A acçào, moralmente illicita, nào existe para o direrto; 
é para elle, como se não fosse. Assim a moral prohibe o 
egoismo, a ingratidào e o odio; e o direito não iermitte 
estes actos, nem tem-alçada %sdbre elles, porque estão fóra 
do seu dominio. Póde-se apenas dizer, pue o direito de& 
fazer o que não pbde impedir por causa da liierdade mo- . ,  
ral, que deve respeitar em cada um. 

O direito permitte a prhtica de acções más do me*o 
modo, se assim >o podemos dizer, que Deus pemitte o mal 
no mundo. Deus não permitte o mal; deixa-o fazer, sob a 
responsabilidade dos seús auctores; ou antes não o prohibe, 
para respeitar a liierdade moral do agente. 

O direito expõe, 15 verdade, principias, que presidem ti 
realisação do bem, e indica o caminho para o conseguir, 
mas pelo lado das condipões, que devem empregar-se para 
o seu c~nse~uimento. Contenta-se com esta exposição e 
indicação, sem se mvolver no bom ou mau uso, que o ho- 
mem possa fazer das co~diçôes; prohibiudo apenas a in- 
vasão da espbera juridica dos outros. 

O exemplo allegado de poder o credor opulento exigir 
em face do direito a dívida do devedor pobre com sacrificio 
da subsistencia d'este, a despeito da obrigação moral de 
beneficiar o seu similhante, parecendo induzir contradicção 
entre o direito e a moral, ainda admitte explicaçâo, que 
salva a harmonia dos prrncipios das duas sciencias. 



este  facto póde encarar-se sob dois aspectos, cuja die  
tinççâo 6 essencial para se resoluerem as objecçõ~s apre- 
sentadas contra a principio da harmonia entre o direita e 
a moral 

A p  apparece em primeira logar a ohrigaçh, a que 
as% gupito todo a devedor de pagar ao seu credor; e és& 
4 mç~nhecida tanto pela sciencia jundica, como pela acko- 
tia maral, que amhas conccrrdam em declaral-a e sancciw 
&-a. Apparwe em segundo logar a obrigação, pue. i* 

& ao eco de soccorrer o pobre, que 6 reco&cicta e 
legitimada pela moral, e a que ò direrto é completameate 
extmaho, porque o20 pertence d sua esphera a theona dos 
ml~a de beneficeneia., 'Numa palavra verdadema, spposlt&~ 
entre regras necessarias ou lets naturaes não se concebe. 

Fica pois am& salva, ao que parece, a harmonia das 
duas sciencias, que tão unidas uivem pelo estreita pareb  
t em de seus objectss. 

Dep& de hqeraios dekrwnado a noção e caracteres 
da dire~te~ e, antes de procedem& 80 estudo das suas f ~ í i t e ~  
e subsldios, examinemos a pnnc~pal daswficação, que ge- 
ralmente se costuma fazer, des brpeitoq em absolafos e hy- 
poiheliem. 

Não ha direi% sem titulei iazão, que o justlnqe. Os 
drrettos ngo existem, como fins, senão como meios para ii 
obtenção de algum fim, que 6 em kltima analyse a ~a&,  

gae os justifica, ou o titulo, que os legrtlma. Ora sig* 
eando o direito, como até aqui tem ado considerado, -&a 

condição para o conseguimento do destino humano, 8 e~1- 
dente qúe s6 o fim o -  homem p6de ser o titulo usn'oersd 
80s d i rehs  de  humanidade. 

O homem pois tem direitos, porque tem fins,Assim os 
d d e s  são zrsiversaes, porque acompanham todo e qual- 
v e r  homem, s6 porqui? B homem; inrtatos, porque nascem 
eom a natureza humana; e absotutos ou incondrcimaes, 
porque não devem a sua existencia a circumstancia alguma 
empirica, e não porque sejam iliimitados na sua applicação. 



Todo o direito, como relativo a acções, tem necessana- 
mente limites. Porkm estes direitos necessitam de applica- 
ção e realisaçào para pod&rem servu ás necessidades hu- 
manas. Elles t&m a sua razão primordial no fim do ho- 
mem; e são em si. antes titdos para haver condições, do 
que verdadeiras condiçbes; qualidade, que só assumem reaL 
mente, quando applicados ti vida prktm. D'aqui a neces- 
sidade da sua qapifestaçâs para nào ficarem reduzidos a 
titulos vãos. 

Os direitos absolutos, depois de,applicados ou realisados, 
dizem-se hypohticos e o o n u w ' ~ ,  por deverem sua 
e%-eiia definitiva it um, facto do banem; parliedares e 
variaue$, pw peitencerein & ao kbviduvidu~, que pt tco t i  
q a*, Conde Ihes proveio a existeocla. I )  

Os dirertos hypothetreos não são mais que o desinvolví- 
mento dos absolutos; nem póde haver dtreitos byptheticos 
contra direitos absolutos. Q direito hypotbetiecr, por ewm- 
plo, que eu adquiri sobre um diawante, que por acaso en- 
contrei e aprehendi, e seliei com o cunho do meti trâba- 
&o, a20 6 mais do que a applicação 04 realisação do di- 
rertq absoIu~uto de usar das causas externas. &ta distincgão 

enkg direitosiabsolutos e direitos hypotheticos a prin- 
cipal na sciencia juridica: e m&s &de t e r e w  occasião de 
apreqiar o? ww e h t o s  pridicas, 

Os diíeltos absolutos nascem vm-o homem, que os póde 
faaer, valer em todos as tempos, em tados es logres, em 
todq8 as eiomstaocras a m t r a  tados, sei4 necessidade de 
facto algum da sua parte, ou da parte d'outtem, para os 
fae r  reconhecer. 

Porém os Bifeitos hypotheticos, como n% resultam ex- 
clusvameate da aattireza, mas presnppõem alem d'isso um 
facto da parte do b o m ,  ou s6 ou~emjunctamente 
os seus simllhantes, careeem de provar-se p a ~ a  serem re- 
coebecldm e respeitados. - 

A realrSaC%o dos direititbs abso,iutos, e portanto a acqni- 
si@& dos hypotheticos, varía de b e m  para homem se; 
gundo a ene~gia e capacidd d@ ses desiw&mento, e.0 

maior ou menor exercicio, dado á actividade dashsaás fa- 
culdades. .* , &. . . - 

*Segundo os fms p&uiaw, que o hodrnems póde pro- 
pori e que são meltos e daems ,  tambem earece'de mais 
ou meoos, con-çdes, abjecto dos direitos holpothedicac. 

Portanto o titulo amntedíato e purtictrlar dos &&os 
bypothet?cos são os fins patticulwes do homem: 6 por eausa 
d'estes que ba direitos hypathegcw. - > L 

Os factos nunca podem ser o titulo de um direit* qtíe 
s6 póde just~ficar-se pelo fim e necessidades humattas. Os 
factos nada mais &o, que. a f6ma da reitlkção dos di- 
reitos. . n.  

, - ,  

O tit"Io +&al e remoto dos dieltos Bypt&e&hs 
é tambem s fh gmd de homem, a que os f i w p ~ i d a -  , 
res vãa-servir de ondiç3o; e porque os direitos bypothe- 
ticos são simples emanação dos direitos absblutos. Mas o 
seu titulo proximo e directo são os Ens p;wtisulares; 

Assim os direitos hypothetieos, como dependentes da na- 
tureza humana e de muinst~acias  da d a  expenmntal, 
w t a m  por si. dois titulas, ao passo que os direitos abso- 
lutos se legitimam só por um. 



Nos direitos hpthetxcos temos que estudar, alem do 
titulo do h e i t o ,  a f6ma da sua ecpuisiç80, isto 6, o em& 
plexa & forinalídades OU actos, qt16 O horneni deve prab 
tiear para bgit~mamente os adiilgirir. 

Visto que os direitos hypothekcos náo prov81t1 stmpfes- 
mente da natureza, sem iasem um fdm de acquisrção, 
prntieado pelo sujeito, ou s6, ou èonjunc t~enté  coa  Al- 
gum daa rretls elrnilhan&, convir& determinar os eleme* 
tos, de que o facto deve ser coniposto para legitir~rar a ac- 
quisição do direito, e o tornar respeitado na sociedade civil. 

O direita, para ter eipplicaçâo da sociedade, ha bister 
de ser formalado socialmerue, e por i& d e  $e r@e,%ir Q 
alguma das fhrnos, qrre a sociedade estabelece, ~ d t ~ í  

&@o ae tiequisiç30 da pophedade, e éomo medidag~po- 
tectmas dos diiiatos de todos. Níiiguens p6de argurnedat 
unicamente com os seus tittilos para pretender uui drreitd 
determinado. 

fi essencial distinguir o tnodo a fdroné, do t3tnld d6 
direito; porq& o titufo é sempre s nnes~~ei, e as F61%i$$ 
variam. Os modos podem ser muito differentes, e m d a ~  
necessariamente gegundo o estado intenectual, moral è po- 

. l i & ~  de um povokÉstas f6masvmam, oomu todas 8# Ids, 
è iào deve a sociedade d&coidirr-se de as $ p d u  emi 

harmonia com os eostmes, e eoiir o espkifa mais adiada 
tado de cada epocha, a fim de as a p t o s m r  cáda tez n&d 

do ideal do direito. 
Porém a exposiçãio d'esta doutrina ê já da competefieia! 

do dtreito positivo, ou ,parido muito do direitõ trrdurd õp- 

plicado, e nunca do direito trâtnraf puro. 

Bruchner nào julga apropnada a temiuolegia - direitos 
hypotkticos, para significar os drreitoq absolutos aplica- 
dos, com o fundamento de que a expressáo - layporhelfcos 
- póde convir tanto aos dtreitos alisolutos, m o  aot  cha: 
mados hypotheticos. . 

Entende Bruchner que a linguagem proprta para desl- 
gnar e* direitos devia ser - direitos copvencienoes -, 
visto que, segundo elle, tada a differeoga entré rn direitos 
resulta de terem uns inn titulo pilmit~vo, independente- 
mente de qualquer *aiictcrrisação secundáriá, e naseerem 
o u t r ~ s  das co&énGõès. - 

Sem entrarmos na apreha~áo das doutrinas de. Bruch- 
ner, limitamo-nos a dizer, que a expressão mais adaptada 
para d e s i g ~  &h h e i t o s  absolutos realísadós seria - di- 
reito$ indioiduaes -:que evitava todos os dekitGs+das < .  1w 

eug6c.s- diriitos hypoikrfúos, oo - d+ei& &&eecb- 

mes.  
O essencial porém é saber que ha direitos, jxovenientes 

shplesmente da quddade do homem, cujo &ctdi<r ne- 

alium pautlcular ou goiOrno @de -hpeda; e dunia, @e 
denvam do_ merito pessoal, e das circumstancias -&a&, 
y e  címm~ &da homem, mas qüe f i o  são mbir @o Os- 
iwolvheato ou a consagraçZo dos primeiros. 

Diversas têm sido as opiniões emibttdas pelos eseriptores 
k&rea da enumeração e classificaç& dos direitos kbsolu~os. 
Não encontrbos outra base l w c a  para fazer a clussr- 

h ç ã o  dos direitos absolutas, a não ser i diversa n a t d z a  
e p r ~ d e ~ c i a  das condifles, pue constitueh o se-' eon- 
teudo. O direito, considerado subjectimmente, como f-1- 



dade, compõe-se sempre dos mesmos elementos, e tem os 
mesmos caracteres; não se prestando por este lado a di- 
visão ou diitincção alguma. Mas iom respeito aos seres, a 
que w refere, como objecto especial da sua applicação, 
que pbdérá admittir alguma distincção. 

Ora òs objectos, em que jod6mos ma&fes&r os hreitos 
absobtos j a& 9 i a t i i f a ~ b  das"ne&ssidades humanas, são 
-as propfias a i ~ e s ' d o  homem, e as cousas externas: e' 
portanto todos os direitos absoluios, abstrahindo das va- 
riadas fbrmas, que cada um póde assumir <na sua made* 
ta@o, eque em nada alteram a essmciada &usa, se podem 

red'uzir a 'Qoís - direito mssar acções, e direito ás 
cousas exterws. 

Ao primeiro chamaremos - direito de liberdade ou 
actíuidcrde, e ao segundo - direito de 'apropriaFâo. O di- 
reito de liberdade respeita a todos as diversas fbrmas, que 
a nossa actividade póde vestir no seu exercicio; e assim 
abrange o direito de cultivar as sciencias e as mies, o di- 
reito de beneficiar, o drreito de comerciar, o direito de 
associar-se, o direito de desinvolver todas as facul&ades 
physicas, etc. - 

O direito de aproppi'iaão comprehende o direrto de nos 
uiilisármos dos objectos da natureza, tanto das cousas n u k  
lias, como das alicujus; tanto das que adquirimos pelos 
nossos esforços pe3soaes, como das que recebemos d'ou- 
trem, ou por herança, ou por o u t ~ o  qualquer modo. 

Pnder-seha talvez dizer, que o proprio direito de apro- 
priação não B mais que um desinvolnmento ou fórma do 
direito zis nossas acções; e que até nos ja susténtámos it 

opiniâo, de que todas as coridições, objecto do direito, se 
podiam reduzir ás acções, porque não são as cousas em si 
verdadeiramente, mas a acção de usar d'ellas, o objecto do 
direito. 

Todavia, bem que o direito de apropriação não kja em 
verdade senão um desinvolvimento do direito de Iibedade, 
6, não obstante isso, indigpensavel extremar estes dois di- 
reitos, porque a diversa natureza &os sgus objectos respe- 
ctivos estabelece d&reriças, que nâo devemos descurar na 
scienciá juridica. 

Em pnmeiro log& nào se realisa do mesmo modo, com 
as mesmas condições, nas mesmas ctrcumstancias; e iom a 
mesma facíiidade, o direito ás cousas externás, que o di- , 
reito ás nossas acções. 

Todo o homem, em virtude da sua natureza proptia, só 
porque é homem, 1- direito a utilisar-se effectivamente 
das suas acpòes, como produçto que &o do eiercicio das 
socas faculdades, para preencher as seus fins: mas, para se 
aproveitar das cousas externas, 6 necessano, quando sejam 
nttllius, OS trahalhos da q r e l n s ã o ,  e quando alieu*, 
que o dono Iras  preste voIuntanamente. 
. Demais as cousas externas, depois de legitii&nte ad- 

quiridas, são susceptiveis de alienação verdadeira e em- 
pieta; e a W o r  parte das acçóes humanas, par ventura a 
mais importante, escapa a toda a possibilrdade de aliem- 
ção. 

Nas legisla~óes penaes dos povos cultos sáo considera- 
dos, como mais graves, os attentados contra o direito de 
liberdade, que os attentados contra o direito de apropa- 



çâo; e 'nesta conformidade estão decretadas as penas cor- 
respondentes- 

Finalmente basta-dizer, que as cousas externas não estão 
ligadas peIa natureza, como as faculdades, á nossa perso- 

nalídade. E tanto que hoje ninguem se atreve a em 
dúvida o direito ás nossas acçóes, emquanto não o-ndem 
a personalidade alheia, e tem ddo muito combatido o di- 
reito de propriedade sbbre a s  cousas exteraas. 

Ora estando o direito ás nossas acções, e ás cousas e* 
teriores, suje~to a tantas e tão consideraveis differewas na 
sua realisação e desinvolvimento, parece logrca e neçessaFia 
a distuicçâo, a$ hemos, do direito ger84 absoluto em di- 
reito de liheidade e 'direita de aprop&'ç&. 

- 
At6 nos codigos melhor ordenados occupa logar sepa- 

rado, é está subordinada a regras differentes, a exposiêão 
dos direibss e das garantias dos direitos ás nonossas acções, 
e hs qousas externas. 

Todavia o dtreito de  apropriação denva, como o dire~to 
de liberdade,-da propria constituição do bomem; e & o 
Rei Prap6et.a diz - T e  a tema foí dada com tudo, quanto 
encerra, aos filhos das homens. 
- Xa & mas .+ta simplicidade todos o s  direitos absolu- 

tos, qÜa&uer p e  sejam as suas enumeraçôes e classlfi- 
cações, se mumem a final 'nunt.s6, - o d+to de ps -  
seta, cormpandente 6 unidade da natoreza humana, e 8i 

unidade do fim do homem. 
Podaia t s h ã  tomar-se, para base de uma enumeraGo 

(iã direitos absohitos, ou as differentes qualidades funda- 
matttaes da natureza humana, cya manifestação elles são 

de&w$w a garantir, OU os diversos fins pãrt~culares do 
hnmem, cujo de$i~v~iYiwnt@ eiles tendem a -segura. 

S~lpiihaate classifiçaeâo porém seria diffic~llima, e tcllvez 
impassrvel, pela difficulbde de ,determiaar tugorosarnente 
a base, s?hr~ que hnk de assenkr. Fbra indispensavel 
descrever e aztreiitar primeira 8s differentea hsuidades 

L 

fundamentaes do homem, e os diversos h p a r t i c u h ,  
que slk p 6 d ~  pnpar p ~ r a  a r&wh do seu des- 
t.1~0. 

Qyaptq maig qrie i diw~dadr: Has q u a h d ~ h  da natu- 
rena humana G ~ Q S  & i  h homem eeaa asmpre haviam & 
determinar, na realisação dos direitos cwreapand~ntes, dif- 
fwengqn attenduejs. 

$'qlq c@tts;áfio a &wrsidads de rta-aa doa *tas, 
cpra ccw@tqa@ a& u&di&òeo da $fia m a ma+ do & 
reito, ale@ ilg 0ger-r ma base &6nida a pam a 

c b f i q a ~ ã g  &a 4ireiitos absalutos, marca entm e&= dif- 
f%re;~s~q@q q o ~ # ? ~ b s .  

Tw.aa&se p p @  h da classifisaqão ae d i m s  w 
dw de e~ishfieie, e f $ z W  e(yrsspaader m diroih 
b pecessidqd6g esgifitvae% o atiW 4s wwssidâdw p8ysfi.l 
tas, falta* eguiihgh uqllw @i&m ra m n t a  d* 
tincção. 

Pela @r&@ n & w l  h @usas a Rireih da hb&e 
de*% &P legar, a expasrag das 3018% prima que @ 

dq&o de apmpriwá~?  isto que a apeheHaiao a uao doa - 

natareza suppáe ji% a exemicicta da aotkideh cBas 
no.%@ fautddade~, tantéi @ysleaq c- esphtuaeg. 

O direito de liberdade comprehende as maoift~9t-&s e 
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o deswohime~to das diversas facutdades da natureza hu- 
maea an todas as suas faces e f h a s ,  p e $ n ã o  respeitem 
k ~ d a ç ã o  entre o homem e os: seres da natureza; e o di- 
reito de aprop&& a acção da actividade humana s6 na 
fòrma parlinúnr da sua applieãW ás cousas externas, 
para o h de serem empregadas na satisfação das neces- 

- c s~dades do honiem. 
Assim o direito abmluto, que na sua essencia htima é 

sb um, o d11-eito por excetlencia, o direito de pessoa, deve 
ser considerado separadamente wg mas duas mais altas e 
importantes manifestaçòes,- de direito de Izberdade e di- 
reito de aprqnaçiia. ,I 

Todo o homem, só porque 6 homem, gwa-,de &mitos 
absaluks, e tem a wpacidade juriQa de adgrirk direitos 
bpotheticos, eomo eondzç80 para o desinvolmenb da sua 
naturez'a, ou para o conseguunento do seu destino. 

Os d n t e s  e os iiaentecaptos, gue'ainda não t8m a razão 
desimolnda, ou perderam o bom uso d'ella por alguma 
causa superveniente, gozam no emtaato de direitos, m o  
w d ~ s  para o desínvofvimenko natural das suas facul- 
dtrdes, ou .para o restabelecmento da harmonia das rela- 
Ç ~ P S  da  -&a, quando a s  suas funqões normaes estejam 
perturbadas. 
A falta de desinvolvimento do esphto e o traRsk8m na 

vada das suas faculdades ãccosa altera* nas í'ufun3ães nora 
maes da vida da alma, mas nào priva o bomem das qna- 
Iidades fundameniaes da natureza humana, e por isso nèo 
@de prival-o de aspirar &s condições para a realisaçáo do 
seu destino. 

R'ão poderti o homem pessoalnre~ts operar a acquisi@o 
dos direitos hypothetkos; mas em virtude Ba propria na- 
tureza wnsena sempre os trtuIos para &ta W~UESI@O, isto 
6 ,  os direitos absollitos, e por eqnsequencia a possibilidade 
jund~ea, que outrem em seu neme poder8 exercer, de ad- 
quirir os Bypotheticos. 

Para a elgistencia do direito basta o pS~Ckpi0, o gesmea 
da razão; po rb  o mewicio da diwte suppõe de mais o 
uso &esta, Pw isso algwis,ssenptor~s &caum, que nas 

nossas i&rris em i3sssa bgwgen~ o dLt+ 6 pia&ycional 
á razão, a f a d d a d e  de -ter & e i b ~  .Ii faddade  da razão, 
e o exercicio do direito ao exercicio da razão. 

As pessoas, ,capazes de direitos, mas incapazes de os 
exercer, são .rapesentadas .p oulr$e.. A represeuçho P. 
um pnnçjpo importantissme, tanto no djreito- partisular, 
como no Grerto pública. A representaçãáot póde ter a sua 
ongem,ou nas relaçoes moram> que ligam uma pessoa a 
outra, v. gr., o tutor ,ao seu piqtdb, ou no mandato, ou 
na gestáo de r;egocios. 

A obrigações jundicas é que não estão sujeitas p o a s  
destituidas do bom uso de  razão; porqae nem as ca&-, 
nem sabem, ~ r n  podem praticar deveres. A sujeição a de- 
veres induz sempre possibilidade de applicação do princípio 
da respotlsabilihde pessoal; pnnc@io, que niio póde a n -  
ceber-se sem o exercicio da liberdade, esditrecido e deter- 
miaado pela faculdade racional. 

O exame das fontes do diretto natural 6 tambem um 
dos objectos, que nos haviam~s especialmente proposto, e 
que temos várias vezes tocado, e quasi ergotado no de- 
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curso dos nossos trabalhos. Agora 6 só aproveitar os co- 

rollarios de doutrinas j á  estabelecidas. 
Pretendemos saber qual o principio, pelo qual se co- 

nhece o direito, e o Iogar, onde esse principio o ba de ir 
descobrrr. Ora o priilcip~e cogaitivo do daeito B indubita- 
velmente a rawio, como faculdade de conhecer as verdades 
eternas e uorvermes, em cuja eategozi$ o direito, como 
por vezes temos observado, occupa um rogar distincto. 

E a fonte, onde a razão vae beber a princípio jn r iho ,  
6 a natureza humana, para qujo desia~olvunento elle for- 
nece as coodições necessafias. 

Se o direito exprime as 'condigões para a realisaçâo do 
destino humano, isto é, para o desinvolnmento integral e 
harmonico & todos os elementos e de todas as disposi@es 
da natureza do homem, 6 indispensavel estudal-o e deri- 
val-o das qsdi4ades da propria essencia, cuja manifesta~ão 
elIe tende a assegurar; ahás eorremos o nsco de ineuhar 
como condição o que reahneute o não 4, e que, longe de 
auxiliar, póde embaraçar-nos na marcha para o consegui- 
mento do nosso fim 

Se o princípio do direito não for estudado directamente 
na natureza humana, para ser accommodado ao desinvd- 
vimeato da essmcia d o  homem, pod&moa involver-nos em 
hgpotheses e abstracçks não applieaveis aos u m  davida, 
e ate contrarias ao bem da humanidade. 

Finalmente vamos encerrar a exposição das~doutnnas 
fundamentaes da phrlosophia do direito, indicando os pnn- 
cipaes subszdios para o estudo d'esta sciencia. -4s sciencias 
subsidiarias do dixeito natural nào cont&mverdades juridicas, 

que pertencem todas ?o quadro da philosophia do direito, 
como sciencia particular e &&neta; Rias abrangem pnn- 
cipios, que esclarecem algumas das questões da sciencia 
philosophica do dtreito, ou cujo canhec~menio e índispen- 
savel, como preparatorio para o estudo do direito natural. 

D'estas sciencias subsidlanas raras vezes é possivel, nem 
mesmo a respeito de todas necessario, o adquirir um co- 
nhecimento tâo perfeito e tão vasto, como o da scienaa 
principal. Basta conhecer a sua fação proeminente, a na- 
tureza em geral dosseus prineiptus, para nos senirem util- 
mente no estudo d'aquella, que cuitiv&rtos, eomo objecto 
especial da nossa actividade intelligente. - 

Entre os subsidias do direito natual podhos contar 
como pnncipaes: 
i." Todos os ramos da anCELropologia. A antbropologia 

occupa-se do estudo da natureza humana em todas as suas 
faces e manifestações, e por isso presta viva luz para o eo- 
nhecimento do direito, cujos prtncipios se deduzem do,e& 
tudo profundo d'essa mesma natureza. , 

A psychdogia, expondo as faculdades, de que a homem 
é dotado para coehecer a verdade e reahar  o bem, habi- 
lita-nos para conhecermos as fatuidades, de que dispomos 
para descobrir o direito e reaiisar a lushça. A ideologia, 
rnostrand*nos a origem e diversa dassificação das nossas 
ideias, prepara-nos para conheeermos a fonte d'onde o di- 
re~ to  dimana, e a categeria de verdades, a que pertence. 
A logica, ensinando as regras da educa~ão, e o processo 
dos trabalhos do esptnto na indagaeão da verdade, 6 o 

. . 



unico guia seguro para proceder com methodo na deducsão 
das dontrinas da philosophia do direito. 

O objecto d'estas sciencias presta tal subsicho ao direito, 
que até se reputa indispensavel, e é obrigatorio o seu co- 
nhecimento, como preparator~o para freguentar os cursos 
juridicos cm todas as escolas de direrto. 

A mesma Anatomra e Physaologia, descrevendo os di- 
versos orgãos do corpo humano, e as suas funcçòes nor- 
maes, subministram-nos irnportantissimos dados para po- 
dhmos comprehender as relaçiies entre o espirito e o corpo; 
e assim adquirirmos um conhecimento mais profundo dos 
phenomenos da d a  da alma, cujas faculdades occnpam 
logar tão distincto no desinvolvimento das doutrinas philo- 
sop,hcas do direito. 

D'aqui se v& como todos os ramos da at~thropologia, não 
excluindo ainda os que respeitam a natu~eza physica do 
homem, s8o outras tantas sciencias auxiliares, e s&idios 
idspensaveis para o estudo do &reito ph~iosophico. 

Etfectivameote a sciencia do direito, como sciencia do 
espinto, não se distingue das sciencias naturaes, senão pela 
diversidade do seu ob~ecto; porque de resto segue o mesmo 
methodo e o mesko fim. O mesmo methodo, porque ob- 
serva, assim corno as sciencias naturaes; só com a diffe- 
rença de observar factos immatenaes; e o mesmo fim, por- 
que se propõe descohnr leis, como as sciencias naturaes; 
a differença está toda na natureza d'estas_leis. 

2." A hastoria geral, a par6iccular do direiío, e a esta- 

doslica. A historia geral descreve o movimento e a vida da 
humanidade nas diversas phases por que tem passado o seu 

desinvolvirnento atralbs dos seculos e das gerações. Depo- 
sithria fiel das grandes tradições do genero humam, e com- 
pilando todas as manifestações da humanidade, a histona 
póde ministrar esclarecimentos valiosissmos para o estudo 
da essencia do homem, anxil~ando assim a philosophia no 
exame das quahdades Gndamentaes da natureza humana. 

E o conhecimento da essencra do homem é auxiliar in- 
dispensavel para a exacta intellrgencia dos principias do 
direito phifosophico. 

A hisloria part iculr  do direito expõe a origem, o pro- 
gresso e as alterações por que tem passado o elemento ju- 
ridico nas institmç6es civis e politrcas das diversas socie- 
dades humanas. A historia privativa do direito ensina o 
modo como o tem comprehendido e avaliado os differentes 
povos nas diversas epochas da civilisação da humanidade. 
E o consenso unanime do genero humano sbbre um obje- 
cto é argumento poderosissirno em abano da sua verdade. 

A estadistica tornz-se recommendavet como auxiliar da 
phiiosophia do direao, pelas mesmas razões que mrlitarn 
a Favor da bistoria. A estadistica é a tistoria do presente, 
e a exposipão dos factos da epmha actual. 

Em rigor nem póde haver estadistlca 'neste senhdo, por- 
que não ha histona do presente. 

O presente, rnathematicamente considerado, é um ponto 
sem extensão. Na suçcessão dos factos apenas ha dois tem- 
pos que considerar -o passado, e o futuro. O presente 
converte-se em passado com a velocidade da unpresslo; e 
por isso nós a cada passo mencionaremos a historia, com- 
prehenderido 'neIla a estadistica. 



Todama os que reconhecem a csistencia de e~tadiçtica, 
corno sefencla distincta, e a considemm um ramo ou au- 
x i l ~ a ~  das sciencías moraes, assíg.and0-lhe para objecto o 
estudo da vida presente, definem presmk, 'neste caso, ndo, 
como nas mathematicas, um ponto sem extensão; mas a 
fdtima epocha da vida de um pwo, durante a qual as suas 
io&uqSes não snffreram alteraçào notavel 

Por isso alguns disseram, pue a historiio &uma estadistica 
em movinwnto, e aestadistica a histeria parada de i~ma epo- 
cha.'Neste sent~do a estadisticâ juridica de um povo noticia 
piial c direita uigente 'num paiz, e o modo como eile 6 cam- 
prehendido e executado pelos cidadàos e pelos poderes pu- 
Mieos da naçào. I 

O direito p o s ~ t h  8, para assim dizer, a imagem viva 
do direito phildsophico. O poder legislativo deve ser exer- 
cido por homens de sciencia, capazes de tractar as que* 
tòes por principias, e habilitados por consPquencia para 
formularem os verdadeiros pnneipios do direito em har- 
moriia com as circumslancias particulares da nação, para 
quem as leis são feitas. * pois de prewmir, que as leis civis reproduzam com 
mmta fidelidade as verdadeiras doutrinas da sciencia juri- 
dica, seriido assim um poderosissimo subsidio pam o estudo 
de drreito natural. 

Outro subsidio imporfante para o estudo da philos@phia do 
direito, e que bem púde comprehender-se na bistoria ou na 
estadistica da d~rerto, é conhecer, ja pela eon~ersa@o, j& pela 
leittii-a, as opiniõm dos povos, não só da parte instrolda, se- 

ndo ainda c i a i  meno~csrlarecida,ácêrcadoprinrípro da pçtica. 

A histçiria aas diversas opiniões ou discussões ácêrca de 
um objecto, derrama kmpre muita lua &bre,as questões; 
mostra-nos a camiaho seguido pelos outros na inv~tigõçào 
da verdade; e, presbãndo-nos o auxího dos esfor~as &em, 
facii~ta-nos 8 explicação do respecbvo- pr&hma stxentifko. 

Alguns eseriptores ainda apontam, como s u b d o s  *aiara 
o estudo do direito natwa\, a pliemphicr da hiaoria, a 
pofilica, a sdesia da IegtsEaçào, e a pkifaíopfbiai síozdi- 
teao pmiti~o. 

A simples definição pw6m de cada um d'wtes ~s d~ 
 conhecimento^ bumaiws d& .a materia &eote para re- 
futar srmilhmte pensamento. 

A philosophia da historia é a sciencia que, apoiando-se 
de um lado sbbre os dados da philosophra geral hu&rca da 
natnreza b a n a ,  riqueza dos seus eIemmbs, e capacidade 
do seu deçinvohimeist~ e s o c e o m m ~  por Q* ladaA 
historia para saber a ongem, pogresse,..&&reotes~v%- 
srtudes, e estado actual de civ~lisaçã~ da humanidade, ini 

dica as reformas para que um ou m w b  povos.&ão p r e  
parados, e prev8 um estado futuro de desin~dVirnento&rriã 
cuja consecução os homens devem enmmmbar iaceasante- 
mente os seas esforços. 9 ,  

A pblosopha da,hisroria 6 uma sciencirt muito moderna, 
e representa a ailianca do elemento h~storico com o ele: 
meato philosophim A philosophia da histona, w dizer de 
um grande vulto Iitterano da nessa epocha, 6 a philosophia 
soccorrendo-se aos factos para f~ndamentar Gus racioei- 
mos, ou a bistona p e d d o  h ph~losophra seus pnncipios 
para impnmir a vida e o interesse nos factos. 



Outr'ora a historta occupava-se pflncipalmenEe de narrar 
os factos, sem entrar na sua causalidade. Mas pela ph~10- 
sophia da bistoria aprendemos e twar todo o proveito dos 
Factos, argumentando do passado para o kturo. Hoje 6 que 
a bsturia se póde verdadeiramente dizer a mestra da vida, 
e a lição dos povos. 

A pbilosophia da iüstoria ensina a melhorar o estado 
presente da humanidade, a a preparar um estado futuro 
mais pe~feito, sem violar a lei da continuidade e do pro- 
gesso successiyo. 

A descoberta da ideia &esta sciencia uma prova em- 
dente da necessidade, que a humamdadeexpenmenta actual- 
meate de obter a roascsenc~a de sl rnebma, de conhecer o 
caminho, que percorreu no passado, as fbrgas, que tem 
adquirido ate ao presente, e os meios de que pode dispor 
para o complemento do seu destino ulterior. 

Todas as sciencras se podem dividir em duas gr~ndes ca- 
tegorras, que respertarn, ou existencia eterna ou exis- 
remia femprid dos seres - os dois modos fundanentaes, 

wn que os seres mstem. &tas sciencias são a philosophia 
e a hlstoria. 

Em todos os seres ha que distinguir uma iace mudavel 
e outfit immudavel. Tomemos para exemplo o homem. O 
espiraa w o eu na totalidade da sua essencia intima nunca 
muda: eu nunca serei tu, ou aquelle. As faculdades fin- 
dam~ndaes nunca variam. As faculdades de querer, pensar 
e sentir 5s; inalterave~. Mas P contínua a mudalaça de 
pensamentos, sentimentos, e voliqões: e é 'nesta mudaaça 

Lonstante, que consiste propriamente a tida. 

h pbilosopkia estuda o lada eterno, a essenaa intima 
dos seres, ou os seus pnneipios, e e o d i ~ õ e s  fundamentaes, 
A histona tem por objecto o lado temporal, narrando 
manifestd~ões successivas da essencia eterna na vida finitt. 
A pb~tosophirt da histeria, como sclencia iote;rme&ana, co- 
nhecendo pela philosophia geral a esseacis eterna, e a ca- 
pacidade de desinvolvimento dos seres, e sabe* pelas ma- 
nifestaçks ternporaes & &m&nr de dmnvolvlmeato já 
operado, indica R% s6 o 'de~mvolvimento a reahsa~, masâ 
maneira, como deve ser realisado, sem oãerrder a lei da 
marcha gradual da cinlisaçã~ da hutúaííida8e.p 

A phitosophia da lalstoria, pois, recolhe os ksictos da 
philosopha e da bistoria, e ensina o melhor mo80 de OS 

eproveithr. 
A potitka, nâo obstante a diversidah de acueptoeS, eai 

que a palavra 0 tornada pelos & f f w e n ~ - e s c w o r e s ,  re- 
duz-se em última anályse á exposição dos meios inas pro- 
prios para tornar effectivos os direitos. A poliiica, S O ~ ~ E -  

rendo-se phrlosophia do d~reito pai a saber os pnncs- 

pios do direito tdes, quaes rmltam da o a k e z a  a a a a ;  
e pedindo de emprestirno á histbria do &reito a nomia das 
phases e alterações por que tem pms& o 4ver plitico 
de um povo nas diIersas espheras de organisação social, 
isto 6 ,  a notícia dos precedentes de um povo, do caraeter 
e costumes, que et!e tem manifestado nas suas iiiJtitui@es, 
o estado actual da sua civilisaçáo, e suas relaç6esexteriows 
com as outras naç6es; traça o quadro das reformas a op+ 
rar nas instituições jundicas de uma nação, e tndlca o ca- 
minho a seguir para melhorar o estado do direito existeote. 



Tada a mira da politica está em promover a prompta 
e e&caz execugão do direito. A politica encarrega-se não 
sci de colhbr os elementos preclsos para se estabelecerem 
Ias justas e accommodada3 is çivilisaçào de um povo, senão 
tambem de estudar os meios mais aptos de conseguir a sua 
execu@o ou de promover a sua reforma segundo as neces- 
sidades da vida social. E oão 15 Bsta a parte menos d~fficd, 
nem a menos importante da pohtica: ate na linguagem or- 
drnaria s6 a ésta segunda parte t$ que se dá propriamente 
o nome de polihca. 

Dizem alguns, que a poliii~a deve ser no tracto dos ne- 
gocio~ pubiicos, o que a prudencia B no tracto dos parti- 
culares. Convem p nâo w~fundw Bsta pohkca sã com a 
habilidade fraudulenta, que consiste em promover interes- 
ses L custa da justiça e da equidade, e a que hoje se chama 
mucia ou nmltcia, que se traduz por um modo de pro- 
ceder não menos reprehensivel aos governos, qire nos par- 
ticulares. 

Verdadeua politica é s6 aquella, que nào se afasta das 
leis eternas da justiça, que respeita a independencia, a pro- 
priedade, e os direitos dos homens, e que observa escrupu- 
lesamente as fórmas protectords dos direitos de todos. 

A po!itica porém serve-se sempre, para todos os seus 
expedientes, da phdosophia do d~reito e da historia do di- 
reitio A pohtica está para a philosophia do direito e his- 
tona do direito, como a philosophia da histona para a phi- 
losophia geral e para a htstoria geral. 

A philosophia da histona, aproveitando da philosophia 
geral o ronbeeimenfo das dnersas faculdades e tendericias 

do homem, e da capacidade do seu desinvolyimento, e co- 
lhendo da historia a narração das phases por que tem pas- 
sado a civilisação dos povos em todas as suas vicissitudes, 
tanto no preterito, como no presente, proclama, pela com- 
paração do estado acha1 de c~yilisação - com o estado sdeal, 
as reformas convenientes nas hstituiqóes dos povos em 
todos os ramos de actividade socrd, encaminhando assim 
uma ou mals nações para d o r  estada de prosperi- 
datle. 

A politica, apoiando-se nos principios jmidicos, qae: lhe 
são ministrados pela-pbtlosophia do direrto taes, p e s  re- 
sultam da naturEza humana, e .consultando a historia d b r e  
as vicissitudes por que têm passado as instituições judias 
de um povo, e o seu estado na vnda presente, indica as re- 
f m a s  necegsarias nas instrluições de direito de um paiz, 
preparando assim um estado de dimlo mais~perfeitu, &o 

que o actualmente existente. 2 % 

Em todas as sciencias, pue respeitam & vida do Bomem, 
e ao seu desinvolvimento indwidlial e social, podhmos &s- 
tinguir tres partes principaes. Uma expõe o fim,apue o 

homem se pó.& propor 'numa ou em todas as espheras da 
sua actividade; e desinvolve os principios, a q&e est8 su- 
bordinado o conseguimeuto d'esse fim. 

A outra descreve a4 phases de desinvolvimento por que 
a vida humana passou nas suas differenbs manifestaçaes, 
e o estada actual, a que a vida chegou na sua marcha po- 
gressiva. 

A terceira 6 a medianeira entre as duas: reune-as, e 
cornb~rta-as a ambas. Apoiando-se de um lado sdbre os 



pFiricipios geraes ácêrca do destino h u n Ò ,  e consultando 
do outm o estado presente e pretento da civilisação so- 
cial, indica as reformas, que se podem ir operando succes- 
sivammte, e os meios de as realisar, que o estado presente 
da sociedade p6de fornecer. 

A sciencia da tegislgCào, como lhe chamam, tem por 
objecto a exposição das regas, que devem presidir á fel- 
h r a  das leis para éstas terem bondade obselzrra e bondade 
relativa, isto 4, para traduzrem os principios immudaveis 
do direito e do justo, e se conformarem com as arcum- 
&ancaas especiaes da nação, para quem são feitas. 

Os dois fundamentos pois d'esta secçâo dos conheci- 
mentos humanos sâo, de um lado a philosophiâ do direlto, 
e do outro a histona do direifo. 

A philosophia do direito positivo, finalmente, 6 uma 
especie de contraprova da theoria da legislação. Serve para 
verificar, por meio dos pnncipros jundicos, submin~strüdos 
pelo direito natural, e com o auxílio dos dados da historia 
do-direito, se as leis existentes são na verdade a expressa0 
dos pnncipios puros do direito, e se aceommodarn ao es- 
tado de cinllsaçzdo social. E, para assim dizer, a investiga- 
ção das virtudes e vic~os do direito vigente. 

Ora todos estes ramos dos conhecimentos humanos, bem 
longe de serem subsidws do direito natural, são ao con- 
trtirio sztbsídiados todos por ésta scienaa. 

A phiIosophra da histona, aporando-se na philosophia 
geral para saber a capacidade de desinvolvimento das di- 
versas faculdades humanas, e as leis, a que estão sujeitas 
nas suas manifesta@es, apela-se na philosophia do direrto, 

- 

como ramo da philosophia geral, que tem por objecto o 

exame das relações entre a vontade e a lei do bem. 
A politica, a theoria da legislação, e a philosophia do 

direito positivo vão todas buscar os seus principios dire- 
ctamente fr piiilosophia do direito; de modo que, longe de 
serem subsidias para o estudo do dveito natural, é a phi- 
losophia do direito o subsidio para o estudo d'ellas, ou antes 
a sua base e fundamento. 



Temos concluido o primeiro, e mais importante capitulo 
dos nossos trabalhos. Desinvolvemos, como introducçâo ao 
estudo do direito natural, as verdades fundamentaes da psy- 
chologia, da metaphysica, e da ethica, cujo conhecimento 
nos pareceu indispensarel para estudarmos com proveito o 
direito philosophico. Em seguida fizemos a exposiçáio do 
systema de phrlosopbia- dp direito, adoptado e desinvolvido 
no livro, que serve de texto para as lições d'esta cadeira. 

E agora a ordem genealogica das ideias, e as leis im- 
periosas do methodo pareciam exigir, que fizessemos desde 
ja a applicaç5o do systema aos diversos assumptos, que 
constrtuem o objecto da philosophia do direito, se dúvidas 
sbrias a respe~to d'elle nos ndo obrigassem primelro a uma 
demorada reíiexâa scjbre o seu valor. 

Nos trabalhos relati.ios ao organismo scientifieo jamais 
devemos contentar-nos com saber, que uma cousa 6,  e a 
razão por que 8 .  Devemos empenhar-nos ainda em desco- 
brir o valor, que tenha, e se podena ser melhor. 



Em observancza d'esta lei superror do methodo entra- 
remos na aprecração do systema jaridico at8 aqui expen- 
dldo, não só no que respeita á verdade das theorias., senti0 
tambem no que toca á f6rma por que as doutrinas se acham 
expostas e deduzidas. 

O pnmaro objecta a considerar 6 a definicão geral de 
drreito, que no dizer dos propnos auctores comprehende 
todas as ideras, todos os elementos conhdos no direito; 
serve de argumento geral de demonstração em todafas 
doutrinas da philosophia do direito; e é, 'numa palaaa, a 
base e o ponto de partida de todas as suas doutrinas de 
direito~nqtural, ,h, sepreseRtmdo aguella definição a eon- 
clwW e n;wptbse-dm Efahalh preparatorios da an&lyse 
da ideia de direito, e sendo o fundamento de todos os des- 
invelurmentos ulteriores, nada mais racional do que consi- 
deral-a eeme ponto capital 'neste systema pridico, e dl- 
rigiz para &a pFioieÈamente a nossa altenção. 

O:c~mplexo &as condi56es externas, dependentes da li- 
berdade, e necessanas para a realisaçáo do destino humano, 
tal é o conteúdo da definição de direito, formulada por 
Krause, e que Ahrens, Tiberghien, e o Sr. Ferrer aceita- 
rara para base e f d a m e n t o  de todas as suas theorias de 
direito pldloso@eo. 

Segundo este systema o direito 6 a sciencia da condi- 
cionalidade, 6 a sciencia dos meios de desinvolvimento hu- 
mano: estadar o direito, 6 estudar os meios de satisfazer 
as diversas necessidades dos fins da humanidade. 

Na phllosophia de Krause o direito tem por objecto exa- 
minar e garantir as condiçiies de desinvolvimento a todas 

as esph~ras de .actindade social, hmonisado-as na mar- 
cha para o complemeoto do seu deshno, a fim de se con- 
seguir o verdadeiro ideal da humanidade. 

Similhante pensamento, que poderia ter por ongem o 
facto de ser a instrtuiçáo politica qilem est& hoje em todas 
as naçties mprimindo a direr@o e o movimento, levando 
a animação e a vida &s wkras espheras da actindade hu- 
mana, esti  todavia muito lmge da verdade. 

Nao ha s c i e m  alguma, cajo alvo não seja proporcionar 
condições de bsinvolvimento a@ &versos fim do homem, 
que não tenba por o b j b  o estudar os meios de melhorar 
a vida hitmana: em sumnia 8 o homem sempre o ponto de 
partida, e o supremo ~ I U  de'tados os ramos dos conheci- 
mentos screntificos. 

Não exporão as seieneias p h y ~ i c + m a ~ m a € ~ e a s  certas 
verdades, de c u j ~  cohecimento depende essa vasta sem 
de melhoramentos materiaes, com que estão dotadas & en- 

riquecidas as nações, que marcham no caminho do pro- 
gresso t 

Não dewremos ao codehimeiito dos princtpioç d'estas 
sciencias o ter-se alliviado o braw do homem de ma& 
serviços insalubres e penosos, que pesavam outr'&a exgln- 
sivamente sobre elle, e que pesam hqe  sôbre a matena e 
forças da natureza; e o ter-se alargado a esphera das com- 
modidades da vida? E todas as condições, provenientes do 
Fonhecimento d'aquellas verdades, são reahsadas pela ac@o 
voluntaria do homem. 

A logca, sciencia da educação da inteiligencia, expondo 
as leis, e desinvolvendo as regas, a que está subordinado o 

a9 



pensamento na investigação da verdade, subministra con- 
dições, e condiçties valiosissimas para a reaiisação do des- 
tino humano. 

A esthetica, ensinando as diversas fórmas, que a Lcul- 
dade sensitiva pbde vestir nas suas variadas manifestações, 
e a theorla das leis, que a regem, fornece. condiçiies para 
a cukm do sentimento, assun coma a diretto para o des- 
involvimento da liberdade. 

Condiçaes externas, dependentes da liberdade, e que se 
encaminhem ~ealtsaeao do destino humano, nenhuma scien- 
cia as subroinistra mais importantes do que o ramo da me- 
taphysiea dos costumes, a que damos o nome de sciencia 
moraf: mandado valer aos desgraeados, soworrer os in- 
digentes, e manter a boa harmonia das relacões sociaeg; 
'numa palavra tractar todos os nossos similhantes, c6mo 
nossos irmãos, em todos os tempos, em todos 0s logares, 
em quaesquer círmstaacras da vida, sem excepçào al- 

guma. 
A moral e a religião prestam condições tão impreteri- 

vehente necessarias para a realisação dos fins humanos, 
wmo as submmiskadas pelo direito. Se uma sociedade não 
póde conservar-se sem leis, tambem não p6de viver sem 
moral e sem rehgiáo. 

A economia politica, estudando as leis, que regem a in- 
dústria humana, ensinando o modo de tirar melhor pfoveito 
da trabalho do homem, e especialmente a theoria da trans- 
missão dos serviços peisoaes, encerra condiçòes de des- 
invoivimento, que são indispensaveis para a realisaçdo do 
destino humano, e dependentes da liberdade do homem; e 

de &I maneira dependentes, que se fundam twa esforços 
ges~óaes. 

Todas as assaciaçóes, grandes ou pequenas, pize; psssam 
orgaoisar-se no seio da humanidade, todas as transac@es 
e convenções humanas cáem oa esphera de m a n ~ a  po- 
Iitica por um lado, dependente na sua realisaçãa da wssa 
actinhde livre; e obs j& por vezes, t m o s  -mado, que 
talito as sociedades, ç o m ~  M coptmtm, @O meiq indif; 
pwsaveis para o censeguim&~ d m . h  .h AS 

condiçoes p$ra q -&nvolvim~&o do bamem B da huma- 
nidade, &e t&m d e  ser i&&s pela da hkrdad~,  
entram tambem na M e r a  do &r&o, mas d emqqnto 
este tracta de marear 9 usa, que a liberdade do homem 
póde fazer d'ellas. 

. , -  

verddeíramente o direita 6 a sciewia,-qw mei1.0q v&& 
do exame das eandiçw para u conseguimentq~do destino 
humano, que t&rn de ser realisadas'pela aeção da liberdade. 
Apenas são considei adas nos seus dominios, emguanto, d e  
pois de exarnmadas e descobertas, &a qpr~veitadas q em- 
pregadas pela vontade hu-na. 

Assim a logiea inculca9 c-. E@ d;w W ~ Q S  msia pr& 
euos para a desinv~limeda da intelliincia hmana, as 
liçães dos mestres; e o direito garante aohomem a Liber- 
dade de ensinar e  aprende^. 

A esthetica recomenda, como condigilo effioacissiina 
para a clesinvolvimento da fitculdade de sentir, a culttira 
das artes Iiberaes; e o direito garante egualmente a pro- 
fissão das bellas artes, que a das artes uteis. 

As sciencias medicas, expondo os princípios para con- 



servar e restabelecer a saude do homem, fornecem meios, 
que vão immediatamente ao fim humano. 

Em summa, condiçôes para a realisaçào do-destino do 
homem e dependentes da liberdade, todas as sciencias as 
estudam, e prrncipalm&e aquellaj., que respe~tarn imme- 
diatamente- ao corpo e ao espmlo hlmaao. 

.Conseguintemente a definição de direito, como sciencia 
da condicionalidade, não c,onvem só ao definido; quando o 
seu objecte carecia de,ser especial e distincto, para que a 
sciencia philosophica do direito podesse subsist~r, como 
sciencia sur generis, e iridependente. 

r , .  , 
Quanto mas que as condições, como meios de desirivol- 

vimento variaveis e relativos ao conseguimento de um fim, 
nunca deveriam figurar na f6rmula de uma noção scienti- 
fica,. como o elemento princ~pal da sciencia, que s6 reside 
nas leis ou pi-lncipios, que regem as condições ou os factos. 

Na theoria de Brause, explicada e desinvolvida por Ah- 
rens e.T&erghien, ainda apparece, como capital, outra 
idem, que at8 se deduz da própria fórmula da definrçáo de 
direrto, e que difficilmente se conerlia com os pnncipios da 
Irberdade e da egualdade humana. 
. S e g N o  a doutrina de Rrause, aceite por aquelles seus 

\ 

diçcipulos,, todo O homem tem drreito de pretender e ez@r 

todas as condiçôes, que lhe forem necessarias para a rea- 
Lisaçào do seu destino. Ahrens siistenta na 5." edi~ão da 
sua obra- Cours de droit nalurel, ou de pblosophie ddu 
droit (a), que tiido o que falta a um homem para realisar 

(a) A pag 139 

o seu destino, lhe deve ser prestado pelos seus simi- 
Ihantes 

A exaggeração de similhantes pensamentos fez dizer a 
Thiercelin, que entre a doutrina do philosopho aliemão e 
a de Bentharn não havia ontra dflerença, senão que pela 
theona de grause as pretensões jundicas podiam ter limite, 

visto que se restringiam 6is necessidades de cada um, e pela 
philosophia de Bentham não o tinham, potque a b r q a m  
toda a utilidade, que, compiehende a necessidade, e, alem 
d'isso, o prazer; e que, segundo a theoiia de Abrem, todos 
os homens nasciam credores uns dos outros. 

E1 o proprio Ahrens confessa (a), que. empregada a p a  
l a~ra  utilidade 'num sehdo  mais geral, poderá conceher- 
se toda a vida humana corno uma tróca incessante de uti- 
lidades, pela qual os homens se prestam mi1tuo auxfbb. 

Tanto Ahrens, como T~bergbien, em diversás passagéns, 
das quaesindicaremos simplesmente as mais frisante's, sanc- 
croaam claramente a doutnna de seu mestre. 

Ahrens diz jb): (tTodo o homem sem recursos tem direito 
d esigzr da sociedade meios de emstencia. Porkrn a s o c b  
dade pode pela sua parte exigir o c,omplemerito das con- 
d i ~ % ~ ,  que legit~rnam agiiena pletens3o:'ist.o e, 8eve áve- 
riguar se o rndwiduo, ou por sua avançada ed-oae ou por 
motivo de doença, emfim por circumstan~âs independentes 
da sua vontade, esth impossibilita+ de adquirir pelo m 
trabalho a propnedade, de que necessita: porque só 'mb 
caso b que a sociedade tem com èffeito obriga~8o de vir 

( n )  A pag 130 
(&i A pag 305 



em sei  a~xika, -r&conttecendo um tttub,  que o hd~viduo 
s6 pia sua vontade nào p6de reajiàar)~ 

Tibergbiea, msew livro - qurw cle pthitosops8e no- 
mle, assim (e): «O dtreito não h p 6 e  ~crrf ic ia  com- 
pleto a ninguem* Limita-se a prestrevw, de um medo po- 
&w e neg&vo,-* respeito was dareitos de todos, e d&trs 
& wtos  timim .o * ta~&o w nr s'steneia, mas R ~ R W  

sem w t ~ p m ~ @ o u .  E na sua abra - Bxposirio~, da sy* 
t h e  phiEoqhigcze de Hnause, diz (6): ( 6 0  meu dimito 4 
tudo o que me deue seP prestada peios -meus similh.ntes 
para eu poder satisfazer ao meu destmo, cano b e m  c 
com &PO da soeiedãde.~ 
-- BYas obras d'sstes escriptmes *se p& defendida a de* 
tntm socialista em tudo o seu ngor, e procfamada, mmo 
juri&ca, a obrigaflo de beneficiar. 

Embm drga dhrens em 6 0 s  logares da sua obra (c), 

que o direito dere garantir a -da homem wna esphera 
Ime de aeça,  em qae tudo dependa da sua apsecrãção e 

vdahfb  kdmduak todavia certo que a consagração das 
doutrinas mencionadas ataca pela raiz o priouplo da h- 
dade, 

desde-pag- 436-140, onde Ahrens tracta q r o f e s s o  
da td&w elemento jundico, proclama bem dara- 
mente 8 de que as condíçim jtindieas devem ser 
realisadas pelo homem riee#ssarramenre, contra sua von-. 
tade, quer elhs respeitem a si, quer á sociedade. 

(a) Á pag. 1 i 6  
li>) A pag 97. 

(C) V gr a pag. i56 e 223, 

Ora razãonenhuma p d e ~ á  jI iSh6~ a aprapriwâo doses- 
forqos dos outros contra sua vonttd~, q u a n t o  subsistir 
o pnncipro L egualdade humana. Ou e a t a p r q n a ç ã s  seja 
gratúita ou retribuida a Iaberdade do homem é egualmeste 
oflendida. 
- Ha di&rewa capta1 entre o dmr mora4 que pesa &re 
todos os homem, de se bewfici- etaux~b'pern rqcipt+ 
carnente, e o pdêr- de e9igir~lypImeste . s p w e n t o  
d'esõe deuer; e todas as ger;iq%; ern tados os &ub, 
aceítado e legitimad~ s~ioiihmte d&epe~a- 

Uma GOUR Bt.semos obrqpdm, ala-vi~tde d'ume Iei 
natural, a praticar acções, outra cuusn B podem ser-nus 
exigidas essas acçúes. O evangelho, que diz --da+ riKo au- 
Horisa a - tmar; 

Similhante obngnqâo deodenabererig>dapr yuem teBism 
poder t n h t o  sobre as ereaturab .mas aueea pfas nbssw 
eguaes. Os hameos nào podem mmr-se  em pkxkumhres 
do Omnipotente, e represental-o sôbre a terra. Sem os tn- 
bnnaes de j€IShÇa, corep08toS de h m e W  podem. resolver 
uma pen&ne~ entre o Crearhor e e Crmbupâ-. 

exwcmo Logo que o respeito aos productos do le, 
das fxukiades de cada Iiim ntio seja garailtidoem a sua 

plenitude, ser6 diffial, senào imposrtvel, em face da phil* 
sophia, marcar as raias, onde eçse respeita deve mmeGar, 
e os Irrnites d e  p6de terminar. 

Nem hayeFia razão, que j u s l t f i c a ~  s respeih aos res- 
tantes pruduetos dos nossos esforços individuaes, se alguns 
pdessern ser aproue\tados b vontade do governo ou dos 
particulares. 



Por @o i! que nós considerâmos as.dautnnas socialistas 
e as &versas tbe.mas utditqrias a pouca ou nenhnma dis- 
tancia das doutrinas communistas ; e as ~eputhrnos a todas 
verdadeiras aberrações dos pinuplos, que regem a natu- 
reza humana, 

Nós temas direcitittu.innato :a tudo quanto nos B %cessa- 
rio, ao, smt~do df;i,pdermog,dqsmiolíer todas as possas f a ~  
culdades phjsicas e esprituaes para a.reaIisaçiia & nssst, 
destino; mas nunca com o auxilio força& dos nossos$mi- 
lhaotes ou do estado. 

Deus commetteu s6 ao ~ndividuo a ~bsemancia da lei, 
que lhe impõe, sepi,$ detxar, dspendeate de uma w o l e m a  
cooperaqág extqa-nha, r , , 

Portanto a phdosophia juridica de Krww, alem de i 
signar aQ d h t o  um objecto, que não B exclusiuo d'esla 
sciencia, proclama e reconhece princípios que nos podem 

leuar nega$& da propriedade, e, com esta, da liberdade 
humana. 

O ailustre cat&Iratíeo de direita natgral pa nossa Unr- 
uers~dade de certo viu alguns defeltos d'apaelle qstema, 
e o :risco de, o abra~ar  em toda a sua exteilsào; e tanto, 
'1- logo -descaiu nas doutrinas de Kant, servindo-se d'estas 
para quasi todas as demonstrações na philosophia do di- 
relto. 

Nu $16 da sua obra -Elementos de dkeltonat~ral- 
aceltou a definição de direito dada por Brause nos mesmos 
termos, em que Ahrens eTiberghien a aceitaram, i. 8, como 
o complcxo de condicões externas, dependentes da I~ber- 

ddde, e necessarras para a leal1sae8o do destino humano; 

e fez repetidas decláraçõ.es de qd'e serk'etta o seu argu- 
mento para a solução de todas as qriéstões na Filosophia 
do direito. 

E nos 3% -17 e 18, ao ptissoipe empkfiende a-refuta- 
Ç ~ O  da definição de direito dada por Iiant, a16 pbr-este O 

referir s6 á-hberdade, %acta de organisar; aprÒwitan80 as 
doutrinas de Zeiller, as espberas juridicas de cMa homem, 
Bmitando m a s  pelas oiFtFas, 'sob <p ,p&samentd àe -que a 
l i b e r d n 9 ~ h : s w 1  á: bukr  p i e  fo i  p ~ & e t .  * * ' 

No des~nvoivimento ultenor das doutrimas da phihisophia 
do direita aoinlmte eilè o chahado h e i t o  innoxiae hl i -  
tatis, e directo CIe &e&i&de, defe&édoxo prhcipi?.de 
que não nos podêmos aproveitar das cousa~ alheias contra 
vootade de 'seu bono,'aiuda qVe nos~ejahbecessarhs para 
 salva^ a vida, ~ é e115 não ea~eç6 #&as; e 'aida-cfoe ds &-o 

possa uhhsar, .e d a s  c d r n  o riseotdé sè'YnatiliSãrem'goí 
tàlh de consumo, e da dossa parte h4a a mdhor iute&ih 
de lhe restituir plenamente o seu valor. 

Professa egualmente as deutenas de que a 'sngeip dodl- 
reito p6de usar, e ate abrasar da coupa, ob&do do seuai- 
reito, desnuiadd-a por mem cajwiéli& e deixando-*&sim 
de a empregar LW sati&ção das suas nu das ne&-dada 
alheias. 

Proclama bem explicita e termiuantemeiite o principio 
de que o çugeito do diretto póde usar ou dtxxar d'usar 
d'elle, .apioveita~-se da condição juridica, ou renunciar a 
ella, e a@ inutiIisa1-a completamente, v. gr., latiçando ao 
n o  ou ás chammas a sua capa, etc. 

Similhantes demonstrações poderão ter por fundamento 



as doutrinas & Zeiller, e os principias proclamados na es- 
chekde Kant, mas de maneira nenhuma as theonas phi- 
losophicas de B r a p .  
0 direito de abusar e de negar soccorn, aos nossos simi- 

Iha&s9 &aioda nos casos extremos, em que de nós depende 
a sdvaçáo da sua vida, de certo não pbde leg~tunar-se em 
face d'um s @ t m  de direito, que, com quanto nâo impo- 
nha sacnfieio mpkto a ninguem, prescreve todavaa não s6 

o respeito aos direitos alheios, senão tamhem dentro cie 
mlos limites o soccorro e a assislericia aos nossos simil. 
lhantes. 

O &aei$ considerado como heuddade 8'087 ar, em t& 
a sua plenitude, podendo o seu respectlyo sugeitr, usar ou 
deixar d'usar d'de, reaunciar a elle, e ate iwtriisa1-o 
completamente, terá justificação nas theonas de Zaller, 
JouíFrq e Bnichimer, mas nunca diante das doutrinas #uma 
esc_hoi& aide 40 6 direito o que fm condição para um fim 
racional, ou approvado pela rasào; e o d e  o dareito ~ n -  
volve, com a ideia d e  pretensão, a de obrigação, que a li- 
mrta e restringe- 

Ahrens expõe com a ultima claresa a doutrina de que o 
w p i o  do-direito, ao passo que pdde pretender as  coudr- 
@es índispensaveis para a realisação do seu destmo, v. gr., 
a instrncgb intel1;tual e moral, 4 ao mesmo tempo obra- 

gado a &ar s usar d'essas condiçm, porque um ho- 
mem p r a n t e  e sem moralidade põe em pengo as reja- 
ç6es soclaes. 

Diz Ahrens (a): «O principio fundamental do direite.,. 

{.-I A pag. 161. 

bptje  em todr aparte  s smpre  a oàriga@@"de realisar 
as condiçôes n e c & s ~ s  pii& o desinvi;himento do ho- 
mem.. . 

Ora ninguem dirá que estas hnl&as d'ltbreus; mo!- 
Iarios dos principias desrnuohidos p& eschda da @t&u$e, 
não sejám absolutanieiite incompatheis com nkna tbeoria, 
ande id$a capital a 1iberdade'isertti.a de USarLe abusar 
dentro da -hera jtrrid~ea. 
' Ma expo&@ &s beori8s so&kGa @Pfk&di? 'ibdwk 
ctad, a b ' o  cápt&d2&8'su#s ~uutmiàS; tip+uY&ndu as 

ideias d'Ahrens, e tomando as neceshdsdes humanas para 
&se do dii-kito de @roprièila& ; e mais tarde fecba esse 
mesmo capitulo, adoptando as rdeias de ZeilIer, que juiga 
este diieíto tão illimitado, q u ã o ~ m ~ t á d a  é' ir possibrf~dade 
das kieçõe~ h&mt&as.' 

Em dois pbet*, a@iwte, &E o &&h&~'$~fes(jÓr da 
direito natara?, 'na nossa universiaade, appficaçáo exc1u~iii.a 
do systema de Krailse : - no exame das doutrinas, que 
respeitam ao concurso8 dos díte~tos, e n* q h ~ t b e s  áictca 
da alienabilidade ou inai~enabilidade dos d&it&';.íllsorl&o~. 

Sustenta, que rio & ~ u ~ s ' s o L ~ ~  &rei& de &v6& pes- 
soas; qne p6f fieees&d&s aiaratogas peten;fern d m&a 
cousa, deve' limitar-se o direito d'uma pelo à i r ~ o  das OU- 

tras ; e que esta Iimitaêão àeve ser feita na pr&pmfão da 
gravidade-e urgencia das rleccssidades de cada um. 

%miIha~te opfnião '8 k consagra@' solemne das th- 
nas de Krause, segundo as quaes, direitos e condições sã6 

uma e a mesma cousa, drreitm e condiqões são detemi- 
nados e regulados pela med~da das necessdades humanas. 



Que as pretensões individuaes sejam limitadas m a s  pelas 
outras, quando os diredos são analogos, comgrehende-se, 
e facilmente se justifica, mas que esta Iimitaçào deva fa- 
zer-se em attenção, não á analogia dosdireitos, mas sim 
I analógice das necessidades, 6 doutfina, que nem sequer 
tem porák o apoio de legislador ou de nação alguma. 

0 c&eur.so dos direitos; i. 6 ,  a lqpothese'de -pare- 
cerem diversas pretensões jundicas, -que se exclmrn umas 
ás outras, de modo que nao possam ser todas inteiraluente 
satisfeitas, nunca gbde verificar-se em di~eito philoqhica, 
onde as obrigações juridicas se cumprem por simples omis- 
sões, pbdeudo assun todas as pretmsses. ser egualmente 
satisfeitas. - - 

Nem se póde dizer elassiea em philosophia de direito a 
linguagem -- direisos analogos; porque os dweitos, eonsi- 
derados em abstracto, e sem refereda á sua execuçâo na 
vida real, sào todos ihnticos, t&m o mesmo ralar aos 
ofhos da tasão. 
E em direrto positivo nunca a limitaçdo das pretensões 

se faz segundo a urgencia das necessidades dòs pretenden- 
tes. Ao contra110 graduam-se as pretensaes segundo a im- 
portancia e valor dos direitos, euja preferenciu depende 
das circ&stancias, que presidiram a sua manifestação, e 
que se acham marcadas nas Ieis dos povos cultes; 

Assh, pela Iegislaçâo porbgeeza, 'num coi3curso de 
preferencias, os crédores em razão do dominio, ainda os 

mais opulentos, são graduados primeiro que outros quaes- 
quer, por mais imperiosas e urgentes, que sejam as neces- 
sidades d'estes. 

As opmóes, pois, do Jlustre cathedratico Bcêrca do con- 
curso dos direftos s6 encontram lqitimação nas theonas 
socialistas de Jhause. 

A dout~ioa da in~lienabzlidade dos direitos absolutos, 
I. é, de que nuigueni p6de ser privado dos &re>tos @so- 
lutos, nem por um factcr seu, .sem por tm facto alheio, 
justifica-se perfeitamente no systema juridico de Kranse, 
que sb reconhece e garante .as condições, %e se dirigem 
ao eonsegtimeut~ Bis 6.m 9.ac&aes do homem ; mas não 
póde ser d e a &  nenhum adoptada e sustentada por quem 
assigua, como um dos caracteres do doreito, e ate o pri- 
meiro, o ser faculdade no sentido de que o sugerto d'elle 
póde usar ou deixar d'usar d'elle, e reltuneial-o liwe- 
meate. 

Brucher, ao moos, foi coasequeate.. Tendo uma vez 
defeddo s pr$pow@a, de. que o sogeito do &r420 tem 
&eira liberdade de usar e abusar d'elle, de o aprove~$ar ou 
renunciar completamente, não duvidou aceitar todas as con- 
sequenuas, que da sua doutrina se podim dedliur, e lwou 
a sua coherencla akd ao ponto de p r o p w a .  a al lenah-  
dade dos dire~tos absolutas. 

Porbm o erudito professor de dir&tonattiral. em CO&- 

bra, trepidando d i a d e - h s  consequenclas das suas doutn- 
nas sobre alguns caracteres do direrto, invocou 'nesta parte 
a philosophia de Erause, p e  no seu~~programma se cam- 
promettêra seguir em todas as demonstrações, para fugir 
á respoosâhilidade de ter siistentado a possibilidade juridica 
de alienar os direitos absolutos. 

Para legitimar 8 obrigaçiio, que' os paes t&m d'educar 



os Bllios, deelarâ que nW encontra rasbes justtficativas nas 
suas-doutrioas de direito'pbilosophico. Porem, se fbra sem- 
pre fiel ao systema de Krause, a cujas theorias promettera 
encostar-e, ki bana d'encontkar os principias d'um systema 
jwidico, que, eom quanto não imponha sacr16ao completo 
a ninguem, dwtro de certos limites prescreve o auxilio e 
assisf emia. aos Bossbs similhantes. 

Uma tal prescripcào obrigaria p e ~  dupiicado motim os 
paes com relação aas filhos, a quem deram o 'sangue e a 

d a ,  e que pur emeqwencia não deviam daxar desarma- 
dos no mera da sociedade. 

A obra, pois, slemenias de direito nciiwraf, que temos 
anabsado, resenfe-se do defeito capital 'de ser redigida 
sob a influencia de duas escholas diversas, e tão diversas, 
que os seus principlos, Ionge de serem concthave~s, farmam 
ao eorttrsrio antitbese na sua essencia e appbcaçáo; e de 
ter segttido de preferenela a phílosophia de Kant, adoptan- 
do-a em qu& todas as demonstrações, com esquectmento 
e prejuizo da promessa tão explicifa de se servir da defi- 
niçhb de direito, formulada por Krause, como base e ar- 

gumento geral para todas as questòes 'da phdosophia d~ 
dyezya. 
a'@[ notâvi?is incobereoc3as, senão ~ootradicções,~nas 

diversas partes da obra, e nPo poucas vezes m mesmo i& 
Awm no $, em que tracta de determinar os caracteres 

do direito, depuis de ter declarado que o direit-tem por 
ouecto uma acção externamente liata, e que:suòminisha 
a ideia d'uma faculdade, que vai t io  Ionge, a I  ao ponta 

de mspermittlr o lançar ao n o  ou As chsnimara nossa capa 

par qudq~ter motivo arbitrano, comn a propna awtar de 
clara terdentemeate nas soa4 exphfles., a@ r v t i u o  
5, conclue a exposição dos caracteres do dueito eom &se- 
guinte : - S6 pode ser objecta $um g i r w t a ~ a q u d l a ~ a c ~  
que fm eondiçiio para zm fim racbsd, - e  nãa repngníu 
ws outros fins, que o homem se pode prQpOP.8 . 

Ora a ac@o de lançarmos ao n o  ou hs-chammsa,- 
capa. ac@o rpie no mm90 d~ dQ) 81, e ni,comoent.&, 

. . 
na parte reppectpa, daolara-ru da BivDta, <PIL m& 

.@o para e (atrii$~?iy d'urn q p p ~ h p ,  lona vidsde, OU de 
quaiquer psixilo, mas nunca para o a o w i m t a .  de âs 
approvaados pela rasão. 

P?rém as doutriiasdeIisnt, euja lei suprema & e m -  

c~ámos, c p a d o  examtnitmos â n a ~ b  de .&rei% q- 
elle consrderá~ê coma base do.mp~&enia jaridioo, nãn 
podem aceitar-se, por exagssdrs, + q&emm*ptPb 
phiw, cujo fite constante u j a  h u w o ~  .r . ~ % 3  lheogq 
com as vistas do Creador, e em.a as leis da W- 

Kant, f a d o  reviver a d i s h o c ~ o  de T h o w i a ,  a ad- 
~udieando d moral as acgW " i t e m  e a e2VaWs o k-- 
reito, estabeleceu uma sepqação q?& abokuta &e.s 
direito e a moral, 'separaça verdadeirmente incompatiwl. 
com a @eltesa do vínculo, que existe entre o éb- 
das duas sciencias. 
E no seu systema de direito dá tanta rmportaneh.e ex- 

t asão  ao principio da liberdade ind~vidual; q ~ .  c&e WYIT 

cio de eoiisiderar, como r e g a  da maior parte das W s a r  

acqas justas, o elementq da vontade arbi t ra~a;  d e ,  que 



tantas vezes condemnhra o erro dos que invocavam a von- 
tade humana como b r m a  das accòes de justiça. 

Afíkmar que B justa toda a acção que, praticada por 
um, iiào oílende a esphera jundica dos ouiqs, 6 proclamar 
o principio de que os h r t e s  do dire~to são ,os Irmites & 
actividade do homem, com tanto que não offenda a liber- 
dade dos aiitros. 

Por esta logica a devastação das nossas cousas, o wci- 
dio, o duello, e amnda todos 05 ataques á personalidade 
dos outros d1acc6rdo com estes são acções verdadeira- 
mente justas, porque nlo oKendem a Iherdade de nin- 
guem. + 

E nós, concebendo o justo como expressão d'um prin- 
cipio natural, d o  podêmas conceber, sem contradicção nos- 
próprios decretos da (fovidencia, como uma lei do Creador 
póssa au~torisar acçaes diametr aimente oppostas ao fim, para, 
que a Providencia nos destinou. 

Physrcamente poder& o homem suicidar-se. Será drfiieil 
de justíiicar a responsabiiidade humana, perante os tríbu- 
naes>.de justiça social, pela tentativa de suicidio, ou pelo 
suicid~o frustrado. Porem o que se nos afigura absoluta- 
mente ,impossivel 6 a existencia d'uma lei, permittind~,e 
aucko~saodo uma acção, que é tão reprovada pelas leis do 
Creador. Não est& sujeita a contradtções a Dinndade. 

inutilisar o homem por mero capricho um objecto d i s -  
pensavel para a reálisação do destino humano, não será tal- 
vez contra direito, mas não é por certo & dareito, que nâo 
p6de uma lei divina auctorisar o que outra manifestamente 
prohibe. 

O suppor-se que o direito, por não prohibir, por isso 
mesmo permitte, provém de se acreatar a fáka theoria, 
que o%o ha aecões'indifferedes para -a direi%. O direito 
póde não prohibk, e tod&ia nâo perini&r, que n8o abrange 
esta seiemta Sodo o circulo 'das âCçõe9- h&anas. 

Não p o d ~  & z ~ - s é ,  que o díreao pfmitte o abuso, se- 
não que não torna o homem responsavel por esse abuso; o 

. - 
que '6 d~ikrede .  

Por tanto a&s os sos~&%s, que o'!+. Ferfer seguiu, 
tanto o -de2@ãÜ&; &ni* õ cfe Éaüt, e&o & l r i t m o  afas- 
td& :& y&filãda ' -,- - - - i \ I  

Demais os trabalhos d'analyçe, a que O âr: Ferrer pro- 
cedera, -&mo pepa~atorio para fonaulár a definiçáo de dt- 
reitbi'ko iiisir&ién€és; e não e&%@ de iriodo òenheá af- 
b*ata O ~ ~ O  ao ~ a ,  a m ; i ~ .  - - . 

Contentar-se com a índaga~âo das i&iá.Z, i& apalavza 
- dirmto - subministra em suas &versas accepções, $ara 

com ellas a t h r  a spthese, qué a de6oição 3 e  deireito 
t destrmda a exptessaf, e p é  há be s& Q fiuidalhento do 
magestoso ed%ci@ dá selenciã j&ea, % faeer unía' aiiavse 
tão esteril, que nuncà- p6de"kvar 71 krda&%a sciewha. 

-Sem nw IZO ~ x á m e  das~accépções ãà paf&ra 

direito; qwe &b 'trabd#os .&umti ordem-secúndrrria e multo 
rnfenor, posto que não para despresar inteiramente, 8 in- 
dispensavel endrar O direitr, ein tóda a sira superíóridade. 
E .&tér indagar se-eiie rq~~enPaWba'verdãdeira lei doF&+ 
p~rito %mano, e-se a B~stm-ia -m;atte'sta a existencli d'insti- 
tu~çõw, teohwo prosegnrdo-o ~esin~olvlmento erêalisa- 
@o $esta lei, m o  fimespee;lafda sua actividadeinte#ligente, 
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C q r e  tambem indagar e descobrir a natureza da aecdo 
d'esta lei, tanto segundo as liçoes da philosophia, como se- 
gundo os testemunhos da histeria; e por fim verificar a exa- 
cti&o e legitimidade d'estes trabalhos, pela applicação dos 
principias, que houverem descuherto, na resoluçiio das 
@andes difficuJdades, que se encontram na philosophia-do 
direito. 

E, senão, observemos os resultados, que ó insigne pro- 
priehno d'esta cadeira trrou dps seus trabalhos aaalpicos 
pala formular a defintçã~ d9 direito. Da anabse, mais ou 
menos imperfeita, que ensaiou, colligiu apenas, que o direito 
Sl&matSt~;4pa~~~id0?85 de eondiç@, e de rei& e, ~ l 4 m  
d'&s@s, ainda a de saeiabilidade, wmoideia a~,soeaacla 4 de 
r e l a m  visto que a relação juridlca nÃct-pbde rnanifestw-se 
e.assentar, senão sobre uma relaçw s~cial, cw.0 @ria 

da P,* applicação. 
&a as ideias de relação e de sociabilidade não Ggvcam 

,ta ,defina@% pelo menos, com os caracteres e m m  a âó~ma 
por que for= desiovolidas e consideradas; apesw de deve- 
rem edrai. 'nella, somo elementos descobertos pekailalyse, 
para apidarem a coustituir a synthese. 

Apparece alli apenas a ideia de condigão, e essa, b ver- 
dad%. c- toda a alareza e distinc@o, que lhe póde provir 
de ser uansiderada o writeíado exclus~ve do direito, demodo, 
que o mesmo é faIlar das co~dições, que dos direitos. 

Perkrn já; demonstrhmos, que o elemento da condfckna- 
Made, longe de ser objecte espeeial oai caraeteristico 
da sctencia ~uridica, d ao c o n t ~ a ~ m  commi3, aos divérw 
ramos do saber humano, que se resumem tados, ers ithima 

aflltlyd, na r m e s t i e w  dos meios t i i d d e s  a aperfeiçoar 
o homem e a sociedade * 

- Bei o & - a  Mo &cmtrani;se nd &&i@% dkas   da as, 
que a aoawe n a  fo~neceu-á sykithese;. que 6 m  e ser- 
as i h s  de estctrrroridade e de laberdadp, i. 6 ,  dè qrne 's6 
entram na esphera da &&o as acqões -- e&#nas e da- 
pendentes 4a Iiberdode 

T a s  ideias nW.irpparecet& nos triibaIhas a~1ytkos;  
@m -na ~~.HKsG sem ~wern dir án9tgçef e poda&@ 
me- hypukhm kapz"L 4eniF debase e a z g d t r ,  
nori desinmlvimeuios dknoresi ' * 

E& klta sente-se mais ou menos itnplratinaente eitr ta- 
da wdemon~rações respectivas, e &é o pqrfo awt6~' da 
analjse parece denlrrrcíab na fraqueza das,suas apliwç&s 
a mia p d e  d&tw& da .&fio de &&rr: .. + '  

Realmenke, onde apparece, em todo 0 deciivm &s ãi-i- 

LalBos aaãly&os, y e  precederam e prepa+a'ra~a h u t a  
da definição de direito, o mais leve argumento, a mas  in- 
J i g a i h t e  p w a ,  gae R& anctorise a' i n h i r  na synthcse 
6 peiwameab, d e  p e  o dwertgakange a s  a e ~ m ,  e s& as 
acções- que fwem' ezrwnas -e d e p w e s  da ?#h'- 
&&? .' 

I - .  

Se a faka &um elemente, posto que em dóse ia6niIa- 
d e  pequena, torrttr. Ympasstwt a synthee, amèrcão de 
e h n t a s ,  pae a &a@ não mimstrorí, h W a m - a  c- 
ph3tamepte, e ~~utrlisai@+ para.* as bons€rações. 

m l p e  deve f o m e r  osmat&ae& e a spthese re - 
m i k  e R~IKWW 6 IBZ datkaría, s& eqiecer ou sc- 
eiíeseentar algum. 



Fóra #estas condições a coostrucção #uma verdadeira 
sciencia B absolutamente imposgvel. 

A organisação da esphera da justa actividade, qííe i5 t a -  

bem ponta capital oa philosopha do direito, por expressar 
a formula, segundo a qual podem apreciar-se as acções 
justas, e distinguir-se das rnjusi.as, ~esentese d'um vicio, 
a que os logicos chamam -peliçâo de principio- 

Na determinação do conteúdo da esphera juridica, i. 6, 

na descripçáo da porção d'espaço, que encerra os nossos 
direitos, estabelece a proposição de que este espaço ha de 
ser determinado pela noção geral de direito para abranger 
todos os direitos, visto que a definição, como formdada 
no sentido mais lato, abrange todas as condições: e o  mesmo 

referir-se a condições, que a direitos. 
Depois accrescenta, que, dentro da nossa esphera Juri- 

dica, todas as acções são justas, porque ella abrange ojusto 
exercicio das faculdades humanas, e o justo uso das cousas 
externas. 

Ora, dizer, no intuito de organisar uma formula para de- 
cidir quaes as acções justas, que as nossas acções jmstas se 
reduzem r10 justo exercLcio das faculdades humanas, e ao 
justo uso das cousas externas, 6 afirmar, que só são jzrstas 
as acções justas, ou não affirmar cousa nenhuma. 

Em conclusão: enunciando os defeitos capitaes da obra, 
de que nos estamos occupando, cremos que o livro pecca: 
1." por não guardar homogeneidade no systema, soccor- 
renda-se, ora 4 philosophia de Krause, ora ;i de Bant, para 
as suas demonstraç6es ; 2.' porque, alkm d'isto, as theorias 
de Kraiise estão muito~longe da terdade na sua base, e são 

a!tamente perigosas nas suas consequeocias, e O sgsterna de 
fiant não póde aceitar-se em toda a sua plenitude pela exa- 
geração das suas doutrinas sbbre a Iiberdade,indioidual: 3." 
pela deficiencia da preparaçâo analytica, que precedeu a 
constituição da f6rb ia  da definição, e pela viciosa organr- 
sação da esphera juridica. 



Feita a exposição circurnstanciãda dosystema de dire~to, 
Hnpfantado pelo Sr. Ferrer 'nesta Universidade, e detemi- 
nados os pontos capitaes, em que este ~~stema'pecea con- 
t ra  as verdades da wiew~a, e contra as leis do methodo, 
e iogco des1avohier em segoida os pincipios e a fdrrna, 
que deverão pres~diu B organisa@o d'um bom systema de 
&rato pbifosophíco. 

Alguns dos pncipaes elementos, que hão de entrar na 
eonstrtuição do novo systema, ficam jti disseminados nas 
demonstrações que fizemos em dwerscrs capÃulos do systerna 
jmdico, que acabhos de èxPh e apmmar. O maor tsa- 
Balh agora é 8gT~ipal-oS, cmdenal-os, e drsp6l-o~ por 
tuna ordem racional e adaptada a tornal-os o ponto de par- .- 
t&, e a base de todos os desinvolvimentos ulteriores na 
philasophra do dneito. 

Ate a preparaçào philosaphm~, que devia preceder a ex- 
posrw do novo systemii de direito natoral, fica Ia preve- 
nida nos nossos pruneiros trabalhos, que servem de ~ntrodue- 

fio a todos os estudos d'esta cadeira. 



E xndrspensavel apenas recordar alnda aquella verdade 
geral, proclamada pela voz da natureza, e reconhecida pela 
auctoridade de tantos e tão respeitaveis escnptores. de que 
rodas as seiencias se referem ao homem, como seu ponto 
de partida, e seu supreme destino. Jh Bacon afimava, que 
o philosopho 6 apenas o secretario da natureza. 

Todas as tendencias, todas as tentatrvas e empresas hu- 
manas são sempre determinadas pela   de ia de vencer os 
obstaculos, que-se oppõem B satisfação das necessidades do 
homem. O desinvolv~mento, pois, da natrireza hirmana em 
todas as suas faces e manifestações dena ,merecer9 desde 
smpfei e a & % m a  ws mostrarque effecti~amente .mim- 

cera, da parte dos homens a mais &ria &U@OI , , 
Entre as diversas faculdades da alma humana ayu1ta uma, 

pelo seu caracter progrio & ser subonhnada a leis mtei- 
ramente &&entes das que regem a matena, é amda das 
que regem O espmlo nas suas manlfestaçòes de. intelligen- 
cia e rreetimento, e por ser a verdadeira raiz da personali- 
dade. 

E a faculdade da hberdade. 
As outras faculdades seguem marcha regufa e CORSP- 

quente na sua acçâo, e náio podem subtrabir-se á influe+ 
cia das leis, qw as regem; e, eom quanto a sua falta de 
cultura inflm desfavoravelmente nas cendiq&s da nda Btc 
mana, s6 fazem sentir estes males por intermedio da Uer- 
dade. 

A liberdade, pelo contrario, póde ~ g a i r  uma dirtcgâo 
inteiramente desvairada, púde manumittir-se completamente 
da influencia das leis, que a dominam; e 6 o instrumento 

de reatisaqAo de todas as desordem, cornegadas no seio do 
espgrito. 
- A Iiberdade & o instrwentu ,de realisaçãó do bem e do 
mal moral. Por isso todas as scaencias, qtie respeitam á or- 
ganisaeão da vida Lniana, devem f d a r  especialmenk 6 11- 
berdade. 

Conheelda a verdade e o bempda intelligencia, cabe á 

hberdde pi3l-o em mgâo.p ~ealisa1-a. Estudada a verdade 
e- o bem pela ph&s~pbia gwd+entFa na esphera da cthíea 
a e ~ p > p a o   do^-gneciipios, .ipe regulamza mgganisMo do 
bem iia vida&mtma. - -' r 

A reahsafão dd bem só póde eonseguiz-~e $a e x d a  
conformidade das aaçôes dos homens m r a  a lei Aema, que 
â pe~e&a:  i$ ethica .expõe es pwnoipios, segunda osquaes 
estas, q õ e s  &em eucaminh~-se p a  se &@rníao seu 
fim, sem se  violar o principio da egual.de $ 1 .  

- 8 As asões, q u e ' m o r r e m  para arealisação do bem me- 
ral, podem ser exigidas8 aida contra. vontade de idwidus 
ou ficarem inteiramente dépendentes da inlengâo, q u e p w  
side á sua dekrmiaação. 'Noutrss ermos: asteda stuca, 
preeeituamb a coefomidade da-w@o.ieam :o ptnapi@ do 
~~~prBSrn~m:~a~dete~mwa@6-~da ac;çso $-o .purokeç- 
pih de& -a, esse1 prinapio, .e só a esse princ~pio,~ ,e 
pua :certa e p x i e  ,&a@es, iegitmm* atk'o emprego da 
fom. I , 

A moral, ramo da ethca, descreve a sene de deveres, 
por cujo cumprimeoto o bomem pbde alcançar o seu 6m, 
e eesana-lhex@ cam~nho,a;%pi~ para9 reaksaçZo do destino 
humano ; mas não invoca- wbra garaoha .em auxika das 



suas preseripçijes, senáo o respeito, que devem merecer ao 
homem os preceitos d'aquella l e ~  eterna. 

A moral nâo se contenta sb com a confomdade do a a -  
teria1 da acção com a lei, sem a boa intenção, que deve 
presidir ti resoluHo do actg garantia un&, para que ;rp- 
pek.  Exige d a s  as cousas: a conformidade da acção com 
a lei para a ~?etdisa@íe do destine hilmano, h ultimo da 
m~rai, e a F e r a  de uitenção, para &&er o h- aos 
o b  da sua ewcserenckt, e g0 & 1 b u ~ 1  d i ~ ~ n a .  . 

A moral prescreve ao homem a práctica de aeçòes EM- 

formes & lei do bem, e dicta-lhe ao mesmo tempo o p m  

e da reatkficr bis pelo h, &s Etãelwe outra 
~~ edieta, &ct. e&ahkw ouka aarcratia em far 
verido 8omprmento ,do seu p r w b ,  q ~ e  nâo sep !a -pro- 
prm 1 wonla8o .do homem, e a sua BaneiEa de ju1gin' as 
COuSaS-< . > 

- S e  o homem, e s q t e d o  os precetos da mqd,. e os 
avimda ma txutskneia, f&a ao eumprkmnto dos p- 

&em7 e deim de rwhsar e seu d e d m ,  não eoric 
trsa ~espmabikidade pelo seu p r o c e $ i W ,  senão cornsigs 
me-, {e m ã ditkd&. 

- @O ~taibmd &no e no $&a de esnseiencj, h á  e s h -  

ttrs ~0iita61  do^^ uso, qne tdva  se^? L s  meios de* 
dos ap ~~~~segutmeiate do seu h. Xiõ kgwna sobre ,a 

terra Ih'as póde pedir. A egualdade da natmza humana 

& a ideia de soperioridai, de ktela ou super- 
mbderí~ia da parte dos entrasi 

A -ão da 1e1, que nos impõe a walisaçãa do aiosso 
Bem, e bgs oulrai, $ uma a&usa p v e  feita B &noda&, 

é um desacato A wntade. 80 Creador. qw iew dictou as 
ias para as resper tms .  Mas niagnem s&re a terra est8 
auetorisbdo a ~ s a r  as injurras fmtas a Ser -0- 
tenfe. 

Esta 6 verdadetrame& a mHo, por que a m r a l  se Ctí- 
r* á fonte dos nossos actos, a arma absekita da intea- 
Ç&, e fa1h só B lrberdtde para a cozngir B maminbaf 
rn se&& dadei bem, p q w  a80 coeta por SI 

garantia, sen% a di: poprias r*solu- d a  mesma hbr- 
da&. 

A d .e&& u cassnho das a- ihvm do homem 
desde a sira-ofigem ate ao ses destino, e prescreve as re- 
gras ~ g u &  as quaw essas a m s  devem acmmmafl~-6& 
exteiiormente 5 ideia objectiva do bem. Em todos 
iatuittzs p&m -e sempne &kd&.airioo m i o  
e garanba, que p8de iaamw ta;ua a obsemma das 'sieas 
preso*m. 

pc6m m a  < ; d a  p- de b% mja realRiXã0, 
coma indqensml a man-o da vidar*-, 
póde fiear dependente dos ~ i o h a s ~ o a i d U & ~ ~ l  
de eada homem. A ean-a òa:+ swid red.de ]tal 
& -de@& da m&&% cdqe&* &ta paPCãs 
&+bem, qwaPZl$e dsfazm-se ' d a  pirrle s6 wm 8 

gwi~ntia i&*: -&h mqwekerkd é .a n d a i i e  
ds&absp@& &esta+m@a.de .h! 4 

&mthqb &da, ~ â o 2 a l e r b e m & b h e o  brnem &!- 

gado, ainda mesmo que seja necessario recorrer a o , e x w  
do2ia~g i& ~BS* r i t a :  && h á p a b h P B d ~ +  
pemw~E psra :a m m @ o , d a  mda &i& & 6im&salva- 



dor da vida humana: & condição indispensaiel da obser- 
vancia da lei da egualdade entre os homens. 

Eda porção de bém traduz-se no respeito inviolavel, que 
cada homem deve guardar ao bem dos seus similhantes, 
não os embaraçando na reaiisaçáo do seu destino. 

, O mesmo principio da egualdade da natureza humana, 
que nos garante uma esphera livre d'hcção, onde nos pos- 
samos desinvolver para o consegiiimento ,dos nossos fins, 
esse mesmo nos preceitua a necessidade de pèla nossa parte 
não pormos obstaculo ao conseguimento dos fins alheios. 

A ler, que nos prescreve a realisação do bem em geral, 
B m a  e a mesma -a vontade dima, revelada nas ten- 
h c i a s  da natureza humana e no organismo da hamonia 
universal. 

O bem pois da vida humana p6de considerar-se em duas 
partes, segundo as garantias, que lhe assistemna sua real12 
sação. Uma parte s6 póde appellar para a intelfigencia e 
liberdade do individuo, sobre quem pBsa a necessidade de 
reatisar o bem, a outra conta além d'isto a seu favor a 
intervençáo força extranha. 

'O 'homem esta em tudo sujeito a deveres. Mas d'entre 
estes- s6 's8o exigiveis pela força os que tem por objecto 
nsoAembaraçar a reaIisação ao bebem dos nossos simihantes. 
Os outros não podem exigir-se pcfa força, que isso fora 
attentar contra os pnncipios da liberdade e da egualdade 
humana, e comprometter radicalmente aci conveniencias so- 
ciaes. 

- Observ&mos agora na Irçiio da histeria, se as diversas so- 
ciedades humanas e m  aceitado no seu modo de pensar e 

obrar e+ distinc~âo~ que prinupios puros da phdoso- 

phia reconhecem e justificam. Se os dados expementaes 
convierem eom as rndicações das theonas philosopBieas, 
temos a possivel certesa scientifica acerca da verdade, que 
defendemos. 

Ora, todas as nações tbm desde sempre reconhecida a 

distincção entre deveres, cujo cumprimento deixam á pru- 
deneia e arbitrio da vontade indiyidual, e deyeres, e q o  
cumprimento 6 okgatono para o homem, ai.ndalque par% 
isso's+ indispenswçl a inte;venGãot da auqtoridade pu- 
blica. + - 

Nenhum codigo at4 hoje tem imposto ao homem, dotado 
de vontade racional, a obrigação de se conservar, de ,se 
instruir, de commerciar, de beneficiar, etc. 

Mas os codigos de todos os poros t&no decretado. a o h -  
gaçao de respeitar o bem dos outros, e rewnhwem um 
catalogo de penas em proporçãu-co~ a grauidade,dos,de- 
11ctos contra a liberdade e propriedade alheia. 

As providencias legslativas, pois, decretadas n ~ ç  dtwr- 
sos paizes parecem justificar a ,verdade <esta distinc~ão. 

O direito;penal das nações, descrevendo as diversas e- 
peeieâ de aelictos, e detemifindo a pe.na11Qd cor resp-  
dente, não faz mais de que expressar o-preceito da reali- 
sação neçessaria do -hm. O respeito á personalidade hui 
mana 6 mantido, ainda contra vontade do inbiduo; .e .as 
violações d'apuelle prece'to vingada? ainda que seja neces- 
h o  recorrer ao uso da força. A legislação criminal for- 
múla presmpções, cu*. execuç@ 11% f ~ a - s ó  depe-ndente 
da vontade individual de cada homem, mas  que pode sei 



ezq$& c ~ m  o rtaxdio doe poderes publicas- As peaw são 

caer&&irgs e urdispeasaveis garantias parn a c o n s m ~ â o  
da vidá sociak sãa medidar pro%echas dos doeitos de to- 

dw. 
Os dirertos polittcos enunciam um bem de reahsa~âo 

e g n ; u h t e  ~mpretenvef para anecesdades da sociedade. 
B d m a t e ,  rreia. 5 orgmisa* da adamnhtraqãa pebka 
'num paiz, e sem o acatameato magestade das tseise m ~~~ plolitraos M@B, i w p s ~ n e i  a coilservag+~ da 
d e m  social; e nàc, podem &ar-se os fundos p m a a e a h  
e indispensaveis para a contiouaçâo da vida humana. 

a h foma1ui;tdes com qre a legislaçàw . civil 
drca e auxilia a mmfesta~ao e esecuç& dos hertos hu- 
manos, sgo outras tantas geanf;ras a fmor dm direi& do 
koarem, ;wre guaes se deve neeemrtamente gaxdar res- 
@a para nãu perigar a o r h  social. 

A flxe~@o fiel da ptomettido e estlplado nos conh-  
ctos, que e reconhecida pelo dire~to positivo, 6 de r&- 
-0 aftpreteriud para o exere~cio dos direitos e para 
a imsema@e das aFgamsaçòeer sociaes, As Iers c regda- 
mentes aheistraéivos, pohiblndo OS estabeleciiwntos de 
&a peng6sos e insafubres nc, seio das p o u o a ç ~ ,  

elpnmem p e ~ i l a ,  que @ d e  a assemar o r&- 
pite aos &E&B do Bomera, 0 ti ximute- &a- 
&de s m ~ I .  

As le@w&s h pws elmlisados garaate~3,8 verdade, 
o direito de prop~iedde em toda rx sua pIeniitu&, mas& 
wet.aar a@ mesmo tempo as indrspensaveis reskr5-iões e 

para qae o ahw deste &reito stio prgdrpe  as 

r e I a w  sociaes. Assim o prodigo 6 i&wdieto da a.>lnia- 
trarão dos seus bens, porque cyuem desbarata os seus ca- 
bedaes, p& em perigo as relatíies soeiaes. 

Os codigos, estabelecendo o principio geral de que 6 

pemttrda tudo o que ã ler não prohihq d o  faaem'mais 
do que mdicar o espaço &n$ro ao ~ a l  póde esercitãr-w 
a Itberdade, e al6m do qual nao pode estender-se o eu 
exereiw- 
h os capibulusmais i-&% e que em si m- 

mem o espido e a ds-a &&do o d í d o  poGiro7 
revelam semk um bemL enja reahsa@ se t& im- 

preterive1, que deve ser prosepda, arn& eam o m t h o  
da força. 

A moral manda practicar n bem em geral, %ma& *rir- 
-me& na garant~a b&aa iBben*, &S p a b  do 

bem, coja realis-o B t%o- newsazu*a, q e  @a @e WT 
dependeake só d'ap~"eEIa gara~b, e carece du reenm da 
h ç a ,  6 o ebjecto da scieaciè jUridick 

O hei to,  pois, com a faculdade da coac@o, ,- eem- 
pletar e fortifiear a p~aat ra  mmkw essu@a &'e* parte 
do bem; do mesmo modo que a rehgiâo sanceicwa e cair- - mm a sm awttontkde es p r e e g ~ t ~  & mwd em 
tada* as direceges da reak@u do bem. 

A moral e n h e i t o  &dirigem-se d o s  Ihrdade pw% 

a eIwEn&a~em rn execução da lei do bem, mas &e d o  

que ria observancía d'esh I& se não offeda e m  mtm- 
s da eguahle  da n a h r w  bumaiia, 

o diseitei ahm#e reó a p h  paztede bm, para 
e* erecir@a &.ãrr basta a g ~ &  &boa intamb, b +e 



~eclaraa o uso da fbrça, quando os homens sào refra~tarios 
aos avisos da sua e.onsciencia moral. . + .  

Sendo pois diversas as garantias, que acompadam a 
obngaçào de r$alisar o bem, segundo o objecta ou o fni, 
a que elle respeita, 6 de necessidade-co~slderar a parte 
éstas duas faces da real~saçâo do &em, que, com quanto 

subwhadas ao mesmo, pnnclpio fusdamentaI, seguem ruta 
diiersa nos seus d~involvimentos. As opimòes dos mcidemcs 

escriplores, e, a organw%o dos .estudos nas drsc+aas 
theolagico-jundms Sãs d a  uma prova d'esta. necessidade. 

Expõem-se stirdpn-;~~ em separado, e sp designadgs 
pm temublogia differente os eag~tulos dos conhecunentos 

humanos, qw re~pe&w a bma e B outra face da,rpalisa- 
çãa d o h m .  ,. ,, - , - , e  A -  

4 - 
,Tem o m e  de morul, como Iti%s;a sciencla pcre exa- 

mma as leis da realis@o do bem-pelo puro respeib a Iet, 
da rerrEw@o do bem, só porque B be.; e .o i amo dos ?o- 
nbeqimentos humanas, sqa oigecto é a exposição das leis 
da.fi-0 do bem, aiadajontra.vontade do individuo, 
tem, segando a haguageni dos diversos povos, o o o m  de 
- direilo. . 

+ syniheiisando &tas ideias, talvez podesse brmuhr- 
sewna definição de dtreito philosopbico nos seguintes ter- 
mos:'-UO y s t w  de pneclpios, que regema aetmidade 
Iare do homem na realisapào necessaj.la .do bem para a 
maaute-80 da ordem social)) 

Syslerna de principios. Sendo a pbiiosophra geral a 
sciencia dos piincipios ou das razaei de todos os s h s ,  e 
considerando uós como scienclas s6 aquelias partes da p& 

losophia, que t&m os seus principios dispostos e organisados 
'numa ordem systemdica, designâmos immediatamente pelo 
emprego das palavras - systema de principios -na f6r- 
mula da definição de qualquer ramo dos conhecimentos hu- 
manos, que este reune as condições precisas para constituir 
por si um corpo scientifico. 

Que regem a Ztberdade. Por éstas palavras indicâmos 
desde logo, que o direito respeita immediatamente s6'6 li- 
berdade, e não a qualquer outra das faculdades humanas; 
isto e, que o direito sá tem por objecto a exposiçao de 
principios ou leis, que regem a liberdade em suas mani- 
festações. 

D'entre as acções exteriores apenas entram no quadro 
do cfireito as provenientes da liberdade bumaoa, que só por 
éstas o homem p6de ser responsavel, embaraçando os ou- 
tros na realisapão do seu destino. 

' 

O direito, expondo as leis, que regem as fa,culdades, de 
que o homem se serve, como iustrnmentos para a reaiisa- 
ção do bem, e resumindo-Se d a s  éstas no pod&r da von- 
tade, não póde respeitar senão a acgões filhas da liberdade 
humana. 

Mesmo o Sr. Ferrer, que, no seu Commentario, nas an- 
notações ao $ i7  dos seus Elementos de direito natural, 
combate a definiç* de breito, dada por Kant, por este O 

referir só ã liberdade, devendo refenl-o a todos os fins e 

a todas as faculdades humanas, escieve nas explicações a 
esse mesmo g (a): ((Como as relaçòe3 jaridrras assentam 

(a\ 4 pap 122 
a4 



dbrq as r a c i a ~ ~  para a$ regular de modo, que sejam JUS- 

tas: e como as sociaes são restrictas aos lmiites da I z h -  
dade qsterior; 6 fârça que tambe%o direito tenha os setls 
lynites~. 

Nas doutrinas relativas 6 propriedade estabelecendo, aoma 
principio fundamental, a proposiçzio de que o Grerto de 
usâr das cousas externas 6 hmitada pelas neaesidades hu- 
itlpwm, resme o seu pensamento em marcar a área de ap- 
pKca@o da liberdade na apqriaçào dos objectos da ~ a t u -  
reza ás necessidades do homem. 

Traetada a questão da alienação dos direitos, e profes- 
sando a doutrina de que os dirertos hypotheticos saa sw 
çeptiteis de aliena$&, m s  que ~lbirei tos  abdutes  @O in- 

alieoavms, limita-se a circumscwwer o c w b  da aeti\ida& 
b ~ e  i Bomem na alienação dos seus dwe~tw. 

Realmente todos os escriptores de phlosophia do direito, 
poste que Q &o declmm Du seus pmgmmaias, pasto que 
a &io confessem na organisaçã~ dos seus systms, fazem 
consistir o p t o  fundamental das suas doutrinas na expck 
a$%o de leis, que regem a I~berdade. 

Ainda que as suas definições de direito, ainda que as 
btulos ABS. mas Qhrm anaunciern o oentrkla, todos e9 ca- 
pjtnlos dos seas essnptes &ão eheros &e çomideeeç6es 
ác8rea da extensão, que poder& mnceder-ss á liberdade 
humana em certa direcção da sua actividade. 

Tambem a sciencia das le~s, que regem o trabalha h+ 
mano, foi p r  muito t w p o  considerada nas d e # i ~ ~ s c b -  
tificas, e nos titulos das obras, que a tractavam, como a 
sciencia da riqueza das nações; e não obstante isso tdos  

os que a cons~dmvanr como a sciencia da riqwza, HL- 
chnrda os seus proprros fundadores, longe de se mupa-  
rem da exposiç~o das regra9 relatwas 6 npm dos p m ,  
cuidavam ao contrário & observar as cattsas, que W a r n  
e determinam o trabaih~ bumano. 

$ verdade que o diPe~tu não respeita somente á t h -  
da&, do mesmo modo que a logica e a esthetica não ~ e s -  

peifam ankamente t in te l l ipn~~a  e ao serrtimdo. &sim 
eorns a kgiea, dwigind0-w á i&dl%&h+ e ensioado-h 
o processo para o des0~b-o dS wdade, sP;oveita i 
herdade, esciareeendo-a ircêrea do bem, q u e h e  pratlear. 
h i m  come a esthettm, sciencla do b e h ,  dirigind+e ao 
s e h t d o ,  e d e s i n v o i ~ e ~ ~ ,  eoncme para a edacã@o 
da Wiverdade, que s t9i.ha nseisrep& rn btners, que 
p o s w  nm sentimento -do, e bem d i n g h  Da mamo 
modo a h ~ t o ,  dirigi& k l i a d e  para a regdar. 
ixwxw~e p s a  e dergivoMmenta das h M ~ d e s  da intelli- 
ge& e da rmt~aíeoto, da calas eonwp$es e rrff(sl@d a 

l&erdadei 6 i&wa~ento de tealtsa@o. 
POI%IQ o objecto espeaa1 e rn@~W do àimh 13 re- 

pim a liberdade- 
h% ted&~@~ @ece&iri$ do &ta p a  r tiuirlerlen* 

du d e @  &A&. IYapui se v& que s drreita náo tem p(p-r 

e o - m e d a ç  $a& &r&& enr-Wd;rs asf&ms 
e daectw Ekl actividade $esta facotdade, riras s6 na face, 
emque eaê se q~eaem,como riastmm* *w*ao 
da por@@ de h, r&lw@o @repu& riecesm'a par;r 
a- m;matm@ &i r&- sociaes. 

Eapregi%mwa Wlalrfti -&R-& prekrwe~a ao 2emu 



-Fm -; porque o bem, considerado como a materia do 
fim, ou como a organisação do fim 'neste mundo, exprime 
uma ideia mais prátrca, mais real, e que melhor condiz rom 
a natureza da sciencia jundia, que se-dirige d liberdade, 
faculdade prática, por excellencia, como instrumento de 
realisação e de acçao dos movimentos das outras faculda- 
des. 

\ 

Por este systema Eacilmente se póde demonstrar, que o 
direito 6 todo exterior, assun como j& dem~nstrhos, 9ue 
elle &&e s6 as aqôes dependentes na sua enenição da 
liberdade humana. 

Significando o direito uma nova garantia contra as acções 
do h-, que podem perturbar a-coexlsbencia das rela- 
ções sociaes, embaraçando a realisacâo do bem dos outros, 
é indubita~el, que não póde comprehender acções, que não 
sejam exteriores, e realisatieis pela vontade humana. , 

S6 por acções exteriores se póde o&nder a actividade 
dos homens no desinvolvimento para a real~sação do seu 
destino. Os sentimentos de odio e de emulação, emqmto 
encerrados no intenor do espirito do individuo, sem se tra- 
duzirem por factos, náo prejudicam a ninguem, senào a 
elle, que desde logo se compromette por similhaote facto 
aos olhos da sua consciencia e no tribunal divmo. Mas 6 

impossivel demonstrar, que o direito é ezterior, sem ter 
partido da ideia de que elle s6 regula as relações sociaes. 

Até o direito é extenor, não por não se refènr ao es- 
pirito, mas por se realiar unicamente na vida social. 

A intencionalidade nem 6, nem póde ser, apreciada no ' 
campo do direito Ha todavia quem argumelite contra a 

verdade d'esta tlieoria, que o elemento rntencional nâo I? 

extranho á sciencia jundica, porqne o direito o considera 
em vánas hypotheses da vida social. 

Realmente pela legislaçáo dos povos, em materia de pre- 
3cripções e restituições, %boa ou má f6 do prescríbente e 
do possuidor de coma alheia concorre efficazmente para de- 
terminar a área dos direltos de um, e das obrigacões do 
outro. Em direito-penal ssbretuds o valor da intenção èri- 
minosa, a maior ou menor perversidade $alma, revelada 
pelo deliriquente na grática das acças, 6 tida em grade  
conta sempre que se tracta de graduação -de delictos, e im- 
posição de penas. 

Todavia o direito, para tornar effectiba a responsabilidade 
ekil e penal, ex?ge sómente 'duas condifles, ~ndependen- 
mente da forma absoluta da intoiflo: I P desconveniencia 
da acçâo com a lei; 2.' eoohecimento perfeito da gravidade 
do facto. O homem, que praticou um facto contra a Iei'Ju- 
ridica 'numa edade e 'numa epocha, em que o direito o 
suppõe com o necwano discerniraento ptird mnhècer o 
bem e o mal, é responsavel, civii e eriminaltnente, p o r m e  
Ihor que fosse a sua intenção, por mais-sandos que fbssem 
os motivoq, que presidiram detérrninação da acção. 

A boa f6 do prescribeute e do possuidor de cousa alheia, 
tão favorecida pelo direito civil, consiste t a  persuasão, em 
que-vive o possuidor da cousa, de que ella lhe pertence 
como sua, isto é, na fal& de conkcirnento da gravidade 
do facto, que pratica, retendo, como propria, uma cousa 
alheia; o que é inteiramente differente da boa intenqão de 
realisar o bem pelo bem, reclamada pela moral. 



Todas as cireumstancias, que denunciam perversidade 
d'alma da parte do agente, são B verdade consideradas cama 
Ggravantes para o effeito de augmentar o rigor da pena. 
Qnanto mais degradantes sào os motivos, que intluiram na 
p~iitiea da aeqão, tinto mais se revalta a consciencia pú- 
btióa, e país grave s e t m  o alqrme social: e por ISSQ mais 
extensa a neeessídade cta reparação. 

Porém estas circumstancias nunca sãoelevadas á cate- 

goria de elementos constitutivos de incriminaç80. Portanto 
o eiemento da intencionalidade Runca 6 considerado em 
jun'sprudencia, senào no ramo do dweito penal, e ahi muito 
secundariamente. 
r qae B fundamental na respon&iiiitade jun'drca ê a 
diserepaneia do facto com a lei, e a intebgencia da natn- 
reza do facto. 

Talvez a definição n% todique c lamente  a nosso pen- 
samento. e &cil organisar uma &Geição ajustada de 
gua l .e r  objeeta, c m  6 di&ii mfes tar  emveniente- 
mente 'numa fónaula exterior um p p a  de ideias, ainda 
q u d o  conceb$hs em toda a pureza &a verdade. ' 

Parece-nos todavia, que ao moos satisfiz ae fim, que 
8 pppia etgmologia da palavra assina a tada e qualquer 
definição; isto 8, determina o conteúdio, e citcumscreve os 
limites da sciencia juridica nos termos, em p a corte- 
bemos na preparaçãcr anaLytica, que a b a  de preceder a 
fórmula 

%uodo o nosso pensamento o drre~to tem por objecto 
assegurar o respeito ao princípio da egualdade humana; 
tsta 6,  tem por objecto o exame das leis, que regem o 

desinvolvimento da actividade Iivre do homem na realisap;?o 
d'aqmlla porção de bem, que se reputa necessana para não 
effender o bem dos outros, ou para a conseryação da vida 
social. E este pensamento parece estar verdadeiramente 
contido nâ f b u l â i  

Pelo iiosso vstema, pois, a faculdade da coacção 6 ele- 
mento fundamental na p h i h p h i a  do hieito. & garantia 
de% degeres incluidos nu p d r o  d'esta seiemia. O suje~to 
do direito exerce-a não par2 perturbar, mas sim para re- 
stabelece~ a kamcma das relações soctaes, viciada pela ag- 
gressáo injusta. 

Nem pareça que o direi&, prescrevendo ao h-mem a 
realwaçáo de a t o $  deveres, a ornissào de a r t o s  actas, 
eo íede  com a sua liberdade, reetringldo-a mr sed desin- 
volvimento, O homem, raspedando o bem dos sew simdhan- 
tes, bage de retrogrdsr, antes progr~de nu seu dbiwol- 
vimeido, porque cancosis pam a ba#rno~d das ~elaqões 
mraes, sem a paal pgcla; mqU1F*e. cr fim 1o&w ' 

dual. 
O h d'm, pois, p á r ~  onde começa o desinrdviinehlo 

dos outros. Abé a Providencia, fazendo depender o 6011- 

seguimento ds? destino ihdividual da realiseg,tiç, de fim 
S O L d ,  pateeeu inchear que 6 dennvohirnerito'de cada ho- 
meta p6ra onde c-qa o deskohimento de seseu Gmi- 
Iban&?. 

O direih, c m o  BOS O definmos, 6 umaveirdadeira scien- 



eia, porque reune todos os predicados indispensavers para 
constituir iim corpo scientúico. 

As condições fundamentaer da exístencia de toda e q u a t  
quer sciencia são:- fnelos, materraes para o analyse; leis, 
que dominem esses factos; e syskema, ou organisaçào 
methodica, que denuncie a relação entre as  leis e os fa- 
ctos. 

Ora os factos de  direito natural são especiaes e distinctos, 
Não confundem com os da physica ou com os da eco- 
nomia politica, nem ainda com os da moral, que tambem 
se occupa da organisapão do bem na vida, mas por run 
lado dive~so. Os factos da philosopbia do direito são as 
acções livres do homem nas suas relações com os seus si- 
rnilhantes. , ,- 

As leis, ou os principio~ supremos, a que subor&aâmos 
todas as demonstrações e todas as soluções em pbilosaphia 
do direito, sáo - a lei, que nos prescreve o nosso de- 
volvunento, e a lei da egualdade da natureza humana. 

Todo o homem deve deslnvolver-se para satisfazer as 
vistas da Prondencia. Porém 'neste desinvolvimento nunca 
deve o W e r  o principio da egualdade humana. E os meios 
para proseguir esse desinvolvunento são as acções do pro- 
p i o  homem. Ora examinar o modo como essas acções hão 

de chegar ao seu fim, sem contrariarem o pnncipio da 
egualdade humana, e sem perturbarem a coexistencia das 
relações sociaes, t? todo o objecto do direito natural. 

Procurámos dar uma verdadeira organis&áo sysientatica 
aos nossos trahathas sobre direito phiiosophico, deduz~ndo 
o elemento juridico d'entre as leis do espirito humano, ve- 

rificaiido depois na bistorra se elle se revelava no mundo 
cmpirico com a mesma natureza e com a mesma auctori- 
dade; e reservâmo-nos para mais tarde fazermos a appli- 
cagrao do pnncipio sjnthetico abs casos parttculms da phi- 
losophia do direito. 

O principal da sçrencia consiste no harmonismo synthe- 
tico. Leis reguladoras de factos, e factos, expressão d'esss 
le~s, e9istiram desde sempre, e tem acompanhado a òuma- 
nidade nas diversas phases do seu deslav~ivimento. Porem 
a sciencia existia ço desde r>. mom&o, em que se examl- 
mam e descobriram as rela&s entre as leis e OS fa~tos, 
e se aprendeu a explicar o particalar pelo nwwrsal, e a 
coRhecer o universai pelo particular. 

h sciencia reside menos no confiecimento das leis e dos 
$actos, que no eonhecmento das r e l w e s  entre irs4eis.e OS 

factos, ou do modo como as bis produzem os factos, e os 
fados significam as leis. 

Por isso a novidade d'um systema nem sempre esth na 
descoberta de novos pncipios ou de navas~tlueo&s em 
qualquer ramo das conhecimeotos  humano^, seaàotambm 
na deducção logrca e orgaaisasáo scient~fica dessas: prmci- 
pios p o ~  um methodo mais racional, e sccommodado na- 
tureza do ohjecto, a que se applíca. 

No estudo do d m ~ t o ,  pois, não percorrmnos toda a longa 
carreira da actividade humana. As relaçòes humanas, em 
que intervem a liberdade, s%o muitas e variadissimas; mas 
o direito s6 abrange o quadro das relaçòes do homem eom 
os seus similhantes. 

No nosso modo de ver a !dela fundamental da sciencia 



jundica é a necessidade de uma garantia mais eiiergica, 
que a garantia moraI, para a realisaçâo d'uma porção de 
bem. 

Se a garanta moral basbsse á realisaçâo do bcm, não 
teriam rasâo de ser os princ~pios juridicos, cuJa influencia 
todavia &o póde d~spensar-m em quanta subsistirem os 
actuaes elementos da constituição humana- 

O direlto é para a moral quanto ao fim humano 'oeste 
mudo,  o que 6 para a moral a rehgiâo quanto ao fim do 
homem na outra vida. A relig-ião fortalece, com as suas 
doutrinas Bc&rca da exidenua de Deus, da rmmortalidade 
da alma e da m e  de uma vida futura, os precertos da 
mora1 quanto ao consegurmento do fim relig~oso. O direito 
eom a garantia da m a q S o  auxilia e fortifia as presc~ipgões 
da m a l  p& it reahsaçco do bem na coexistencia das 
rdaçóes sotiaes. 

Por outro lado, assim como o homem, logo desde a 
origem deria wnhwer a sua fraqueza, e a sua dependencia 
h isrr  se^. suprema, inspirando-se assim do sentimento re- 
hgicrso, do atesmo mdo devia conhecer toga m m ~ & q o  
da ma exiateack a ùwssidade de m e r  em relações miaes 
para satisfaw os &ver- hs, para que a &weza o de* 
tinou, e possuir-se assim da #feia de ha~mnisar a sua a&- 

M e  isdhduaj com as relaçties soekm. 
Por éba fóms, estabelecemos om hçe d% uni& p ' a  

e direitse para a moral n c u p r i & @ g a a l d ~ h  te+ 
moli& na e f h a ,  & a a d o d  a daatrinci d~ I6ant 
que, proseguindo o caminho aberto por T b ~ 1 0 ,  mar- 
e*s -ti separqãcr 6)aaá abmluta enwe ae chas weecías; 

e lanLámos as bases geraes para se effeetuar a sua dis- 
tíncção 

E a questão das distinccões entre a moral e o direito 6 

fundamental na sciencia juridica, especialmente no direito 
público, quando se tracta ck -marcar os Irmrtes da inter- 
venção do Estado nas outras espheras da act~vidade humana. 
Se nao se estremassem bem os dominios das diversas es- 
pheras, poderia o Estado julgarse auctorisado a ahraoger 
na faculdade da c o a q k  a moraidade intmor dos homens, 
e a impor-nos á inoral e a reliiEe, que julgasse mais cou- 
veniente, empregando para i- as Brças, de qtie dispõe, 
com sacnficio dos direitos da hberdade e da egualdade 
humana. 
E todana essencial derivar o direita e a m a l  da mesma 

httte; porque, eomo ambas seiencíes* referem 9. dd 

wqâo dos actos humam, devem ser os mesmes os seos 
primeiros principias. 

O drseito e a moral vivem na mais estreita intima* 
Differençam-se antes no rcome e na forma, quena d 6 ~ -  

&a. A moral e o diie~to enmrarn aiaitbos a mlis&tr do 
bem na sua fitce edicional, na coafmWe a@ 

com a bi. 8s deteres 8ã moral e Be direide sãa 6gdmente 
exteriores; dírigem-se todos 6 redsaç31 obplcbiva do 
bem. 

AQiorál ex;wnia, como a seieneia ~midica, puacs &a 

its acções que vâo eaminho &mio. ao bem do homem. Se 
a moral se  limitasse a estabelecer e sanccsmar uma reia~ga 
subpeetiva eiitre a voetade liumana e a lei & hem, como 
sustenta Abrem e outros eseriptares, todos os seus eapi- 



tulos polenam reduztr-se a um artigo bem simples - faz 

o bem pelo bem, succeda o que succeder. 
Poderiam dispensar-se os longos tractados de moral, e 

as importantes theorias dos morahstas ác&rca da natureza 
e distincyão dos deveres, por cujo cumprimento se alcança 
o bem do homem. - 

Porem ao passo que o direito preceitua a conformidade 
exterior da acção do homem com a sua lei, a moral de- 
creta a conformidade de toda a nossa vida, tanto interior 
como exterior, com o principio objectivo do bem. A mo- 
ral não exprime apenas uma relação subjectiva entre o 
homem e o bem. Ella 6, antes de tudo, objectiva, como 
o direito. 

Differençam-se unicamente em que os deveres moraes 
são apenas susceptiveis de legislaçâo intenor, e os juridicos 
s8o alem d'isso garantidos pelo uso da força. A moral res- 
peita a todas as nossas acções livres; o drreito s6 abrange 
aquellas pelas quaes se p6de offender o principio da egual- 
dade humana. 

O que ha de verdadeiramente distinctivo nas sciencias 
da moral e do direito 6 a razão privativa do cumprimento 
da obrigação: ordena uma ao homem o cumprimento do 
dever pelo dever, ordena-lhe a outra o cumprimento do 
dever pela necessidade de salvar a coeríistencia social, e 
para se não expor aos egeitos da faculdade da coacção. 

Assim o direito distingue-se da moral, menos pelo ob- 
jecto dos deveres, que pela natureza dos rnotlros. 

D'esta fórma o unico ponto de contacto entre o direrto 
e a moral consiste em se encontrarem ambos no estudo das 

acções livres, que influem directamente no des~nvolvimento 
da vida social. Dirigirem-se ao mesmo fim, e terem a mesma 

fonte - a razào humana, f i o  sáo pontos de contacto es- 
peciaes entre o direito e a moral, senso que respeitam tam- 
bem hs outras pciencias, e mais l>uticulamente aos diversos 
ramos da meiaphysicu dos costumes. 



TBBUA ANALYTICA 
DAS 

MATERIAS CONTIDAS 'NESTE VOLUME 

&Geria do cursa. - Meeessi* &a pl;hphia tFaagr 
cendente para o esbudo da direjta nabmk,-%l&b & 
&w cem a psgcádogh e ~ ~ c g k i s i w .  - N k  p4e &- 
pensar-se a introduqão pblwpbea na e&& pree- 
da instniegão preparatoria em Porbngal, - B9-a dos 
servipos, que o sr. Pemr ~ t 9 u  it ph'iophia da &eib 
em Portugd.- Berecímen da s a  &a- E.km&m & 
direi& 4taCzvraZ - Comeprernoc pelo est8tudo da pbkmphiia 
geral.-'Neste eskuda, havesnos de abandsw alinguagein 
abstrwa, abptmda a e h. -Em sep& wtuda- 
remes e $mito natural puro, -e  depia o &tâ aae gat- 



tes e a theoria da legislaçb. -Havernos de manter auph 
liberdade n a  disciissões +Os proprios Estatutos da Uni 
versidade a garantem.-Muitos são os livros, que se po- 
dem consulbr no estudo do direito natural. 
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I h v m m  denommaFões, por que é conhec~da, enire os 
escriptores, a scienoia de que nos ocoupâmos.- Como de& 
m m  os antigos -direito mnaturd - e estado &uva{. - 
Admittiram uns a existencia d'este estado; - e outros ape- 
nas o suppunham por hypothese. -Mas casa um q de- 
screvia-a seu modo. - Esta. em contradic@o com a philo- 
sopbia, com a historia e com os seus proprios ~ntuitos a 
opmiâo d'uns e d'outros. -Motivos, que determinaram a 
ideia de um &ado ndtural. - heferencia da denominação 
phibs~A.ia do dheito sobre a denominacão direito natwd 

para designar a sciencia, de que tractâmos. -Motivos da 
consemqh d'ambas as denominas6es. - Utilidade de no- 
mear todos os rsmos de sciencia pelo termo geral phiiuso- 
phia, apenas mo&ficado por alguma restricção. - Lmitâ- 

mo-nos L exposipão dos prmcipios geraes do direito, sem 
entrar em longos desinvolvimentos.- 0 s  princjpios geraes 
da parte primeira do Còmpendio s?to a base de todos os 
outros.-No estudo dos principias cardeaes da sciencia co- 
m-remos pelo exame da de$nigão de dueiio. - E m  te- 
guida veremos os cawteves; - depors as fohtes; - e A 

&d os stbszdios $0 direito natural. -h.eoederemos toda, 
visa estes trabalhos de n@s ácêrw da natureza humana. 
-Todos os escriptores concorda em que o dire~to mtwd 
6 anterior ás leis civis,- e d'estss independente; - e toda 
recorrem L natuveza do homem ou de Deus, para funda- 
mentarem as suas doutrí~as. -N6s recorremos tambem L 
natureza humana. - Noção de natureza, e suas pnncipaes 
accepções. -Noção de esscncia e de substancia. - Pontos 
de contacto, e differenças entre os pensamentos significados 
por a{uelles tres vocabulos 

Cornegaemos os nossos trabalhos pelo estudo da natn- 
reza humana; -mas s6 pelo lado que nos convem. 

Os dlversos factos do espirito revelam a existencia de 
tres faculdades principaes : - intelhgencia ou penmrnenb, 
vontade e sentimento. - As principaes f6rmw do- exer- 
cicio da intexgencia &o a ima9;@, a razão, o j u b ,  
a rejado, a a&&, e a memoria. -A intelIigencia 
serve-nos para conhecer o bem e o mal. -A faculdade de 
satcr não c! $6 predicado do espirito, mas -bem do corpo. 
- 0 s  movimentos aãectivos no espirito &o sentimntos, os 
do corpo são sema+. -O sentimento incita-nos A reali- 

sação do bem. - A vontade é soberana nas suas resolu$ies. 
-O seu conteúdo B o da intelligencia ou o da sensibtli- 
dade. - A liberdade 6 ,  como a causalidade e a espntanei- 
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dade, um predicado da vontade.- Aqueihs tres faculdades 
fundamentaes do espinto vivem na mars estreita intimi- 
dade.- Auxiliam-se mutuameu te. - &s são independen- 
tes. 
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NFio pMe assinar-se preexrsteneia ao exercicio de qual- 
quer das tres' faculdades do espirito. - A desordeh nas 
reiapaes das faculdades do espirito 8 a causa da desordem 
na vida exterior.- As faculdades do espisito distingiiem-se 
das suas propriedah furndmentnes. -A palawa eu de- 
signa, na linguagem da philosophia, o sujeito do conhe- 
cimento. - O eu é o ponto de partida de toda a certeza. 

Designamos pelo termo eu o espirito no estado de con- 
sciencia de si. -A psychologia presta A ethrca a analyse 
&as faculdades de conhecer e realisar o bem. - A socia6i- 
l&de 8 tssmbem uma qualidade da natureza humana. - 
Attesta-o a phllosophia e a hisloria. - O  conhecimento do 
direito apparece no homem logo na p n m e i i  edads; - mas 
nfo se póde marcar ao certo a epocha desse apparecimento. 
L O conhecimento do direito manifesta-se-nos sob a forma 
directa e reJEexa; - p o r h  aquella precede Bsta. - O in- 
stincto guia os homens, como tendencia orgagica. -&Ias , 

não B nem póde ser fonte de conhecimentos. -Os smtidos 
tambem $o são fonte das nossas ideias. 

Todas as verdades se podem reduzir a d a s  grandes ca- 
tegorias -verdades necessa~ias e verdades contingmtes. 

erença entre umas e outras. -As verdades contin- 
gen -@ precedem as uaiversaes na ordem chronologica ;- 
e &tas precedem aquellas na ordem logia. 

PorBm a verdade universal não é filha da contingente; 
-assim como a contingente não B filha da universal. - 

-As verdades unlversaes não se demonstram; -nem se de- 
f nem.-A certeza das verdades necessai ias 6 um dom pro- 
videncial., N& se póde demonstrar a certeza sem cah i  
'numa pehção de principio. -h verdades umvermes são 
o termo de transipo do fin~to para odinfinito. - Ba um . 

mfinito absoluto e outro rehtlvo. -As verdades absolutas 
apparecem em todos os homens; mau não são d'elles, são- 
Ihes superiores. - Entre as verdades universaes @ma o. 
pnnoipio da justip. -Todos concordam s6bre a emstencia 
d'este pmcipio; - divergem apenas sôbre s sua interpre- 
tação. 
Eh drfferenp entre ideias umersaes e verdades necessa- 

rias.-As ideias de espqo e de tempo são meras abstrac- 
E&. - O conhecimento dos pmcipios precede o das ideias 
na ordem chronologica ,- e o das ideias precede o dos 
principios na ordem 1ogica.-Têm sido baldados os esfor- 
ços dos grandes p h i l ~ ~ ~ p h ~ s  para a classi6cação dos prin- 
cipio~ e ideias universaes. 1 0 s  principios de uso mais 



constante na sciencia e na vida ordinaria são os de cdu- 
salidade e substancialdade. -As verdades contingentes 
são a realisagão das necessarias. -Na formacão das ideias 
contingentes os sentidos fornecem a materia da ideia; - 
na formapão das univewaes apenas despertam a acgão da 
~ntelligencja. 

Vsmos sempre da prittiw A theoría-. -As deias h n s -  

eendenier, representam verdadeiras ma%. -As  deia as 
universaes n b  se confundem mm as ideias inlulta8;- 

nem ha ideias znnatas. -As ideias urilversaes não são as 
verdades, raeceswáas. - Aiem das verdades neee~sarias ha 
as verdades geram. - Os sentidos nem da ideia do mundo 
exterior são Fonte. - A  cada fazemos applicagão dos 
prmcipios do direito, para jdgarmos as nossas acções e ns 

. dos nossos simi1hantes.-O direito serve il organisapão do 
bem na vida humana. - A  razão carece de uma educacão 
propria, m o  faculdade de conhecer o direito. -A m ã o  
pessoal Q que carece de educagão, porque, em quanto prin- 
cipio das verdades universaes, Q infdhvel. -A natureza 
humana não é fundamento, senão ponto de partida da 
sciencia jundica. -O homem B a synthese do universo, 
e o rei da creac80, ou se considere a superioridade da sua 
parte physica, ou a da sua parte moral. -Ha W e r e n p  
especifica entre o homem e o animal. -Todos os homens 
têm a mesma natureza fundamental. 

Cada homem tem uma natureza particular e propna.- 
f orkm ésta divers~dade de natureza particular não preju- 
dica a unidade fundamental da especie humana. -h 
seguida ao exame da natnreza do homem deve estudar-se 
o 6m humano. -Bentham fazia consishr o bem do homem 
na utilidade. RefutaçFio das doutrinas de Bentham. - 
Krause e seus discipul~~ fazem consistir o bem do homem 
no desinvolvimenb integrd e harmonico de todas as suas 
faculdades, e de t& as disposifles da, mta natureza, e 
na applicação d'ellas a todas as espeeie de seres, segundo 
a ordem geral e a posigb de cada nm ns weah do uni- 
verso.-N6s fazemos distincção entre & ~ e i d  e fim ideal. 
-Este nunca ha, de conseguir-se. -Os 611s particulsres 
do homem s b  mutos e diversos. -Deve o homem de&- 
ar-sede prefereacia itquelle, para, que tiver mais voca@o. 
-A natureza do homem comp&se de duas substancias 
distinctas, e unrdas entre si-a p$y& e a espiritual.- 
A natureza physica serve de hp entre o espinto e o mundo 
exterior.-Não se e~plica o facto da coexistencia das duas 
substancias. 



, Argumenbs a favor da un~ão d'aquellas duas substan- 
cias. - Argumentos a favor da sua distincpão. -Rege-se 
por duas especies de leis a natureza humana. - Definipão 
de cama e de causalidade - Differen~a entre causas 9 ~ e  

cessarias e causas livres - A  substancia material est8 su- 
jeita a leis d'uma causabdade necessana, - bem como o 
espírito nas faculdades de conhecer e de sentlr. - O podêr 
da voatade rege-se por leis de uma causalidade hvre. - 
Argumentos a favor da hberdade humana. -Differen~as 
entre avontade, e a intelhgencia e sentmento; -e entre a 
intelltgencia e o sentimento. -Pontos de contacto entre 
a inteKgencia e o sentimento. -Defini@o de lei. -Ana- 
lyse das &versas pdavras da definipão 

synthese, para construir uma verdadeira scienc1a.-A ana- 
lyse ha de abranger tanto a observapão zntemza, como a 

externa. -Estes dom processos de observa@o corrigem-se, 
e auxiliam-se niiituameiite. 

Significaçlies 40 +relto na lhgwcgem dos ~ W S ,  -nos 
&digos das na$es, - nos t&&naes de justiça, L e nos 
dominios da consczenc2a. - Objecto da anthropoiogia. - 
Objecto da ethzea. - O bem 8 uma   de ia objectiva. - O  
mal são tem emstencla real. -Definipão de bem e de mal. 
- Differenpa entre a ideia de bem, e as outras ideias ge- 
raes e eternas. - S6 o homem B abrigado 4 r&lisa$o do 
bem; -mas deve prat iw o bem pelo bem, -e s6 assim 
se nobilita. - Differenga entre moralidade e virirtude. 

ContinuqXo d'aqueih analyse.-S6 o homem é fim para 
&-Ag~mentos, que o provam. -importanela da diffe- 
renga entre pessoas e cousas. -Os anirnaes não tèm fim 
proprio. -Argumentos, que o provam, -Xecessidade de 
allilar a abservqão com a espeeulapão, a analyse com a 

Mohvos extranhos ao preceito da lei tiram Os acções o 
earacter de moralidade, -a~nda mesmo que esses mokvos 
sejam o prazer mterior   ela pratica da %@o boa.-O que 
& a nw~al .  -D~fferenp entre a moral e a ethioa. -0 que 



k a mnscimc?a moral.-Conveniencia de substituir a ter- 
minologia - C M ~ S C ~ ~ G Z ~ ~  moral- pela palavra espirz.to. - 
O que B a conscienciaju~~dica -Melhor fora substituir Bsta 
phraseologia pelas palavras i~telligencia ou razão juridim. 
- Etymologia da paiavra - nw+-a2 - Distincgão entre 
moralidade su6jecfiwa e oó-jediva. - Dix ersas significa~ões 
da palavra mordidade. -Defini@ de direito, formulada 
por grause, e adoptada pelo sr Ferrer - Explicacão do 
sentido das palavras da d&nipão; -especialmente dos ter- 
mos, cond@es i&m e & e m ,  empregados na deh içb .  

Cohnúa a exposição do pensamento d'aqueila-d-nição. 
-O direito p6de considerar-se jh 06jectzva, já edjectiva- 
mente. - Nogão do direi to objedivammte. - Base e modo 
da organisqão da esphera juridiea do homem. -As es- 
pheras juridrcas d'uns são lrmtadas pelas eqpheras juri- 
&cas dos outros. -No$o de dlreito subjectiõamente. - 
A faculdade d a  waqão 8 reconhecida pelo direito natural. 

Defini90 de direito, dada por b t .  - Argumentos de 

Ahrens e do sr. Ferrer contra Qsta definigo. - Resposb 
a estes mgumentos. - No$i~ de obrkqSo juridica., 
CorrelaGo entre d~reitos e obrigapões -As obrigações 
juidicas naturaes cumprem-se por simples omissões; -c 

mas encerram um conteudo positivo.-Btre os direitos e 

as obrigages correlativas não p6de marcar-se prioridade.-, 
Podbia dispensar-se o exame das obriga@s jundiw em 
direito natural,-Pnmeiro ponto de contacto entre O direito 
e a moral.-Distinqão da razão em bhaoriea e pratica.- 
Segundo- pmb de contacto entre o direito e s moral. 

Principaes caractensticas que extrei~am os deveres jU- 
i~dicos dos moraes. -Diversos caraderes do direito. - 
Distinc~lo entre o direito e a moral pela lado da fÔrça e 
fdmw dos seus preceitos. -Disti?guem-se ainda pelo lado 
do objecto. 
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Continira a &stinc@o entre o direito e a moral pelo Iado 
do oii~ecto. -Theona das collisões : - entre as obfigaçses 



m a e s  ; -entre as obngwes-;)uriciicas, - entre as v,io- 

r c ~ s  e as j u ~  zdtcas; -e entre as moraes e os direitos. 

Todo o direito tem uma razão, em que se funda - 
Distincgão dos direitos em absolutns e hypothet;cos.-Tem 
sC um titulo os &reitos absolutos, e dois os hypothcticos. 
-Po&m osfwtos não são htuio, senão a fórma da rea- 
lisapSio $os direitos.-Theoria da classZfiagCio dos direitos 
~bsoIutos. -Todo o homem tem direitos, mas nem todos 
estão sujeitos a abrigag8es juridicas. -&ztes do 'direito. 
-Principaes subsid%os da sciencia philosophica do areito. 

RazZo d'ordem - Cnhca da d e h + o  de direito forma- 
hda por Krause, -'e dos pontos capitaes do seu systema. 
- Aprecia$@ crrtica do systema do sr. Ferrer. - Exame 
da theoma jurihcs, de Kant. - Deficieiicia dos trabalhos 
analficos, a que o sr Ferrer procedêra para formular a 
nogão de drreito. - Viciosa organisqão da esphera juri- 
dica 

Razão d'ordem. - Funqões da liberdade na vida hu- 
mana -Diversas faces do bem humano, segundo as ga- 
rantias, que lhe assistem na sua reali-ão. - A moral 
conta por si unicaiaente a garantia d i  boa inien~ão.- 
alas ha, uma por$% dé bem, qne deve ser r d s d ò  ainda, 
com o auxíiicr -da fôw. - 0 &peito '+&vb das n a g k  
exprime sempre nmá po+o de bem de rea%mpão neces- 

+aria.-Esta, por@% de b e p  B o objecto da,scienda jnri- 
dica. -Defini@o dè direito, segundo as no&a~ doutrinas. 
-Exp$iq%o e des0m1Vrmento do pensamento eohtido 
na de6ni@o. -O ramo dos conhecimentos juridicos, como 
nós o definimos, é n- verdadeira sciencia. - O direito 
significa, como a religião, uma nova garantia para a r e a  
Lrsqâo do bem. -Pontos de contacto, e differenp entre o 
direito e a moral. 
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ERROS E CORRECÇOES 

Lnl Erros 
1 dois 
21 Ealureza 
L2 a acompanhar 
20 adquiriraios 
4 ùarmoeia 
%3 fovor 
4 a voz 
16 amphitriões 
I 1  A coagão "E 
18 contar 
19 i.aradat&tica 
2 todos 
14 Ihea 
16 todos 

Emendas 
SelS 
Iriatureza 
acompanhar 
inquirirnos 
harmoaia 
favor 
a voz 
ampbictiões 
A coac.0 

:r 
- coniar 

caracteristica 
todas 
lhe 
todas 
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